
E::STADOS UNIDOS DO 

DIÁRIO DO CO~~~ESSO NACIONAL 
A.'{O XVII ~.• 197 

MESA 

Prcsldunte ·- Moura anaraae 
'psu. · 
il_ Vice-Presidente - RuJ Palmeira 

UDN. 
1 Pr!meiro-Seeretário - Argem!ro do 
\ F!guetrec:o - PTH. 

f Seguncto·Sec.retário - Gilberto Ma­
i rinho - PSU. 

Terceilo-Secretário - Mourão Viei-
ra - UIJN. · 

Quarto-Secri~tário - Novaes Filho 
!lo-. PL~ 

Primeiro-Suplente - Mathlas Qlym .. 
pio - PJ:'B. 

f 

Segundo-Suplente - Guido Mondin 
- PSD. -

Terceiro-Suplente - Joaqu!rn Pa­
rente - UDN. 
~----
\ LlDE,~ES E VICE-LIDERES 

IM !11AIUR14 

LlDER / 

VICE-LiDERES 

L!mo 1'<1xeua U?Til>. .., 
Noguetl a da Gama <PTBl •: 

( Lobão da Silveira (PSD) ._ ' 
' . Victorino Freire <PSO) , 

:Jefferr;c•n de Aguiar <:PSD> .. ' 
I 
Guldo .l!ondin <PSD), 

Jorge Maynard <PSP), 

Saulo n.amos (PTB). 
• DA ~UNORIA 

João Vülasbôas IUDN). 

DOS PARTIDOS 
DO PARTIDO SO<.:IAL 

U~iUOCRAl'lUO 

t.ÍDER 

Ber.edlt:J Vnlladares. 
V1CE•LÍDERES 

Gaspar Veloso. 
Victorino Frf!lre. 

DA UNIAO OEMOUlATlCA 
NAt-IONAL 

:..l:JJEB 

Daniel Krieger. 
Ftllnto M.üller r?SD). 

V1CE-LíD. ~S 

Afonso Arinos. 
Afrã.nic La~~s. 
Padre Cata:z:an.s. 

SEÇÃO 11 

Ci\PITAL FEDERAL SABAllO, 1; DE DEZEMBRO DE 1962 

SENADO 
. DO .PA.H.l'l.UO J'~AU.~l1..1U:S14 

6KAS!LI!:1UQ 

t.i!l"' 

Barros Carvalho. 

VICE·ÚDElt 

Fausto Cabral. 

Arllndo Rodrigues. 

Nelson Maculan. 
00 PABTIDO LIBERTADOR 

LÍDEB 

Mem de Sá. 
VlCI-LÍD'l:'ft 

Aloysio de Carvalho. 
00 PAB'riUO SO"·­

PROGHllSSISTA 

LIDEII 

Jorge Maynard. 
VlCE·LÍDERES;­

Ml!!Uel Couto. 
00 PARTIDO rRABALHlSTA 

.NACIONAL 

L!:DEB 

Uno de Mattos. 
DO L\10VU1ENT0 fRAIJALWSTA 

BENOV t\DOK 

LIDEB 

Paulo Fender. 
00 PAJU'lllO REPUilUCA.'IO 

t.iDEa 

Mendonça Clar". 

AlO Gulrnaràea 

·-~~-~----· 

FEDERAL .. \ 'l Lima feixeira - Bahia. 

13 . Paulo Femandes - lUt de Janett·o 

14 Moura Andrade - SáÓ Paulo. 

. 15 Gaspar Veloso - Pa.ranã. 

16 AJO Outmarães ...;. Paraná. 

• 8 cr.!ndo de Castro - Guanabara. I• 

9 Ani.nrto Rodrigues - H. lo. 

UJ MlgueJ Cuuto - Rlc C.e Jane1ro. 

11 Nelson MacuJan - Paranà . 

12 Saulo Ramas - San~a CatartnEl.. 

1 '1 Guldo Mondin 
SUl. 

Rio Grande do 13 Nogueira da Gama - Mina:: Ve• 
nua. 

18 Benedito Valladàres ':""" Mlna~ Gre· 
rals. 

19 Fillnto Müller - Me.tc Grosso. 

Llcenctacto· o Sr. Leômda.s Mello ..,. 
{Plauu. Em e:<.erclcto o ::iuptente, ::ix. 
Mendonça Clark tPRJ. 

P~lt'l'LUO LU!l!:l(l :\UOK 

Novaes fi'Uhe? - Pe\·namouco. 
~O Juscelino Kubltsche1: (Licenciado 

Em exerctclo o S.r. Jose FeltctanoJ 1 
- Goiás. 2 Alols1o de Carvalho - ~anta. -, 

3 Mem de Sã - Rio Granàe du Slll ' 21 Pedro LUdOVICO - (;o1â.S. 

UNIAO DEMOIJRATICII NACIONAl 

1 Mourão Vieira- Amazonas. 
g Zacarias 1:le Assunçã() - Pari. 

1 Joaqu!rn !'arente - l?lau!. 

' Fernandes Tãvora - CearA. 
i Regtnaldo Fernandes - ruo. 
6 Sérgio Marinho - Rio Grande do 

Norte • 

1 João Arrude. - Parf.~iba • 
8 A!rAnlo Lages - Alagoas. 

9 :Ru1 Palmeira - Alagoas. 

10 lieribaldo VIeira - Sergipe, 

11 Ovldlo Teixeira - Bahia. 

12 Pel Caro - Esplrlto Sant<>, 

13 Afonso Arinos - (Lt~~encJado. Em 
exerc1Cio o suplente Venâ.ncio lgrl"­
jasJ - Guanabara. 

14 Padre Calazans - SHo Paulo. 

16 Irineu Born_hau.sen .... Santa Ca­
t;artna. 

l'AR'I'lDO SOI:IAL 
PROURES'SlS'l. t\ 

1 José Maynaro - serglpe. 
i?ABTIUO fiiAHALUISTA 

NAt.:lONAL -

IJno de Matos - São Paulo. 

MOV~li>NTO I'HAHAJ.Uitill 
RENOVAJJOH 

L Paulp F·endet - Para. 
I'AII'l'IUO REPUHJ,JCANO 

1 M~ndunça Olark - PlaU1. 
SE>! I.EUENUA "-... 

Dix- Bu1t Rosado .:... ruo orande d~ 
Norte. 

COMISSõES PERMANENTES 

Comissão Diretora 
Mow·a Andrade - Presidente 

Argemiro de Figueiredo 

REPRESENTAÇ.I\0 PARTIDARIA 
16 Daniel Krieger - Rio Grande do 

Sul. 
• 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATI()O 17 Milton Campos - M.lnas Gerais. 

Ollberto Marinho 

Mourão Vieira 
Novaes Filho 
Mathlas Olympio 

Guldo Mondln 

Joaquim Parente <91 

Ru1 Palmeira 

1 Paulo coelho - Amazonas. 18 João VUasboas - Mt•to Grosso. 

2 Lobão da ·silveira - Pará. 19 Lopes da Costa - Mnto ctrosso. 

3 Victorino Freire - Maranhão. 

6 Sebastiãs Archer - Maranhão. 

5 Eugênio Barros - M.arat:hão-

6 Menezes Pimentel - Ceará. 

7 Ruy Carnetro - Paraíba. 

a Jarbas Maranhão - Pernambuco. 

9 Silvestre .Pértcles - Alagoas. 
10 Ary VIanna - Espirlto Santo. 

11 Jefferson Aguiar - Esptrito Santo 

12 Gilberto Marinho - Ouanabara. 

20 Coimbra Bueno - Gotá.s. 

P~RTIDO fRABAL.IIlS'fA 
BRASILEIRO 

1 Vivaldo Lima - Amazonas. 
2 Mathia.s OUmpio - Piaut. 

3 Fausto Cabral - ceará. 
4 Argemlro de Ftguelrec:Io - Parai• 

ba. 
6 Barros Carvalho - Pernambuco. 

Lo)lrivaJ Fontes - serg1pe. 

Comissão de Constituição e 
Justiça 

PSD - Jefferson de Aguiar - l?re• 
sidente 

OVN - Milton Campos V1ce--
Presidente 

PSD -· Sylvestre Pêrlcles 



' oaoaao CP 

pso· - Ruy. carneiro · • 

PSD - Lo~ão ·da .. SUve!rQ . ' 

boN .,. Heribaldo Vlelrl\ 
1."ÓDN - .A.r~nso Arinos ~·- 1i 

UDN - Afrânio Lages .-... 
PTB ·._ Leui1vaJ Fon.te~ 

PTB - N~guetrá cÍ~ oa'ma 
PL - ~!oyslo .de Carvalho UU 

St:Jl:ILEN'l'ES 

PSD - 1 My VIanna 
PSD - 2 Benedicto -VaHadares 

PSD - S O!l.'!par VeUoso 

PSD - 4 Menezes Plrilentel 

UDN - 1 João~ VUla.sboaa 

\ 

' I 
DIARIO DO CONORt.=u ruA{;,uN"L 

EXPE'DI_E-NTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIRGTOA • GSRAL 

ALBERTO .DE BRITO PEREIRÀ 

CHEI=G DO SERVIÇO OG PVBl.ICAÇÔED Cf-fti.FEtD .. 6EÇAO 08 RIEOAÇ!.O 

MURILO FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÃES 

. DIÁR.IO DO CONGRESSO. NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lmr;re&so ocu· oficinas do Oepartam~nto de ImPrensa Nac:l"onol 

e\ 4 SI LIA. 

ASBINATÍIBAS 

· REPART!COES t PARTICULARES ~ . , PUNCJONARIOS 

UDN - 2 Daniel K.rleger 

lJUN "":" 3 Sergto Ma.rtrino 

UlJN -. 4 LOpes ~ Costa 

PTB - .. 1 Barros carvatho­

l?TB - 2 Uma retxe1r1 

I PL .;. l,Mem de Sã . 

Capital e Interior I ~ Capital o Interior 

Seniest.ro .•• , ••••••••• _ Cr$ õO,OO Semestre •••••••••••. Cr$ 
. ' 

Ano .. ,. • • • • • • • • • • • • • Cr$· 96.00, Ano , • • • • • • • . • • • • • • • Cr$ 
39,00 

76,00 

- ~euntOes: Qua.rtaa-~etra.s às 16 bora! Exterior Exterior 

Secreté.lio:' JoSé Soares de Ollveira Ano ••·• • • • • • • • • • • • • Cr8 i3G,OO Ano • .,_. • •·• • 1 • I ••• • • • Cr$ 108,00 
Filho. --------------L----------"----

Comissão de Economia 

PSD - Oaspai Velloso.- PresUJenU, 

.l?'TB - Fausto Cabral - Vlce-:Pre· 
SI dente-: 

UDN - Sérgio MaÍ1nho. 

UUN-- FernanQes févora 

UDN - Del Caro 
UUN - João Àl"ruda ' 

PSU - Alô Gu1maráes 

PTB - Nogúetra da Gama l9) 

PSD - Paulo Fender 
SUPLENTEs 

"PSD - i Eugêmc Barro! 

PSÜ - 2 Sef:'asWtc !\..rctler 
PSU - 3 A.l~ Üu1marães 
UUN - 2 ·OVldio retxetra 

lJUN - l J...nneu Hornnausen 

lJUN - 3 l.acar1as A.ssump~;ão 

i UUN - 4. _S~rgl~ Ma.rtnho 
.PTB - 1 Ltma l etxe.tra 

PTB - 2 Saulc Ramos 

~ Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuais, as 
assinaturas poder~e·ão tomar, em qualquer época, por seis meses 
ou uw ano. -

. o.:--- A fim de possibilitar a remessa de valores acompanh8.dos de 
êsclarecimeritos quanto l sua aPlicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por meío de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Tt!soureiro do Departamento de Imprensa .Nacional. 

- Os suplementos 'às edições dos. órgãos ofictafs. serão· fornecidos 
aos assinantes sàmente mediante solicitação. 

- O custo do niimero· atra.J,;ado seré acrescido dt Cr$ 0,10 e; poJ;. 
exercfc"fo dtH;orrido, "cobrPr _se .. Ao maia Cr$ 0,50 _ 

Comissão de Educação e 
Cultura 

PSIJ - Senador Menezes Pimentel -
Preside~ te. 

· PL - Senador Mem de Sá - Vice·. 
Pr~sidente. 

SENADORES 

PSD - JarbaS Marannão 

PTB - Saulo Ramos 
PTB - Arilncto Roari~ues 

ãri~~ - ~·Regináldo Fernandes 

UON - trtneu. Born.hausea 

UDN - Fernande.s râvora 

P'l'N - Lino de Mattos 

UDN - Lope~ da Costa 

PTB - Nogueira da Gama 

PTB - Barros Carvalho 
PTB - Saulo Ramos 

- - Díx~Hutt Rosado. 

PL - Mem de Sã 1171 

SUPLtN'XES 

Reui!JOes. Qumta:s-tetras às 16 b.oras UDN _ Padre caJazans 
Secr'itário:. José Soares àe Ollveira SU?LENTES 

F1Jbu, 

PSD - Silvestre Perlclea 

PSO - Ruy carneiro 
· PSD - Jorbas Maranh!!o 

PSD - Menezes Ptmentel 
PSD ...: 'Pedro Luàovtoo -
PSD - FUlnto Müller 

UON - Coimbra Bueno 

, __ 
Senaaores 

Comissão de Agricultura 
PTB - Nelson Maculao - Presi-

PSD - LobãO da Silveira 

PSlJ - Alô Guit:l}arães 

dente • 
• PCU - Eugênio Barros 

~re~dente 

PQD - Alõ Guimarães 
PSD - Paulo fi'e'~nanaes 

~. \JUN -· Lopes da costa 
tJUN - Ovldio fetxetra 
PTB L Faust.Cl Canrru fTl 

SUPLENTES 

PSD Pedrc L.uduvtco 
Psu Jetterson de A!l1liar 
PtiU - Sebasriàc Archet 
l1 VN Ue1 Oato 
OUN - lrtneu Hornhaul'en 
PTB - Caladc de Castro. 
PTB - Lima r etxe1re . . 

UDN - Ll110 de Matos tPTN~ 

Vtçe- Pl'B - Catado de Castro 

PTB - Lima. re1xeíra 

PL - Aloysio de Carvalho 

I Reuniõe:s às quarta:telras às 16 00 
horâs .. - Secretário: Ci~ l:lrügger. · 

Comissão de Finanças 

VD.N - Uq.niel f{rleger - l?rt!stdecte 

PSU Ar.;l Vtanna - ViCe ... Presl· 
dente 

. PSD 

PSU 
Eugênio Barros 

PaUIO Coelho 

UDN - Zacharlas de Asaumpç§o 
UON - João Arruda 

~N - Mllton campos 
UON -. Jollo VlllasbOaS 

UON - Del Caro 

PTB - Fausto Callra.l 

PTB - VivaJdo Uma 
PTB - Arllndo. Rodrigues 

PTB - Catado de Castro· 
PTB · - Lllna relxelra 

PL - Aloysio de CarvalhO 

' 

~eunlOe.e: Oulntas-tetras. U Ui ho~ 
ras ~ 

PSU -. Óa.spat VéUoso 

Psu Lobác da StH·eira 

Reun!Oes: Quintas-feiras, àa · 16 ho­
rWJ~ 

Secretâf1o: Jose Artstiàe!i de M. oraesJ 
FilhO- PSlJ - VJctortric Fretre 

S~ret11:rio 
Cbermont. 

Re~8to . 4e A.lfr:te!da 

Uezem01 o u" 1 ::7V~ 

Comissão de Legislação Social 

Presidente: 

senador Lima Teixeira· - PTB~ 
V1ct:-Piesldcn te: 

Senalim- Ruy Cerneiro - PSD. 

Membros 

Senadores: 

Lobão da Silveira PSD. 

Menezes P.imer(tel· P.:::.D. 

Atonso Arinos - UD.N, 
At"t"ãnio Lages - OlJN. 
Lopes da: Costa -: Ul'N, 

V~Va.ldO Uma. - PT,..., 

Arl'.ndo Rodrig:te.s - PTB. 

Suplentes; 

Sebastião Aicher .- PSD, 
Sll ·cstre ~érictes _; ·?S.o. 
Eugênio Barros - PSD. 

0Ix-Hu1t Rosado - l1UN. \. 

Padre CaJazans - U LlN _ 

HeribeJdo Vtelfa - u UN. 

Ba.rro.s carvalho - PTB. 
Lourtval Fontes·-- PTB. 
::-;!elso"n MacuJan - P'.l"B • 

Reunfões: Qt.Z1ntaS-!eiras, às 16 bo--} 

I ra~.ecretário: Cid llrügger. 

I 

I 
Comissão de Ser'viço Público · 

: Civil , · 

PresJàente: PL. 
Senador Aloysio.· d'e Carvalho 

Vlce-Prestdente~ I?SD. 

Senador Jarbas Mara.nhA.o 

·SenadOr snvestre Péricles - PSO. ~ 
Senador Padie Qalazans · - tiDN. ' 
senador Coimbra Buàno . - UDN I • • 

Senador Calado de C~tro.- ·fTB .. 

Senador Fausto Qabrat - PTB~ . 

SuPLENTES: PSO. 

se.nador Ruy Carneiro - PSD. 

-~~adOr Benedicto . Vallada.res -;: 

senador Sérgio· Ma.rtnho - tJDN. 

Senadoi: Reglnaldo . Fernandes ""' , 
UON. 

Senador NeJton Maculan - PTB. 
Senâdar Lourival FoDtes - PTB~. 
Senador Me!ll de SA - PL. '\.:.. 

· secretát!o: Ronaldo Ferreira Dias -] 
O!Iclal Lagtslat!vo - PL-8. , 

Reuniões: Quartas.felras, As 18 '*' 
ras. 

Comissão de Relações Exteriored 1 

PTB - Vivaldo Lima -·Presidente., I 
ODN - João V!llasbOIUI - V-

Presidente. · I 
UDN - A!rl\nlo Lages. 
UON - Herlbaldo Vla!rQ. 
PSD - Benedicto -Valladares 
PSD '- Gaspar ·Venoso 
PSO - FUlnto MUller 
PTB - LOttr1val Fontes 

PL - Aloysio de Carvalho 191 

OtTPt.f:!m:s 

UON - MUton Campoo 
UON - João Arruda 
UON - Sérgio Marinho 
P8D Meneo:e• Pimentel 
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PSD AIO Guimarães 
P'rB Nogueira da Gama 
PSD Jf!tferson .de Aguiar 

P'TB Barros carvalho 

PL - Mem de Sá 

Reur:ões: Quintas-t~il·a~ às 16 'no 
ras. 

Secn tárlo: J B casr"eJOD Branc-t. 

Goml~'são de ~~dação 

. Sénl 'l MaHnho - Pre1>lctente 1 UDN 

Ary \'lanna - Vic~ Presidente Ll-'t:Ju, 

AlO Uuimarâes IPSlJ> 

Atfcr.so Armas cUUNl 

Lourival Fontes IP'fB) 

1 Pafue Calazans IUUNl 

2 Heri lait:!o Vieira 1UDNl 

l Ca:n :!o C e Castro fPTBf' 

D Lobão do SUvelra <PSO) 

Secre1lrtc 
L€gtslat \'O. 

Sara Abraã.o - OI1cla· 

Comissão de Segurança 
Nacional 

UDN - Za<~arlas AssUmpçA.o - Pre­
sleifnte. 

\- PSO .... JeUerson ~e Aguiar 

PSD ·- SiJ~·estre Pértcles 

UU:'l - Sérglo Marinho 

PTB •• Calado de Castro 

PI'B -- ArUndo Rotlrtgues <7J 

SUPLEN'l'ES 

Comissão de frMspcrles, 
Comunicações e Obras Públ:c2! 

PSD - Jorcc ~ia,ynard 
oem.e. 

UUN - Coilnbro Bueno 

, 
Senl!t:o ao Prcjeto de Decreto Legis- 1 Péricles, Relator do Proj~to de I.ei ela 
ln.tt-ço u? ~4. de 1!:~2 {11Q )2a-B-tiJ, nCl. CU:naTa n9' 2õ9, de 1957, que acre.s~n­
Casa de origem) que dü:p5e a fixaç::-.o ta Pa.râg'rato ao art. 12 do Decret·)• 
dos subsídios, di:lruts e r..juda de t:usto lei n~ 9.2ti9, de 26 de nbril de :.C-'~C. 

Presl dos Membros üo Ct~ :uc>So ~aclona1 Q!lt: dlspõe sôbre o r-es';cj} do Mim~· 
Vice para o pe:ioCo de 19H3 a 1S'65, t.:r;o das Relações Exteriores e dl\ 0~ .. 

Na-da mr.ls h'Ht".r.::w q:;e tratar, dá- crn.1 providências. 
;;,: =-~Idcnte 

PSIJ - V1;:-t...:rlnc Pteire 
UlJN - ,Jcar Arruda 
PTH - faus:o Cnorat r5) 

SUPI.&tâES 

Pt:iU - P'1Ulu Coelho 

UDN 

UIJN Llno ce MJttos 

se po:- encerr::::d:1 a re:1:1~:! '. l:::.n:Ldu 0 S nh R o , 

t!U, Sara}, Ab;ah.io, Sccn.t lrla, a p;·o- . , , . _e o.r ~.a.o~. :_:. f'J.rezcr ;:-:>.a 
sente ata, qu:., um .• v~::: ~:-ro;.oa;..a, .'>t .. 1 1 ~~(\': 0 do Pr~Je_.o e, C.E·p.:.l~; oe 
rá as~Lncl:: p::::o :::~:.~or P;c~i-C:m:e, 1 ~w;c~-~Jo, c C:;mlS!::;o ,-::.J. na c~t..:'u:;: .. 

:...1 .. t -de dJ. conclwao c.o Re~:~.tvr 
56ª' RE-:JSlAO. H:!!.'.Ll7P ..... A •"CS ti C l . ' 

DlA.S r:n :\I""· --- Df.' ......... ~::a'"'O · am a pa avra o Sc .. 'J:or ser:-C:cr · ' ·i,~ 1ft~ · .......... .~. ..... Fan~o Cn~.ral, que t:n.te PJ.rece:· "~.:-
1 'i'.:,·w.el co Pr-oJe-to r~ rei da Cê~11:: 1 3. 

rtõ(:;'R',Q:ttl!!',':·:,o.) 1 l'l" .l3J. de l::::JJ, f:~ f' .~!: CJ aC's CJ.".,-•, 

PTB 

A.<; QL:.lt.:rze h.::nu; t!o dia s~!c. de· e :·lnr-6:.-; ti? ~.L .. 8. ·o do Pe::;::-::!.1 j~~ 
deze...:1o~.;o <19-- aBo c: c m:I n::- ~~::-.1 f"-' • ~r. --_:1'> r_p. Ju.,r~,·a ~o Tr:I:'::!Iho c"a · :: 
e se.,s::.nta_ e de."· c·~t: ~.!-::::>, :::n·""o:·· ~ d .. e : . .1:.> o~~!l.:'Sif00o; o ~s Lr:s n~. S. ~.::J, 

Nelson l\lncu~an dinà.riamcn:_~! a.Cc.;..~s·:-.o_{~ P.::tJ~_:;,_., I e 12 .~e J~lh~ ... dc{'}!.v~. -~· 3:.BT~· d~ ~3 
Reumõcs: Ounrtes telra.c às 16 horm sob a p.e:.:.tcl;Ca L,) U'TI.J_r Ec>l··c.r ~~.~lC\_-mblo c.. ... LJV, e -..~..1 c;:.J.,r.s l-r;.· 

L1 d l A_ry_ Vra'nn:1,~, '.'.l_c~-P_ .e~ l~~rt __ r no e~er.! úLllCli!B. Secreta no: Gerardo ma e .o\gu ar. d 1~- ~ ~ 
ClCIO a .esu;.en.:::.~. ~re.;,...Jle., cs bê'· · .~...n dis~1'~::0, a C.:"~:-r:.:..:s5o rn:n·, 

AHS r:.s co:tJ:ss;:Es 
nhorcs Se::-r;:Cio_es A~u G"..Llm::r3..c.s ... ~~n::.~lm.:m~l:c o -;.:-.::.r Go s..:.1 ~ ._. 
Heribaldo ''Jiclro. _ R~ r:~. 

Deixam ele cn~n}:'l::: ~r. por m:::tn·q 
lUStiricada. 05 '2:o:ü·.o:·p.·~ E"lrt•I':I'S N.:da mais havend::> à tratar, :.:-::-c;-­
Sé-rgio : .. .rarinl1.1, P.;::s:::~::.~e. Loutiv:.tl r:l-S~ D: re!lniêD, dl C:'.I.:.J ru, .rlJn.:· J 

15,\ RE.'U:\J.c":.O. E:crF.l~CRDDiARIA, Fontes e PJ.~r~ C;>~~ .... 1.F. • ?eneira D!~.s. Ee~-2· .!--io. ~J. .. 7L> a lJ:::--

E::V.L 7 r:= ~::zu-~·E:-:.~ .c::. 1SS2 j :s: uu~ c <'.;;L:·.·:.:.'.: ;lo u' cb. :.:·tr:l:.:1 ~eClte At'l. q1:e um.1 ,."'· c~rc·-~c:t t:·t 
· :ss·JJ~êa p:-!o &>+h1'r ::.=-:·r:;:•._c .e. 

A 
~ .~· • • • , .: am:er1cr. 

c.s. sece Y.l:.s c.o m~ ae u.~~e~uro 1 A ComL~s.!o •:TJr;:r:o. o5 ry::.rf'c~re-; r.n • 
de rrul novccen.:::s e .s~:.!>.cnt.1 e ooJS, que 0 ::;'"'nh·-T ç;:,--~,,·,~ A'.} Gu':7l"'"J .. ~r• - . 
a~ 16.SJ ~or2s, na Sala das comis- apre.sent":t a~ ;;~;b'te~ r~.n·õe~':'"'· -·~A ··~-D~\ 12o~ S..:ES.'.[\ D,\ ~:' 
soes .ç~? ..... anadg !~dera!, :etme-se .a a) Redação_ fmal d'l P_ :-o 1e'o C:> I?'. Si:SST.Q LE?. CL!-\T: 1!,~ J/\ 
Con~~ao_ d~ .... auúe Publlca, sob _a da. camr.ra no 27, le 1:'"2 1:1? .3.C:9-B. 4' Lr:r:t:·~· A··u- 01 E;•n 1 ...... 
pesJ.a.t.nc~a ao Sr. senadcr Alô Gm- de 19tH da C:1sa ae o-l..,.ernl quem··- J...l'! ""- J 11.·,, . 1 7 U:: 
ma;:ães, pre:oe:ltes os Srs. Sena~ores diflca ó art.· 1o dJ JJ:.cre!o-~ei nú-j D:::ZEh~300 DC 1~':? 
Fer~flndes Távora, Pedro Ludo·:1co e mero L114. de 13 ~e nl?rÇ:l de 19.;1, -
Sau.o R.:rndcs. que dis}:ile ~;ô'urJ a ~c:ca~izerfto de en..- PRE3IDS:~CIA r::o SR. "RG~-, ... ,T~-::1 
D~1~w~1 e comparecer, _cem ca~a torpecentes; · : D'8; !IGLEFI.:ÚÔ "--~-·-

justtflca .• a, os Srs. s~:nacores_ Reg~- b) Reda-çáo do Subs!.ltutjvo Ca Co- ' • 
nalCo Fernandes, SergiO Mannho e mis.sao EspPcial cte Le7islaroão Aor2- [ As 14 h • 30 · , 
Arlindo Rodl'i17ues j ""' .,. <" • o. as e l:l,nJ.!,as a-b ·.m~ 

~ · ria ao Pro e to de Lei :lo S~nado :Jú · se pr~sentes os Sn l5cnador.,:. · 
mero 30, de 1S32 qu~ düpõe sôbre o j _ . . · : ,_., · Distribuição: 

E düo:tributdo no s:. Sen.3dor Pedro 
Ludovico, para ser xel'lt:too, o proje­
to de Lei da Câmara n~;~ 118, de 1962, 
que autoriza o PQ!!.er EJ:ecutiVO, a 
abrir pelo M,'nistéri.o da Saúde o cré-

Estatuto da· Terr.a. Mourao V1e1ra - PJulJ co:·Iho _ 

dito espe:ir::l da Cr~ 3.000.COO,OJ., des· 
,. PSO .... Jar ,J3.S Maranhão - Vico tinado a atender às despesas com a 
Prestàen·;e. realização do IV COngresso Latino 

Americano de Psicanálise; tto Senhor 
PSD -· RuJ' Carneiro Senador Alô Guimarães, também, pa-

Nada mal.!; havendo t}ue tratar. dá- ·,Pau.\) Fender - z:c:1.:..·i.:<; c:e ;.,5• 
se por encerrada a reunião. laynHl:'o I sump_ção - Lobto C:a s:1veira - E:!'" 
eu; Sarah Abrahã.o, sec;e:tria, a pr~•- ~ast~lO Arehe:r - :.!."lldon~,-a clar~t _ 
sente ata, que, uma ve2 aprova:la, se~ Leon.d2•:; Mello - ,;:,I:..:b.i:.s o.srrr.:o 
rã assinada pelo Se;).hm· Pre~~c:znt~. '- FatL~to Cabral - Fe:r:.:tndes 'fJ .. 

Comissão de Serv:;:o Pú~!ico 
Civil 

, vora - Menez{'s P~mentcl - AL"' ,,.. 

1 
miro de F1gu.:!ire~o - l~t17 cam~: 1:o 

I
~ Jarbas ~dnranhi..o - _si.lvrstre p.::~ 
r1cles - LouriY<Jl Fonte:; - J ~r .c 
Maynn.rd - HeribJ.ldo \T,c;ra - c•:j .. 

.PSD -· Jorse Maynard ra relatar, o Projeto de Lei do Sena­
do nt? 19, de 193:.1, que regula o exer-

PSD -· Vlctortno Frelrv c:cio da Odontolog~a. 
.trol!l .. a. Joâ'l Arruàa A seguir, oS:-. Sen~dor Alô Guima-

rães, avoca, re:atando, favcràvelmen .. 
l;IDN ... Atrànto Lages te, o PrOjeto de Lei do Senado n'? 50., 

de 1SS2, que declara de utiZi&u'le pU .. 
PTB Saulo Ramos blica a 41.t'ilaternictade do Povo·•, dP: 
PTB - Nelson Maculan Belém, E3tar!o do Pará. O parecer é 

aprovado por unanimidade, sem res­
Reunfôl~s: Q·.üntas·teiras, às 15 bo- trições. pela Comis.sâo. 

Nzrda ms.is ha.,-en:.o ctue trAtar, en­
ras. ~cerra-se a reunião, da. qual, para. 

i Secretirlo: JulJeta Ribeiro das San- .ccnstar. eJ, Eduardo Rul B~.rocsa, Se­
cretário, lavrei a presente ata, QU(', 

tos. uma vez lida. e aprovada. será a.ssir~a. · 
d:!. pelo Sr. Presidente e demais me!n­
brc$ prenntes. 

ATA DA 19::1 REUNI AO RFA.LIZ..o\D.\ 1 dio Teixeira - Del CJ.ro - t.ry v:.t':1 .. 
EM 6 DE DEZE:-,m:ao DE 1932 lna - Lutterb;:tc.h :\l•nes _ L:no ele 

Mattos - Pedro L:.tdC'vico - Fr· .... 
Aos seis dtas do mês de dezembro ;rico :(l-7unes _ A,õ Guim r;"' '1 ' 

de mil novecentos e sc:senta e do!s.

1

niel ICrieger _ ':..!em dea ~·.s:: 2 ~ 
a.s dezessete horas, na Sola de.s comls~ ~ · 
sões do senado Federal, p~esentes os O· SR. Pzzs:n:::.::--..:: 
E:mhores Senadores: Al~yslo de C fi r.. A 1 sta de .,.,.., ~ ~ cw:t 

0 
c a .... 

valho, Pr.esltente, J.?~~;~s ~>I_;_!.a,nh~w. !J~ .. re.: m-:-nto- ~!--2?""~.-. 
Vice-Pres1der.te, SiLe .. e P.,-.Jc.es e Hnver~ n·~ ., ,.,_ . . 

1 
· S 2n: ~·a 

Fausto Cabn1I, reune-«~ a c:rniss-í.'J '"'" .. ~·~~0 '-~-ro ~-~ . C'"'."1,r:J v·,:: .J. 
de Serv:çoo Pj'u11co Ci1"ll. 1. S~ .. ~ .. o. Va1 ser l.da .1. t e. 

Deixam de c::mpa:-e::!:' os Cr::'hcrr.s 
Senadores:' Padre C~:'J~~r...s, Cai:Jd') 
de Castro e Coimbra Bu~no. 

lt disp::::n:ada a lc~::.:.ra ta A~J. tla 
reunião ante:1éJT". . r 

Havendo nume:o lcu:l o Een:l)r 
Presidente C:.I~Cl'll"U 2::rta a S~S<>ãr_l, 

o Sr. :!" s:~~ :~;:, ., . .J: :1· ., 
lct•tra G~. 2t:l rl' ~'t: -.'l.:!n':-;'::~·: 
QLe é sc=u d:oJ: :e ..t}:':"c~·:-.:üL 

o Sr. 1!1 
EUintC 

Comhsão de Saúde Pública 

tTDN -· Re~inaldo Fernandes 
Presldentt~. 

Comissão ·de RedaçãO ccncedel)do a paJaviíl ao E~11llor E'l~-
nador SilYestre Pér~:-:").-;, Re>"'\Cl':" •'o M~."'l"':.f"en.,~ c:o Sr. P;..:;:ê.'!lt:> :1'.. 

i PSD -- A1 a Gulmarlles - Vlce­
Prell!dentu. 

I· tJDN - Fernandes rêvorB 

PSD Pedro Ludovlco 

PTB - Saulo Ramoa - t5l 

SUPLENTe 

PSD - Eug!nltl Barto3 

PSD - Jarbas Maranhão 
UDN - Lopes da Costa 

tlDN - SérgiO Marinho 
PTB - Arlllldo Rodrlguto 

:RA!unlõen: QUintas-feiras, As 16 ho-
·1118 
(: s.creUir!o; Eduardo ali! lklrbosa. 

55~ REtrn'V!.O REALIZADA AOS 5 Projeto de LE•t d'l. CJmara n"" l!':rJ; c'e P..epúJL.c:1, de 4 do !:·~s e:a t:J~ .• , 
DLW 1:0-MES DE D:ZZD:IB::W 1S62, q_ue .tran.ctcrn::~. e-~ ·un:rl-c!e.;:; Ide _.-.;;:.!i~u~r~o de a·t ,; .. :--r::-s q:te r~-:--

00 ANO DE 1962 ' Unirersitánas os. <?ur:.os_ o e. Oc.;r:to- , viram de b:t~e à s1.n-.: , 0 de 0 ... 0 ;~ 
log1a .e de Fa!·m;:cia c.a Ulllr~:~:d:1::• çõrs Ir;"'~"lativa:s a !:J~<'r· pr ._., _ _. 

EX'I'r.Ácm:uN ,\RIA 
Aos clnco dias do mês de dezembro 

do ano de mil nove::entos e sessenta 
e doiS; às qUinze horas e vinte lllinu .. 
tos, reune·se, a Comissã.J de Re::bção. 
extraord!na.rtamente, sob a. pres1õên· 
cia do Senhor Senador Ary Vianna, 
Vice~Pre.sidente no exercício da Pre .. 
sidênc.ia, :present.es os. Senhores Sen.a­
dores Alô Guimarães e Heribalao 
Vieira. 

D~ixam de comt:arecer, por motiVo 
justiiicado os Senhores Senadores 
Sérgio Marinho, Presidente, Lourival 
Fontes e Padre Calazans. 

ll'! lida e aprO'Vada a ata da reunHio 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que O Benhor Senador Alô Guimarães 
a-presenta a redação das emendllS do 

de Mmas Gerat.S. / · o • 

Em dl!:c:-uzsão, a Cc:n::.o.:':J r.Pro·.n t. !1.-:en~~·.,ei."l. - n? 236 n'l Ce cr!"zm 
Voto do S~nt.or R~h·o:·. b .. '":"crú•:et ao 3C~). re;erent~ P':} P.o.-::-'..o L.e Le( :Jr. 
Projeto, por r:n:.nirnidcdE~. C_âmam n" 05-62, qae ... it3r' a rrd.l-

Continuando, o sent.or Pre·::1 ~~~e CJO dr. letra "L'' do Ht. ?8 do Co­
dâ a palavra ao s~nbar !Szn'ldor J'il.t· cligó de J\\~~,a YI:li~D.r co:-::-re·o:~i 
bas Maranhão, Rel"tr.r d~ Prcjeio de n~ 925, de 2 de de~:>L1'lro d~ 1928l; 
Le1 da Càlllara. n9 159, ele 1351. que Mcn.s.:t~em n? 237 <n'l Ce 0 .. :-:rm 
assegura ao~ Tarefeirc~ da E'áb,i:-a ··e 301) - referente ao F'tojet::~ de Ll'i 
Calçados de Estf'>:Je:cc!me.'1to de In· à c· · 
tendência do Ministério h Guerra ,,~ a aw.:ua n? 1~2·62, que mod!Ih! 

a led;H;ão do pgri"!r::ofo Urh•o j(} ar)., 
beneficios da ~i n9 3 4n3, 1e lS de 69 e elo mciso 1 do art 7. tudo d1. 
dezembro de 19Jlf. Lei nll L533. de 31 de àe<embl'O de 

Lido o Vot.J do Rel;-t:~r. ta~;orJ.vcl. :, 1951. que alt.eril d'""'lo :cões do Có~ 
Comissão C! ap::uva unitnimemen~:;- diiTo d') Proc!'sso c 1v1J cl , , 

Prosse6umdo. o senhor PresJdento! m;ndac · , 1 a .nas a<: 
designa paTa. relatar o Projeto ce lf'l 1 ° de se~uran('a, 
da Câmara n9 163, de 1962, o Senh,,.- Mensae-em nr;o ·238 (:l(l je orio-em 
Senador Fausto CabraL 3r'"D, ,rE•fr;>rente ao Pro11'to de Let ria 

O Senhor Presidente eance::Je a pa I C'fim<>rn no? 147-62. que tPv'G;ora 0 crê­
lavra ao Senhor sen.!dor Silva.tn~ ! dito e:>pecial determ:nr.tlo pela LE1 
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n9 3.842, de 15 de dezembro de 1;)60 Içamento, sua cobrança. e fir:calização, 
(au. xílio financeiro à Associação Pró- e regula o processo fisr.al a.J.ministra-
Matre - Estado da Guanaliara); tivo. 

Mensa.gem n9 239 (n'? de Ori€;eln TITULO I \ 
303) - referente ao Projeto de Lei · 
da c"âmara nt> 78-62, que cria a Au- Das Normas Gerais 
ditol'ia da lOa. Região Militar e dá CAPÍTULO I 
outras prqvi·dências; 

]..1ensagchl nll 240 (n9 de origem 31)4) Du Aplicação da Lei Tributária 
- referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 154 62 - que autoriza o 
Poder Executivo a abrü, pelo Minis­
tério da Aeronáutica, créditos nõ va­
lor fatal de Cr$ 652.378.6'77,30; 

Mensagem n<? 241 (n9 de origem 
305) - referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 110-62 que oficializa· as 
convenções Braille, para· uso na es~ 
crita e leitura dos cegos e o Código 
de contrações e Abreviaturas Brail­
Je· 

'Mensagem n9 242 <n9 de origem 
306) - referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 129-62, que tnodifica 
o Plano. Rojovlário Nacional e abre 
crédito especial de ér$ l.().O{l.OÍ)O,OO, 
pelo Ministério da Viação e Obras 
PU.blieas; 

Mensagem nQ 243 · <nº de origem 
107). ~ referente ao Projeto de Lei 
ja. Câmara- n<~ 160-62, que altera o 
:tem 4 do art. 99 e o art. 19 d{J De­
~reto-lei n9 6.259, de 10 de fevereiro 
de 1944, que dispõe sôbre loteria.s; 

Mensagem nº 244 (nº 309), referen~ 
';e ao Projeto de Lei da Câmara nú­
mero. 13tl-62, que autoriza o Puder 
Sxecutivo a abrir, através do Min.i.s­
~.ério da SaÚ'de, o crédito especial de 
Dr$ 10.000.000,00, destinado à cons1 
·;ruçã-o do Hospital Santa Maria no 
~io de . Janeiro, Estado da Guo.na­
·Jara· 
. Avisos do Sr. Ministro da Aeronáu­
ica de 5 de dezembro: 

NQ 436 - Transmite informações 
mlicitadas pelo Sr. Senador Afránio 
·,ages, no Requerimento nQ 6G3, de 
962· 

NQ 437 - Transrr:üte informações 
1olicitada.s pelo Sr. Senador Paul-a 
_1oelho no Requerimento nq 670, de 
962. 
Ofício nQ 1. 865, do Sr. Primeiro 

~ecretário .da Câmara, de 7 de de­
~mbro encaminha, para promulgrLção 
'o Presid!·nte do Senado o Projeto 
·e Decreto Legislativo que dispõe só­
're a fixação dos subsicüos, diãria.s 
' ajuda de CU.'itO dos Membros do 
~ongresso Nacional para o per.ioda 
~gislativo de 1863 a 1966. 

OFíCIOS 

Ainda do Sr. 19 Secretário da ua.­
'1ara dos Deputados, encaminhando 

reviS"ão do Senado autógi·afos dos 
. eguin1;es projet·.:os: 

Projeto de Lei da Câmara 
n9 182, de 1962 

;No 4.54fl-B, DE 1962, NA CAMA'!l.A) 

Orya a Receita e fixa a D:ospesa 
la. Prefeitura do n:strito Fedl'!ral, r•­
a o exer-cí-cio financeiro de 1963. 

(Será publicado en1 Supleme:r:,to) ; 

As Comissões - do Distrito Fe~ 
d~;.·al e de Finanças. 

. A_rt. 21? Con~idera..(5~ fa~o gerador o 
md1cado na 1e1 triJJutarja, do qual re­
sulta a obl'ígaçüo de pagar tributo. 

Art. gq Na imposição de penalida­
de a lei tributária nova t'(~)lica~se a 
ato~pretérito não definiti-ra.mer.•te jul ... 
gado: 

I -~ quando deixe de d~!ini-l(J como 
infra·~ão· 

II :__ 'quando lhe coinine oen&.lida· 
de menos $evera que a lei anterior. 

Art. 49 Os tributos ~al .. mJados .sôbre 
outros tributos considel·am-se como 
autônomos, com regime jurídico pró"" 
prio, .salvo quando, diferentemente 
dispuser a lei. ' 

.. CAPÍTULO !I 

Da Consulta e Dos Atos Nomtattvos 

Ar!;. 5'·) E' facultado a qualquer in­
teressado dirigir consultas sôbre ma .. 
téria tributária à aut1rid:1de compe4 
tente. , -

Arl;: 6<? A resposta desfavorável ao 
contribuinte obriga-o 1esde kg:o, ao 
recolhimento do trib'l'..Q, independeu ... 
temente do recurso administrg,tfvo que 
couber. 

Art. 79 Nenhum contribuinte pode~ 
rá ser ccmpelido a t.Umprír obriga­
ção· fisCal ou pagar \mpôst::~, quando 
a. m:üéria de natureza controvertida 
estiver àependendo de s.uiução de con­
sulta. 

CAPÍTULO III 

Do Crédita F"iscal 

Art. 8~ A ilicitude do tato geraaor, 
inclusive a prática de ato simulado, 
nulo ou anulável, bem :.:'~mo, a práti­
ca de ato sem licença, licença ainda 
não concedida, negada, vu in8oncedf ... 
vel, não exime o pagamento dos tri­
butos correspondentes. 

Art. 9;! Qualquer pessc8. contribuin­
te ou .não, é obrigada a. prestar MS 
agentes ftscai..s os esclarecimentos e in­
formações necessârios fi. liquidação do 
crédito fiscal, inclusive exibindo li­
vros, dOcumentas e bens, I.')óveis ou 
imóveis. 

CAPÍTULO 
Do Domicilio Fi..o;cal 

Art. 10. Considera--se domicílio fls­
cal,do contribuínte,,ou responsável por 
obrigação tributária: 

I .- tratando-se de pessoa natural, 
o luga..r onde habitualmen!"e reside; e 
não sendo êste conhecido, o lugar onde 
se encontre a sede princie'al de suas 
ativ5.dades ou seus negócios; 

II - tratando-se de pess(Ja jurídica 
de direito privado, " locaJ -d.a sede de 
qualqUel· dos sew esta.belPI"'imentos; . 

nt - tratando~se de pessoa juri­
dica de ""direit.o público, o 10f1a.l da sede 
dE! qualquer -de suas repartiçõ6s admi ... 
nist::ativas.. ' 

Pro:e:o de Lei da Camara 
n9 Je3, de f962 

(NO 2. 285-B-60, NA. CA1[ARA 

)ISPôs sôt·R~ o CóDIGO TP.Ist~1'Ãa;:o 
D!SiiUTO FEDERAL. 

Art. ll .. d domiciUo n~':a.J será con­
signado nas petições, g·Ua'! e em ou ... 
trDS documentos qué 05. lnt?ressado! 
àirijBm à F'azemh Pú:J.:.i.r.a . 

Parágrafo único. Os inscr:tos como 
contribuintes habituais comunicarão 
tôda mudança de domicíHo no prazo 

no de 15 dias, contados da t.a~..a da ocor .. 
rência. 

O Congresso Nacional decr~ta.: 

Livro Primeiro 

PARTE GERAL 

Disposição Prelim~nm 

Art. 19 Jtste Cójigo conce1tua c 1ns­
~itui os tributos de compet.éncia fio 
Distrito Federal, dispõe sõb1·e seu lan· 

CAPÍTULO V 

Das Obrigações Tributárias Acessórias 
Art. 12. Ainda quando gozarem de 

isenção, os contribuintes e responsá· 
veis facilitarão o lançamento, a fts.· 
calíze.ção e a cobrança dos tributos, 
ficando especialmente obrigados a: 

I - apreMntar gulas e declarações, 
e escriturar, nos livros próprios, os 
fatos geradores de obrigação tributá· 

ria segundo as normas dêste Código \Cõdígo, nas leis e nos regulamentos 
e dos regulamentos fiscais; fiscul..s. 

II -~conservar e apresentar os 10- Art. 20. E' facultado à Admlnis~ 
cumentos que, de algum modo, se re- tração proceder a cobrança. amigável 
firam a operação ou situação que após o término do prazo para reco­
constituir fato gera·dor de obrigação Uün1ento- do tributo e antes da ins-. 
tributãria, ou que constitua. compro- crição d(l débito ~ara cobrança ~xe .. 
vante da veraciadde dos dados eon~ cutiva e sem preJuízo ?as combma.· 
signados nas guias e documentos fls- ções legais em que. o mfrator hou~ 
caís; ver incorrido. 

m - prestar, sempre que solicita- Parágrafo único. !'lo pr~z? conce~ 
dos pelas Eutoridaàes, informações. e dido para a ~obrança .a~mgavel, os 
esclarecimentos com respeito a ope- trlbut0s poderno ser ex~g1dos~ de uma. 
ração que a juizo do Fisco,. poJsa só vez ou em parcelas, de acordo com 
consu•u:r fato gerador d eobrigaçãa 0 que dispuserem os regulamentos 
tributária. fiscais. · . 

. Art. 21. Esgotado o prazq conce-
CAPITULo VI dido p 2 ra a cobrança a~nig_áyel, será. 

Do Lançamentü /promoVida a cobrança JUd_Iclal. 
· 1 Art. 22. Nenhum recolhimento de 

,_Art. 13. O.f .atos fo~mais rel.ativos, impôôito, taxa ou contribu~ção, exce .. 
ao Ian-çamen!'o _dos _tn~utos. f1earão to 0 que se faça. em sêlo ou guia, será 
a .cargo do.:> o~·gaos flSCalS e do;; pró- efetuado sem que se expeça o com-
pnos contnb~u;te~. . .. petente taláo·l·ecib_o, _ 

J?arágrafo umco. ~ om1ssao e o êr- Art. 23. o pagamento nao ~por-
ra d~ l~nçamento nao aproveitam ao ta em quitação do crédito fiscal, va­
contnbumte. . . lendo 0 recibo sOmente como. prova 

Art. 14. Cnmpete . a? cont.r1bu:nte do recolhimento da importânct.a ~ele 
a apuração do credito tnbutarl.o, referida, continuando o contr1bumte 
quando lhe ca~ba preencher. a gma obrigado . a satisfazer qualquer dife .. · 
para o reconllment<? do tnbuto ou rença que venha a ser apurada. 
. ~elnr _os pa.pe;_ts. e documeJ?.tOS. Art. 24. Na. cohrança a menor do 

Pa:ragrafc UI!tco. As g_mas de re- impôsto, taxa, contribuição ou multa, 
co1h1mento serao preenchidas C'Dm os responde solidàriamente, tanto o ser~ 
elementos da escrita fiscal e servirão vidor responsável pelo êrro. como o 
d.e . base_ ao pa~amento, ressalvada a contribuinte, cabendo àquele o di!ei­
;;atisfaçao de diferença que venha a to regressivo ))ara. reaver do ült1mo 
ser apurada ~;ela Fazenda Pública de. 0 total do desembô'so. 
correntt:> de êrro de cálculo ou de in- Art. 25 .• As vendas ou cessões d~ 
tf!rpretação. estabelecimentos comerciais, indus-

Art. 15. Far-se-á o lançamento de triais ou de prestação de .serviços pc­
ofício, com base· nos elementos dis- dem efetivar-se independentemente da 
noníveis · certidão neuativa do impôsto sôbre 

I - quando o co;ntribuinte ou o vendas e cOnsignações ou do impôs­
responsâvel não houver prestado rte- to de indústria e profissões, substi­
claraçãe;, ou a mesma se apresentar tuindo, todavin., a responsabilidade so­
ir:exata.; Jldária do adquirente, na forma do 
li - quando, tendo prestado de- Art 29. 

claraçâ_o, o contribuinte ou ~espom:á.- p'arágrafo único. Os ·tabeliã e;;. es­
vel de1xar de atender satlsf~tàr1a- cr!vães. oficiais de registros publi~os 
n~ente, no prazo ~ forma. legais, pe- e funcionários do registro de comer .. 
drdo de ~sclarec1me~t~ f9rmulado cio, certificarão, nos instrumentos que 
pela autondade adl!ltmstrat1va. lavrarem, expedirem ou arquivarem, 

Ar!. 16. Com o fn~ de ob~e: ele- a apresentação do comproyante do 
mentos que lhe permitam venfiCar a pauamento do tributo relativo ao ato 
exatidão das declarações aPresentadas ouo fato translativo. 
pelos contribuintes ou responsãveis, e Art 26 Não se concederá concorda.­
de determinar. com preci.~ã<_>. a n~tu- ta ou. reãbilitação d~ falido, ,nem se 
r~za. e o montante d?S .cred1tos tpbu· distribuirão quotas de rateio &em que 
tarios, a .;.azenda ~blica podera: , qtie 0 concordatário, 0 falido ou o sín-

I - ex1otr, a qua.quer tempo, a ex~- dido prove não se haver apurado dé· 
bição de livrC!_s e comprovantes tl~s b't 'f'sca.I do concordatário ou- falido 
atos e operaçoes que possam consh- 1 o 1 . . 
tulr fatos geradores de tributos:--- pa:ra com o D1st~'lto Fderai. .. · e 

II - fazer inspeções nos luga·re3 e . AI.t. ~ 27. A certl~a? de .i,sençao ou d 
estabelecimentos onde ·se exercem a.s mex1stencJ.a. de d~b1to fi.;ca1. expedida 
atividades sujeitas a obrigaçõe3 trtR pela Admmu~trr..çao. ~erá válrda, até o 
IJutãrlas, ou nos bens que constituam 9'll9 <nunagéslmo) d1a contad-:~ da da•. 
matérja tributável; . ta. de sua expedição, e passível de re-

III - exigir informes e comunica- validições sucessivas, cada uma com o 
~;ôes, escritas ou vel'bais; mesmo prazo de ef~c~cia. . ~ 

IV - notificar para comparecer i\..s Art. 28. A exped1çao de cert1does dç_ 
rt_varti"çõe.s da Fazenda, o contribuiu-· inexistênciá de débito fiscal não. 1m­
te ou rtsponsável; · nede a. cobranca de Cébito posterior-

V - requisitar o auxilio da !ôrca !nente apuraria. 
oUb' 1ra ou requerer· ordem judicial . 
ttuando vitima de embaraço ou desa- CAPITULO 'VIII 
eato de suas funções, ou quando seja Da Solid.arieà{l.de 
necessário à efetivação de medida::: 
,revistas na legislação trib·Jtária. Art. 29. Todos r.quêles qu, median ... 
ainda que não se configure fato de- te conlUio, polaborarem para a sane­
tinido em Ie"i como cr1me ou contra- gação, tornar-se.-ão solidàriament~ res 
vencão. pousáveis pelo pagamento do 'tnbuto~ 

Art. 17. O iançamento e suas alte- e da multa que couber. 
r·a<;ões serão comunicados ao contri- Art. 30. o adqch·enae t..U cesslonãrio 
buinte, por notificação direta, ou por rt.sp.~nde so!idà"i'iamnte pelo paga.men· 
publicação na imprensa oficial, ou. em to de todos o débitos fJ.scais do pré· 
outro órgão de imprensa local, ou· por dlo ou estabelecimento comercial, in­
outra. forma estab'elecida em lei ou. dustrial ou da prestaºã.o de se'.:viço, se 
re3ulamento. a trans.mi.ssão ou cessão s-e efetivou: 

Art. 18. E' facultado à autoridade '"' . . . ~ 
administrativa o arbitramento de ·ba· I sem a expedlçd-Ci de certldao de 
se& tributária.<; quando o montante do inxistênciP. de débito fiscal apurado, 
tributo não fôr conhecido exatamente. ou de eXistência de imunidade ou i~n-

ção; 
Parágrafo ún~c?. o arbitntmento II _ depois de haver caducado a 

de_termlnará, justlftcadamente, a base crtidão negativa; 
tnbutárla presuntiva. nr _ depois de cientificado, por 

CAPÍTULO VIl qualquer forma, da. existência de dé· 
Da Cobrani'>a e da Recolhimento dos bito fiscal, ainda que nu prazo de va· 

:.-· Iidade da certidão. . 
Tributo~ Art. 31, Na. transferência, por veh· 

Art. 19. A cobrança e o recolhi- da cessão ou a. qualquer titulo, de 
mento dos tributos far-se-ão na for.. estabelecitnentos comerciais, 1ndus­
ma. e nos prazos estabelecidos neste triais ou de prestacão de servico. o ad ... 
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I quil'ente ou eess!onário re•ponde soll· 
dàriamen«~ eom o tran.snútente ou ce­

. dente pel<>:J débitos fiseais, relativos 
aos impost'JG de vendas e ~onsignaçõe.s 
e de indústrias e pxofissões ou outr(.:: 
tributos quando fêrr o caso. 

do pa.grun:snto, aqu~le que autoriz'lr 
ou fizer a concessão proibida do pre­
s-ente artigo~ sem prejuízo do proce­
dimento criminal cabivel. 

OAPíTUW X 

ção, a partir do tê::mo final à.o pra-1 Ar.t. 61. S~lvo prova f'Jn ..::o Ld.-io 
zo de pagamento. 'Jl'CStull'-'-~ o :tô.o qu.!i:UJ ,.,.; v.· .. t • .:<• 

Art. 5.'1. Não se cons:dera em móra · q~.;a;.sq..:cr dab, se;u .. 1.t:-s ir:-:; .1. :r~ .ia· 
o contlrihuinte que tenha. deixado de' àes ou outras r!l:L~-::::ts: 
efetuar o pagamento em virt·.tde de I I - con!tad çf:o c:· d2n'e c 1 c o 
decisáo a.dminist.J:ativa passada em ,livros e dcr'.lnlen~cs t. co~J:; r· .• 'lf 
julgado, enquz..nto l'..sta nãD !ôr n1o- ~mentes das dE"-Chn<~cõ:-;;. e • .... , ..~.1 ·r Art. 32. Res:pondem., so1idàrlarn.~n-te, 

pelos débitos fiscais relativos aos im­
posta3 de vendas e com.Jgnações e de 
indústrias ~ profissões, com o !otnece­
do:, alienante ou cedente: 

Da Repetição do IndéOtz:o 
Art. 4Z. As- quantias indevidamen­

te recolhidas aos cofres do Distrito 
Federal, em pagamento de créditos 
fiscais, serão restituídas de offcio, no 
todo ou em parte tão pronto se apu­
re a irregularidade do recolhimento. 

dificada. sent:IdB:-5 às rc~art:cõe" 1. . 
.Art. 5:!. A reclt>tnaçã0 contra o lan- I! - manif..;sta d:..: ·~-c".:.:< 1 :1 

çamento ou a impu2;nação <i:o c~·émto nr>licação 'h~ p-rece-;f.os l"~J.~ , 
fiscal não terão efe•ito sôbre a mó.:a. lt.::nen~a1·r:>s pertlnen:." f:, r•~< 

Art. 54. Se, no prazo do pagamen- fiscais po~ parte d·~s c.-:~1~ ·.:i".! :1 ~.; o 
to, o contribuinte dept'sttar nos cofres resvo~'"!'iáHis: 

I -- os endos.satái'ios de tftulos re­
prese.ltativos de mercadorias; 
li ·- as emprêsas de armazênS ge­

rais, pelo impõsto devido na liquida­
ção de ven ·:ias a têrmo, com a entrega 
de m·~rcadorias produzidas no Distrito 
Federal ou com a transferênci'a de~ as 
merc!" doria.s a filiais, depósitos ou re­
prescntantt:s do produto, localizados 
em o .ttra unidade da Federação. · 

CAPiTULO IX 

Da Divida Ativa 

Al:t 33. os impostos, taxas, contri­
bUÍÇÔ(~, multas e outras 1·endas, não 

. recoll:idos nos prazos previstos em lei 
ou re.~ulP.mento, constitu{!m a Divida 
Ativa do. Distrito Federal. .. 

§ 11 A inscrição do débito na Dí­
vida Ativa não poderá ser feita en­
quintc~ -não fore:n decidi-dos delini­
timmt•nte a reclamaçbo, o recurso ou 
o ped .do d~ reconsideração. 

§ 2ç ~Enquanto não inscrito o dé­
bito na DíYida Ativa não poderã .ser 
:negad:t ao contribuinte certidão de 
qualquer espécie, inclusive de quita.­
ção, n 1 qual se ressalvará, entretanto, 
a pen iência fiscal. 

Art. 34. EXpirado o prazo pa.ra pa­
gamento, serão inscritos na Divida 
Ativa, por contribuinte, os débitos, in­
clusive multas, sem prejuízo da mora 
na forma prevista no .artigo 50. 

Art. 35. A inscrição da Divida Ativa 
&trá ftdta em regü'tros especiais, oom 
individualização e clareza, e deverã 
conter o nome do devedor e seu domt~ 
dlio n~cal; origem e natureza do dé~ 
bito; < uantia devidR data e nú::nero 
da ins1:rição; m1mero do processa ad~ 
.wJnlstJ ativo ou de auto de infração 
quandc dê!e se orfgLtar a divida; e Ó 
exe: CIC!o ou período a que se referir. 

Art. 36. Poderá ser illscrito, no 
correr do exercício, o débito proveni· 
c~te d::! tributos lançados por exercf­
mw, nuando fôr necessário acaute­
lar-se o interésse da Fazenda. 

Art. 37. Serão cancelados os débi­
tos: 

I - legalmente prescritos 
II -- de contribuinte que tlitja fa· 

)ecido <>em deixar bens que exprimam 
va cr. 

Pruág;ato único. o canc~~ament{) 
:;~ró. é.~tennlnado de úfíclo ou a re­
querhio :mca de pessoa intetessada, 
()psde :}Ue fiquem provadas a morte 
dt: dcv :tiur ou a incxlstência de llem;; 
ouvido~ (·5 (lrgãos fazendários ~ jt:rf­
tJ:co Cl l"lílfeitura do Distrito Fe­
donü. 

Art. Se. A dívida será cobra.-:!:1. pv-r 
1- roeecii:urntc, amigá·1el ou ju:liciai. 

~ i.q A. co'Jtança arr1gáve1 s~ ·á pro­
movirta. pelo órgão administrativo da 
J''azendl da Prefeitura. 

~ 2q A co':lrança judicia1 será pro­
movide pelo- órgão juridlco da Fa~ 
:z:::-nda da Prefeitura. 

Art. 39, .. ~ certi.dões da Divida 
Ativa. para c0brança judicial. de\·e~ 
r1o conter cs ~lementos mencionado>; 
no art. 35 e mais aquê1es que iden­
tlfi:!uem o seu reg-istro. 

Jl.rt. 4G. O iébito considerado Di­
\.'iàt'l. Ativa será recolhidó por guia 
f!mit'.da pelo órgão que efetuar a co~ 

bran'!a. . 
Art. U. Salvo os ~asas autorizado::; 

em lei, é absolutamente vedada a con~ 
pes:::ão de :l.enconto, abatiment<l ou 
perdão de qualquer -parcela da. divif..a 
ativa, einda que se não tenha rea·;­
zado a inscrição. 

Parágrafo <mico. Incorrerá em rcs­
ponsabi 'idade funcional e na obriva­
cáo de responder peJa integralização 

Art. 43, Ao contribuinte será res­
tituído o tributo que houver pago pa­
ra exercer atividade ou praticar atv 
dependente de licença, se esta não 
fôr concedida, ou se, concedida, fôr 
posteriormente ca.ssada, caso ainda 
não haja praticado o ato, ou exercido 
integralmente a atividade. Neste ca­
sa, o valor da restituição será pro­
porcional ao tempo que faltava para 
completar-.se o período da licença, ou 
será integral se a ca~<;sação to1'nar 
inúteis os atos, anteriormente priti­
Cados. 

do DiSVrito Federal a importâneia que lli - pre.SL<l!'áo fll' inioT11 <:>, 
julgar devida, sóbre esta importância cc:a!P!J:c2~õe.> +"f!!:"s 2::1 F_ ~:1 ~ m ;,>,:, 

não incidirá multa nem correrá móra, pe.it'o aos fato::. ge. ;:ulo. <>s ú~ o\1, . : <> 
contáveis uma e outra. sOmente sôhre ttribmfn:ir.s; · · 
a parte do crédito fiscal que, afmal, TV - om:!ss2o C:.e lançam~:; c. r.,, 
exceder do valor elo depósito. Jiyros, fichas decb:TcUes o-u ~u: !~. o 

Parágrafo único. Quando fei!,o fora bl'ns, atividadPs r-:1 ope~·.::lr·.)c 5 V..1. cor 
do pr~zo de pagamento do .tributo, o t ti~uall! _fatos gc;'.ld')res de. c'J; r ~çê: 
depos!to da importância que o eon~ri- tr:butanas. . 
bUinte julgar devida será acrescida . Art. _62. S-em w.-jt.i-:•o d'.s 1}'·n1!~ 
da multa e da móra vencidas at'j a m:des tmpo.:.tas Ul·~ pnJ:.f'tár. ~-· d< 
data e calculadas sêtbre o crédito f;s- merca{l.m·:as, suj:!IL3',J-'>? as írr i- -r<;· 
cal que a administração determmar. dt.· transporte, o.s t<a~1.-, Ja ... :o·".- ::, _ · 

gtJlares e os q~~~~ t.H' ~--.1m~-,. (')IJ_, 

so!.J sua guarda às s.-6\l.n ··;:, 'r•: n· • C:\PÍTUL O IJ 

Da.s Multas á: dt>s: / ' 
Art. 44. Não serão restituídas as 

multas ou parte de multas pagas an­
teriormente à. vigência; de lei que 

·abolir ou diminuir a pena fiscal 

Art. 55. As infraçôes a êste Código 
.serão Punidas com multa. 

Parágrafo único. A imposição de 
penalidade de multa não exclui o pa~ 
gamento do tributo, da multa e da 
m~ra previstos no art. 50, nern exime 
o mfrator do cumprimento da obriga­
ção tlributária pertinente: 

.r --multa (qu!ra:c.:1L: ao d :!: n d 
tr;t,uto scne,\ado. OJ:J.nclo t:·::-J-;.-,·,:!.a 
re_n nYrc::do:ins c·:J ;·r~,"b.:" ·.:-11 ·,:-~a 
co.nprnhadas d::.~ clr:.··na,'~J.o:; L.:;!.l 
exigidl:.s por êste CJ:1 n'J; CAP!TULO XI 

Da Pr-escriÇão 

Art. 45. O direito de procf'der ao 
lançamento de tributos assim conto à 
sua revi.são, pres-creve em 5 (~inco) 
anos, após o ano financeiro em que 
se tornarem devidos. 

Art. 5-6. Não se procederá contra 
se~dor ou cor~ribuinte que tenha 
a.g1do ou pago tribu~J de acôrdo com 
inte:rpretaeão fiscal, eon.stante de de­
cisão de 1iualquer instância adminis­
trativa, mesmo que, p@.ste-riormente. 
venha. a. S(!r modifica(la essa interprc~ 
t.!açã<>. 

ll - m·tha d:> C "• :o. 'iO':J.OC ld< 
m:1 cruzei:·o.s) a c~:; :JO.OJOCJ ·t·;nt: 
m:: cr-uzeiros): 
~ ll) quando, c~nstando ,(1J.s doemnrn 
.os em ~eu pojcr dc.>Lna~~~;io:_.. co11 
n<:nnes ou ende1·éços f :I 1sc.c,, n}o c~,mt:· 
me ar em o fato âs auto:·i1::~..:c.s tom­
pt etentes, dentro do p;·:'l~o r~3Ul::me:r.~ 
aJ.'i parágrafo único. O decur.c;o do 

prazo estabelecido nêste artigo in­
terrompe-se pe:a notificação, ao con­
tribUinte, de qualquer medida vrepa .. 
ratória indispensáve1 ao lançamento 
ou à sua revisão, começando de novo 
a correr, findo o ano em que se ope­
rou a notificação. 

Art. 46. As diviUas provenientes de 
tributos prescrevem em 5 (cinco) s.:p.os 
a cont.'ar do ténnino do exercício denM 
tro do qual aquêles se tornaram de­
vidos; a dívida ativa inferior a Cr$ 
5. ooo,oo (cinco mil cruzeiros) prescre~ 
ve por-é.m, em 2 (dois) anos, conta­
dÓ . .,: do prazo de vencime:~to. se pre­
fixado e, no caso contráno, da data 
em que foi :insCrita. . 

Art. 47, Interrompe-se a prescn-
ção da divida fiscal: . ~ · 

I - por qualquer intrmaçao ou no­
tific-ação feita ao contribuinte por re­
Partição ou funcionário fiscal, para 
paO'ar a divida; , 

I'i - pela concessão de prazos espe-
ciais para êsse fim; · 

III - pelo despacho que ordenou a 
citacão judicial do responsável para 
efetúar o pagamentlo· 

IV - pela a-presentação do do· 
cumento comprobatório d.a divida em 
juízo de inventário ou concurso de 
credores. 

AJ·t. 48. cessa. igualmente. em 5 
(cinco) anos, o poder de aplicar' ou 
cobrar multas por infração a êst_e <?ó~ 
digo ,exceto nos casos de quan~a m­
feriot· a-Cr$ 5.000,00 (cinco m1l CTU· 
zelros), em que o prazo será de 2 
(dois) anos. 

Art. 49. O direito de pedir restitui­
ção de quanti-as pagas indevidamente 
Prescreve em prazo igual ao fixado 
neste capit'ulo para prescrição do di­
reit.n de lançamento. ' 

TtTULO 1l 

·nas Penalidad~ 
c,\PÍTULO I 

Da Móra 

Art. 5·0. Terminado o prazo para o 
recolhimento, serão os tributos acres~ 
eidos de mu1ta de 20% (vinte par cen­
to>, mais a móra de 1% <um por cen­
to) por mês ou fraçãO-

Art. 51. As multas por infrações 
fiscais serã.o acrescid:Is da móra de 
1% (um por cento). por mês ou fra-

Art. 57. A imposfç~io ou a não im­
~~ção de penali.d::~.di- fiscal não pre­
judlcará a ação criminal que, no caEo, 
couber. 

Art. 5S. O cont .. ·ibuinte que, {$pon­
f.âneamente, procurar a repartição ar­
recadadora, antes do procedimento fis~ 
cal, para sanar g_ualquer irreguta:'ida-· 
de decor·rente de infração a êste Có~ 
digo, ficar:í sujeito a_penas à metade 
dBs multas. previstas neste Capítulo, 
além da móra de que fala o artigo 
51, salvo nos casos e:n que se tJenha 
estipulada penalidade especial. 

Art. 59, As multas :;erão estabeleci· 
d~ em gra.u miDimo, médio ou má­
xuno. 

Parágrafo único. Na imposição da 
n!ulta, e para graduá-·la, ter·se-á em 
vlSta: 

I - a maior ou menor 8-ravidade 
da infraçãn; 

n - as suas circunstâncias ate~ 
nuantes e agravantes; 

III - os antecedent.es do infrator 
com relaçã() as disposições dêste Có­
digo e de outras lels e regulame;.,to.s 
fiscais. 

Art. 60. _.o\s intraçõe:; a êst'e Código 
serão pUil,ida..s com as seguintes mul­
tas: 

I - Quando se tratar de .simples 
infração regulamentar da qual não 
resulte falta de pagamento de impôs· 
to - multa. de CT$ 5. 000 00 (cinco 
mil cruzeirns) a Cr$ 50.000.00 (ein~ 
qüenta mil cruzeiros); 

n - Quando ocorrer falta de paga­
mento ou redução do impôsto - mul­
ta no valor igual ao :mpôsto ou di~ 
rerença não recolhida, não inferior a 
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cntzeiros). 

§ 19, Em caso de má·!é, dôlo ou 
reincidência, a multa será aplicada 
em dôbro. 

§ Z9. Consldera.se remc:dêncla a 
repet!ição de infração de um mesmo 
dispositivo. pela mesma •·essoa :fi.sica 
ou jurídica. depois de julgada defini­
tivamente, na. esfera a.dministrativa., 
a infração 0 antericn·. 

b) qu.ando, cbrigadcs a fazi:'·l<l dd­
xaxem de emitir o m:-.nif~;-~to d,.,,,' cnr-
gas trenspartuõas; · . 

CJ qucndo .!eixarem de efetua fi 
;;nkeg-a dos manifestos, notas e ouiaJ 
der_tro do prazo re~ulamentar; <> 

41 quando transpnr~arem ou rece­
berem mercadoria':> desaco:np~n.'1:rda.< 
~os dc.c~rnent~s fiscais exigido~ pm 
este- Codtgo, nao havendo soncga-;ão; 

Ill :- muJt~ de C~$ 30.00:J.OO 1t:in­
ta m1l . cruzell'?S) a C.t'G HY.l. (ICO.CO 
<cem mll cr;-t~elr-os) quando se tuga~ 
rem a permrhr o exame de mere8do~ 
rias, livros e documentos de .sua guar~ 
da ou responsabilidade, soHci:r.do..<; 
pel::r fi.sco, 

Art. 63. AsAtipogr~fias e estabrl·~cf~ 
mentos congE,Ueres são obrigado.s a 
registrar, em livro próprio, () nome r 
enderêço das firmas que mandarem 
con!eccionar. notas fiscais, nota.5 de 
venda, dtlJ1)hcatas, brm assim ccmo 
anotar o número e a seriaçfio das .:r;e-s­
ma.s. sob p~~a de multa de Crs .... 
30.000,00 (tnnta mil cruzeir()S) a '::r$ 
100.000.00 (cem mil cruzeh·o.s) , 

Art. 64. Serão puntdos com multa: 

1 -:- de Cr$ ;2. 000,00 (dOis mil cru­
zeirOS) a Cr$ 6.1lGO,QQ ~seis mU c:u~ 
zeiros) : 

c,) o chefe de repartição adminfs~ 
trativa ou qualquer outro funcwná· 
rio que assinal· ou subscrever a:.rJ 
atender, registrar, despachar, ou :n: 
formar. requerimento, papel ou p;·o­
cesso sem o pagamento do tributo 
devido; 

b) os funcionários fiscais que por 
neglL;ência ou lllá fé, lavrarem ~u·.",Qs 
sem obediência aos requisitos lere is 
de forma a lhes acarretar a nuli'da~ 
de· 
ir - de Cr$ lO. 000,00 (dez mil c<U· 

zeiros) a Cr$ 30.000,00 <trinta. mil 
cruzeiros) as autorida.des e funeio­
nário;; administrativos que emba·raça­
rem, iludirem ou dificultarem a ação 
do Fisco, sem prejuízo das penas es­
tatutárias e crimin~:is cabíveis; 

III - de Cr$ 30.000,00 (trinta mil 
f 3". As mu1tas serão cumulativas, cruzeiros) a Cr$ 100.000,00 (cem nlil 

quando houver concomitantemente cruzeiros) : 
infração a dispositivos regulamentares a) o sind!co, 1eUoelxo, corretO>r, 'tles .. 
e falta ou insufrciência de Dagamt~n- pachante, ou quem quer que facilite, 
to do impõsto. preporcione ou auxili-e, por qualqu~ 
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forma, a sonegacão de tributO, no todo 
ou em parte; · 

b) o árbitro que Prejudicar a Pa, .. 
&enda, por nengligência ou má !é nas 
-.vali ações. 

Art. 65. As multas a que se re!ete 
êste Código serão impostas pela ~Luto­
ridade fiscal competente. 

Livro- Segundo 

PARTE ESPECIAl 

TITULO I 

oo Sistema Tributário 

Art. ()6. Integram o sistema trlbu· 
trl.rio do Distrito Federal (;S seg;üntes 
impo.stes, taxas e contribuições: 

I - nnpos-tos de 'l'ran.smi.sst.<l: 
a) Impó.st.o de Transmissão· Causa 

Mortis''; ... 
b) Impôs to de Transmissão •! ~.nt.er 

:Vivos". 
II - Impcstos Imobilários; · 
a) Impôst{) Territo:ria !Wral; 
b) Impôsto Territorial urbano· 
c) Impôsto predial. · ' 
III - Impostos sôbre a circulação 

de mercadorias ou prest~ão de ser-
viços: · 

a) Impôsto de vendas e ConsignaA 
ções; , 

b) Impôsto de Indústrias e Pro-
'ri5.5ôes; 

c) Impõ.sto de Diversões Públicas. 
IV -Taxas: 
a) Taxe. de Flscali~Ção e Se:-viços 

. Diversos; 

b) . Taxa de Serviços Público.: .. 

V - Contribuição de melhoria. 
TITULO Jl 

Dos IniPostos de TransmissM 

CAPÍTULO 1 

lJispo~ições Gera_is 

SEÇAO I 

Conceito e· contribuintes 

gU!da<los ou transferidos aos he1·deiros 
ou legatários; 

m - de bens incorpóreos, quando 
aberta a sucessão fora do Dlstrlta Fe~ 
dera-1, no território dêste houverem de 
ser liquidados ou transferidos àcs h~p 
deir()S ou legatãrios. 

Art. 70. Na transmissão Inter VIVOS 
de bem imóvel situado no Distrito Fe~ 
deral, o im:Pôsto gra-va, inclusive: 

I --= -.a illcorporação de imóvel ao 
patrimôsio de sociedades; 

1r - a· tra.nsmbsão de propriedade 
de tem imóvel do patrimônio C:.e pes~ 
soa jurídica para o de seus sócios, 
acioniSt.:'t.'5, ou qu-aisquer outros de seus 
componentes; 

UI - a aq~ção por uSuca.p··:ão· 
IV _ .a a1judicz.~5:o de irpóvel a 

cônjuge, a herdeiro, ou a t2rceiroo que 
te:e-h.a pa3o or: se ohrtgl!e 11. pagar a 
dJv:da do casn.l cu do es!}ólio, let;ado 
.ou cle:peto.as de iLYtntário; 

V - o exc~sso de bens in15v~js só~ 
bre o valor do, quinh&.o hendit3.rio ou 
da meao;ão, p:.rt:ilhado ou a·djt<.dicad.o 
a her-deiro ou meeiro; 

v:r. - o excesso em bens imóveis 
parUihado5 ou a·dj:Jdicados, nos ctes· 
quites, a um <ios cônjuges, indepen­
dentemente do velar de quaísquer ou~ 
tros bens móvels partilhados ou adju· 
dic-a.dos, ou de divida do casal; 

VII - a diferença entre- o va:1ar da 
quota-parte material recebida- por um 
ou mais condôminos, na divisão para­
exti.5ÇáO de. condominla, e o valor de 
sua quota-partr,- idea!; 

VITI - a transferência de direito 
..sôOre .CD-D$trução existente em terr-eno 
alheio, ainda que feita ao proprietário 
do solo; 

e o vendedoro, o executado, o devedor, 
o renunciante, o doador ou o cedente. 

§ 1' ~te impôsto não Srava a. de .. 
sistêscia ou renúnda, desde que -con .. 
corram. os 'dois seguintes requisite-s: 

I - seja feita em beneficio do 
monte; 

ll - seja efeUvada dentro de 60 
(sessenta) dias, contados cta data do 
falecimento do de cujus. 
· § 29 Na retroVenda, assinl com()- na-s 
transm~ões com pact-O comiSsório 
com condição resolutiva, D.ão será de­
vido nôvo lmPôsto quando voltelll os 
bens ·para. o -.domínio do .alienantE! por 
fôrca das e-s:ipulações cOntratuais, mas 
são se restituirá o que. tíver sido pa:;o. 

Art. 72. Na permu(a de bens imó­
veis situados r.o Distrito Federal, cadl 
p~rmutante, p~garâ q impõ.st-o pt·evis­
to no attio;:·o 88, co:m. a: redução Qe 50% 
(cinqüen! â pOC" -cento) tendo' em vista. 
o valor da b~m ou direito adquirido. 
O adquire.r..te do bem de maior valor, 
se fôr o czsa, -pagará sõbre a difer-ença 
mais 50'.~ ~cinqüenta -por cento) do 
imp6sta. . 

§ .111- Na- permuta de bens- im5vels, 
por bens e dil'eitos· de outra .natureza, 
equipara'l'-.se-á o contrato para ~feito 
fiscal ao contrato de compra e venda. 

§ 29 Equipara·se-a- compra e venda 
a permuta de bemrimóveis situaQa no 
Distrito Federa·l por quaisquer. be':ns si­
tu:rdos fura d~le. 

Do Vlllor 

Art. 73. Tomar-se-á por 
cálculo do ·valor dos bens 
.ações: 

bnse-.para 
dire:tos e 

IX - a e;es.s~o _de direitos _do arre~, I -_ na- tr.anslU:isf;ão câu.sa mortis, 
~atante ou adJudica-nte, dep;:ns de as- salv-o D.isposições elU -contrário, 0 da 
?m~do _? auto 1e arremataçao ou·,ad· data do falecimento do de cujus; 
JU.dlcaçao; Ir- nos demais casos- a·da data 

X - a instituição, tranSlação ~u ex- do instrume·nto, a-to ou contrato que 
tinção de direito real sôbre imóvel, ex· serv-ir de titulo ·à transferência. 
cetuados Os direitos rea-is de garantia 
e as servidões prediais; ·Parágrafo único. Nas extinções e 

XI :- a transferência do sUsufruto consolidações .de usufruto ~ fideico-
ao seu proprieUrio; missa, o valor do bem serã o da data 
~ t f - - d d' !to e.m que se realizar, ou ocorrer o fato Art. 67. Os impostos de transml:S.Sa~ 0 JI.H - a rans eroocm e tre e 
- à h 1 " d causador da- extinção ou coru;olidação. incidem sõbre transferência de bens açao erança ou egauo quan o o " c· · inventário se tiver a·berto no Distrito Art. 74. Para efeito de cálculo do 

ou, dil'eitos na forma -u.êste odigo. FederaJ; hnpõsto tomar-se-á por ba.se: 
Art. 68. O irnpõsto é devi-do pelo .XIII - a ces.são de direito ·e ação I _ na transmissão da sua proprie-

adquir_ente dos bens transmitido.::, res- que tenha por objeto bem imóvel, e dade. inclusive na. con:solidação ·d() do"'. 
salvados os casos- previstos nesta lel. todv.s os dema!.s atos e..contratos cons~ mínio-'no usufrutuálio- 30% (trinta 

. ~ ~ . titutivos ou translativos de direitos por cen.tq_J Cio valor do bem; 
Art. 69. O Impos~o de transn:ns.são reais sôbre imóveis sujeitos a inscrição -

Causa Morjtis graya a transferênCJa e transcrição no Regi&tro de Imóveis. It - na- ínstHuiçáo de pensão, na:. 
por título de sucessã&· legítima o·.t tes- Art. 71. E' devidó 0 impõst-o pelo rendas constituida.s sôbre imóveis e no 
tamentária nm têrmos da lei civil, in- ato inter v~vos na compra e venda-, ar· de alimentos, o quantum da prestação 

-clusive na sucessão provisõria: rematação, adjudi-cação, renúncia, de- de um ano multiplicado por 6 (seis) 
1 - de bens corpóreos !móveis e se.. sistência, dação em pagamento, doa- sah·o se a pt'estação tôr estabei~ciàa 

mcventes situados no Distrito Ferleral, ção,. cessão ou atos equivalentes, de para duta·ç-ão menor de seis anos, caso 
mesmo que fora do território dêste se dirl~ito e ação a herança ou legados,

1 
em que o valor serâ o do tempo da 

haj~ aberto a suce.s:Eão: c;em prejuízo do· impô.sta relatiVo à duração dela; 
li - de behs incorpóreos, quando, transmissão po:r título sucessório, Ie~ In - na instituição e extinção de 

aberta a: suce:=::.são no Distrito Ff~deral. ~ai ou t12stamentário, correspondente usufruto vitalí-cio (70%) <setenta por 
sah'o Ee tora dêle ti_verem de ser li-ao grau de parentesco entre o de cujU3 cento) <lo valor do bem gravado; 

- Grau 
de 

paren~es;;o 

Alfnea 1 - &-
cendente, des-
cendente e côn-
juges 

'Al:nea 2 --.. Cola· 
Verais·, 2.º' grau 

·Alínea 3 - Cola;. 
ter ais. 3.9 grau 

Alínea- 4 - Outros 
parentes ou es-
tranhos . 

Classe I 

I . 
\ : Até -5 Yêzes 
f o salário m:.nimo 
I mensal vigent.e no 
I .Otst-rito Federal 

i 
l 

!senil> 

• 

• 

• 

IMPOS":'Q DE TRANSMI~SAO "CAUSA MORTIS" 

classe II ) 
D.; mais' de 5 ! 
vé-zes o salário 
mínimo mem.a.l 
VIgente no Dis .. l 
t r l. to Fede-ral 

ate 
C>'$ 300.030,()1} I 

2 " '" 
25 " ·~ 

30 % 

40% 

Clas_;e IU 

De mais de 
C>'$ 303.000,00 

até 
Cr$ 500.IJ00,00 

~% 

3Q% 

'(35 % 

i5 % 

l 

~ Cia.sse IV 

i 
De mais de. I 

Cr$ 500.000,0 
ate 

CrS 500.0{)0,00 . 
Ct$ 1. 000. OOO,OQ I 

l 

10 '1. 

35 '" " 

40 c; 

5{) % 

Classe V 

De mais de 
Cr$ l.OOO.COU"OO 

ate 
Cr$ l.OOO.CCO.CO 

Cr$ 2.000.000,00 

15"% 

40 % 

45 r:fi 

55 % 

IV - na instituição de usufruto 
tempo1'árlo tantas vézes 10% (dez por 
cento) do v&lor do bem quantos fore111: 
os anos que tiver de dura1· o usUfruto, 
até o máxjmo de 70% tsetenta por 
cento) do valor·do bem; .1 

V - ·ná l.nstituiÇâo de fideicomisso: 

a) quando o fiduci~rio não tiver o · 
direito de. dispor 70% tsetenta por 
cento) cío valor do bem: 

'b) quandO o fiduciário tiver_ o dí­
reito de dispor - o valOr interal do 
bem. ficando neste ca!!o, .o fiduciário 
livl'e de nova. incidência se nêie pos~ 
terlormente vier a cansolidar~se a. 
propriedade; 
vr- na c.on.;olidação da proprieda- . 

de na fiduciária, por fa!ecl.t-nento, de .. 
sistênci.a ou ·renúncia -de :fid-eieom~!:9.­
rio - se aquêle já bouv.er pago .ante­
riOl'mente o impôsto na ba-se prev1stã. 
na letra "a'' do -item anterior 30% 
(trinta por cento) do valor do bem: 

VII - na transmissão do bem- do 
fiduciál'io ao fideicom:Lssário o Valor 
integral do bem; 

VIU - nas transmissões de outro3 
bens e direitos o valor do bem. 

Art. 75 .. Na, apurã.ção do valor do 
bem apUcn.r-se-ão as seguintes nor-· 
mas: · 

I - em reJnção aos imóveis, regras 
de avalia-ção relativas aos impostos 
territoria-l uah·bano e predial, como 
couber; · ... 
I! - em relação a ações e obriga­

ções 4e emprêsas e quaisquer outros 
títulos, o valor será o da cotação do 
dia do faleciment.o do de cujus, ou do 
dia ma'is próximo: não havendo cota-· 
ção oficíal, proceder-se-á à avaliação; 

!TI - nos demais ca.:;os apurar-se-á 
o vaiar mediante av9.-líação judicial 
ouvida a Fazenda do Distrito Federal.' 

§ 19 Nos cMos do inciso In, quand{), 
os bens ou direit-os, cuja. transmissão 
sejjl' tributável pelo Distrito Federal, 
tiverem sido invent-a-riadO$ e partilha·· 
dos alhures, sem .audlência da Fa .. 
zenda do Distrito Federal, far-se-à a 
avaliação administrativa. 

§ 2'~ O pre~o alcançado em leilão ... 
para mais ou para menos relativa­
mente à avaliação do invefitãrio, nãct 
altera a. base para. o Cálculo do im· 
põsto. -

CAPITULoU 

Do lmpôsto de Transmissão Ca1isa 
./J~Ortzs 

SEÇAO I 

Da aliquola e do cálculo 

Art. 76. O impõsto,, Ohedecido o 
grau de parentesco e o valor da ne .. 
ra·nça ou legado, :;;erâ calculado pro .. 
5re~sivamente sôbre a totalidade dos 
bens ou direitos que couberem a cada 
herdeiro ou legatário, de adôrdo com 
a seguinte tabela: 

I 
Classe Classe Vl I VII 

De .mais de I ~ Mai.s 
Cr$ 2.000 000,00 I ate 
Cr$ 5.000.000,00 I cr$ 5. 000 IM!O,OO 

' ' I 

20 % 25 % 

45 % 5{) r;;, 

50 % 55 % 

' 
! 65 % 60 % 
i 
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§ :.9 O impôsto é calctüadO em ce.da 
c1al3se &ôbre a porção do valor da 
herança ou legado compreendido nos 
l'eSPI!Ctivo:; Um!tea. 

§ .a9 Serão act·escidos aos quinhões, 
para efeito de tributaç.lo, as quotas­
p:l.rtl~ dos valores dedutiveis do mon­
tant~~. Da forma do art. 83. 

Art. 77. Reduz-se o ImpOsto devl<!o 
pelo herdeiro ou legatário, €m função 
dn idade que tiverem, à data da aber­
tura d.e. sucessão: 

I ~- de 25% (vinte e cinco .por cen­
to) •• le superior a sessenta anos; 

I1 - ~e 50% (cinqütnta por cento), 
se sopenor a setenta anos; 

Ill - de 75% <setenta. e cinco por 
centc), se .superior a setenta. e cinco 
anoa, 

~rt.~ 78. Incluem-se no cômputo dos 
q~unhoes e dos legados, para verifica­
çao ([a, a.JJquota inicial aplicA.vel todos 
os b~n.s e valores da herança ou lega~ 
do SJtuado.s no território" do Distrito 
Fedeta1, e que devam. ser ou tenham 
sido recebidos peJo herdeiro ou lega­
tário, inclusive os isentos do tmpôsto 
e, as ·ioações. 

.Art. 79. Na sobrepartilha determi· 
nar-s ~~á a:íquota aplicável levando-se 
un o>nta. o montante já recebido na 
partilha. 

Art. BO. Nas tre.n.stni.ssões a fillio 
a.dotiro, l~gitimado ou reconhecido 
ca.lcuia~se o impõsto como se fõsse fi~ 
lho ltgitimo, 

DIARIO DO "CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1962 2635 7 
~~~~~--~~~~~~.;~~~~..;~ 

da ciência da homologação do cálculo 
nos inventArias ou do despMho que 
determinai' o pagamento do tJ·Ibuto, 

Seção IJ: 

Das Isençüeb 

Arll. 92. Far-se-~ o pagamento do (o domínio pleno ou útU, o ju.sto pos• 
tmpôsto nutes dn nE.Sina.tura do lnstru- midor, o titular do direito de ur.utruta 
mento, ato ou contrato que servir d.e ou uso, o.s promitentes compradores 
titulo à. transmissã-o. tnltldos na. posse, os posseiros, os oo. 

Parágrafo único. Se fôr nNessárla modatários e os ocupantes a qt:algue~ 
sentença. para. reconhecer o direito pa- titulo de imóVel ainda. que pettencen­
gar-se-á o impôsto dentro de 30 (trin- l.."'S à União, aos Estados, aos Muni­
ta) din.s a contar da dat.a da sentença clplos, ao Distrito Federal ou a qual .. 

Art. 87. Estão Isentos do impôsto; de que não fõr interposto recurso com quer pessoa :Isenta d-o impOSto ou a 
e!ei~ s-uspensivo. êie hnune. 

I -- as transmissões de títulos da. 
Divida Públioo., emitidos pela União. 
pel<Js Ef>tad{)S, pelos Muntcipios - se 
houver reciprocidade de tratamento -
e pelo ptóprio Distrito Federal; 

n - as tra.n.sm1ssões: 
a) à Un!ão, aos Estados e aos Mu­

nicipio.s e ao Distrito Fe-deral; 
b) às autarquias e ou:.ras pessoas de 

Direito Público Ulterno: 
c) à. Fundaçlo Universida.de de Bra .. 

silia., bem como às fundações instituí­
dM. pela. Prefeitura. rl.c Distrito Fe~ 
deral; 

d) de imóveis destinados a constru~ 
ção de templos, sedes e serviços de 
partidos políticos, a instituições de 
€ducação e de ASsistência social, des­
de •1ue s'.las rendas sejam aplicada.s 
no pais para os reS'})ectivo.s firu . 

C.U'fl'ULO III 

·Do r_mpôsto de Transmissão 
"Inter Vivos" 

Seção 1 

Art. 96. o impOsto é anual e se 
t::'ansmite aos adquirentes, salvD con.s .. 

Das lsimções de ônus do tributo. l
tando da escritura certidão r.egatha. 

Art. 93. Estão Isentos do !npôsto: SEÇAO II 
I - &; aquiSições: 

Da Inscrição 
a) das União, dos Estados e dos Mu-

nicip1os; Art. 97 .... os imóveis rura.is, c:s t~r~e .. 
b) .dB.:S autarquia.!: e outras :pessoas ll:>S e as prédios urbanos, inclus,yc os 

de I!Ireu:() Público Inte-no, pa: .. ·a uti- q·~e venham a sUl'gir pc.r des:ne:.-..1:.::~ ... 
liz::tç_ao em seus· serviços, exclui dos 00 rr~ento oa en~lobamento dos rtt:w!s. 
destinados a revenc.a ou locação· ficam sujeitos à inscriçã-o no Cnt",....s­

e) ~á. Fundação Universldad; de tro lmobiliâr1o Fiscal, ainda que ...5tnto 
Bra.sfiza, bem como da.s fundações ins- ou imunes do tributo. 
titufda.s pela Prefei~ura do Distrito Fe· Art. 9·8. A inscrição no ClC:':s-
de1'a1; tro ImGblliário Fiscal sem plY.novi-
~) de ~óveis, p~:-r ~taco f'.str.nn- dn pelo responsárel, rnectüwrc pie­

g~m~. d~tmad.Ds e. sede de sua miEsã.o er,chimento de fi-cha de mo::::.:~r> !C .. 
diplomãtica ou consular e residência gurnmentar, promovendo·se P'·,:ün, 
de diplomatas ecre11ttad·Os Junto ao a. inscrição o de oficio D~Js ca.;c.- C:e 
Govêrno brasileiro· q1;e trata o parágrafo 5Q do crt·.Jo 

_e) de i.móveis deStinados a ccnstru- 9! e o artigo 102. 
çao . de templos, sede e ser.viços de § 19 Em se tratando -de lr.1tYal 
parttdo!õ p~liticos .. de instituições de em wndomínio, qualq·l~r co.. C01l .. 
educaçao e de assLSWncia social, desde dêminos poderá. promover a .L·cr' .. 
que suas rendas sejam !!Pl.i.cada.s no çlo, devendo s·er inscrJtos is<:Ird.:;. T.t'll• 
pais pa-ra os devidos fins•. te os aPartamentos que, nos t::.:a·cs 
ll - A in.stitulçf.o d~ usufruto dJ. le6isla.ção civil, corn,tltuam p_.n .. 

Art 81. Quando judicialmente cons- Da allquota e do cãtculo Quando o instituidor tenlla continuadO pr:edade aut6n~ma. 
tatadt. ao herdeiro a qualidade de pa- dono da propriedade; ~ 29 No caso de imóvel pe·trn .. 
!ente do "de cujus", cobrar·se-á, 0 Art. 88. O lmpõsto será cobrado na m- a. indeni~acão de benfeitorias cente a p:ssoa jurídica de direi f o pú-
lJJlpôst? relativo a<;J grau de paren~ base de 10% <dez por cento) sõbre o pel-o proprietário oU locatário, consi~ bllco, é n.sporu.ável pela inseri ;.i.o o 
tes~ 1mpugnado, ficando 0 herdeiro valor do imóvel, .salvo q'.lando se tra- deradas essas na fo::ma da lei civil· ch~fe da rep:lnlção cu da setv••:o .r.~ 
~brtgado a. d~posHar a diferença aos tar de imóvel rural até 240 hec.:e.re.s, ry - a transmis.'ifo 'dcs be:1s s.Ó cu·nb!do da adminístra~ão do3 ir.r.o­
JUfos que seriam devidos se canside- caso .-em que a. alfquota será de 7% cônJ~e. em virtude da eomun..c:tção veis da entidade. 
xado eomo estranho, sendo-lhe POl'ém, <sete por cento>. decorrente do regime ri.e bens do ca~ JU·t. 99. As alt.eraçõ~s e ref,L';;:l ... 
fac~It.tdo d!\r. garantia real que cubra Parágrafo único. AS doações "Inter samento. çéts nas características dos !lnó•.,;a 
o de.blto ~diferença de impôsto e ju- Vivos", bem como as renúncio.s e ces- serão comunicadas ao CJ.d<.'.;:;tro lr.u::: ... 
ros Já devidos, e mais os juros futuros sões a titulo gratuito, aplicrm~se a.s TITULO Ill bil:ário F~~::cal me;dbnte preencb n:n .. 
a:e1athos a dez anos, pelo menos. ' alíguot.as previstas no a,tt. 76. · to de no\·a ficha de .inscrição, no ):·.: .. 

Dos I!mpostos "Imobüiãrios zo p-revrto no re'"{ulame!',ã'l. 
Art. 82. No cálculo do impôsto re- Art. 89. Quando houvu contrato de Art. !C:>. somente apos in..o::crl :l a 

l2tivo a inventário que se esteja pro~ prom•.s.sa de compra e v~nda de imó- cAPiTULo r edificação ou alter~çâo no CaU: sl:-e> 
ce&s~ndo fora do Distrito Federal veis lo~eados, legalmente tnscriJ;os, com Imobiliário Fiscal, .será expcdid > o 
a~licar~se-ão e.s alíquotas relativas à o pagamento df! pr~eço em prestaç~, Disposições Gerrts l'hJ.bite~se" pela autoridade CCTl"P~'" 
estran:ws, salvo se os interessados pro- a alfquota do I!D-Posto sei á reduZlda tente. 
vn.:-m desde logo. o grau de .s.eu pa- de l/to <~tu dêclmo) POI ano se, den- SEÇAO I .Art. 101. o recebimento da r cha. 
rentesi!O com -o "de cujus". j tro de dms anos a contar da assina~ de irulcrição não s.i<:mifica a-::clt: r. 0 tura do contrato o impô t fô Conceito e Contri"utnte -!\rt 83 !':à • s o r reco- v drn.; elementos. dela oonst'l.nte·, t:·t 
rn. nt. . "' mente se deduzem do lhido, pelo primeiro promltente ou Ait. 94. Os Im';i:stos Imobil.ário.s qutls est'ariio sem:Jre sujeit:o.J a h ~.-i~ 0 

e·_:nor para efe1tos fiScaLS: c?mpromlssá~Io compr~dor, por ante- lançados gravam 0 b~m e têm como são." • 
I - as dfvidas pelas quais seja le~ Clpa-;ao, con !!-da esta a d.atn. da úl- fato gerador a. 1usta. l){lsse 0 dominio ~\rt. 102. A fel ta de a-p!'cSt·n·,, • ~ 

~alme1:1te responsável o espólio, d.::vi- tim~ pr~t~rao vincenda. rm ne- pleno ou o dominio :ltil: da. ficha de inscrição dct.;id:-,·n·•1: !} 
damente dec:laradas e comprovadas no nhuma h1pote$.e a alíquota pcderá ser prc:mchida, nos pro'?:!lS estiyn:a1r\ 
inventlirio· · infe-rior a. 5% (cinco per cento) ou I - no impôsto terrttorial rural - b2'1l como as omis...,.ões 

0
u erro~ :1.-· 3 

TI- O cUs~eio do inventário· r 3% rtr~g por cento) Se se tratai- de dO S~lO,, COm exclu;iiO de quai3quer CCD<>ir;n<ldOS, SUjeita o intr<: .. o: :.:; 
m -- as despesas de !unerál; móvel rura.l. benfeltona.3 ou ac~ssões, situado na mu.Uas e.stabelec!d!\s neste C:i[;·~J<~ 
IV Os "npos•·- t t Art. 90. Quando, exlstt'ndo "rocura- zona rural; prco::!dando-se 2. 1nscr!,..1o de <lfic:o. 

-~ u !.V.:!', axas e con ribui- ã '~ II - no impõsto t<•.t•rt'tortal mb•no • f ú 
Ções d<Vt'do·• à un1·a·o a p· 1· .1 ç o em. c_attSa própriS ou equivalente, ~ P"arz:tra o n~·co. Alé.~l de in:!-~~ 

"' e o lS rt o Fe- i - do teneno não constt·ttt'do st•.unc!o • d ... rat TOr fato 0 ·t - t 1 a aqmsçao do bem ou direito n'o v1·er - na mu1.:! q·1e c~Jb~r. a con~;"11.r ~-
v "" u SI uaçao an e~ol· à f !t .. na zona. urb•"•,· . ··h d - d · ' morte do ln'!cnta ia.~ a ser e a pelo primeiro manda.Mr1•0, .......... D3 ~H' a z. in-scrJc=.o d·~ ados lrr: · ... r -uo; Jl t - lli - no lmpõsto Pl. ·""''!'!! - do pre'- t "b a a quo a. será multiplicada por uni ~-..... _ cs to r~ o iWóYcl ou de nl.J'"'.s nr-
V- os honorários de advo3ados do número tcual ao dos sucessivos autor- dio, situado na mn2 urbana. t~r':-:n-nt-., ~'"'f"'r:"~es a.:-."\ n, ... ;,_ 1 ~ f. 

inventaiante, se o contrato apresen- ~ados, ou por ês~e número aumen- § 19 Cada imóvel fiCJrli st:j;:tt:l com;iclf'i':11a f3l<' 1d2"'e· 'dC"1 ••· • • 1.:.; 
ta do, dentTo de três di!l.l após n. a.s.st- tado de uma unidade, se 0 adquirente exclusivamente 11 u~ dcs tributes de têrn10s d~ lei n"''nal. ... ~w_ •• -· 

netura do têrmo de inventariante me- não tõr o últlmo mandatário. que trata o presente u:ü:;o. 
rec~r a aprovação do Juiz ouVid'os 08 § 29 Comidera-se ptédio, pera efeito Seç--ão ITI 
he:-deims e o reprcsenta:Ô.te da Fa~ Parát'!rafo único. O di· posto nest .. do impôsto tOda e-c1unlqu~r ecilficv-rão Do uz.r-;am"1~"'o 
zer.de., artir,o aplica-se como couber às tro.ru: e suas dc.pt!ndfnciàs, com o respf':~tiro A t 

1
,
3 0 

, ~ ... , 
Parágrafo Ilnico. Quando coru:U- ferônclas ou cessões de prrun~s.sa. ou terreno 1 . '"- . .ar.ç::~ml.1. 0 .o'r ... :cJ o 

tafdo 0 e~Jlólio de hcnn tributáveis, compromisso de co:npra e venda de § 39 '03 terrencs c,,m pré..;.! os em: à _ _yi.-ta. dt:. dcha de inscr. ·<':o ~. t. , s 
parte pelo Distrito Federal e parte por imóveis, jâ <tuitadas. construção continuarro sujriios ao 1nl-, l'.~m~r:-·~ cE':;s~ntes L'-' ·...,:'· • ..; 'J 

um ou maL3 Estados, a d::-dução do Art. 91. No c:llculo do v11tor do bem pOsto territoriel urbano até o térmi.Ilo Im~nhr~:0 J:,. ~ 2 •• • t _, 
p;<.s-.:vo fa'"~sJ-~ na nrcj?orç.::o do valor apUcar-se-ão as no11nas eS:r'nl'"Cicb.S da. obra, salvo se con..:;tat!"das nesfc A .. t L~l. S .. rá a.<Ji.ndv p.ln .-.d­
da<>· mas<s.~s tributéveis. para o cálculo dos impos:os imob1liá- utmzaçõ~s ou 1~cações susc2:1veis de m"in:.r·._r~:~.::to, e __ a,m.'~;n:=-r:!~ 1!::1 ~l]- ~ ".> 

Art. 84. Eouiparc.m-se ao usufruto rios, s~Ivo se no terreno mbano houver acerre~-.:t:errt Ir.nçamenLo c..o 1mpôsto n.1_ro .. LJ!. d., " .. u._ ... n.o, 0 v .. -· ·:) 
para e!eitos flsca.is. a habita.cfro e o edifico~õP:s niiio concluid~ s

1 
ca."-o em prediaL 1 ~{."\ ..:1 C'l;,1 .1·: ~e q:Js ~'lC::! c:'~ .·t ·: 

\ISO 110~ ~!.i-mos da Lei Civil. ~ Que a.o valor do terr.'tlo oor• "dt'c_•~na- § 4° P!lSS.::tm a S""l" tributados elo tJca~ e- rnr:dtcc.~:: p·.e•lUa~<.í>, :e·;~·'-·· - .,_ ~ ... ·"' . . . .. P se em conta, sua fo;'ll<J, dív1rn · 
Art. 85. E'(.lVE'ndo diVides ativas da do .o das obras reaJ'.?~das. tmpõsto. territorial urb:mo, Os terreno.s uV!r··adc 'oca'i":-.:;0 ... a·o ... e~ n. 

herancc., jt.;l~a<ias ju.c:tific.adnm~ntc Parr'i1rcfo ún'co. Nio ~·e:-á eomp.u- de :préd10s d~~oUd~.s ou ~rr.. ~cmolição Pl';~.: vir':ni1a.s oÜ si•inJ~·,( r,r.n., 2,,L." 
1ncobrávetc: ou de diffcll liquidação tado no valor tribu!á.vel o da constru~ dev1dam,.e_.nte ycenCiada, ou amda com eo:-tl)m!camf'n!e e.;u~ .... ·a~:.-~,tc, 01 :•c 
~ermiU·-se-â aos herdeiros ou le,_a: ção feit?. depol.c; da pc·om~""S9 d: com- edificaço~s c~~den':das 9u em rulnas, uni~lr:o da c:-n,.t:w·:o t.rt'.lu::· . .-· 0 H ... *ns -pan;are:::n o im~s.to -sõbre o 0-Pu~ Pra e venda, do. promess1. de c~~o desde 9ue r:es.cs na o sr~'l-n cons~,:J.!~~ o.s nlo-cs at:>t'rJ .3 :l'J me:·c:Co :;:10 .. rado p1!la venda dessas dividas em de promo:-s;ra. de venda. ou cta c::s.s,ão de das utllizaçocs ou lcc::::çoes t.:v.:.c2t1v~i.s bilhírlo. 
leilão, ou para se exonerarem do pa~ qualquer desec.s prome..-sas. re~·lizadas de acarreta::-em lançan::.cnto do im;JôS- A-~. lC:>. 0 la!'.ç'an.Pnto do:; J.""J: .. 
gamentl do tmpõs.to a i!lrus -relativo por escritUra púbEca, ou, s~ lJOr es- to pr~dlal. . . postos imo'lilifrio<>. prev 1 1f'~erá p~ r a 
renunchr€m definitivamente aos crê- critura pal't.icular, depois da data do § 5.,. Nas htp6teses constantes. dn to:in 0 exe:crr·o. aualowr 

0
.," .,..,;,.,_1 ditos, em favor da Fazenda. do Dis- seu registro público, desde que o in- parte final dos part tatos terct: e 

trito Ft\dera.\. -re~olhtdos aos seus co- t ~ g uo ·1
1
n,o ~ecm:rer dP

1
'>"l", as al~"'""CÓ('P ve·l.-fre.s titulo- t· eressad~ prove- que e<;s:'l par:.e da quarto o imposto será cobrado em t:lô~ / .c a :.las no lrlt Y:>-l 

os - .,, respec IVO.S. construç·o foi execut!1da à sua custa, bro. A~·;. l(}P. NO\ h'~6~e~~"' rlP 011 j,1• .. f-
d A3~ 1~.1 ? )Imgôsto .será pago dentro apó.~ a data da escritura o•J do seu re- Art. 95. ae~p.ond::-n solidtriam~nte n1o. fiO'lTra"ff no P"11,...,,.;:, ... .,tnc 0 n•>nle 

e t r n a. ías a contar da dat4 , gi.Stro. ~ tPelQ! pagamento do impôs to o tit 1lar de um," d-e alguns ou de todch os co 1 .. 



,, 

2636 Sábado 8 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL :seção_ 11) Dezembro de 1962 

.. dôminos conhecidos, sem preju!zo da 
responsabilidade solidária. de todos oa: 
co-proprietários, dev-endo, porén1, ser 
lançados isoladamente o-s proprietã ... , 

. rio~ de apartan1entos ou unid,ldes que, 
nos têrmos da lei civil, constituam 

··propriedade autônoma. 
• ·Art. 107. Quando não fôr conhe .. 
·_c1do o proprietário do' imóvel, o l:an .. 
-"çamento erá feito etn nome de 11Fro .. 
prietário _ Ignorado". 

Art. 108. A qualquer tempo po .. 
· derão ser efetua.dos lançamentos omi .. 
-t.ldos por qualquer circunstância na.s 

êpocas próprias,· promovidos lança­
mentos aditiv_os, retificadas falhas dos 
lançamentos exjstentes, bem como 
f-eito lançamentos substitutivos. 

Parágrafo único. Os 1ànçamentos 
relativos aos exerciclos anteriores omi. 

-tidos, serão feH-o.e de conformidade e 
coru os valores e disposições legais 
das épocas a que os mesmos se refe~ 
rirem. 

Art. 109. O lançamentos serão co .. 
munfcados ao contribuinte quer me .. 

-diante aviso geral publicado na 1m .. 
.prensa oficial, qUer med:ante· comu .. 
. nicação pessoal enviada ao contrribuin­
te, para o seu enderêço registrado no 
Distriio Federal, na forma do r-egu .. 
rament.o. 

Parágrafo único. Em nenhmua. hi­
pótese o pagamento do tribUto pode­
rá ser exigido antes de decorrido 30 

-<trinta) dias da data da publicação 
·do a vis{) geral ou da comunicação 
pessoal de que trata este artigo. O 

. tributo poderá s~r exigido d~ uma. 
só vez ou em parcelas. conforme de-

"'terminar o regulamento. 
Art. 110, o contribuinte de im .. 

pôsto imobiliário poderá promover a 
qual-qu-er tempo o registro gratuíto, no 
~Cadastro Imobiliário Fisca"I, de seu 
novo endereço no Distrito Federal, o 
qual valerá somente para a.s c')mu~ 
nic_a.f'ões a lhE' serem ex;Jeàidas a par .. 
tir do Px·erci':'io suhseq11ente. 

Art. 111. o impõsto que gravar o 
·imóvel em processo de inventário será 
lanÇado em nome do espólio; 1u~gada 
a. partilha. far-se-á o lanç·1me11to em 
n01ne d-o adquirente. 

SEÇAQ TV 

nas Isenções -

tftulm: e documentos são obrigados a 
fa-cultar MS funcionários da adminis­
tração .fiscal, o exame, em cartório, 
dos li VI'o.s, docrunentos e registros que 
interessent ao lançamento do impõsto 
e à ·sua correção, revisã-o e fiscaliza­
Ção, assim como a fornecer, gratuita~ 
mente, àqueles funcionários, as certiw 
dõe.s e informações necessárias aos 
ditos serviços, _quando pedidas pela 
autoridade, em nome e no interêsse 
da Fazenda do Distrito Federal. 

Art. 114. os escrivães, os tabeliães 
e -c.-ficiais de registro não poderão la .. 
vrar, averbar, inscrever ou transcrever 
atos relativos a imóveis, inclusive es .. 
crituras de enfiteuse, anticrese, hipo­
teca, arrendamento ou locação, sem 
provs., por certidão da repartição fis* 
cal, ele isenção ou de quitação do imw 

·pôSto devido até o ano da operação, 
inclu.sive. 

Parâgrafo único. Até o dia 10 de 
cada mês os se1·ventuârios enviarão ao 
Cadastro Imobiliário Fisc.s.l extratos 
ou comunicações, conforme modêlo re­
gulamentar, d·c.s atDs previstos neste 
artigo, reali?<ados no mês anterior. 

.Al:t. 115. As partilhas não serão jul .. 
gadas, sem prova de pagamento do 
impêrsto pelo acêrvo p-artilhado. 

Art. 118. Dentro de trinta (30) dias 
da data eln que transitar em julgado 
a sentença que homologar a partilha 
geodésica de qualquer imóvel, o esc-ti­
vão do feito remeterá à repartição 
uma. relação dos aquinhoados, especi­
ficando a área a.~rlbuida a cada wn 
e o valor do respectivo quinhão. 

Art. 117. Não serão assinadas a..'i 
cartas de arrematação, de adjudic-ação 
O'U de reml:ssão de imóveis, sem a 
prova do pagamento ou de isenção le­
gal, relativa ao impôsto, até o ano da 
trar:.sfer~n-cia, inclusive. 

Art. 112. São isenws dos impostos. 
imobili3rios: 

Art. 118. Nenhum proprietárJo, pos­
suidor, administrador ou guarda po­
derá negar informações necessárias .à 
fisca1í2.ação do impôsto, ne.:'11 impedir 
que os encarregados dos serviços re­
laci-onados com o lançamento percor­
ram o imóvel, desde que o façam nos 
limites da ordem e do direito, e que 
apresentem dOcumentos comprobató-
rios da sua ident-idade pessoal e fun-
cional. · 

. I - cs. sítios localizados em zona 
rural, de área não excedente a 20 
<vinf-e) hect.urc.s. quando os cuW.ve só 
ou -cüm .sua fatnilia, o pr<tprietál'iú Ou 
o justo po~suidor, desde que não pos-
sua outrO imóvel; . 
Il - as ãrea.s que constituam re­

serva flore.:::tal defmida pelo Poder Pú­
bliro e as aue forem efutivamente 
ocupada.'> psr 't!orestas nativas, devi· 
damente conservadaE, ou com flores­
tas artific-iais_ técnir.amente organiza,. 

·&s, iá fornwdiis ou em formação; 
!11 - os ben.s pertencentes à União. 

aos E.<otedos e ao8 Municipios; 
rv - ~OE imúrei.s pêrrencentes às au­

tarqmas e outras pe.o.._"'aS de Direito 
Púb!it'u interne quanr10 utilizados para 
os 'ieus senicos pl'Ô:Jrjos; 

V ~ o:;; imÓveis pertencentts á Fun­
dação Umversidade de B!'"asilia bem 
como as fundações instu;uid~s pela. 
PrefmtUl'a do Dist,rito FederBJ; 

VI - os templos de qualquer culto, 
bens de p:utidos politicos:, instituições 
de educação e assistência social desde 
que suas rendas sejam aplicads:s inte* 
gr-a!ment-e no pais para os t·es:pecU:vos 
fin.s: ' 

VIJ - a sede de Embaix:J.C-a ~~stran· 
geira devit'lamente acreditaO:!! no país; 

CAPÍTULO 1I 

no Impôsto TerJ"itorial Rural 

SEÇAO 1JNICA 

Do Ctilc1ilo do Im-pôsto 

Art. 119. o impôsto será caicufa.do 
com base r.~o valm e na área do imóYel, 
segundo a tabé1a progressiva abaixo: 
Até 10 hectares . .. . . . . . . . . . .. 0,5% 
De mais de 10 b .. até 50 ha. . . . • 1.5% 
De mais de 50 h& até 250 ha . . . 2% 
DE~ mais de 25'C ha .. .-....... .• 4% 

Pará.,rafo único. ~ loteament.CG 
rurais Que não forem utilizados pa-ra 
os fins especificas a que se destina­
rem ficarão sujeitos ao impõsto em 
dôbro, na forma do regulamento. 

CAPÍTULO UI 

DO Jmpôsto Territorial urbano 

Seção única 

Do Cálculo d-0 Jmpôs-ú 

Art. 120. <.... impõsto será de 0,8% 
(oito décimos por -cento) ~óbre o va1o.r 
diJ terreno. 

regulamenta-res, caso em que se aplica 
rá a aliquota de 0,8% (oito dêçimos 
por cento). 

' 
C,\PÍTULO IV 

Do Impôsto Predial 

Seção única 
Do Cálculo do Impôst\ 

Art. 121. o impõ.sto será. cobraao 
na base de 0,8% (Oito décimos ·por 
cento) sôbre o valor da edificação e 
respectivo terreno. 

Parágrafo único. Quando- o seu va­
lor não exceder de 200 (duzentas) vê~ 
zes o .salãrio-mfnjmo em yjgor no 
Distrito Federal, o prédio utilizado 
para. moradia do proprietário ou pro­
mitente compl',ador, gozará de uma 
redução de 50% (cinqüenta) por cen· 
to) do valor do impôsto. 

"Warrants'•, bilhetes de mercadorias 
e conhecimento de despachos; · 
I! - a venda: de bUhetes de ingres­

s6 relativos a diversões, de bilheteS de 
loteria, e -a venda· de passagens, qual .. 
quer que seja o veiculo de· transporte; 

III - a primeira, venda de merca­
dorias produzidas em outros Estadoa 
da União de conformidade com a le­
gislação em vigor exceto a de ptodu­
tos que sofrerem beneficiainentos que 
importem em .suas transformação. 

Art. 125. são contribuintes do 1m­
pôsto de venda.s e consignações os 
comerciantes, produtores e inàustriai'l, 
mesmo se tratando ·de pessoa ju_rídica. 
de cujo capital participe a Prefeitura.. 

Parágrafo (lnico. A pessoa juridica, 
ainda qu~ seu objeto social não seja. 
mercantil serâ, considerada .como cQ-oo 
merciante desde que rea!ize- opera­
ções a que se referem os ·artigos 122 
e 123. 

TfTULO IV 

Dos Impostos sôbre a Circulaqdo 
. llfercadorias ou a Prestação de 

Serviços 

Art. 126. E' responsável pelo pa­
de • g:amento do

1 
impôs to: 

I - nas vendas em gerai 
dedor; 

o ven-

n - nas vendas efetuadas a comer­
ciantes por produtores l'urais - . o 

Da zmpôsto de Ve1!da8 e Consignações comprador; 
III - nas dações em pagamento -

CAPÍTULO I 

Seção I 

êonceito e contrib1dntes 
o Plienante; 

IV - nas pérmutas - cada um dos 
permutantes:· 

Art. 122. O impôs[ o Sôbre venda.:: · V - nns consignações - o .consig· 
e consignações efetuadas Por comer- na.nte; ou t"::Rtando-.se ae prodULor 
ciantes e produtores,-" incllJ,sive indüs-' rural, o conslgnatário: 
trias, tem como fato gerador: vr - nas falêncüts e concordatas 

I - a venda, assim entendida. a -. o. s_indico, o liquidatãrio ou o co .. 
trunsnüssào, por ato entre vivo.s, da, m1ssar10; . . . . . 
propriedade de coisa móvel o_u semo-j ~II - nos mventarws-- o mvcn-
vente· tanante; 

TI .:.._ a consignação, assim entendi- Vl'II - nos Ieilpes - o leiloeiro: 
da a entrega de coisa móvel ou 5e- IX - nas cessocs - ç cedente; 
movente, a outrem, para que êste a X - nas FE'presenta.çoes ;- o re-
venda. , presentante ot.em lll do artlgc 1G2), 

§ 1~. E' eGuiparada a Venda, para 
os. efeitos do inciso I dês te art.igo. &. 

troca ou escambo mercantil, ou a da­
_ção em pag;1mentp, de coíSa móvel 
ou .semov.ente. 

§ 2.\'' 'É. equiparada à· consignação, 
para os efeitos do inciso n dêste ar­
tigo, a- transferência de mercadoria, 
de produção do Distrito Federal, para 
estabelecimento da mesma pessoa, si­
tuado em outra unidade da Federação 

Art. 123. Além das operações 3 que 
se refere o artigo anterior, são gra­
Vadas pelo impôsto: 

I - a venda resultante do contra­
to ce·ebrado fora do Distrito FederaL 
mas que tiver execução no seu ter­
ritório, com a entrega da mercado­
na por !ilial ou representante do 
vendedor por terceiro. -ainda que a 
operação seja faturada por estabele­
c:menUl situado fora das divisas do 
Dlstrito Federal; 

11 - a cessão ou transferência de 
titulo repre.sentativo de mercadorias· 

III - a colooação ele mercadorlas 
importadas. quando o agente, in 1 er­
mediário, ou representaute possuir 
exclUsh·idade de representação: 

IV - a venda a têrmo, quando li-
quidada com a -entrega da merca-
ãorfa; 
·V - a venda realizada em leilão: 
VI - o estoque de mercadorias por 

motivo de extii;lçâo do e.stabe.lecj-
mento; 

VII - a transferência de estabele­
cimento por venda ou cessão; 

VIII - a venda que se consumnr 
mediante entrega ou retirada de mer­
cadorias que hajam entr~do no Dis .. 
trito Federal, com o conheciment<> à 
ordem; 

Seção I1 

Da .11íquota e do Cálculo 

Art. U7. O impôs to será cobra­
do à razfio de .. % (quatro por cento) 
sõbre a importância da venda ou con· 
signação, na forma "que o regulamento 
determinar. 

Art. 128. 
do: 

O impôS to será~ calcula-

I - ·nas vendas em geral,\ sôbre o 
valor total da operação; ' 

II - nas consigmwões · e ~transfe­
rências para outras Unidades da· Fe­
deracão, sObre o valor das mercado~ 
l'ias;· 

ill ......,. na venda ou cessão dr. esta­
belecimento, sõbre o valor pqctuado, 
nunca. ínferior aos bens cOrpóreos 
const.antes do ativo. mnis n.s dfv!dns 
pa·ssivas assumidas pel(l compmdor ou 
cesEionário; 

IV - nas doacões em pagamento, 
sóbre Q valor aas ·mercadorias, o qual 
não pode1;á Ser inferior ao da cota­
cão do dia da oneração·, 
· V - na venda de título8 represen­
tativos de rüercadoria, iôbre a impor­
tância da venda, fi qual 11~0 ooderá 
ser inferior, para efeito da t.rih11to­
ção, ao prero .. corrent~ dns mercado-
rias· · 

vi - ua .. :vonda de mercadorias c~m 
interVenção de agente. intermf'd.lárJO, 
o~1 representaDte, com exclusivJdade 
de representação, sõbre· o valor da 
fatura comercial, convertida rw f'Arn• 
bio c~o dia. quando em moE>da estran-
geira. . . 

?arágrafo umca. compreende-se 
como valor total da operação, oara 
efeito do pag;ament.o dn íml;)Õ!=:tc. o 
preço da Venda da_s mf'rcnr?orla~ e 
mn.is todas as lesl)esas cobradaf: nela 
vendedor ao compratiC1r .. ,t>'a ..--fi Ff!tll­
ra ou por fora. n titu1o df' or/irnin, 
ágio, bonificaç-ão ou oua1quer m.1t:o. 

VIII - cs prédios de proprieêl3de de 
Estado estrangeiro orupndos por di· 

. plomatfls acreditados junto ao Gn-vêr· 
no btR~ileiro desne que· igna:. favor 

.sel>t n."~~!!nrad.o reciprocamente ao ao .. 
Yêmo bl'<':sileirc, 

IX - tõda e qualQtJer opera-rftíl que 
importe transferência da proprieda­
de de mercadorias ou de efeitos co­
merciais, de conta própria ou alhe!a 
efetuad11 a qualquer.titulo, ainda que 
quem a pratique não seja regu ar-

Parágrafo único. ESgotados os pra- ment-e registrado nem inscrito no ca-
zo.s !!Ontratual Oll legalmente con<:e- dastro fiscal. Seção UI 

SEÇAO V 

Da Fiscalização 

Art. 112 Os tabeliãe~. escrivães 
cficiai.s do registro de imóveis e 

didos, os tenenos utbanos não edifi- Art. 124. Não são gra·wado.s pelo Das rscwões 
caàas ·ficarão sujeitos no lmpôsto de impõsto: 
1.6% (um seis décimos por cento), I I - a venda de moedas P de ti- Art. 129. São isento~ do irnnôsto: 

e .salvo se fôr imedintan;e!lte promovi- tulos ?e crédito. excetu~dos o.~ repre-. I - tt f'nf.rega de merrctõoriq,, mó­
de da a construção do pred1o nos prnzos :sentahvos t~e mercador!as, ta.LS como. veis . e utensílios para fins de re-



~iábado 8 DIARIO DO CONGRESSO NÃCIONAL (Seção 111 Dezembro de 1952 2631 . ·íiõ 
~~-

embô!so, a sócio de firma comercial Ctrinta) àias subsequentes ao témtino 
ou industrial, no caso de seu afasta~ l do prazo nxado; 
mento definitivo ou da liquidação da II - de 30% (trinta por cento) 
r:wci~clade até a quantia do capital dep_ois de 3~ <trinta) até 180 (cento 
efetivamente realizado pelo retiran~ e mtent.a) d1as. 
te; III - de 50% (cinquenta por cento) 

. II - a contribuição em mercado- depois de 180 (cento e oitenta) Ji11s. 
nas, yara constituir quota de capital Art. 134. O . 12_agamento _ f ar. s:e-á 
de soc1_o, na formação ou modificação contra a. e~ped1çao de talao recibo, 
da soCiedade; nos segumtes casos: , 

III - a. venda de mercadorias ctija I - nas vendas efetuadas por con­
carga não exceda de 100 (cem) qui~ tribuinte sujeito a impôsto arbitrado 
los, a domicílio, como flores hortali~ pela autoridade fiscal; 
ças, frutas, carvão; lenha, p~ixe, pão, II - !!as v_end_a.s. em leilão, à vista 
ovos, doces, guloseimas aves caças da rela:çao · d1scnmmada das merca­
e produtos_ congêneres, cÍuando 'os ven~ darias ven~idas, ~presen_tada no pra­
d~dores nao forem estabelecidos nem z_o d~ 8 (olto) dws, apos a sua rea­
Pl epc.;;tos de es~atrelecimentos que hzaçao. 
negoctem com tais artigos na forma III. - quando o pagamento resul-
do regulamento; tar de decisão administrativa ou ju-

_IV - o fornecimento de alimenta- dicirJ, ou de notificação preliminar; 
çao_ rm restaurantes mantidos por IV - nas operaçóes realizadas por 
en_tJ~ade. de direito público, e insti- transportadores ou comerciantes am­
t~Içoes_ ~e serviço social, com fins as- bulantes; 
SISter~cims, ou por emprêsas parti-· V - em todos os demais casos pre-
cular.~s. neste caso quando destina- vistos no regulamento. 
do exclusivamente a seus emprega- Art. 133. Nas vendas efetuadas por 
dcs, sem fim de lucro; · produ~ores rurais, através de ~coope-

V: ·- a Pl'imeira venda de merca- r:ttivas, o impôsto será pago por in­
donas produzidas por estabeleciinen- termédit dessas entidades, que ficam 
t~s...,rde _educação profissional ou de as- obrigada;:; a emitir notas fiscais cor­
.SlStenCla social; . rc::;pondentes às mercadorias que ven-

VI - a venda de jornais~ a revis~ derem. · 
tas, )leias ~mprêsas editoras, agências Art. 136. Sonsideram-se vendas a. 
<lU JOrnalen·os; prazo as que, .nos tê1'mos da legisla-

VIl - a venda de adubos orgânico.s ção federal específica, obrigam a ven­
quando ef~t~a:da diretamente por es~ d~dor a emitir duplicata a vendas à 
tabulador, sitiante ou fazendeiro; VISta, para os efeitos dêste Código, 
. VIII - a venda e a consi na ão de ~ôdas as demats opera-ções su~eitas _ao 

hvros e publicações, nos ~rJos. do 1m pôs to sóbre vendas e cons1gnaçoes. 
regulamento, não se compreendendo 
11:a isenção os livros em branco ou 
simplesmente pautados e riscados 
para escrituração de qualquer nature~ 
za; 

IX - a venda de reprodutores ou 
espécimes de raça, ·no recinto das ex­
posições-feiras, até o máximo de 
quinze dias após o encerramento ofi~ 
,ei::n destas; 

X - a venda de esculturas, llintu­
ra:s e semelhalltes, quando efetuadas 
diretamente pelos respectivos auto­
res; 

XI - a. venda e a consignação efe~ 
tuadas pelo pequeno~produtor, assim 
considerado aquele cuja produçào 
anua! não exceda o valor de 30 (trin .. 
ta) vezes o sallnio mínimo mensal 
Vigente no Di~trito Federal. 

Art. 130. Para beneficiar-se da 
isençào, o pequeno produtor, em r e~ 
querimento ao chefe da repartiçãD 
f1srs..l do seu domicilio, solicitará a 
caderneta de isenção. 

Parágrafo único. Os req:.tisitos do 
requerimento e da caderntta de is~::n·· 
ção constarão "de regulamento. 

Seção IV 
Do Pagamento 

Art.. 131. O impôstc será pago ·pcl' 
gUla. ou contra a expedição de talão­
recibo, nos prazos que o regulamento 
determinar. 

Art. 132. Além dos dados relativos 
ao impôsto e de conformidade com 
as in dic.ações impressas nas guias de 
recolhimento, poderá a repartição fis·· 
cal E'xigir dos contribuintes o torne~ 
cimento, paar fins de fiscalização, de 
informações sôbre o movimento men~ 
·sal de entradas e saldas de mercadl)~ 
rias, na forma do regulamento. 

Art. 133. O pagamento por guia 
far-.se-á mediante apresentação de 
fórmula própria, preenchida pelo con­
t ·ibui:-Ite. 

§ 1° Nos prazos para J_.r:g-a.mento 
do .mpôsto, ainda que não se tenha 
regis~J <1clo qualquet· operaçâo, é obri~ 
catôria -a apresentação da g1lia çie re· 
colhimento. • ' 

§ 2.0 Desde que procurem, espontâ.­
neamente, a repartição arrecadadora, 
antef', de qualquer procedimento fiscal, 
os contribuintes que não apresentare.:.'U 
a gula no pra.zo estabelecido pag<arfw 

. o impõsto acrescido das seguint~s pe-
nalidades es:pE'dais: · 

I - de 10% (dez por cento) quando 
o pagamento se verificar nos 30 

Seçâo V 

Do Comércio Ambulante 

Ãrt. 137. Os comerciantes ambu­
lantles, cuja capacidade de carga não 
exceda de 300 <trezentos) quilos, ins­
crever-se-ão na repartição fiscal 
competente, com os requisitos que fo­
rem estabelecidos em regulamento. 
' § 19 Os ambulantes a que se refe­

re êste .artigo pagarao impôsto fixo 
mensal de ft{:órdo com o movimento 
presumido, arbitrado pela aut:oridade 
fiscal. 

§ 29 Do arbitramento caberá recur­
so para a autoridade, de acôrdo, no 
que couber, com o processo estabele-­
cido para as reclamações contra lan­
çamento. 

§ 3g O pagamento far-se-á anteci­
padamente, contra talão-Tecibo emi­
tido pela repartição arrecadadora. 

§ 49 o disposto neste artigo não se 
aplica aos vendedores ambulantes de 
produtos fabricados ou distribuídos 
por emprêsns inscritas como contri­
buinte regular, mas estende-se ao 
responsâ vel por veiculo de qualquer 
natureza, se habitualmente conduzir 
outras mercadorias, à ordem ou sem 
indicação de destinatário. 

Art. 138. Os .ambulantes-transpor­
tadores, como tais entendidos os que 
utilizarem meios próprios de trans~ 
porte com a capacidade de carga su­
perior a 300 (trezentos) quilos, ins­
crever-se-ão na repartição fiscal na. 
forma estabelecida em regulamento. 

Art. 139. Os comerciantes ambu­
lantes e os ambulantes-transportado­
res emitirão notas de compra relati­
vas às mer.cadOTias que adquirir~m de 
produtor ou comerciante não sujeito 
a escrita fiscal, e emitirão notas fis~ 
cais pelas vendas que efetuarem a 
comerciantes ou industriais. '"' 

§ lã A13 operações de compra e as 
~ operações de venda realizadas pe~ 
los ambulantes-transportadores no 
território do Distrito Federal serão 
por êles registradas,_ respectivamente, 
no manifesto de carga e na ficha de 
vendas, cujos caracterfsticos consta­
rão de regulamento. 

§ 21"' A fim de apurar o ·débito dos 
ambulantes transportadores será fei­
to o · balanceamento da carga, em 
face do manifesto, da ficha de ven­
das e dos documentos fiscais. 

§ 39 O pagamerrto far-se-·á contra 
talão-recibo e declaração de rece-

• bimento lançada na ficha de vendas 1 coni.rôle fixados neste Cód::;o e seus 
e re-ferente até a última operação re~ I regulamentos. 
gistrada, dentlo dos praz'Js estabcle·· .·,. , . _ , , , 
cidc•s pelo regulamento. Pa_r~,a:fo _umco. ?ao e1m.e .. to5 es .. 

§ 49 Quandc· os ambulantes-t"r~ns- senc,l:tlS a flscallzaç..JO do w:.poHo ae 
portadores houverem de· deixar o Dis- venaas e co_n~lgnar,:oes, con~cltutl\os 
t:ito Federal, pagarão o ;.m~;ôsto de- do _documentáno a qu~ ::,~ r. lere êste 
vido até a da~a. artigo: 

§ 5? Se houver dúvida :::ôbre o mo·· 
virnento de vendas, será cobrado o 
impôsto pelo movimento presumido, 
arfti+-rado pela autoridade fiscal. 

Seção VI 

.Da Inscrição dos contnbuintes 

Art. 140. Tôda pessoa, f:i.sica ou jU­
rídic!a, inclusiv~~ os comerciantes am­
bulantes ou ambulantes-transporta­
dores, que praticar, habitualmente no 
território do Distrito Federal, os atoí:> 
a que se referem os arts. 122 e 123, 
fica obrigada a inscrever-se no Ca­
dast-ro Fi:wal, como contribuinte do 
impôsto de vendas e consignaçô~!S, 
antes do início de suas atividades. 

Parágrafo único. Considera-se ini~ 
cio de atividade a práti::a de atos 
preparatórios para funcionamento do 
estabelecimento ou negócio . 

Art. 141. Será inscrito de 
sem prejuízo das penalidades 
veís, o contribuinte ·.que não 
promovido sua. inscrição. 

oficio, 
cabi­

tenha 

Art. 142. Quando o contribuinte ti­
ver mais de um estabele~imento, pa-

I - notas de venda a cvn .... u;nhl::r; 
11 - os contvatos de compra e 

venda, qualquer que seja a torma ou 
instrumentos de sua ceh!llração; 

III - as d€clarações de vendas; 
IV - as guias de expo:·UH:ão; 
V - a.s faturas comerciais; 
VI - a.s cartas de créclito; 
VII - os contratos de ver.da de 

cãmbio; 
VIII -· os certificados de cla.Stsfi-

cação de mercadoria.s; 
IX - os manifestos d•~ carga; 
X - os saques ).):3-ncários; 
XI - os boletins de armL..-,.:-nagem; 
XII ~as ordens de embarque de 

expedição; • 
XIII - os "warrants" e cs conhe- · 

cimentos de depósitos; 
XIV - todo e qua!qtwr t!emcnfo 

instrutivo da contabilicia:i~ geral do 
contribuinte. inclusive documl'ntos de 
qualqu€'r natureza em raz5.o r\o<; quals 
se tenha contratado open:c:'io trH.ni-
LáNeL . 

_Subseção I! 
Das Faturas e Duplicatas 

ra cada um dêles será exigida um .. a Art. 150. Nas vendas a pmzo é 
inscrição. obrigatória a emissão de ft~.tura e' du~ 

Parágrafo único. O disposto neste plicata, que conterão, além das in~ 
artigo não se aplica ao depósito on- dicãções, exlg-Jdas pela Lei Federal 
de não se efe'.iue venda. fl9 18'1, de 15 de janeiro de 1936 0 

Art. 143. AB emprêsas cujos atos número de orrtem c o número de i~s­
constitutivos não estejam ainda re~ cricâo do vendedor. 
gistrados ou arquivados no órgflo § 19 As duplicatas serão extraídas 
com~ete~te, se_rá facultada inscrição I nu mínimo em duas via.s. numerad~ 
pr~vtsóna,_ váltda pelo prazo de 30 .seguida e tipogràficament:e, devendo 
(tnnta) dias, _que. po~e_ra ser pro;ro- lt .segunda via. permanecer em poder 
gado, por motivo Justrflcado, med1an-~ rlo contrl':>ulnte . 
te requerimento protocolado antes de · 
!indo aquêle prazo. § Z\1 A numeração de que trata êste 

Parágrafo único. E..-;sa :lnscrição se ~~t~c~ ~~o d se ~onfunde c~r~ a num e-
tornará de1Jnitivn. median1·e prova do G • •• uphcata, e se_lll'â apenas 
arquivamer1to ou registro: para_ md1car a ordem de extração da_ 

duphcata dos blocos e de reqistro r:; ... ll 
Art. 144. E:' obrigatória a aJ··re- liv.-o própriO. ~ 

sentação do certificado j~ inscrição: ~ 39 As duplicata.c:. serão autentica-
I - Para 0 pagamento do impôs~ das, na forma do regulamento. 

to; ou quando de qualqu~r requeri~ . Subseção nr 
menta formulado pelo contribuinte; 

I1 - sempre que exigido pelo.!l fun- Da Nota Fiscal 
cionários encarreg·ados da fiscaliza-
ção. · 

Art. 145. Qt.:ando houv~~r alteração 
nas características de inscrição, de­
verá ser est"a levadfl. ao conhecimen­
to ela -repartição fiscal dentro do pm-
zo de 15 (quinze) dias. · 

Art. 146. E' proibido ao contribuin­
te afzer razuras ou a-lterações no ce:­
tific:ado de in.scricfio. 

Art. 147. Cancelar-se-á a inscrição 
do contribuint8: 

I - a rquerlmento do inscrito;; 
·u - mediant-e comunicação do 

juizo competer.te, ou no enso de fa~ 
lência; 

111 - de ofício se, desaparecida a 
firma ou razão s-ocial, não houver d~ 
do requerida a. baixa da inscrição. 

Art. 148. A baixa da inscrição não 
importará na quitação dos tributos 
que forem devidos. 

Seção VIII 

Do DocumeTZtúrio Fiscal 

Subseção I 

Dos Documentos em Geral 

Art. 149. E' facultado à Fazenda a 
aceitação do documentário adotado 
pelu contribuinte, conforme os costu~ 
mes e usos ccmerciais, bem 'como os 
elementos de caráter fiscal instituídos 
na legislaçãó tributária da União, 
desde oue nreencham os :requisitos de 

AI t. 151. E' Óbrigatória a emzssao 
t1e nota fiscal em. tôda.s a.s operações 
tributad~s. e. ainda nas não tributa~ 

das que 1mp11quem em m•Jvimentação 
de mercadori~, quando efetuadas por 
comerciantes e produtores inclusive 

• Industriais, regularmente ' inscritos 
como contribuintes do impõsto. 

Parágrafo único. A nota fiscal po~ 
derá ser substituida pela nota de ven~ 
da ou cupão de máquinas registradora 
nos casos e na forma especificados no 
regulamento. 

Art. !52. A nota fiscal não poderá 
ser emendada ou ra.sU:rada.. de modo 
Que lhe prejudiQue a clart·za e vera~ 
Cidade, e conterá a.s indics.ções que o 
regulamento determinar. 

Art. 15:!. As notas fiscais numera.~ 
das tipogràficamente e autenticadas 
na repartição fiscal serão extraídas 
por decalque a carbono, no mínimo 
em _duas vias, que terão cs :::eguintes 
destmos: 

I --· a .Primeira via acompanhará a 
mercador1a; 

II - a segunda via ficará prêsa ao 
talão e arquivada em poder do ven~ 
dedor, consignador ou shnples reme~ 
tentP das mercadorias, para exibição 
tt.0 F'lSco. 

§ ]9 Em regulamento poderão ser 
e~igido3s outras vias, que terão o des­
tmo nêle estabelecido. 

§ 29 As diferentes vias da nota fis~ 
cal não .ltQ substituirão nru: funções 
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:.stl ~.,:.:.h.~ r.') p"e5ente art:~o ou t Art. '160. O ccmtr;.bulnte poderá tet Seção X jpllcata. nota fiscal 0u ~uia de re--
rt ·nHnrc J mais de um livro !.isca! Para. cada 1messa. o compra-dor exigérá. ta.L3 do· 

~ 3'-' c.~ ~-~ e ;• :J.iJ~Jecim?ut· , filial ou· f:m. quando. o- vn!utile. ou a esPê!!ie d& Das. Obrií:ar:ões. do~ Tra.n.!.pJrtc :l:Jr.~s J cumentos do vendedor. . · 
~ .• .1 r' J 1. · • ....-:j c~r:·~.Ju.'n:t.s ter:l 1 :::~.n:·~ negócios o ~Xi,gir. o.u qu::mdo hou· e no Manifesto de. Cai!}U. j' i T' O contribuinte .exibirá todos 
o '~;;u t~··, :' '- ') p :;-:-io. ver ne.c.::.ssida~ de des+ac.ar mei•éado- us· elementos da eserita fiscal e da. 

ri~s em d:vcrsos ra:n~ o·J rugar~ ~·t. 170. As esr.rada.s ·.le fcr;o,_ em- lcontabílidade geral às autoridades 
ps!·a t!l::lhot contróle flScal ou co- presas de ·'UJ.n.,po.:t~ rr-rre~~ e . ot.L li.!Ilcais que o solicitem e desde que 
m~! c1a1. <>;2reo não. P~"-..: ... ~:> aceit:J.r C..-~ :v.tt'O.c•s \ est. ejam no desemp.e.cho da. função 

t.:a Nota r.:e Coutpra ' Art. 161. c:.a& estaJ;;:.!~'mento, se- l.e ~·!.:::c.,:uli.:.!:>s que. ::ao WL\'crern fis:.:xl!zadora. . 
ja. suru~l. fil~a 1• a,:ênt'i:. ou rep.:e... a;~~~an?1~.~.as da Jíl~Ova .íe dc.sém- : € 39 os fiscais no ex..:::ckio de &t."B.S 

J..··t. :5+ N·1.s acpd~irõ ... .s -e!.e-tuad~ szt:.':an!.e. t.erá e.scraur:rção fi.sca.: oro· b ç · i:.s •~· atividades poderr.o ingr.:ss.u n>lS es-
('(''ll('~ciZ-'1t,·s. I.Cduúr.a 1s. e· 'c.:mp~-' p:-·3., . • . . Art. 11:. Xt.:J.!;.uma :lle:~'i.!:•n. tabzolr;cime.."'ltos CO!llerd.sis ou tndus ... 

·,~ \ 3::: .. u JJ-ou c·mt~rchntes, serâ em:- . Paragrafo umc.o. A cscnturaçãÇ> dmt será I"etiracJa dos arma.rens 1e:-ro7.;t- trla-fs. a qualquer hora. ~o d!s ou da. 
·:r:· ..... :.. ad"c::rr:rente uma nota dr- lrvro> copiador Ele btura.s e ·regJ.stros. rios, roao~~á::-ios e ou:.ros sem que. ncíte~ df.sde que as·· n1esm-os estejam 
, ._ .. ,·n ~ · de dnp·icatas poderá ser centra!i?..a.da antes, seja ;:_vx:.sw::t:.::da à ãctoridade en. funcionamento-.. 
·'"" · ' ' n3 m2triz. ou estab~le.cimenl;o princi- fisC:.ll o cor..h.;t.iu:.ento do c.:: .. p.:--r..no on Art. 177. 0 valor de -;acta o_pei:ação 

Pa~:: •;·ato único. Apt.C".aro-~~ à nota pai no Dl."trJ·'·o Federal. doe-a..T.ento fi~c·' que ten"' ·co·r.• ., " • ~ ... "'" • ..... ... ~k'a- ·de venda deverá. ser comprovado pelo 
i-= P:l'l'\PJ;:J_ no qu·:- coube:· em. a' d:s- l'~-rt. 162. Nenhum livro de e3CL'ita nbado a mrrcac:ur-la na w.-~. mol'i- vE".ndedor, sempre· que. a !'-~"'''"~1 çõo 
po .. :õr;,;- l'c!ativas ts notas fi::c.a!s. fis:lal p:1derã· se1· utilizado s.em pré- mentnção. · · ~-- -

Subsrcão V 

D(J, q~!a d-P l:f•r-;.essa e !Ja .(}ufa 
de Trân~!to 

'Via a.u:enticaç.ão pela repa!'tlçõ.ri: Art. 17:a. o lran.:'-po:.:tador é soU- alegar raZ!ks para impug::::aar a mon ... 
§'1"' A autentic<>,..ã.o de que trata dària.mente respom~ve1 cJ!!l o Vt!ll~ tante lançado, à vista. de dados co--

.....,. lhJdo.s- na. contabilidade do compra· 
ê~te ar.t:go. cons~ari do têrmo Cl13 dedor, pelo pagamt-nto diJ impó~w e dor, nbs arquívos dêBte. O!l .o"l::l!aàas 
::tl)f;r~tl"a.. na primeira pá?;iDJ.. assina· da mUlta que cou:Oer, q.1a:nco ~:r~- d1~ qualquer prOCedéncla, contando 
do- pelo co.nt.ribuUtte. e d?" tênno d!t. pactuarem para a int.eg~·a,_;a:;~ d"o;o.;a que sejam efetivamente rela.cionadoo 
C"!li::!rramen~c. n:t ültim.a pá~in.a, as· de mercadorias no monmento cu... 1 to 1m ~ • · · d mercial do Distrito Federal, me..l.ian- eom 0 ançamen q_ue. se ·pugnou. 

iiiA:-t. 155. Para aco!npanhar me!'"ra· slnado peta 'au':ori1a e competente, I Art. 17tL Quando se apurar sone-
r Js r<:>ltlet.!das c'e !or-aUd:des sHna- a:.w rtil'J:-kará ou c·h3ncelarú to-1as as te eont,reyJação de nome .. Hl ende.ré.çu gação à vista. de documentos :11Jre-
:i.l,.no ·m!jt.J.:ito 'Federal' parn quaiqtler fô[~a~. 'do destina:ãrio 0'1 med:.ttt~e r"l.:.:<olq.l<:.r endidm; para ·mstru"áo do prcx:esso 

1 "'' • •· ~ ..t--· l' !! o':l.tro artiflcfo. · · .., >ti:·a. qu.epdo o rf'metente não tenha . ~ A aR:;en.,lcaÇ}.!o uu.:; .. vros -:;~ . fi::cal qut se Instaurar; e .devolyid:m,. 
~!l-~~<"õ~ .\1"at"~ pm\Ur. notn. n~c.al (\!~ cais obf'tl~eerá à·orflem de r'Jl:'esent>'l· Parágrafo ún!c.o. V:!!':.fí~an. ... iu a ccutra recibo. se o req:1erer o in~e--
cl(>t'•Pn$';1to eat1ÍV1frnt.e, deverá pro"Vi- cão e far-.se-á :10 prn.zo mfutimo. dt i~exat.idão ao ·tcnderêço, os- t.ra:l,:,pO::- ressado. . , ..... 
j~r:.rfar a PmJ.<:,c::Jo de nota. de reme.:- a. fo!to} dias. tu.dores comunicarão ao FI.:>r.o· o w~ Art. 179~ os sup:L'llentos. n::JS cs­
':1· P?i:l repzrtlr:f!o fiscaL ~ 3n Oe; contribu.;ntfq sê.o nb.L'igadns ~I exato da entrega. d.a.s mer'!a.dodas, so.s de tn.su!iciência. de saldos de. 

-3. apre.senler seus.l!vro.s.. pira auten- nca.udo as.sun.. exo.nerad·Js de qt:al- Cnixa; os débitos decorrentes de em. .. 
_Pa:á-=r1afo ün,co. Ftca disper ... <;ado ticaé'.ào, pelo rne-n~ 1:1 tdez.) dias 'l.n· q'.ler re.sponsab!lide.de~ • préstilllcs e· BS· parcelas lndlvidual-

h <"!;UJU tiC' remessa o transporte dr te-s ela data em .qn~ d~voun iniciar a Art. 1'13. Os veieU:.os. i!!UP!'ezado.<> 
1
-nente creditadas a cada sóctà, exf .. 

)''..,. ·n:"ns. -.,p::.sral.!= rle tilUdJn"ru; e pf'S- e:.;.c·rHun>cãc. no traru;porte de qu..a!.sq:1er prcdutos .. -e~ c~bal explicação. admitindo-se, 
l'!'"'n~ voJu•.,...Ps. n':o d:>,tin:lrlos a fi r.~ Art 163: os livro~ tis~ais serfio por_ conta ou ordem de C-!:ce;.ro.~ de· 1 '':mo sonegação i-e 'Il!)n:antP.. desco~ 
,,..,rf'~rtt;t. d.P un~'l P'1f-il oub·a locu_- ''é•!'!"P~\·ado.S rios próo-o1os estabe'et')· verao ~e•· <t~Otn:>!'lnh3dos de :n:w .• e':.t- .. l1ecidr.. a· Exis~.ência e~ qug.lqr.rr;r 
id··r>'r. do ~~"tritp. F~d'C"raL -r,en'cs. p.,·ua serem r-x-ibidcs à fíZ(':3.- tos dr carJa. . . i l8cçamenio- de r~íta. cuja. origein. 

Art. 156. As me:.-cadcn-ia.>! e Produtn-::c 
;J":"":nndo~ de ontro-<; R,;tFdo<: e que se 
1:-st:-nrrn a outr:as unidades da· Fe~ 
lernf'ão. c:::m simules pas.so;:.~em por 
.... ,.rit4rio do Distrito Fe:ie>r:-1. d.Pve-ráo. 
~HT sru traieto, ser obrirrat.Ol·l~•nenf·e 
~rn"'lnanhados rtp ttui.a. de t,l'§Iv:'to. 
~mit;da Pf'la l'f'Dart.iç-5.o fi.séal .na. fof~ 
n9 do regulamento. 

Art. 157. A~ guias. de re'llesm. e rle 
tr·~ ~i to com as inrticq~ões e na for· 
trn qve· o reg:u"amento deote~m'YJ.<:tr 
n''o pode!·ão conter emenda. ou rasu-

! 
Sub~ecão VI 

:i:,·::~.ção quando' exigido~. e daí não <re· § 19 &ses manifestos obç~iecerão não se possam comprovn.r. 
rão rPtirados, salvo para apresen~ .• ao modêlo est~belecido em :·E>g:.Jla~ Art. 180. Nas falêllctas, não se-
ção em Juízi). mento. riio j111gadas as contas dtJs riquidatá-

. § 29 Os t.ranspcrtador-;s que pene~ rios. sem que se ·apresente :ProV"a. de 
l?a:rá~Ta.fo único.' A exibição dos li- t.rarem no território do-· Distrito Fe· pagamento âo imoôst.o· ~eferente à:!l 

vrus far-se·~á Se::npre Q.Ue exigit!a pe· derai, ficlint obrigaáas a preench-er trierca.dorías vendidas 0!-!11 leilão. 
lo' tuneioná.."ios fiscais, independen~ o· modêlo de manífesio a Q'.tc ~e I'e-
tetneute de aviso prévio. fere o § 1(J dêste artigo, tão lOgo che- 1 

Art. '164: ~"lcs casos ç\e a'teração ')U guem ao primeiro Püs~ P".sc-al. em 
de transferê-ncia d€ . finna ou qual- fórmulas avulsas que. n~:cr., 'lhe se- : nas Mercadorias em Trânsito 

· ct rã o fctnec~da.s. 

1 
quer outra modificação mts cara e- · 
ri.stlcas da in~crição do contribuimf', XI Art. 181. Nenl~uma. inerca..do:ria, se-i~ 
continuarão a ser uBa:i-:!s O.>T mesm,>d" Seção consideraàã em trâ..:lSito regular, no 
livros fiscais, niediarrte têrmo nêle Distrito Federal, quando desacompa4 

L~vrado salvo moth·o e1pecial que Da Fiscalizaçac; nhada.. de nota. fiscal, guia de remessa., 
·H:onseihe 0 ;;eu ·cncerrltmen"to e 17 ;~- guia. de trânsito O'tl · document.o equi-
'"~ntlc:Jeáo de novos u-vros, a. cnteriO Subseção I valente. 

Subseção n 

do Ff.scO. Art; 182. o· trânsito Irregular de 
Da gzLa;da ~o.~ d.ocu:mer.tos- fiscais .Parágrafo· únieo. Obse~var-~e.-ã~ :-1~s Da. Fiscalização em <1eral mercad'oria~ não se corrige- pela ulte .. 

• • f .hl~Jóte!:~s IÜ.ste artigo. os prn.zos rnd1~ . Art. 174. A fiscalizaçâà do· imPôs·· rior emissão de qualquer dos docurnen ... 
AFt. 158. As. notas f:sc.a1s, .atura:;. ca~os· nos parágrafos segur:.d-o e te~- to far-...se-á na form'a do regutamen- too referidos no· artigo a.nteri(Jl', sendo 

duplica ta.'5, ~~· recJbo.."l- e den;taJs ce:ro do artigo 162.. . •. • to, obedecidas a.s no!'mis flJndamen- as mevcadotias ccnsid~tadas em. inte-
documen~os- reJ,l.cJOnaõos co1l? o :m- Art. 165 .. Nos casos d'~ mu~JJ1Z2.-Ça:o tais. dêst.e Códí . .~tração ·dol_osa. no mo-vimento. _eoiUer~ 
?~te: s_ob'r~ tn;n_âas e conm.~açã;~ ou desaparecimento . de qu<úquer .1~- 1 ~ _'50 . , Cll:\} do-. D~tnto Federal, SUJeitos. as 
re·:!l·uo a dispcSrçao· da fiscahzaça.o, vro fiscal~ '5-erá a.utent:~:ad•,, novo li· I Alt. 17~. Sao OÓ1'tg.1dQs _a exJbn;·~respo;n.savelS às p_enalidade~ ·Prev:sta 
p~o ?taz:o de tr~.s anos, ex.c:ett.r9-<ia::: vro· aPÓS as dilig.ênci:c.s. qü.~ a ·.~,uto~ ·os docu_m_entc.s. presta: as il1.fo~·r:.a.~ ~no Tttuto n, do ~1vro· I, dêste ç:Jód~.go. 
!lS. notas d~ venda- e bobinfls de má- rid!lde fi.scaf jufgar conve:1iente ·à ções ~ol;clia.das ~elo F:1sco -~· fac.Ihta.r . Al't. 183. Considera-se,.. ~betn·, em 
~...::..p:a.'i reg1:;::J·ador~ que ser§:o cryn: ap.:Iraçáo da. procedência do ~l~ga~ a açao rio funcwnárws f~c;u.s: mtewação do~osa.. DÇ' movunento co­
;ervaàa~. para a me1m0 flm, p~lo d~· ~o pelo comribuin~e. co•no 1nsttftca~ ! I _ O& contribuint~; e: todos os que merc1al qo _DlStrito Federal, qu:alquer 
::u:-s.o- d-e um ano. tira da. Perda do hvro: ~a.so se. com- tema rem parte nas operações sujei~ . mercadona e~pnsta à v;mrl:a ou ai'"'Tia­

Seção r: 

Da Escrita Fiscal 

Art. 159. Além de outras e-xigêll· 
cia.s estabelecidas em lei' fer1er~ü. <llt 
c.,'OntribuinLes- do i.'llpôsto- sõbre · veu­
ãas e consignações, sujeitos à .1.11.~cr.~ 
~o na Cada-stra pl.scal, são Obrig'a'dj~ 
à c.scrituraçáo das seguintes: livros: 

I - registro de compras; 
n - ·t"egistro de vendas; 

m - copiador -de fnturas; 
rv - registre de duplicatas, 
V - registra de con;igt1ações; 

VI - regi.stro de trahsferências. 
§ 1 '? OS· livros fkcai,s. obedec-erão -t.ns 

m.udêlos estabelecidos elll regulamen~ 
to; 

~- 2'? DD.s: dVros enumeradas nes.t9 
artigo, cada· contribuinte· é ohrigad1'.1 
a- mnoter apenas aquê:es qUe Zhe com­
petirem: segundo seu t'9?:lO ele at!vf. 
dade. . 

§· 3.9. constituem instrumen~os nu\C1· 
Uare.s da escrita flsca.r todos. os r:!~­
mais · Hvros de Dontnbilidade gp.ral do 
contribuinte e, a!nda. gulas e nota.s 
exigidas· por· .~~te· E!ódigo. 

prove da-lo 0 o cul'pa, 5enw aplicada." tas ao imPósto· zenada, · para. formaço:..o de estoque, 
as penas ns.ca.is que co·1be-~·em. . , 11 _ os serv~ntuário& da- Ju.sti.;~· sem. docwuento que comprove sua 

.Art. 166 A escritur3.ção dOS HVf?S · m _ a.o; emprêsa.s• cf-e· tüansporf.e <::rigem, O pagamento do impOsto devi-
fiscais far-;;e--á em ocd~m crono.o- ·e os transportadOl'es· singula.l·es; ao, o valor da compra. e o ncme do 
<Ska com a clareza, o 1..SSf'...J.o, 9. E'xa~ Í IV - tôda a.s demais p-es.:;oaa naeu- vendei:lor, 
tkão necessirias e em fl~~d!ên~l:l à~ , rais ou jurídicas cuja.3 atividades en: 
no·rmas e. prazos espec\,tca:dos 'nt volvam negóci.us ligados ao ~mpôsto; 
regu'amento. §- 19 A fisealização d(J. pagamento 

Art. 167. A escrita 1~s livro3 fiE- do J,mpõ,st?" sôbre ve.nda.a· e consig .. · 
cais encerrm·~se-á ao f1m de cad-a na-çoes sei á . feit~ SI.Stemàticame~te. 
exerr.ício, insérevendo-,3e nns colun_as nos ~t_abe1e?m1e~tos comei"ciaJ.a e in­
próprias. os to.táltr aP"t.tra.d.cq dustr1a~. fen·as. üvre.<;, praças:, ruas, 

A.rt. 168. A,..>Jua.J.ment.e~ a -:ep.a.:rti~ão estradas e onde quer que se exru-r:a 
fiFcal efetun.râ em re1acã::> !lo exer~ att~~idades jt'ihutável. ·~ . · 
cfô-o anterior, c balan':<e9.mento rla § . 29 Serao apreendidas a.s rnerca.­
e.scrit.a fisc:tl d'ns rü'J.trCtlllnt.es re- dOt1as q~. oeultas :w Fisca por meio 
1u1áre.s d-o impõ.sto de lf:'mêns e .con~ dolos~. se pretends. tnt.e31'ar na cir-
o;ignaqões, excetuados os ~nir.itos a culaça.o conurrclal, e as que tt'a.fcga~ 
;muõsto fixo de- auur::t:~"ln ·à~ dlfe~ rem desacompanhados de nota; fi5-
rença e }lrocedendo~se ?t estimativa cal •. g.uia de trânslto ou -docu:nento 
tls,s operacões tributadns. na.ril efei· eqmvaJ.ente. · 
to da fix_a.çào do. m1.nimo tributável .- Art_. 176. o contri~~intz fornecerá. 
n~' forma estabelecida. no regula~ ao Fisco, quando. EOhotados, os ele­
mento. mentos necessàrio~. à verificação de 

Art. 169. CMo o. cnn'-r1bu!J:fe nãc q~c são exatos os totais das ,oJ)era.-
"'nncorde com 0 . al'bi';ra•n"nt•) ou n çoes sObre as· quais pa~u o ftnp&to. 
i!ferp.nra anur:1da .. para n~enos. do bem ~im os constantes dn ficha 
1tnpô.sto; -ncd.erá reclnrn'tr. 1e at(\.:-do, e:-t~tfstlca., mercantil, que será, torne .. 
no nue cnuher. com a.s n1w"nas !!Sta· mda anua~ment.e. 
1-,p.}pcJd:lc: THtrn' as rec.r.am~-5e-;. ccntrll _§ 19 Em todos os: cu.su."i em qne !õr 
t.hr: .. ç-amento~ · oll1·!gatórla a. emissãO· 1€r fat~ra, dtl· 

Do Arbitramento 

Art. 184. Ficam obrigados ao pa­
gamento ao imPôsto sõbre Vende.s e 
consignações, por estimativa, ~bi­

trado t>e!a autor!daáe .fiscal, os esta­
bel'ectmentos de tnstalai)ãa e funciQ­
namento provlsórlo.s, os ft'il'a.,..~&. os 
comerciantes não loca.Jfz.U!Os e OS" va­

rejistas de rudimentar organizaçã-o. 

Art. 185. O arbitramento a que se 
refere o artigo anterior será feiW com 
base no valor cfas · ·merca.d·>r-'S!.s, nos, 
preços de· venda vigorantes na prnca,. 
nas feiras e demais elementos, rteaci·o­
na.dos com a economia do contribu~­
te. 

Art.. 186·.: Flcarã'o tarnlU!m. sujelto..>t 
ao ref!lme do pagamento do. ImpOSto' 
por· e.stimaU.v$,. a juizo· da· Fazend·a.: 
.. ' 

I - os estabelecttnent'J.~ Inc!lll'1.a.dtfll· 
em regiões· de poucOs recursc!! eco-
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Das Taxas 
CAPlxuLo I 

'· 
.. 

Fz.scali:mçã:o ~~ Serti( o~ 
Diver.sos 

Art. 211. Pela prestação r:e ser~lç~ 
administrativos ou J]elo exerclcio dE 
seu poder de _policia po.Ta a ftroaliza­
ção de atividades d.e parl~culares, ~ 

Prefeitura do Distrito Federal cobr, 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL tseçao n) Dezembro ae 1902. 

·:.. a ta·xa 
7€l'S0'5: 

de fi.scn.!!zit\d.O e serviço.; di-! gradual 
buintes. 

disttÜn.tiÇão ent1·e os ·contrt~ mil 'cruzeiros) ou, quando superior a 
esta quantia e, prestações mensais, 
semestrais, ou anuais, de acõrdo com 
o que fôr estabelecido em regula­
mento, a juras de 12% <doze por 
cento), não podendo o prazo para 
recolhimentos parcelados ser .supe­
rior a 5 (cincc-) anos. 

constarão, além do roais que pv.S..<;4 
interessar, as datas iniciais e f; nsis 
do perío-do fiscalizado e a 'relacâo co,li 
livros e documentos examinados. 1 - d;; vziculos; 

n - de licenciamento; 
nr - <ie a-ferição de pesos 

las: 

· J~rt. 221. l·:to custo das o~ras serão 
com)..1Utadas as despesas de estudo e 
administração, desapropriação e ope-

e medi- rações de financiamento, inclusive ju­
ros não excedentes Q.e 12% (doze por 
cet1to) ao ano sôbl'e o capital empre­
gado. 

IV - de fis-calização de obr.as; 
V - ds expzdien:"..:; 
VI - de sr:nida.de e cxercicjo pro.fis­

:lonaJ; 

Parágrat'o única. E' facultado no 
contribuinte antecipar o pagamento 
de prestações devidas, com desconto 
dos juros corresponclentes. 

§ 1Q O tétmo será lavrado num dos 
livres fisca!s. 

§ 29 Se o éontribuinte não e)03J:..::ir 
escrita ou alegar petda ou extnrvio 
dcs livros lavra.r~se-á o têrmo ~m fJD-­
pel avulso, e d·n-·se~á ao fisc.1Jiiado 
cópia autenticada pela aw.nndaà~, 
contra recibo no original. 

VIl - de cemitérios. ~ 
11.rt. 212. A ta~a ..àe fiscalização e 

:e7"Jl'iCS div~:rsos será cobr.9.da. com ba­
e n·:t ta-be!a anexa que faz parte in-
,egraJ;lte dêste Código. ' 

CAPÍ'IULO II 

Da Ta:.t:a de S,erviços Públicos 

Art. ~13. A taxa de .servjços pú~ 
>liccs é ck;vicl.:J. pelo custeio do.s servi­
!OS perma-nentes de cunservacão ãe 
ogra-douros, parques e jardins: 

~rt. 214. A taxa previst~ no artigo 
:nterior grava os terresos ou edlfica­
ões situados nas zonas Urbanas ou 
lestinadas a expansão urbana e é de­
ida pelo proprietário ou jUSt() possui­
lor ou por quem tenha sôbre tais bens 
lireito re.aJ de enfi_teuse, usufruto, uso 
u habitação. 

Art. 215. A taxa. de serviços públicos 
erá cobrada à razão de 0,8% (oito 
.écimos por Cento) sôbre o valor dC> 
móvel. 

TiTULO VI 

Da Contribuição de l;tellwrta 

CAPÍtULO I 

Disposições Gerais 

Art .. 216. A contribuição de melha.. 
la .será devida .sempre que ocorra va­
>riza:Qã.o de imóveis rurais ou urbanoo. 
le particular, resultante da execuÇão' 
!.: obras públicas t>ela Prefeitur~ 
:specialmente nos seguintes casos: 

I - abertura ou alargamento de 
uas, pa.1·ques, catnpos de esporte,· vias 
logradouros públicos, inclusive estra.~ 

las, pontes, túneis e viadutos; 
~H - nivelamento, retificação, paVi· 
nentn.--:áo, lmpet'lUeabilização, ou ilU· 
Iín:;:çào de vias oU logradours pú~ 
1:.ico;:;_, bem como a instalação de es .. 
otcs pluviais ou sanitários; 
II i - proteção contra inundações, 

tuJPamento em geral, drenagens, re ... 
11i:;:J.;to e regularização de cursos 
l',,..,,.a .. 

IV''....:_ canalização de água potável 
1n~tahção de rêde elêtrica; 
V - ate.tros e obras de emb.~leza~ 

:1 .... -uto paisagístico inclusive ajardin;;l .. 
r!euto e al"borizaçâo. 

Al't. 217. A contribuição de rnelhO· 
ia não poderá ser exigida em lilni· 
e.s sup:;l.'iore.s à despesa rea_lizada, 
tem ao acréscimo de. valor que da 
•bra decorl'€r para o imóvel benefi. 
iaQo (Constituição Federal, art. 30, 
m~·~'tgtafo único). · 

Art. 218. Responde peio pa:.;amento 
la r:mt:·il:miÇ:lo de melhoria o titular 
lo domínio pleno, ou útil, ou quem 
en1D a justa posse do imóvel ao 
em p o do respectivo Janr:-amento, 
rrn~mi ti:1do· se a :respons.1bilidade 
lC.:. r.d~utrentes, ou sucessores, a qual .. 
iUCl' lÍ~UlG, 

A•t. 219. As obro.s ou melhora~ 
:o.:'1t::3 que jmUfiquun a cobraDça 
1- r r. ~libuiçào de me.Lhoria enqua­
.:;:··~2 to em dois r:u:ogramas: 

1 - c1'd1niirio, q~1and.o referente a 
rb as prderenclais e de iniciativa da 
>ru:uia administração; 

II - extraordinário, quando refe ... 
ente· a obra da menor interêsse ge·· 
ai, solrcitada por, pelo menos, dois 
êreos dos collttibuintes interessados. 

Art. 220. Para a cobrança da con­
ribui~~flo de melhoria, a. repartição 
:omp-etente deverá: . 

I - publica1· o plano especificado 
a obra e seu orçamento; 

II - estabelecer os limites da:s 
Lreas berleficin.das, diret-a ou indire­
amente: 
III - publicar o cálculo provisório 

la. contribuição de melhoria e ele sua 

itr~. 222. A distribuição gradual àa 
contribuição de melh-oria entre os 
contribUintes será feita proporcional­
mc;nte aos valores dos imóveis bene­
ficiados, com:tautes do Cadastro Imo­
biliário Fiscal; na. falta dêsse ele­
mf!nto, tom~r-se-á por base a área 
ou a testada dos terrenos. 

.A.rt. 223. Para efejto do cálculo 
necessário à verificação da. l·esponsa­
bilidade · dos contribuintes, prevista 
ne.ste Código, zerão computadas quais­
quer áreas marginais, correndo por 
co:nta da Prefeitura as quotas relati­
vas aos imóv_eis isento3 da contribui­
ção de melhOl'ia. 

:Parágrafo único. A dedução de 
árens ocupadas por bens de uso co­
mum e situada.s dentro da proprie­
da.de tributada, sOmente se autori­
zará quando ·o domínio· dessas áreas 
ha,ja sido legalmente transferido à 
Ullião ou a(} Distrito E'"ederaJ. 

A.rtl. 224. No caso de parcelamento 
de· imóvel já lançado, 'poderá o lan­
çamento, mediante l'equerimento do 
interessado, ser desdobrado em tan­
tos outras ctuantos ·forem os imóveis 
em que efetivamente se subdividir o 
primitio. 1 

Art. 225. As obras a que se ref-ere 
o item li do al't. 219, quando julga .. 
das de interêsse público, sã poderão 
ser iniciadas após ter sido prestadas, 
pelo;:: interessados, a caução fixada. 

§ 1-?. A iml.Jo.rtãncw da caução não 
poderà ser superwr a do_Ls têrços 
(Z/3) do orçamento total. 

§ 29 O órgão fazendário promoverá, 
-a seguir, a organização do respectivo 
rol de contribuições, em que mencio­
natá, também, a caução· que couber 
.. cada interessado. 

Art. 226. Complet:J.das as provi­
déncias de que t.rata o artigo ante~ 
rior, expedil'-S€-â edital convocando 
os. interessados para, no prazo . de 
tl"inta (30) dias, examinarem o pro~ 
jeto, as especificações, o orçamento, 
as contribuições e as cauções arbi­
tradas. 

§ 19 Os intersssB.dOB, denLro do 
prazo previsto neste artigo, deverão 
manifestar-se sõbre se conconlam ou 
'não com o Õrçamento, as conttibui­
'(ôes e a caução, apontando as dúvi­
da.!> e enganos a serem sanaãos. 
~ § 29 As cauções não vencerão ju-. 
ros e deverão ser prestadas dentr'J 
de prazo nilo superior a. ses.senia (60; 
dias, a con~ar da data do vencimento 
d.o prazo fix::::.do no edital de .que 
,;rata êste artig·a. 

Art. 229. Quando a obra fôr en .. 
tTegue gradativr:mente ao público, a 
contribu!ção de melhoria, a juizo da 
Administr<tção, poderá ser cobrada 
proporciCllal:uente ao cqsto das par­
tes concluídas. 

Art. -230. É: licito ao contribuinte 
pagar o débito previsto com títulos 
da divida pública da PrefcitlU'a do 
Distrito Federal, pelo valor nominal, 
emitidos especialmente para o finan­
ciamento da obra ou: do melhora.:. 
menta. 

Art. 23l.A parte do custo da obra, 
ou do melhoramento, a ser recupe~ 
rada dos beneficiados será. fixada, 
por decreto do Prefeito. em função 
do gmu de interêsse público ~a obra. 

CAl'ÍTUI.O Il 

Disposições especiais sôbre as obras 
de pavimentcv;ão 

Art. 232. Entende-se por obras ou 
1 serviços de pavimentação, além da 
pavimentação, própriamente dita,' da 
parte cacarroçãvel das vias e logra­
douros públicos e dos passeios, os 
trabalhos preparatórios ou comple­
mentares habituais, corno estudos to­
pográficos, terraplenagem .superficial, 
obras de cscoamen to local, guias, pe­
cmenas obras de arte e, ainda, os 
sêrvíços- de adnlÍnistntç:lo, quando 
ccnhat[tdc:o. 

Art. 22:L A contribuição de me~ 
lhol'ia é devida pela execução de ser~ 
viços de pavimentação: 

I - em vias no todo ou em parte 
ainda. não pavimentadas; 
li - em vias cujo tipo de pavi­

mentação, por motivo de int-erê.sse 
público, a juízo- da Prefeitura, deva 
ser ~mbstituido por outro de melhor 
qualidade 

§ 19 Nos casos de substituição por 
tjpo idêntico ou equivalente não é 
devida a contribuição, desd'e que a.:. 
obras primitivas hajam sido executa­
das 50"11 ... regime àe contribuição de 
melhoria. 

§ 2" Nos casos de substituição por 
tipo de melhor qualidade, a contri­
buição se1·ã calcul::j.da tomandO· se por 
base a diferenca entre o CtBto da 
pavimentação nõva e o da parte cor~ 
respondente ao antigo, !'€orçado êste 
último com base nos preços do mo­
mento. Reputar··Se-à nulo, para êsse 
efcito, o custo da )Javimenta~ão tn~te· 
rior, quando feita em ruatenal sihco­
argiloso, macadame ou com simples 

§ 3~ A recusa do recibo, qu-e ~<::rã 
d•eclar-:lda. pela autoridade, não nrJ"O~ 
t•eita tw fJse!'.!-ljzado. nem o prej~:dlCa. 

' -
Seção li 

Da Apreensão de Bens ou Documen~c,s 

Art. 235. Poderão ser apreendidos 
os bens móve!s, inclu.sive mercado:·ms 
e documentos, ~xistentes em esta;)'.)'!· 
cünento comercial, industrjal, agrlcola 
ou profissional do contribuinte ou Pe 
terceiro, em outros lugares 0.1 em 
trânsito, que constituem prova ma te-­
rial da infração. 

Parágrafo único. Havendo pr01T,-l 0-u 
funda-da suspeita de que os be'lS- se 
encontram em resid•êncía particular úU 
1ugar reservado à moradia.. .Serão pro .. 
movidas a busca e apreensão jur-Hçlais 
sem prejuizo .de..s medidas neces5Ul'l;lS 
para evit.ar a remação clandestina. 
- Art. 236. Da apreensão admini:;~!·a­
tiva lavrar-se-á euto, com os ele:mm­
tos do auto de infração, no que ftlU­
ber. 

Parágrafo único. O auto de Dp ... ·e­
en.são conterá a descrição dos ben.s ou 
documentos apreendidos, a. iQd~'!.;t;.âo 
do lug·ar onde ficaram deposibrlc:~ c 
a assinatura do depositário,, o q1 ... al 
será de.s1g-nado pelo .autuante, ru~.u-·.:-1-
C.o a designação recair no pr.Jp:.o àe .. 
tentor, se fôr idôneo, u j1.1fzo tb a~t-
tuante. \ 

Art. 237. os documentos apl\~~rJdi­
dos poderão ser devolvidos a l'cque~·t­
mento do autuad'l ficando no Pl"tl"~ ~;­
so cópia do ipteiro teor ou da parte 
que deva fazer p1-.·n·-s. casL o O"'Ç:> ual 
não seja indispeJ;J.sá\·el a ê,sse ft!n 

Art. 233. os \1ens <>Jireendidr.: :;~râ() 
restit~idns, a requerimento, metü-t.rlte 
depósito doa quantia exigível e.roi~.rada. 
JJela ·autoridade competenr.e_, f• . ..:-tnt'o r 
retidos, até decisã.o final, os espécim·=S . 
necessários à prova_ ~ ·; 

Art. 239. Os bens apreendidl).', se ... 
rào levados a leilão, se o autu.aáo nã() 
prova~· o preenchin'1E-l1to d<J.s exig~ 1-
cias legais para .:;ua liberaç,ão, no p-:·a- , 
r.-o de 60 (sessenta) dias a con~ar r1a: · 
data da apreensão. . 

§ lÇ> Quando u apreensão rec1~t' f:!ll. 
bens de fé.cil dete-rioração, o leü~t.,· p·l~ 
derá realizar-Se a partir do pr.Sprío 
dia da apreensão. · 

§ 39 Não sendo prestadas, total­
mente as cauçóes, no prazo de que 
trata o § 2Q, a obra solicitada não 
terá inícío, devolvendo--se as cauções 
depositadas. 

§ 49 <Em sen:io prestadas tôdas as 
c.auções indi?1duais e achando-se so­
lucionadas as reclamações teHas, tis 
o~r-as seriio executadas, proceden­
clo~se dai em diante na conformidade 
Cios dfspos .. tivos reln.tívcs a execução 
de obtas do pmno ordinário. ... . 

apedregulhamento. · 
§ · 39 Nos casos de substituição por 1 

motivo de alrs~amento das ruas O!ll 
logradouros, a contribuição será ca!­
culr-.da to:.nan.do-ee por ba.se tõda a 
dlferenca do custo entre os doi.s cal- ! 
çarç.entos. ' 

§ 2Q Apurando~Be. na ven ·h. JnJpol'· 
t\ncia superior {lO tributo e m 1 ~-1. ne ... 
~Jdos .se1·á o autufl.do notifiC'.a. h nara. 
ti:>C'eber o excedente. 

s:ção rn 

Da Notificaçáo Prelim.in u 

Art. 21:0. Verificando-se trtt•·açãa 
:."12 o do lesa de l~i c,.u regulllmentQ, po .. 
C1 r á na to,·ma do regulamc-.nto, ser 
e:~-peó.itla. contn'l. o i11:trn.Wr n\l'.ifl;:.'<''\o<Vl. 
p.reli.m.inn.r para QU€.. no pr·J'Z' d.; 8 
(oit,o) dias, l"egulat :7-(' a <;lt;' açâo . 

§ 59 Assim que a r.rrecaUaçoao indi­
•,ldual elas contribuições atin3ir quan­
~;ia que, somada à d~s cauções pres·· 
·:::J.das, pedaça o total dq_ débito de 
eada contribuinte, tran.sierir-se-âo a~ 
eauções à receita respectiva, anotan~ 
do~8e no 1anpmentc da conti"ibuição 
a liquldaçáo totaiJ. do débHo. · 

Art. 227. Ainda dentro do prazç 
d.e 30 <trinta) dias, teferidc no arttg. 
anterior, poderá o contribuinte recla­
ma\· contra a. importfLilCia lançada, de 
acôrdo com o pl'Ocesso estabelecido 
p:!i'U as reclamações contra lança­
mento, com recurso· pata a Junta de 
Recursos Fiscais. 

Al't. 223. A contribuk3o de me-
1horia será paga de uma .só \'ez, 
quando -inferior a. cr$ 10.000,00 (dez 

livro Terce[:·<. 

Parte Procsssua 

TITULO VNiCO · 
Do Proces-:,io Fiscal Actm_inistrafivo 

CAPÍTU!,o I 

Das: 11:1"~rUàas Preliminn1'i!.~ 
Incidentes 

Seção I 

Dos Térmos de Fiscalização 

Art. 234. A autoridade ou o tun.cio~ 
nário fiscal que presidir ou proceder 
a exames c diligências fará lavrar ou 
lavra1·á sob sua assinatm:a bem co:no 
as testemunhas, se houver, tênno .C-ir­
cunstanciado do que apurar ~o qual 

1 19 Esgotado c prazo je q'..l~:. t'ata 
ês-~e arti=!O. sem que o infra~or te:-tba 
regula.tjzado a situação, la 11ar . ..sepá 
auto de .infração. 

§ 2.9. Lavrar-se-á igualmente;, auto 
de illfra~ão qu«udo o contn ".n.nte ~e. 
recus.ar a tomar co11.ber·~me,1t.1 da no­
tificação preliminar, ou· d;:"!;.;.·tTS"1·'i~'l.l' 
a autoridade fiscal. 

Art. 241. Não caberà no~.i.n .... .,çno 
_preliminar. devendo o contrib:;;"'l•.e ~er 
imediatament,e autuado: 

I - quanuo fôr encúntra·l.o no Pxer­
cído de at-ividade mercantil, .se~ ;;ré­
via inscrição; 



·· DIARIO DO CONGRESSO W',CIONAL: (Seção 11)" Dezembro de 1 ~~2 

lii - quando houver prova de que ®ntados de publicação no órgão off.. 1 l'. São di:;pensado de depó.SLQ § lq Os rcprrs~nt:.mtes dts contd· 
IDJ:ocurou. furtar-se ao pagamento do c-inl, da afixação do edital, ou do re- os .s.e:rvidores públicos que recorre~·e"'11 buíntcs. tanto ru efetiVo.. curu os ;:,J­
'4rlt>&to; cebimento do aviso. d.e n:.ultas impcstas na forma dêste plcntes, sel"âo e<>colhldos p:-:L1 J' ('L. o 

tn --quando fôr manifesto o &..nimo Art. 249 A reclamação contra lan- Oód·igo. dentre 3 (três) po.nes irn:.iic.·" .. s p-, .. · 
4! sonegar; çamento far-se-~ por petiçf!o, daculta- I 29. Quando a importância to:t11 cada uma das emidb.tlc:. r:-:···~ .. 1 . ..: l-

IV--quando incidir em nova falta de. a. Jun+ada. de documen-. em litígio exceder do.. valor do salátio ves do corn2rc!o d.:t .n: J .,.u, t. c· s 
t.\iotes de decorrido um ano, contado Art. 250 A reclamação contra lan- .mínimo mem.al em vi3or no Distri•.o proprtett..:·ios uc imo.-.-.~. 
âa. última notifioo.ção prelimin·-l.-"'.'1 cu çamento não terá efeito suspàn.Sivo Federal, permit .. r-se-á presta,;ão d~ § 2~' O:; l'€pn.; ·en~ -~:: ~ -· ~ 1'. 
auto de infração. .,..--·--~ da cobrança dos tributos lançados. fiança.. , LUra, tanto cs c-.."~:1 .·c; t :. .. o 

- f Art. 251 Apresentada a reclamação, G 31'. A fiança prestar-se-á por tê!'·· plentes, s-:-rão d~ livre nc;ol;. .J 
\: ~a·O IV o responsável pelo :ançamento falará mo ttlediante indtcacão de fiador idõ- Pre!c'to e e..:~n!l~!C:cs d:':1 t :: ... ; 1 n_ 
1 '· Da Representcu;llo _.. no processo no prazo de 10 (dez) dias, neo, a. juízo da Ãdmlnistração, 0..1 res nmnlc!pJ.is \el::...dr;s er 1 Js 

I 
Art. 242 . Quando incompete':l-t;;'i:i-;_i:a a contar da data do recebimento do pela caução de títul'J.;; da dívida pú· 1 ~rlbu~á.ri"Js. 
otificar preliminarmente ou paro. r.u- processo. .,. ---~~ b~ca da Uniã-o ou do Distrito Fed::!~~ § 3' A JthllJ. ele.:eré., ,. I •. -

1ar, o funcionário· do Fisco deve, t c.~PÍTUI.o rv r · o 3 .!>eu PreqdEn"~ e V c:-P;.::s-c. ~ ; · ~-
l d § 4 A caucão fa:-te-á no valor v.O'> 1 b 0 . efe i\ 0 , .. _, l",. 

~a i~ã~ ~~~~r~ã~· ~~~~~~~~l;l~ cgi~= da Defesa / r:ã~-0~~ irt~\~.s ;~1~~~~aâoped~v~~= ,~~t.I~ ~~ .. {~l~lÇS~o. t -'• '" 

10sições dê5te Código -ou de .:mtr~s leis Art. 252 o autuado apresentará de- do 0 recorrente' dec:arar no 'reqmh1- _Art. 266: ,;e1'de o mawlad u u1 .1-
t: rEgulamentos fis<:e.is. tesa escrita, acompcnhada das provas menta que se OJriga a efel,uar 0 pl- b1o que 9e1..ar _cte. co.:rlp-. L.~, 1: ' 

Parágrafo único. Não t·e ar~mltlrá que entender necessárias, no prazo de gamento do rema.1e3cente da div~dn, tro ::e.:;sv~s o.a,In~na~ c~.-~ .1. 
!Ppresentaçfi.o feita. po_,. quem haja 2() (vinte) dias, contado da intima- no prazo de 3 coito) diaE. contados .:em mothl'o Jus~Jflc:ldo, en1 :· .r­
fido s6cio, diretor, prepostr) ou empre~ çã.o, na forma do regulamento. da. notificação, ~~e 0 produt•':l d<t ven•l.., do d:! r2prese1h:t1~tc da Pl, .. -.Lll •. a 
(:ado do cOntribuinte quand:) relativa Art. 253 Apresentada a defesa, fa... dos Utulos não fôr suficiente para a perd~ ~e- mane'.s ~. P·:>r . 1 .,,,a . 1 • ,J, 

h fotos anteriores à data em que te- larã. o autuante no prazo de 10 cdez) liqüidação do débito., co:u:tüuna fa't-.:t de ex:!;'J•t r~o c:r 1· 
nham peràlido essa qualid."a.iê, dias, a contar da data do recebimen- Are. 260 Nq requerimen:o que in- pnmento do d~ver e de•.::~ t:>:'r ~=.·~-
, Art. 243. Rec?J:.i'da a reprfsent!l.~ão, to dos autos. ..-----...._____ dicar fiador, d1~verá êste;ma:J~fes;:~r tada em su:1. v1d3. func_r:,,ur. 
u autoridade competente d•Jig'enciará sua expressa equiescência. Art. 267 .. 0&. m~-m~;o3 d:1 ,J .:;•; ~: Ge ·' 
para verificar da sua pro<:ecl~"lcla, e-, CAPÍTOLO v § 19. se a autoridade julg<:don- Recursos_ FL~ca;s fn.r .. o. JU::. h : .. !1.., . e-
4:onforme couber notificará preiimL aceita-r 0 fiador m:1rcar~lhe-;í, p!·azo muncraçao· p210 corn~:~1·:-.: rw 11 , H ( t-
narmente o infrator, autuá ·lo-á ou ar- Da Decisão em Prhneira Instância não superior a :.o tdez) dia,s para as- da s2ssão, na b::I;:;e d2 do;3 c: .c ulJ'' ,,o 

, ClJlivará a representação. sinar 0 respectivo têrmo. valor do snHriO m:n:m:.~ e.:.:1 \T, ... :~o 
'· CAPiTULO II Art. 254 Findo o pn,zo de que tra- § !lQ, se 0 fiador não eompa.reccr Distrito Fcder~l! _ale _o_ rn~::i.r·o ue 

ta u ai't. 251 ou o art. 253, o proces- no p;:aoo marcado ou fôr julgado idô- du2..S,_ vêz~ o s:.Jl.-~.!·Io m!-:.n.o p~ r n: .-.. 
Do Auto de Infração so .se_rá pres_ente dentro do 10 (dez) neo, poderá o recorrente. depois de ~n. 26~. A ~:Jnta_c'~ ;.;,~~ 11 v~ ~ ·~-

Art. 244. o auto de infraçã.J, lavre.- dl9? _a au~.o~ldade julgadora, que p~o- intimado e dentro à e prazo !g-ual ao c~1s 1\:>-unn·.se·a o.·d na.T fl1 n· d: ·s 
.jo com precisão e clareza, S<!m entre- fenra. declsao, no prazo de 15 (quui- que resta.va quando protocohno 0 re- vezes por sc;.nJn::<, e cx~r:'J,J,n:'lr.a .. 
:tinhas, emendas ou rasur!.1s deve!'á: ze) dias. , lquerimento de prestação de fiar.c'l mente, semp~:e que coa;·o~~ .1 P' o 

I -· mencionar o local, dia e hora Pa;:ágrafo único. Se não se. con- oferecer outro fJaC:m· inclicamio · ~-s seu Presidente em C'Jr.1unic :r ~:J f c. ·t 
,da tavratura; s1der_ar habilitada a decidir •. a auto-

1
elemento comprovanteS do idonr::id'l- a cada mfmbro com a a.1 et;-C::o ·.a 

! II -- re.fedr o nome do il~trator e rldaae J}od<cri converter o julgamen- <ie do mesmo. de, pelo menos, 24 horas. 
das testemunhas, se houvt)!; to t;_m diligência e determinar a pro-l § ilQ_ Não se admith-á ~orno fiadrr Art.. 239. Par-a atender to~ Sé, .. ,'i-

j ill - descrever c fató que consti- duçao de novas pro_vas. . . , ,< sóeio solid:?.füJ da firma recorreu!~ ç~s da J_unta, esta terá ur.1.t E. .e. e a-

I 
tuiu 11 infraç-ão f. 8o'S cirt·~.m.stàndas Art: .. 255 A dec;.sao, redigida. com ,nem o devedor da Fazenda do Dü.- na, chefiada par um Sec,:e~;.ric. t'll as 
pertir.entes, imHcwr o disu..,•Hyo legal .simpliCidade e clareza, concluirá pelaltrito Federal. 'l.tribmcões .se!·ão fixl:!das no r~~ mC,..•lO 
ou regulamentar Vtülado e faz~.~r refe- pro~edênc!a ou improcedênci~ do auto Art. 261 Recusados dois fiadores, interno·. ' · ' 

I rência ~o têrmo de fiscnl'z~cã."J, em de mfraçao ou da_ recla.maçao contra S::!l'á o reconente intimado a. efetuar Art. :?7C. A Junta de- Reca<·::,J:o Fis­
, que se consignou a infr,1.ç:io, ~ quanUo ln.nçamento,_ defimndo expressameme o depósito, dent..ro de 5 (cinco) dia:;., cai.5 baixara seu reg1men'.:.1 lntc r 0 
'fôr o caso. O! seus _:fel~S, num e nou_uo cas~. ou em prazo igual ao que lhe restav31 :1o prazo iie 60 (sessenta) d,af> a 1.:';11• 
j § 1·~ As omi.s3.ses· ou in:o.- ·r .;õ..:'s do- Art. 2o:>6. ~ao 1 .:.e~1do pro!enda de_c1- q_uando protocolado ~o segmvlo requf'- ~ar da data de sua ins .. .alo~ào. 
~uto não aoorre+.:uão nulid.de quando s~<?. 1 n .. ompuzo .eg,,~·- J}e~ convertrdo t,:lmento de prestaçao de fi::mça, se! 

\dn processo constarem ele:-ue•ltos su- o JU,g:" entoem clihgencm, _pode!'á o este pra..zo for maior. cAPÍTULO x 
I f1c~entes para a determwa~"ão da Ul· lnteie.,sado requerer a~ P:esidê:üe da . CAPÍTULO VIII Do Julgamento em Segunda In~lcíncia 
~ fraçã.J e do infrator. Junta de Recursos FlScaiS a avoca-
i ção do processo. Do Recurso de Ofício· Art. 271.. A Junta de Recmsos Fis~ 
f § 2'1 A assinatura não C11l:,Litli! for- § 19. A primeira instância remeterá cais só poderá deliberar qu:Jndo n·u-
, malidade essen:!üll à valid.:~.d-:. cio ?.uto o processo .à Junta de Recursos Fis- Art. 262. Das decisões de primeira nida a maioria absoluta de H'us mem- '1 
1 não implica em confissão nc:n S\1:.1 re- · ca!s, no prazo de 5 (cinco) dias, a instância, contrárias, no todo ou em bros. 
, cuso. agravará a pena. conta;r do recebimento da requisição J•arte, à Fazenc\a do Distrito Federal § . 

§' 3Q Se o infrator, ou quem CJ re- daquêle. inclusive por é'.esclassificaçáo da in~ 1 ~'. As decisões serão tomada . .;; por 
' t f .. maiona de vot.os, cabend'J·t:.o P1esiden. Prt·sen a, não puõer ou nâJ qmser as- § 2 Q, Se, no exame do processo, 0 raçao, se1·á int-erposto recurso de ofi- te 0 voto de qualidade. 

e.nar o auto, r.a.r~se~â menç"i.•) dusa Presidente da Junta veri'ft'car que é cio, com efeito suspe:rusivo, sempre § "" A 1 lt d 
tã · · tàn .o.Y a a e comr~re:::mento c.~rcuns nela. improcedente a alegação do inte:res- que a lmpor -eia em litígio exceder ·o do representante da F\.1zend.t não im~ 

Art. 245. o auto de infração poderá sa.do, devolver&. os autos à pr<·me,·ra valor do saláno minimo em vigor no d 
se-r acumulado erm o de >O!<!."!n~,ão. ll>'st1·Jto Federa· pe e que a Junta se- reune e delibere. - inst ncia, para proferir julgamento. · ... · A t Art. 246 A intimação ao autuado, n • • . . Parágrafo _único. Se a autoridade r · 272. Os Processos se;·ão di<:~tri-
para pagar o.~ tributos e multas de~ § 3 ·. Se venf1car e inobset:vãncla Jl!-lgadora deixar de recOrrer de ofí~ buidos pelo Presidente aos tnembros 
vidos, ou apresentar defesa e pro- <lo pra·zo para Julgamento, cons1der·ar- uo, quando corbet cwnpre ao servt- da _Junta mediante sortei!J, gru·ant:da 
vas, nos p;.-azos indicados, será fei~ será, como proferido êste a favor tlo for iniciador do Processo ou qual- a_ Igualdade numé1·icu. nt:. dL5tribuL 
ta: ('Ontribuinte, sendo o proc~sso.presen-~(~er outro que do fato to{nar conhe. çao. 

I -- pessoalmente, sempre q1.:.e pos- t.e A Junta de. Recursos F1scn1s. como ·,".~ento, interp>r 0 recu1·.<o, em pe- d 
· 1 · t d' t e d f - - • 1" O relator e o repre~.enLmte a SlVe r. o proprio au o, me tan .e en- I curso c o !Cio. t~çao encaminhada por intermédio da. :.-

trega de cópia dêste ao autuado, seu r~uela autoridade. Fazenda restituirão, no prazo de lO 
t t t t (dez) dias, os processos q1e !llE'S fo-represen an e ou prepos o, con .ra re~ cAPiTULO VI Art. 263. Subindo 0 pr<>cesso eJn · 'b d t • · · 1 rem distribuídos, com o relatório ou Cl o a a L' no ongma : €l'au . de recurso voluntário, e sendo 

II - oor carta, acompanhada de Do Recurso Voluntarto tambem c s d parecer· 
Cópl·a do <>nto, com av•·so de receb1·- . a 0 e recurso de ofício, nf.o · 

.. ·nte··posto to-a · 3 t d § 2' Quando fôr realizadc qualquer mento (AR), datado e firmado pcln Art. . ~ . ' 1 
• ... ra e. una e Re~ 

destinatário ou alguém de seu domiR 25~ ~a dec1sao ds prime~ra 1nS- cursos Fiscais conheciménto pleno diligência, a requerimento do repre-
cflio·, tànc1a ca.oc1á recurso voluntáno })ara. tio processo, como se tivesse haviclo sentante da Fazenda ou cio relator. 

a Junta de Recusros Fiscais, Inter- tal recurso terá êste novo prazo de 5 (c~nco) dias, 
III - ,nor edital. se desconhechla posto no prazo de 20 (vinte) dias, · para eompletar o êstudo, contado da 

ou lncertô 0 domicilio fiscal do in- r.ontatio.s da ciência da decisão, na cAPÍTULO IX data em que receba o· pr1Jcesso, com 
frntor. • forma do regulamento. a diligência cumprida, 

Art. 247 A intrmação :ore~ume-se AI't. 258 Ê vedado reunir em uma Da Junta de Recursos Fiscais § 3Q Fica a,utomàticamente clestituL 
feita: só petição recursos referentes a mais Art. 264. Fica criada EL Junta de do da função de membro da Junt.a o 

I ·- quat:do pr.ssoal, na data em -t!_e uma dE::Ci.são, ainda. ~ue versem Recursos Fiscais, para julgar em se- relator que retiver processo além dos 
que fõr feit : Robre o mesmo_ a~sunto e alcancem gunda instânci-a, ·os recursos previs~ prazos previstos nos §§ 19 e 2(,), salvo: 

II - quando por carta, na data rio o mesmo contnbmnte, salvo quando tol'l neste Código_ I - por motivo de doença; 
recibo d3 volta, e se fôr esm omitllla, proferidas em um único processo fis- Art. 265. A ,Junta de Rr~cursos Fls~ li- no caso de dilatação do prazo 
15 (qninL.e) dias após a entrega da caJ.. ,,,·s será comp,,o•- de 7 (,",ele) ment- t - 1 t · carta. no c01-relo; " ,.,l.>i;1. por empo nao super or a 3{) \ nnta> 

III _ quando por edital. ~o ,tl'in- c;.ptTuLO vn Jros, sendo 3 <três) representantes dias, em se tx·a~ndo de processo de 
tal d!<>~. após a data da afixação ou (los contribuintes e 4 (quatro) repre- dificil estudo, quando o re(ator o a-le .. 
da publicação. na Garantia de Instância eentantes da Prefeitura, todos nomea~ gue em requerimento dirigido tem· 

dos pelo Prefeito, com mandato de pestivamente ao Presidente da Junta. 
c.~PfPULO ni 1· Art. 259 o recur:so voltmtá.rio será três anos, que poderá se:r renovado, _§ 4Q O presidente da Junta corou.: 

1 • • encaminhado à Junta de Recursos ob.servados, sempre, os parti.grnfos dês- mcará. a destituição ao Prefeito, a 
Das Rec amaçocs Contra Lançamento Fi.scais, com 0 pr€vio depósito em di- te artigo. Da mesma_ forma serão no~ fim de ser providenciada a. nomeação· 

Art. :H8 o con"'ribuinte que não I nheiro, da.s qnantias exigidas, peTi· mea.dos 7 (sete) sup;entes para servi~ Ide novo membro O? suplente. 
co'!'lcordar com lançamet1to poderâ re- mindo o direito do recorrente que não ~em, ~uando convocados, na f_alta ou § 5~ Para cumpnmento do dispas~ 
clamar no prazo de 3 O(trinta), dia.'3, efetuar o depóSito no prazo legaL [1mped1mento dos membros efetivos. no parágor.afo anterior, em cada iM· 
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Uo, o Secretário fornecerá ao Prfsi~ I se referem os itens I, III e rv. se 
dente a l~ta ct,05 processos e .. u qtraso, não ~atisfeitos no prazo estabelecido . 

.,1 consta1á da. ata. Art. 279. A venda de titulo.s da dl-
a. qu.. o onc:ável pelo atra,:,& ·vida pública aceitos em ca_ução não se 

§ 69 Se o {a~l da Fazenda 0 pro,. realizará abaixo da cotaçao; e ded~­
fôr o repr,es:n

1 
nd e em 0 seu pare- zidas as despesas _legais da venda, tn-

cesf>o sera JU ga 0 5 clusive taxa oficial de corretagem, 
~e r. .· d disposto proceqer-se-á, em tu_do o que couber, 

~ '7" Pare. C'L.tmpnm~nto 0 . ·sidente de acordo com o artigo anterior, item 
no pJ.rágrafo anteriOr, o Pie nt.,nte IV e com(} parágufu 4.'? do artigo 259. 
-requisitará 0 processo ao represe • 

1 
i 

ila paz-enda, a fim de que s~ja inc u -
do na pauk~ da sessão segumte. 

Art 273 . Facultar~Se·á a sustf'n~­
çr:..o oi~ do recurso, durante 15 tQUlD­

EU' nlinutos. d 
Ait. :274. A decisão, sob a. forma e 
. da-o será redigida pelo relator, até e.cor . . to se 

10 {dez) cr.as ~pós o JUlgames .. 
o relator fór vencido, o Presidente 
designará para rectiz!-~a. d~ntro do 
mesmo prazo, um dos n11.nbros da 
Junta cujo voto tenha sido vencec'or. 

§ 1i ·os vo~os Vencidos, quando fun~ 
damentndos, serão ~ançados em segui­
da a decisão. 

~ ~§ 29 ·As conclusões dos acórdãos se­
"' rão public'acias no Diário .Oficia_l, .sob 

designa:Çã.o num·érica _e com_ indiCação 
nominal dos recorrentes. . 

§ 3° ~As decisões importantes ~o 
ponto- de ·vista doutrinário .tJo~e_r~o 
Jõer publicad~ no. integra, a cnter10 

· -Qo Presídente .. 

r 

CAPÍTULO XI 

Do- Pedido de Esclarecimeato 

Art.· 275. Da decisão da Junta de' 
Recursos. Ftscãis que se afigure ao tn~ 
terPssado omissa, contraditória ou obs· 
cura, .cabe pedido da esclarecimen_to, 
interposto no prazo de 5 (cinco) dtas 
da publicação do acórdão. 

Parágrafo único. Não sett'i. conlle~ 
tido o pedido, e a sua interposição uão 
interrompera o prazo de decadência do 

·recurso. se. a juizo rta Junta, o pedido 
~;eja manife~tamente protelatório ou 
"VIse,· indiretamente, à reforma da de­
cisão. 

Art. 276. O pedido de e iClareci­
mento será. distribuído ao. relator e 
jUlgado preferencialmente na primeira 
sessão que sfe realize.r apPs o seu J·e-
cebimento na Junta. > 

CAPiTULO ;'UI 

Da Revisão 

Art. 277. O representante da ~­
lenda poderá recorrer ao Prefeito n:1s 
decisões da Junta contrárias à Fa~ 
zenda, quando não unânimes. 

CAPÍTULO Xm 

Da Execução das Decisões fiecats 
Art. 278. As decisões definitivas se­

;.o cumpridab: 
I - pela notificação do c-Ontribuinte 

e quando fôr ó caso, tambW do seu 
dador, para, no prazo de 10. (dez) dias, 
Datu;tazer o pagamento do valor da 
conctenação e, em consequência, re~ 
teber os titulas depo~itados em "a­
rantia da instância; 

I1 - pela notifica.ção do contrib·u~ 
tnte para vir receber importância re­
colhida- indevidamente como multa ou 
tributo; 

111 --pela notiflcnção do contri.;. 
btunte pnra vir receber ou, quando tôr 
o caso, pagar, no prazo de 10 fdez) 
<11as. a diferença entre o valor da con­
denação e a impoitãncia -depositada 
em garantia da-instância: 

IV - pela notificação do contri­
buinte para vir receber,- ou quando fôr 
o caso, pagar, no prazo de 10 cdez) 
dias, a diferença entre o valor da con­
denação do produto da venda dos t-i­
tulas caucionados. quando não satis­
feitos o pagamento no prazo legal: 

Parte Final 
.Dispps!ções. Finais 

Art. 280. Fica revogada e como tal 
msubS!ster~te para todos os efeitos, 
a partir da ·data da vigência desta lei, 
tôda e qualquer isenç-ão, exoneração ou 
reduçã de tributps dã competência do 
Distrito Federal, concedida por leis 
gerais ou. especiais. . . 

Art. 281. Tôda isenção de tributos 
da competência do Disrtito Federal 
serà requerida à- Prefeitura e por esta 
reconhecida. · 

Art. 282. Os contrlbl).intes que es­
tiverem eih\çlébitos de tributos e mul­
·!;as, não pocierão receber quaisquer 
quantias ou '"créditos que· tiverem .-~om 
:1 PrefeitUt:a, participar de concorrên­
cia, coleta ou tomada de. prêços, ce­
lebrar contratos ou têrmos de qual­
quer natureza, ou transacionar a 
qualquer titulo com a administração 
da Distrito Federal. 

Art. 283. S~rá obl'igatória a apre. 
sentaçáo de certidão negativa de dé­
IJltos para com a Prefeitura do Dis­
t.rito" Federal, pelos concorrentes, em 
tõdas as concorrências públicas ou ad­
m1n1stratfvas reallzadas no Distrito 
Federal ou para nêle terem execução. 

Art. 284. ,~os casos dé alienação de 
l móveis o vencimento dos tributos 
Jmobiliários incidentes se verificará l1Q 
data da celebração da escritura de 
alienação, caso já não se haja operado 
1> vencimento pelo decurso dos prazos 
regulamentares de pa.gamento. · 

Art. 285. Para obtenção de certidão 
negativa dos impostos imobiliários e 
do impOsto de in9,ústr1as e prpfis.sões, 
1teverâ o contribuinte antecipar o pa­
gamento do impô.3to relativo a tofto 
exercício, salvo se requerida até o ul­
t.1mo dia do mês de março quando 
abrangerá o exercido anterior. 

Art. 286. O contribuinte que, sfste­
mà.ticamente, se recusar a exibir à Fis­
<:alização livros e documentos f\-,cr~! 
ou embaraçar -por quaisquer meio.! a 
apuração elos tributos, tt:rá a licença 
de seu· estabelecimento cassada sem 
nrejulzo da~ demais cmnina«.;ões legais 
i1a forma do R.egul3mf'nto. 

Art. 287. Fi<' a a Pre~eitura do Dis­
txito Federa. lautotlza.da a instituir 
um concuno destinado a premiar os 
colaboradores da Fazenda na Flscali­
;;açâo dos impostos de venda e con .. 
filgnações e de indústrias e profissões. 

Art. 288. Serão distribufdos, propor· 
elonalmente entre os servidores da. 
8'azenda ,durante o pr~o de 2 (dois) 
~mos, a contar de 1.9 de janeiro de 
1963: ' 

1 - 2% <dois por cento) a 5% 
'cinco por cento} da diferença de arre­
~adação ·dos impostos de Vendas e 
C:onstgnaçf1es, Indú~trias e Profissões 
~ DiversõeH Públicas. verificada em re~ 

1G.ção ao exerclcio anterior, ao.s servi­
dores em efetivo exercício de funções 
:te fiscalização de renda; 

n- -·de 2% (dois por cento} a 5% 
!cinco P9r cento) da diferença de 
:trrecadação da receita tributária, vel'l­
ficada em relação ao exercício en'te· 
·ior, aos demala EerviOore~ da Fazend:1 
elo Distrito Federal, que nela perma­
neçam em efetivo exercício. 

Parágrafo único. _Nenhum r.erv\dor 
:t que se r'efere o presente artigo po­
::ierá receber, a titulo de oarticipacão 
'la. arrecadação de _tributos, Quantia 
total supe'rior a sua remuneração. 

Art. 289. Esta Lei entrará ~m vigor 
no dia 1.9 de janeiro da 1963. revo­
{adas as dispmições em contrário eo 
'1uaisquer outras normar- rle '1iJ·f'itn 

V - pela .fiberação das mercadorias 
.apreendidas e depositadas, ou pela 
l"estituição do pt'od.Uto de _sw venda, 
se houver ocorrido alienação, com tun­
(lamento no artig-O 239 e seus pará­
grafos; 

VI - pela imediata ino:;:erição. ál!no 
divida .aUva, e remessa da ·certidão à 
cobrança executiva, dos débitos a que 

Tributário-Fi~cal, mandadas aplic9.r 
na ãrea do Distrit.(} Federal. .pelo er­
t-i~o !in da Lei n.!J 3. 751, de .13 de ab:il 
cte·J960. 

~~ 

. TABELA DO IMPOSTO DE INDúSTRIAS E PROFISSOES 

Estabeleciment<ls: :----. Alíquotas 

I - ban~os, Ctl.S~s ~ancárf~. companhias de seguros e res-. 
o~ p:;;ctJvas ~~g:e-nclas . . ......••............•......... -.. ; ô .1 cr .. 

li - cmnpanhir..s de cupit<.ilização e respectivas agênci36 . . 4% 
UI- ".caOare!s'', •·night-c!ubs''_ e estabelecimentos congêne-

res .. . . ....... , . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 59'. 
IV - ba..rbcHrias, II'.stitutos de be:eza e estabelecimentos con-

!iii\nw.s . , .......•.. _,_, ........ ,.,................ 2% 
V - alfaiatarias, "ateliers" de moda e costura e de con-

fecçôe~ .svb €ncomenda . , ........ L ..... : .•. ,....... 2% 
VI ..:.. empr€ss.s de t1·an.'>porte . . . ................. -... ,... •• 2o/lll' 

VII - ngé:nmR;F f! e t"''"tr.smo e viagens . . . . . . . . . . . . .. .. .. . . . • 4% 
VIII - agénc;as de t.}:::ação ou cessão de filme_, ciriematogrâ-

ficcs, com Oll sem participação na renda. brutn ou li-
quida da..:, ex1blções • • . • • • • . . • • • • . . • . . • • • • . • . . . • • • • . • • 4% 

IX - agêne:as de locsção -de máquinas, aparelhoS e objetos 
<ii'io'Cl'ZOS; , • . ••.•• ,., •••••• , ••• .', •••• , •• ,,.,,, •••• • 3% 

X - arma;:ens geraJs, depósitos e frigoríficos de aluguel . • 1% 
XI :__ guar(a móvel~ e agências de mudanças . . . . . . . . . . • • • • 1% 

Xli - consultórios e escritórios profission-ais ... · .........•• ·• 1 o/.P 
Xlll- emp!"l:\•~ de lotemncntos e de vendas de imóveis·.~... 2o/., 
XIV - ag:ênda~ <ie loter1as . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • 4% 
xv-- emp·!'~sa~ de pulllfcjda-de e propaganda ............ •.• 4% 
x~/I - laboratól'ios de a.náJse, raios X, . e!etrocàrdiogra!ia e 

SCrV!ÇOS similar~ , . , , .... o •• ,, •••••••••• , ••••• , , •• , • 2~ 
XVII -bilhares, "snookers", boChia.s e .similares :::-.. .-....... 4'!. 

XVlll - emprê.'5a.s de eng.~.nnaria e construção, reforma e pin-
tura- _de prédios, e de execuçã-o de obras congêneres, por 
administração ou er:r..preitada .................. :, . . . . 3% 

XIX - garagens, oficinas q:~.ecãnicas, e de vulcanização e re-
caachut.a.gem de pneumáticos • , .................. , . . 2% 

XX - oficjna.s de repart!ção, consêrto, pintura e reforma de 
quat.squer objeto.s; de serviços gerais de manutenção 
e cvn.servação de ~ftquin~ e apare:hos . . . . . . . . . . . . . . 2% 

XXI - oftclnas ou usina. áe manufatura, semimanu!atura e 
bene!)ciamento de quaisquer produtos· ou matériaS pri--
mas, por conta: de terceiJ·os . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • I "f. 

XXII - "ateliers" fotográfiCos; lavanderias e tinturarias; tipo .. 
grafia~. serviços gráf~cos ·e de encedernação ·.. . . . . . . . • 2% 

x:~m - P.mpresas de administração e conservação de imóveis • 1% 
XXIV - postoE de gasolina . · ............................... :. 1 o/. 
XXV - emprêsa.s concessionárias de serviços de utilidade pú-

blica, inclusive as emprêsas .subsidiárias da ·prefeitura. 2% 
X..~ - escritórlos de comissões e representações, por conta 

próptia ou de te1·ceJros ,·. , ........... ; . . . . . . . . . . . . . . 2% 
XX VU - escritórios de con·etagem Çe imóveis, segu·rO§ e ativi .. 

Cade.s congêneres ..•..•.•................ :·..... .. . . . 2% 
X.xvm - com!)allhla.s de in'!estimentos e participações e respec-

tivas agências . , • . .....••..••••..........•...•.. , • 1 ~ 
XXJX - empl'êsas funerárias . . .....••.•••••.•... , ......• , • • • • !o/. 
XXX - hotéis, pensões e hos.pedarias ..•............ , . . . • .. • • • 4 ,_ 

rABELA DA TAXA DE FIECALIZAÇAQ E SERVIÇOS DIVERSOS 

I) - De. Vefculos 

· Automóvets: · 

1 - De pa.ssét.geuos, sejam particular, de aluguel ou de àpren­
di?,agem: ' 
a> pesa.udu até 1.2ro quHos ...... \..." ............. : ....... . 
b) pesam~.., ma1s de. 1.200 qui!os ate 3.000 .............. :. 
c) pesando mais de 3 000 quilos ................... : • ••• , 

1 -·De trammorte coletivo: 

a:) autr>iotação . . .... , ...• , .•.•••••..•••........ , •.••.••• 
b) onibth; .. ··~········;-·····················i············ 

3-D!! CaJ(IfJ: 

a)· pes1r<:!o até 3.000 qniios .................... _ ......... . 
b) pesandc- ma.is de 3 .VOU quilo.s até 12.000 quilos ........ . 
c>, pes-a..ndo- mais de 12JJOC quilos ............. : . ........ .. 

. Vetculos utversos: 

4 - :Motone~a.~ e congêneres . . .....................•..•.•••• 
:.. - Motocif;Ieta.,o; e cOngêneres com ou sem "sidecar"' .......... . 
ts - Tr1ciclo.s. e outros peq11eno.~ veículos com motor ....•••..• 
7 - Reboque' a velcuio de C!:Jif'ga o~ passageiros: 

a) caplelüaae até 1.000 QUilos ......................... .. 
b) caparuda.de de ·1.000 ate- 10.000 qui os ..... : . ...•...• ,·, 
C) acilna de 10.000 qui!oo .................. : •.... ~ ... . 

8 - Tratare•: 
a) peqt.tenGs . • • . ........ , •.•.••..•••.................. 
b) mectu..s ..•....... ~ ....... , ........................... . 
c). grana:e.s . . . . ......•...•.............. _ ................. .... 

9 - Lanchas e barcos a motor .................... : . ......... . 
veículos .1e Traçâo Animaaa: 

lO - DalTos, tnarretes, e outros veiculm para condução -de pas .. 
sagett·o.s • . . . ........... : . ...........•.............. _. ., •. 

U. - CarrOÇ9..'!í e outros veiCUlOS para transporte ou traçá~ de 
carga. . • • . ......•..........••.................. , ~ ...... . 

12 -·Bicicleta!! . . • . ................................... ~ ......... . 
13 - Botes, C'anoas ~ barcos . . ................ , ~-.. , .. ; ...... , 

ntverso.J: 
14 - :r1acas 11~ e-xperiência .......... , ..... , .-.......... ,-, ....... . 
15 - Licença t'~:pecia: para circu!ação. . ..................•.. 

Cr$ 

2.50000 
4.500.iJO 
6.500,00 

3 .500,J<l 
6.500.00 

3.500.00 
5 500,(>\1 

10.5{)0 1)1) 

1.000.00 
2.00000 
. !000.00 

2· 500.00 
3.500.')0 
5. 500,/)J 

3 5DO•JO 
f>_500GO 

10.5000(l 
2.000Jj~ 

1.00000 

1 000,00 
5ll(),OO 
500,ot 

1.000,01 
5{)0,30 



• 

Dl,t.RIO DO OONCRESSO NACIONAL: (Seção 11) Dezembro de 1962 2643 
.,.....,..,.,...~ 

' 11 - 2f Vfa d.e certiticado d.e JJTOprf.edade de nículo • , , • • ...... 100,01 vx - o pagamento da taxa Cle licença part n exerciclo do comércio even-
17- Aferição de taXimetro • -••••••••••••••••••••••••••••••••••- 600,00 tual Jlâo dispensa a cobrança da taxa de ocupação de solo, 

· 13 - Placa, segunda via • • :o•• •••••••••••••••••• : ••••••••••• •'• ,j 1 000 oo 
19 - Relacre.ção de placaa , , . , ••••.•••• , •• , , •• , , ••• , .. •••.,... 'csou:oo VU - Estão i:::entoa dtt taxa.: 
:.10 -.Liberação de Reserva de Dom1ni.o ... •••• •••••••••••••••••• tiOO,OO r c) ~ cegos ou IllUtilados que exercerem comércio 'em e-:;ca:a ínfhn:'l; 

1··· NOTAS: 1 b) os vendedores ambu:ante.s de jornais e revistas, qun.do meno .. 
I - O:J Yetculos, para. o primeiro llcenciamento. aerã.o inscrlto.s pelo I re.a d.e 18 anos: 

propr1etáJ:ío na repartição oompetent", CUlllXJridas M e%igências estabeleot ... 
dr.~ em regulamento. A in.scrição será. atualizada sempre que ocorrer mo­
dificRçáo da. Ptupri.eda.de ou da.s. ca.racteristica,a essenciais do- veiculo 10b 
pena da.s mu:t..'lS previstas neste Código. ' 

n - A tax:a, pe!a qual é re.spOtl..'lâVel o Proprietãrio, pagar-se-A antes 
de o veiculo começar a t'r;l.fegar e, em cada exercicio, nas épocas e pra­
zos regulamentares. O pagamento fOl'a do prazo fica sujeito a. acréscimo 
de 50% (cinqüenta. nor cento) sem prejufzo da apreensão do veículo. até 
qte l!'e satisfa~a o pagamento ·do débito fiscal e das <iespe.sas de apreen­
são. 

III - S§.o 1sento.s do pagamento da taxa: 

a> os veícu!o.o; o!ic.lais de propriedade da Uaião, do:s Estados, dos Mu­
nicipios e do Distrito Federal; 

b) o.s veiculo.s dos membros das missões diplomãt:cas acreditada .sno 
Br5.sil; 

c) os tratores empregados e~clusivamente em trabalho.s agrícolas; 

d) o.o; vet..::uJos de tração animada pertencentes aos pequenos lavra ... 
aores, quanda !'ie destinarem exclusivamente aw serviços de suas lavow-as 
e ao transporte de seus produtos; 

e) os ~r..:u os destinados aos serviços agrícola~ usados Unicamente 
de~tro das propriedades rurais de .seus ~idores; 

/) pelo !l""uzo máXimo de sessenta dia$ (60), os vefcu~os de passagei­
ros Em tra.ns:to, excursão, ou turi.smo, devidamente licenciados em outros 
M unic~plQS. 

IV - Ao tráiego de veiculas licenciados em paiies estra.ngeiro.s apli­
cnm-~e a !e1 tea.eral e M convençõe.s internacionais. 

en os veiculas destinados ao.s serviços agricola.s usados Unicamente 
dtnt,ro das propriedades rurais de se~ po'5SU'idores; 

J) pelo prazo máximo de sessenta dia3 (60), 08 veícu:os de passageiros 
er.1 trânsito, excursão ou turismo, devidamente licencJados em outros M:u­
:n;.Ci~ws. 

!V - Ao tráfego de veiculos licenciados em países estrangeiros e.pU­
tr m-.se a. lei federal e ru; convenções internacionais. 

II - DE LICENO!AME:'!TO 

}Q) loicencia:nento de uso de logradouros 

A - Ativtaade.s não localizadas 

Co:nPrt·lO .AinbUlante 

1 - A.rtífice.s e profissionais ambulantes; vendendores ambuian ... 
tes de cafe, em pó pu preparado ......................... . 

:l - Vendedor~;;s ambulantes de bilhetes de loteria ............•• 
3 - Mercadores a.rnOuiantes de gêneros destinados à alimenta .. 

ção, e cJnt,eneres, inclusive aves e pequenos anima.i.s vtvos; 
de lenha e de carvão . • ••............•.......•.........• 

4 - !"otõgrafos ambulantes ·. • .. , ..................... , ......• 
b - Mer.:!.ado:· ... s ambu:ant.e.s de artigos não esp~cif!cados e pro• 

t:ssional!i ambulantes de atividades não especificades ..... 

B - Atividades t..ocalizadat 

Comercio Eventual 
1 - Mercadole~. ir..clui.sve feirantes, de generos destinadca à ali• 

mentaç".tc:., e con:;~nerese, U1Cll.L'3ive aves e pqueL.os animais 
vivos • . .•...•............•.....•........................ 

2 -- Mercad-Jrc.s, inctUJiYe feirantes, de ferragens, de atetetos ·de 
Jouça, je t rtefatos <ie plástico, de artefatw de borracha, de 

. arti2'0S fie limpeza . . •...•....••.••.......••...•.. , .•..• 

Cr$ 

3.000,00 
6,000,00 

o.ooo,w 
1.0QO,OO 

~,000,00 

e.m:o.oo 

c) os engraxates ambulantes. 

VUI- O regulamento definirá: 
a) a.s atividades que podem ser exercidll-' pelo comérc!í! amb"Jlant5 
e pelo eventual; 
õ) os gu€ :podem exercer tais atividades; 
c) a forma e a. época de pagamento da ta:tta; 

· à) os demais requisitos ctlsciplinares. · 

:OC - A crltério da. autoridade fiscal poderão ser aplicadas r.os comer-

cla.ntc:~ ambu:antes e eventuais as dispos!çõe.:; relativn.s f.O impõ~­
to de vendas e consignações. 

x-Nos C1\SL~ de rra~ão de .aro a taxa S'".cá cobrada na.~ ::~:.~ntes ba.·., 
se::>: 

---------~--~---;-----·--

s.ooo,oo 
~.000,00 
6.000,00 
7.000,00 

12.000,00 
25.000,00 

Tsxa anual 

• I '-"'" -···' ... '". ""l ....................... 
:::::::::::::::::::::::I ....................... ....................... 

Taxa rr.:-nsal 

600,CO 
800,00 

1.000,@ 
12.000,00 
2.00000 
4.000,00 

3G,CO 
41:.1:.~1} 
u,,ao 
(.0,00 

:0[1,00 
~OO,:xJ 

211) Llcenca para; prorrogação ou antccipa~ão de horário d;: E,tab~·e ... 
cimento .comc.n·cb., por mês Cr$ l.CDO,OO. 

NOTt~: 

A Ucençu será afixa.de. em lu!;ar de d~staque do estab::êcin~~aLo. 

3Q) Licença para ocupação de éreas em v:B.') e lcg-radouro3 p,tb.lcos. 

1 - Espaço ocupado por ba:cões, b_arra.cao::;, mesas, tabul~U:os J ;':':ne:h~· 
· tes, nes feil'a.s e lograüourcr publlcos, ou como depoo.Ito;; . CGmel c .D.lS, 

em locai& dc.signados pela Prcfe1tura, por prazo e a criteU0 desta: 

a> por dJ.a e por metro que drado ....................... • 
b) pot' mts e por met.ro qucdrado ..... "H .............. . 
c) por nno e por metro quadrado ........................ ·: 

2 - Espaço ocupado com mercadorias, nas. feiras, sem uso. ae 
qualq'Jer móvel ou instalaçilo, por dia e por metro qaatlrL-
do , ............................................•.......... 

3 - Espa;-o ')C-t .. psdo por parques de diversões e semelhantes, por 
dia e p Jl' metro quadrado • .. .....•..................... · • 
por dia; e por. a:p:: relho .. • ................. ·• • .. · •. •• • •• 

NOTA: 

Cr$ 
10,00 

lCO.OO 
l.CCO,O~ 

1' ~o 

O .lO 
uo.co 

I - E' otrigatórJo o t:.so da :icença pf>ra ocupação do solo :u; Cl':iO>:J 

p::-evWto.s. 
II - Sem prejuízo 1o tribute e mu'ta. devidos, a P;:efcltmn rprz_:ndo ... 

r{~ e removf>r;). p~ra set:s depé::ltos qualquer t~bjeto ou rr~t..: "d'J ... :1. <e -"J.• 
d•).S em.lm:aJ né.é p?rmiti1o, ou {:o:occ.d.o:s sem o peg:P'll::n~o c.J ~:')f.'~:tr:t 
tn:ta~ 

IJl - DE AFZRIÇJ.O DE p:;::.SOS E !.:IEDIDP 

1 - ,S<!lCf'IÇf'S comuns: : - Mercadarc'5', inclu..sive feirantes, de bijouterias, de pedras não 
precícsPs de fai,enr1as e de roupas feitas • : ........••.....• 

-:. - MercadottsF, inclusive feirantes, de art~gos não e.-speciiicados 
ne$ta ta-)e~a . . . . .......... · ...•........• •·•. · ·. • · •. · .. · · • 

5 - Prortsstu!ni u: e artifiees . • •••.•••••••.••••••• ~ ••••••••••• 
ti - Caminho:.s feira . • ........................................ . 

12.000,00 a)' 

b) 
c) 
à) 
cl 

~.OOO,JO 
, .ooo,uo 

25.000,30 

,A.té zo Quilo:; ....••...••••••••••• • • ••• • •••.. • • • . • • • • • • • 
Até fiO (}UilOS .................... I •••••• I ............... . 

.Até !CO qUl~OS . , ••••••• • •••• • •• • • • • • •. • • •• • • • • • • • • • • • • • 
Até ·1.C~::J q:ú!ru- , .••••••••• •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Acima de l.CW -·qui! >3 ..•.....•.•••.......•.••.••••••• 

"O,CC 
'~ oc 

!f0,~9 
<_.\ ~ 1,.-

C~O,ti{J 

2 - B"l!lt~.çr>.s automáticas: 

NOTAS: a) Até lO qll!l~.::l •..•...•..•••••••••••••••••• , • • • • • • • • • • • • • 1Cü.C~ 
lf:J.OO 
·:"O,GC I - A Licença a qce se refere e~ta ta.be!a .se,..;_ con:"edida a titulo pre- b) Até EJ {Juilc<t · · ... · · · · · · · • • · • • • · · · · · · · · ·· •· · · · · • · · · • · · · 

cár1o e, exceto nos ca<;os especiais, não o .:.erá por prazo inferia:. s c) De mals de 50.Qt1llO:J ..... ~ .......................... ~ .. · 
set-e d~as. lL- :::c:::o:::: 

n - coruat.e1 ~--se comércio ambulante o que é exercido individualment-e 
sem e.stabe ... ecimento, instalação e locali2:ação fixa. 

111 - conslnbn-se comercio eventual o que é exercit1o sein estabelec.inlen­
tos, em veiculas, ou em in-stalações removíveis. colocadas nas vias 
ou l~radcuros públicos, como barracas, balcões, bancas, mesas, 

tabuleiros e semelhantes. • 
IV - Os contet'ciantes eventuais e ambulantes são obrigados a se lrncre- a) 

verem na repartição fiscal. b) 
v - Respondf' pe'a: taxa o interessado no e:~~:ercic1o da atividade ou do c) 

~xercfcio profissional em logradouro público, ou no uso do mesmo. a) 

• 

JOgo de pC<:..O.l por 8 unidadc:3 OU !ração ............. •t 

4- Med.das Lbesr~: 

Metro, Lta. métrica e fren'!, ca.da um. · · ••••••••••••••. 
6 - ~IJ:edidas de ca.pacidade .: 

Jõgo- de me<Làas, dE! 1 até 100 litros ................... . 
Bomba. de gJ.solina ou óleo ....... ·•· ................. . 
Carro tf.nql!e . ~ ........................... · . • · ... · · · · .. 
Qualquer outra medida de.- capacidade ............ _ ••.. ,, 

ro,()( 
2l0,0( 
liCO,O( 

CO,O! 



, 
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!V - DE FISCAL::zAÇAO DE OBRAS 

1~ - f:;lcenciamento de obra:: particulares: 

1 - Expedição de alvarâ de licença para construção reconstrU• 
ção,_ modificação, refo.pnps e outras obras, ' 

a) At.é 80,{)() tn2 de área ................................ . 
bJ Pelo que exceder de 80,CO .:n2, por metro quadrado ou 

!ração . . .......... , ...................•.......•.....•• 
3 - Alillhamenl.o ~ Nivelamento: 

a) Em lotes cem áre.a ate 300,00 m2 ..................... . 
b) Em-lotes de mais de 300,00. m2 até 2.000,00 m2 , 0 ,,oo 

c) Em lotes de !l1a-:i:s de 2.00{},00 m2 ..................... . 

8 Vistoria para concessão de ';haoite-se". 

2.000,00 

5,00 

2.000,00 
5.000,00 

10.000,00 

a) Edificações ate ao,oo m2, lie, área. .. . . .• . . . . . . . . . . .•. . 2.o(IO,oo 
b) Pelo qu~ exceder de 80,00 m2, por metro quadrado 

ou f r~ çao . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 

"1: - R~v:tlídaçáo de alvará de licença para obras, Sôbre o va.-
\'alor que foi pago para a conc~Esáo .... :. . . . . . . . . . . . . . . . • 10 % 

5 - Expcciição de alvará de coru:trução de casa tipo proletário 
com até 60.00 n12 de área e fornecimento de planta pa .. 
drão da prefeitura ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 300,00 

6 - Vis~o~·ia para concessão de "Hubite....se' de casa, tipo pro-
-~.···································--·-········ 

7 - Drerws, sm·jetas, ·paredes e m:nos dívísórios, por metro 
lin::ar . . ................. , ............................... . 

8 - C:ortes. rebaixame_nto.s, rampatnentos, reposição g.e meiM ... 
fws pot· metro nnear ............................ : ...... . 

9 - Demo!içào, por metro quadrado de. iirea ·da: e<ilf1caç-ã:o ·a 
set· den1olida . . ..................... . ·.·: .. : . .... : . ... ::. : • • 

JO '-- Lajenment.o de pittios e qumta:.5 p_or.:~t~~r~o-~q.~adt;~do' :· •• 

2- DIVERSOS---·'·- .. 
···-~--~--~---······ 

1 - 'Extração de areia, barro, saibro, terra, por mes ...•. ,., ••. 

2 - De6monte de pedreira por- mês: 

a) A frio ...................... ····o• ...... ,.o•·· ........ . 
bl ~1\. fogacho ou fogo ........................... .-...... . 

3 - Vistoria para licenciament-o de depósito e comércio de jn-
flamáveis; explos1vos de corroSJvos, alvará .............. . 

4·- Licença para iru,talação. de máquinas e motores ... : . ... . 
.. - Registro. de profissional legalmí'nte habilitado a projetar, 

cal.cuJar, orientar e executar obra,;s em geral, inclu~ive as 
de insta~ação de e!evadore.s e de outros aparelho.s de 
transpol'te, de içamento ou de tração . o •••••••••••••••••• 

" - Vistoria 'e perícias para fins i~erais a requerimento. das 
partes . . .. · ................................... •'• .... ~ .... . 

'7 - Autenticação de ,plantas_ ............ , ...... , ........ , .... .. 

Notrts 

I - São lse_ntos da- -taxa: . 

300,()() 

5,00 

100.0{] 

5,00 
5,00 

2. ooo,oal 

I. 000,00 
2. OOO,OQ 

100,00 
100,00 

I.ooo.oo 
5 000,0!) 
2.000,00 

a) A limpeza ou piiüura extt~ma ou interna de prédios, mur03 e 
gradis; . 

b) A con.Struçô'e:s de barracões destir.t:.àos à g'Jarcta ·de matenats 
pa1·ã obras já devidamente licenciBdS:s. 

II - A!" _obras .menci~n~~s- ~-a ~lí~~Jl--~"a" do item anter1or serão obtlia­
tonamente comum-cadas à repartição. 

III - No cnsv de P:rédios com mais· de um pavimPnto, sornam~.se as áreas 
de todos os pavimentos para deito da coorança da taxa. 

V - DE EXPEDIENTE 

1 - Cert.idões: 

ab)) Nfg;ativa de t.ribut.o, por tributo .................. . 
outras : ............. -. ·.·N;t~~ .............. o.·· .. ·· 

Cobrar-se-á ainda a busca ...................•• o •••••• , 

·<~~ - Busca.s: 

~or exercício r=xceto ou .em cu r:'~ e por unidade ... , .....• 
3 - Segnnda. Via de aviso ou conht>euneilto de· arrecadaça6 .• 

'Vl_-,-_ _DE.?AN.IDADE ]f EXERCíCIO PROFISSIONAL 
1 - Anotação:. . . . 

100,00 
100,00 

50.00 
200,00 

o - I.J;en,.,a U;i~ial .para- funcionamento: • 
·' -., 

a)·· ne· tleJ)&,rto' ·de· 'estabe1:eelmento de comércio varejista. 
· ·ct.e artigos· dé' ótica; de"depósitx> de laboratório de es .. 
~-pecialídades farmac'ê-úticas, produtos químicos e de tou­

cador; de firrua importadora, fabricante, ataca<J.ista o 
distribuidora de lentes. de grf'lU e do comércio de ~rti-
gCMS de ótica . , ..................................... . 

b) de laboratório de e.'pecialidades farmacêuticas, pro­
dutos químicos e. de toucador e drogaria .•.........• 

c) De casa de saúde- e de sanatório; de serviços p:rrticula­
re.s de pronto so.corrp, ga&aterapw, anestesia, transfu-
sõe~ de sangue e congêneres e de farmácia. ........ . 

d) De depóSito, escritório ou qualquer estabelecmento que 
negocie com· artigos médicos, odont'ológicos ou !arma .. 
cêutlCos e de estabelecimento de comércio varejista de 
artigos de õtica .•..•.•.....•..•....•....•............ 

o) De instituto de psicoterapia, fisioterapia, de hidrote­
rapia, de ortopedia e cong·êneres; de laboratório de 
antissêticoo, desinfetantes e produtos de higiene; da 
laboratõrio de soros, vacins e outros.--produtOF; biológi­
co.s. não incluidos como especialidades farmacêuticas; 
de estabelecimento que manipule, venda ou aplique 
aparelhos para corrigir à surdez; de bancOB de sangue 
e de leite humano com tlru de comércio ............. . 

1' De institutos de beleza ....................... o ..... . 

a) Até três cadeiras ......... · ..... : . ......... , ......•... · 
b) Para cada cadeira excedente ........................ . 
g) De gabinet€ de aparelhos de Raios X, exceto quando 

em uso exclusivo Oe profissional odontologista ...... . 
h) De laboratório ·-de análise.! e pesquisas clínicM e de 

oficina de prótese ................................... . 
1) de qualquer outro estabelecimento não especificado 

tenha relação co mas atividades médica.<;, farmacêu-
ticas e odontológicas ......... , .......................• 

7 - Licença inicial para fabricar, extrair, transformar ou pu-" 
rí!ical' sub~tân~i.as entorpecentes, ~ranquilizantes, excitan-
tes ou af1ns ...............................•.....•........ 

a - Liêença. especial para importar, exportar ou re~ex_portar 
substânma.s entorpecentes ou produtos que as contenham, 
bem como tranquilizantes, ··e:n-citantes e afins ............ . 

9 - Revalidação anual das licenças à que se referem os itens 
6, 7 e 8, sôbre o~ valor da licença inicial ...... · ........• 

10 - Parecer~.s: 

a) Para licenciamento de qualquer produto médico ou 
afim ................................................ . 

b) Para qualquer o~tro fim ................... · ........ . 

11 - Registro de diplomas e certificados: 
De qualt)llel' p::ofis.süo .. a que se refere a presente •••• , ••••• 

l:l - Transferência: 
a) De resporuabilidade de qualquer estabelecimento ..•.. 
b) De propriedade de qualquer estabelecimento ........• 
c) De local de laboratórios de esp:.>clalidades tarmacêu-

tM'a.<:, produtos ~uimicos e à e , 0ueP.dor .............. . 
d);. · DP. ·lm·aJ ·de farmácia· ou drogarta ... , ........ , .....•. 
e) :·;De ·local para outro.s es~abelecimentos .....••.. ~ .. , •• 

13 - Visto: 
a);•Enl··g:uia3·de·embarque .. ·.~ ...................... · ..... .. 

b): ·Em i-€iaÇão dê êspecialiciad·~ ·rafmace-utica licencia-da 

14 - Certificado d.e vistoria sanitária para licença de localizaM 
ção· de estabe.tecimento .................................. . 

15 - Laulio de vistoria .sanitária .•... .' ....................... . 
16 - Registro de produto alimentício ........................ . 
17 - Registro de rót.ulo ...............•.•.•••.•..•.•••.•• o •••• 

18 ......, Revalidação de registro ................•••.•........... , • 
19 - Atestado de viagen1 .................••.••.....•.......... 
20- ReglS"b;o pá'ri'cáé~- Plano-P'i16to .· .... · .............. : .. . 

Fora do Plano Pilôto ....................•............... 

-'Inspeção- -de carnes em matadouro: 
.a) Bovinos . . ......................••.......••.••..•••.. 
b) '"·Sutnos-,· -c-aprinos .............•...... ~ ...........••.•.. 
c) Aves . . ................. · · · .. · · · · · · ·,. · ·. · · .. · · · · · · · · • 

a) ne:fír'n11>.~·-~- ··-·::::··.···································· 
b) De. qll;~lstl!t:.L: ~atur_eza: nãq. especificada ............. . 

aoo-,oo 22 - InS:P€Çãõ ci~ ·minas _de 'Jeite· e Pi·odutos derivados p-or a.no 
5oo;oo 23 -'caderneta de saúde ................ ~ ................. _ .. 

2 - AutoriY.l\ção: . . . · 
a) Para_ instalação e funcicmu-iie:Jto de consultório de d­

rurg.ao.den-ti.!>ttt. e de dc-ntt ... ta-prat.ico·licenctado ..... 
b) . Para. imtaJat?ãO de palie \1 mca e- seu. funcionamento 

por •qnidade de clínica no eo;tabelecimento ........... : 
c) Por. consultório de veterinária . . . . ........... · ....... ·..:. 

a - Certidões: 
a) .qe 'libetáÇão db estabelecimento, consultório, Iabora-

b 
torio e outros interditados .... · ...................... . 

· ) Outras, de QUalquer llaturezR, por página . , , , . , •••.•.. 
4 - CertifícarJO~;: · 

Cf._) De habilitação· profi5sional ............ ~ ....... , ..... .. 
v) De- QUalQuer outra. natur.e2~-a . . . . . . . . . . . . . . . 

6 - I~crições .. e t_axás de_ ê~~e: · · ·· ·· · · · 

a) Para -ex~m~e d-e- ~1abi!ita~ão prDfü:sional de qualquer 
das •plO(ISSO€S aflUS ••.. , ....... • ..... ,,, •... ,,,,,,.,,,,, 

500.00 

500.00' 
50o,;o 

·2.000.0{) 
200.00 

Natas· 

T - Al~m das taxas relath'as ao regiStro de prc<.luto alime.n· 
ticl{) e respecti"''a revalidação, serão co~rados ós- p.reçns 
dos exames de [!CÕrdo rom as tabelas do Labprawrio Bt-.)~ 
matélogico, 

TT -:- Independentemente das ÍnultM esta0el.,cidas 11a legislaçáiJ 
fedetal específica serão cobradas as seguintes:· 
a) Por apre~n.são de cães ............................ . 

b) Por falta de revalidaçM de registro de produto ali-
nlentício . . ..................................... , ....... . 

1.g~~:~g III- As taxas de fiscali211ção .sanitária e do ex"r.~;c,.. nrot.~­
sional são pessoais e devidaf ·por todos oqt:êles ,-.·qe exe .. :­
Ç~Jll, no Di.<;tl'ito 'Fed<>ral, as profifsôe.'> ou n tividade$ 
1l!llf'.U'!V.daS .à tnr-d_;Clh!J:. à farmácia e ?i O(!cntolOgi:l.. 

1.500,00 IV - As taxas sao d~vid_as por urüdade instr.lada. 

15.000,00" 

10.00{),00 

5. óoo,oa 

2.000.00 

2 .ooo.oo 
I.ooo.oo 
!.OOQ.OO 

LOOO.t~ 

2.000,00 

10.0{)0,00 

IO.OO'l.QO 

2.01)<\.00 

5oo.co 

2.000,00 
2 :JCf\90 

2 OD<, ~~o 
2.01)-fi,Otl 
1.0!10,00 

20.01] 

bO,OU 

l.OIJil,UO 

1. .VIJt•,lJ1J 
2. \.11!0,00 
l.OOU,úO 

!1üi1.0U 
201J.OU 

_5()1),1)1] 

200,00 

Jltí),OO 
•!l!ll,UO 

""" 5 [){'":. ''(} 
2c·:f:.u 

3t0.00 

I.OOC.OJ 

, 
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VII - DE CEMrmR!OS 

~ J - En t.erram_ento: 
a) Em sepultura rasa.:. 

De ~.dulto ··········~--"······························· De crianca •••••••••••.•••••••••••••..•.••.••..••..••• 
J.ODO,OO 

500,00 
b) Em cru-neiro: 

De n.dulto •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
De crJn.nça , ..••..••..••...• · •••.••••..••••..•••.••••• 

J.500,00 
J.DOD,<XJ 

1 - Exumaçâtl ante!. de decorridos os prazos regulamentares 5.000,00 
1 'lüO,OO 
!.000,00 

3 - Ocupaç~o -de ossário, 'POr cinco anos .................... . 
4 - Rentoçã-) de ossada •..................................••.• 
6 -! Alvaá para colocação de lápides e emblema.a: ........... . 20D.OO 

IDO. úOO,OO 6 - con~es:;ão de sepultura perpétua. •.............•....•.... 

NOta& 

1 - Nas cemitérios d~ ctaaded satéHte., M taxa., serão cobradn.s pela. 
n1etade. .J 

n - Ess!.s taxas cobrem apenas os serviçoa de éscavação e enchii1lenLo 
de ,1epultura e carneiros. • 

lU - o descumprimento de qualquer obrigação ou a incidência em quat· 
que-I proibição estabeleci<ia nb Regulamento dos Cemitérios, sujeita. 
o I'E·sponsável à multa de Cr$ 1.000,00 (Utn mil cruzeiros>, a Cr$ 
5.000,00 (cinco mil <:ruzeiro.a), dÇlbrada na reineidêncla.. l'oqui.paran. 
dO-se a e!;ta, a. repetição da intimação com prazo cerco se o infrator 
oers stir f'm não cumprir a. obrigação. 

As Comissões: - do Distrito Federal e de Finanças 

Pareceres ns. 74{), 741 e 742,1 
de 1962 

UQ 740, DE 1962 

Da Ct>ntisst'o de Constduicãa e 
Justi.ca, sôbre o Projeto ·dê Le~ 
da Câmara n9 163, de 1962 (nú­
mero 4.676~A-62, na Câmara), 
que apl ca aos cargos e turu;ões 
dd Qnac:ro do Pessoal ào.; órgãos 
da Just.ca do Trabalho da Ter­
ceira Rl[Jiiio disposições das Leis· 
ns. 3. 78(, de 12 âe julho de 1960, 
e 3.826, de 23 de novembro de 
1960, e oa outras providências. 

Rcblci· - Sr. Lob~-tO d!t Silveira, 

De acurdo cam o disposto na Cons­
~ltuiçuo, o Pre~idente do Tribunal 
Regional da Traba'lho da 314 Região 
éncaminhou à apreciação do Con­
ire.s.so Nucicnal antep1ojeto de lei 
~eestruturf!noo o seu Quadro do Pes­
~oal e nplle: nela aos scu.s cargos e 
funcC~:-,s d,."fl J.:!çôes das Leis nume­
l'IO..') • J. 7Cli, cl•.' 12 de julho de l:J6fl 
(Cla.s."ific:=-c;J.o de cargos), e 3.826, de 
!~ de tlO'H'HH•ro de 1960 (Lei da Pa.­
:ldadc;. 

2, Em f Wl Mensagem, o Presidente 
lo referido ' .. 'ribUl·Jll exp5e Jont~a e 
mrmenorizatlmnente as, razóes que 
ustificam e tornam tne;>Ino impzr·~­
~~ndíveJ a J't!e.:-tru wraç:lO pleJteada, 
:Qm a criar:J{, de diversos cargos ín­
lispen~ávcis aos se'tS :::erVi{'os. 

Afirma, ainda, que: 

"Desde 195J, qu'lnd{l pela Lei 
n~' 1.077, de 8 8de se:cmbro do 
referido aao, foram r.!cMrutura­
do~ ü» QLwdro5 da .Ju.stiça do 
T'·nbJ.Jho, perm1•nece o de<>t'l Re­
gl.to inr.lterãvel, muito emDúza os 
dêln;ü:- d01. Tnt1Jnais in~~gr::!.ntes 
do Pcdet Jud~;Jário h..J'n·. ·-~::-m 
sido uer.f·firlvd .. ·. p;r ll'J' ·-:.<:. lú.'S­
truturc~:Je;;.' 

3. O mérito d::t propojr:~J de\-crá 
~r exarn,nado pclu:; Ccmi-sõe.; de 
etviço P\..blk.r. ClVH e de FmançaB, 
ue melhor dir ío a ;e.:ipeit-o. 

4. NG QL:J o~.npet~ a eda CLnlis­
iu. examina;_-, llaa<l ,lá que po.s~;;n ser 
·g,Uido qt,J.nto ::\ juridicidade .:: cons­
tUcinr,\lld.Jde do projeto 

5~ Em f,Jt::e dr) expo.,to, •l C-cmi.s­
o de con:,-t1t1.HÇ<\U e J•J<,I:!.;'l opina 
;In apro\ ..r ~jú ào projeto. 
snla d.u: CJrüssfJ('~. s de dezem­
o de Hô'.. ~ JeJtcnson c!e Aguwr, 
·e,.idt>n:c ·- r.·){l':o da S~hetra, Re~ 
tot·. - !> ,, Cnn•e:ro Stlu·.-.tre 
!rtcles. - _"\.ry Vtunna, Mem de 

L:ma 'i'el:n•i··a f.ouriral 
m~es. 

N'? 741, DE 1962 

Da. Comissão de Serviço Pú­
blico Civil, sóbre o Pro'Jeto de 
Lei da Câmara nº 163, de 1962, 
w<~ 4.6'i6-A-'62, na casa de ori­
gem) , que apltca aos cargos e 
jmu;ões do Quadro do Pessoal dos 
órgãos da Justiça do Trabalho 
da 3n Região disposições das Leis 
ns. 3. 780, de 12 de ;ulho de 1960, 
e 3.826, de 23 de novembro de 
1960, e dá outras providências. 

Relator - Sr. Fausto Cabral. 
Ol'iginária do EgrÉ'gio Tribunal Re­

~ional do Traballw da 3~ H.r:-.1ão, a 
prOposição em exame 1·esuHa de 
-:iUbstitutivo otere~i.clo pela Dnu'.a Co~ 
!llis.'ãO de ConstHuiç{io e Jusllça da 
Câmara do.s Deputados e tem como 
cbjetivo a aplicação aos cõu·gos e 
funções do Qtu;Ldro do Pessoal do.s 
órgãos da Justiça do Jr~balho da 
referida Região de d •. -pvsiçõe:; das 
r.eis ns. 3. 780, de 12 de jUJilO de 
19'60 e :3.826, de 23 de nvvembro do 
mesmo ano. O primeiro dê•.SeS di­
plomas legais e o que reestruturou os 
ca1gos e funções dos servidores pú­
blicos civis da União e o segundo o 
que estabeleceu a paridade de ven­
cimentcs e vantageus. 

O prôjeto original fol atuaJlzado 
por aquêle órgão· t.::.•cnico da Cà!nara, 
com a adaptação às tabela.:; vigente:. 
da. Lei n9 3. 069, dês te ano, ~ de 
acôrdo com as normas que têm sido 
aplicadas aos dema~ Ttibunais do 
pais. 

Pelos arts. 19 e 2? do projeto em 
exame são estabelecidos os níveis de 
vencimento-base, a razão horiz<mtal 
e os valores dos símbolos dos cugos 
em comissão, assim como d2. gr2tifi­
cação mensal das fr:neoe:;;. 
~ estendida aos servtdore.3 da refe· 

rid1 jurü dfção trabalhista a gratifl­
~uç§.o adicional por tempo de serviço. 
nas bases percebidas pelos funziouá­
rlos da Secretaria do Tribunal Su-; 

, }lenor do Trabalho_~ por fôrça do dis­
oosto no art. 59 da U>i r;J 2.336··A. 
de 19 de novembro de 19~4. 

A propo.slção cria car,1os e fun('ões 
cujos valores são estab(lccidus de 
acôrdo com a legis~:J.çáo que n'!ge u 
OlPt.éda. 
· A proposição dispõe sôbre o provi­

mento dos cargos crlajo.s:, as~im como 
sôl::>re o intersticio 1e~:tJ p.:~ra a;; pro~ 
moções dt>ernte!lL'f's da nrna e<ot. u­
tura e o enqu.:dr~;~nenr-o do.~ rnr;..mos 
cargos, cla.sFe:: e ~;ér:.:! de. cl;>S<T$ da.s: 
carreiras do respecti-.;·v QU!ldto. De­
termina, ainda, a forma de lotação 
elo pessoal das Juntas de Conciliação 
e Julgamento da 3ll Re3~ão da Jus­
tiçt. do Trabalho. 

Outras providf>ncias se in<>creve.m 
no texto do projeto, no sent'du de m-e 
Jhor adPg;uar os servi~t:s d,J.que1a R~~ 

'glão às normas s!stematizador.as cia 
'organização judiciária e odministra­
' tivas da Jusüç.a do Trabalho. 

E porque sào obedecidos êsses .prin~ 
cipiDs normativos, nada. vemos que 
desaconselhe a aprovação do projeto. 

:.;.: assim favorável, o parecer desta 
COJ~issão 'ao Projeto de Lei óa CL­
mara nll 163, de 1962. 

Sala das Comis&ões. f, de dezem­
bro de 1962. ·- Alcn;sio tle carvalho~ 
presidente. - Fausto Cabral, f{ela­
tor. - Jarba1: :Maranhão. ~ Silves­
tre Péricles. 

N'? 742, DE 19H2 

va com,issâo de .F'inanças sô .. 
bre o PrOJeto de Lei da Câmara 
1~" 163-62 (n? 4.676-A na CâTlLam 
dos De]nttadOs) que apli.ca aor. 
cargos e junções do Quadto de 
Pessoal dos órgãos da Justiça do 
Trabalho da 311. Reqião disposições 
das Leis· ns. 3. 780·, d!~ 12 ele ju­
lho de 19GO ·e 3 .826, de 23 de 
novembro de 1960, e 4,ci outras 
provid~ncias. 

Relator - Sr. Daniel Krie~er. 

O Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 4.676-62, sôbre o qual_ é cha­
mttàa a se manifestar a Comissão de 
Finanças, ~eve a sua origem na Me;n~ 
sagem enviada ao Congrt·~.so NaCio­
nal pelo Presidente do Tl'lbUJ!?l Re­
gional do Trab~-..lho da 3n Regmo, em 
data de 5 de dezembro de 1961, soli~ 
citando a reestruturaçâo d:.s Quadros 
de PeESoal da Justiça do Trabalho 
daquela:• Região, com apl~c~ção. das 
disposições constantes das 1,e1S nume~ . 
ros 3. 780, de 12 de julh-o de 1960 e 
3. 826, de 23 de novembro de 1960. 

Tramitando normalmenh na Câ­
mara dos Deputados, a pr~;;w~siçào !oi 
aprovada pelas suas com1ssoes Tec~ 
nicas, tendo s'do constatado que, 
realmente, ns tH€tUdas propostas, para 
aplicação da 3) RE'gião. já estão em 
vigor em outros setores análogos da 
Justiça do Traballlo. 

O plenário àa Câmara Q~ De~u~ 
tados, considerar.do a.s mamfest.a9oes 
fa~·oráveis de que foi alvo o prOJeto, 
l1om'e por bem aprová-lo, utbmeten­
do-o, a~ora ao ex:1me clf'. ta Ca~a do 
congrc:;:sa. . ... 

As medidas· ccnstcwtes dn prOJe.,o 
são· realmente. justas, já são apllca­
da:: no~ demaü: Tribunais do Tra­
balho. Nada mais oportuno do que 
estent.er essa aplicação à J~Jstiça do 
Trabalho da 3'1. n.eglão. 

o· aument-o das dc.~prsa~:, drcor­
rer,te das medida5 propo':>ta.~. é com~ 
preensivel e razoável, em face da 
realidade e da objetividade que cer~ 
cam o projeto. 

A comissão de Finanças, portanto, 
é de parecer que a proposiç.ão deve 
ser aprovada. · 

Sala das Comissões, 6 de dezem­
bro de 1962. - Daniel Krieger, Pre~ 
sidente e Relator - Ary Vzanna -
Barro-:; Carvallw. ·- No g u e i ta da 
Gama. - Fausto Cabral. - tJe11e:.es 
Ptmentel. - Lobõ·o da Silr:3tra 
Dlx~Huit Rosado. - Fernandes Tá~ 
t'01a. 

Parecer nq 743, de 1932 
Da Comissão de FinancaS, sá­

Ore o Projeto de Lei da Câmara 
n<? 137. de 1962 (3 . .i44-B, de 19Gl, 
na outra casa do CongresSlJ), que 
concede isencão de licença pré~ 
via c. de tmpâslo de importoçáo 
e outros trlbutos e taxa:: 'J)ara 
donativos consignados à Confe­
rência de BispOs do Bra,.,Jr, 

Relator - Sr. Daniel Kri.:>61!1'. 

donativos até o limite de 30.000 t.o­
nelad~.s anuais, constituído de I;êne­
ros alimentícios, roupas usadas. cal­
çadas, medicamentos e material a!.l­
dio-Visual de educação de base, reme-• 
Udos ~.té 1965, inclusive, pela ca:.holw 
Relief' serviccs-National C a t h o 1: ,; 
Welfme Conference (Conferência dos 
Bispos NorteHAmericanos) à Confe .. 
rência Nacional dos Bispos do Bra­
sil, para sua distribuição gratuit 1, 
a tra v é!; de obras de assistência so­
cial. 

Ir -· o projeto veio ao congres.~a 
acompanhado de mensagem do Con­
selho de Ministros, que o justificou 
de .maneira plenamente satisfatória. 

"Motivos do mais elementar inte~ 
rêsse público - diz o Conselho de 
Ministros naquele documento - dita· 
dos po:: imperativos de solidariedade 
humana, inspiraram a presente Men• 
sagen1". 

III -· O Ministro da Fazenda, cujc 
audiência sôbre o assunto foi sollci· 
tada, manifestou-se de pleno acôrdc• 
com a providência em aprêço. 

IV - Ante o exposto, considerando 
os elevados propósitos colimados pelo 
projeto, e tendo em vista o pronun·· 
cia.mento do Ministéri"O da Fazenda, 
opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, 6 de dezem­
bro de 1002. - Daniel Krieger, Pre­
sictente e Relator - Barros carvalhO 
- Noguei,·a da Gama. - Gaspar Vel· 
loso. - r..obüo da silveira.. - M ern di 
Sá. - Saulo Ramos. - Lino de Maf;l 
tos. 

Parecer nY 744, de 1962 
Da Comissão de Finanças, sd­

bre o Projeto de. Lei da Câmara~ 
rt9 8'1, de 1962 (n? '729-A~59, na 
Câmara), que autoriZa o Poder 
E:recutivo a abrir ao Poder Judi­
ciafic - Tribunal de Justiça do 
Dist,·:to Federal - o crédito es­
pectai de Cr$ 1.131.000,00 desu~ 
nado ao pagamento do salário-cs­
pàsa de magistrados daquele Tri .. 
àunal. 

R-elator - sr. Gaspar Venoso. 
O projeto autoriza o Poder Exe­

cutivo a abrir ao Poder Judiciário 
- Tribunal de Justiça do Distrito 
!:í'ederal -· a crédito especial de .. ,., 
Cr$ 1.131.000,00 <hum .milhão, cento 
e t1·inta e hum mil cruzeíroE>, desti" 
rtado ao pagamento do salário-espõsa 
de Magisrrados daquele Tribunal, em 
aecorrência do que dispõe a Lei nU­
mero 2. 74r,, de 12 de março de 1956. 

A abertura do crédito e::;pecial a 
que $€ refHe- o proJetO em exame foi 
<;olicitada à Câmara dos De-putados 

.atravês de mensagem, ehviada pela 
Pre.-idéncia do Tribunal de Justica 
do Distt'ito Federal, em perfeita coll~ 
sonáncia com as normas vigentes 
para assnn·.OS de tal ordem. 

Qpitmmo.s, pois, pela aprovàção do 
p1ojeto. . 

Sala das Comissões, dez:embro de 
1932. - naniel Kneger, Presidente. 
- Gaspar Velloso, Relator. - Ary 
r'i~ll11a. - Barros Carvalho. - No .. 
gueira da Gama - Fausto Cabral -
Mmu:_es Pimentel. - Lobão da Sil­
veira - DZ;: Huit Rosado Fer­
na rul:!s Tamra. 

O SR. PRESIDENTE: 
O sr. SEnador Jarbas Maranhão 

enviou à Mtsa discurso a fim de ser 
publicaclo, na. forma do disposto nQ 
a1·t. 201. ~ 29,- do Regimento Intemo, 

s: .Tjxfl- .será atendido. 

!C O .SEGUINTE O DISCURSO 
DO .SR. JARBAS MARANHAO, 

-· :E c1aro que não existe, no mo .. 
rnento, uma cloB.'!e empre::;arial c~paz 
de com&ndm o desenvolvimento do 
nordot,e, ma.s isso não constitui obs~ 
tãc1.lo irremovível. 

De iniciativa do conselho de Ml­
nistros, o presente projeto concede 
isenção de licença, do impôsto de 
importação. do impôsto de consumo, 
da taxa de DespachJ Aduanêiro. das 
taxas de melhoramento àe po1·tos e 
de renovação de M,\rinha Mercante, 
de emolumentos. cmmulares:. de taxas 
de armazenagem e capatazias, para 

Dc~de que haja condiçõ€s favorá­
veis qe men:ado, desde que sejam 
proeessados o;; investimentos pt'Qgra~ 
mndos pela S""JDENE, obtendo· ;:e com 
êles a ampliação e a diversifica('fiO 
da economia regional, estará criada 



2M6 Sábac!o B DIARIO DO CONCRESSO NACIONAL (Seç!l.o 11)' Dezembro de 1962 

a :dtuação propícia ao investitllento da corrução que se procn!'a tntfodu~ a meãida aca.uteladora~ a medida sal- :resulttados adulterados), -na. pa:r 
privado em numer-osos setores iudus~ zir em todo o Pais, no sentido de tm·- vadora que o congresso Nacional to- te referente ao munJcípio de l\.fo 
trinis e o agente ·emp.resari.al capac.L- nar mais dolorosa e angustiante a mou para. que pudessemos lier um re- cajuba,.deputados estaduais- le 
'ta do para realizá-lo logo aparecerá, situação da Nação brasileira. E nin- trato fiel tias apuraçães. genda. dos partidos, onde· é encon 

S .um enzano supor qUE~ no Nor~ guém pode ter a vele1ctade de calar- Enganados eslJão, l'edondamente, os tradu, a seguinte menção: PTB -
decs~e não há Poupanças disponíveis; se diante de fato.!:i de i 1am.anha gra- que afirmam, ainda baseado em lei 328 voto$ -. quando, tão sõme11 
se bem que exi:roa.s. essas poupançRs vidade. anterior a esta. de 1962, a.- de núme- te -o candidato A.scleJ)ía.des G~ 
exi-·tcm ...:.... ma5. n!":m semp:.-e, inves~ o Sr. Paulo Fender - Fennite V. ro 2. 550, que o Boletim: de Apuração matlo Morais. um dos beneficiad{ 
tl_das ua._ própria regi~.o. porque, pelru; EX21.. um aparte·~ não te-m ·nenhum valor, e que êle é com o "mapLsmo", consta. r, 
condi·:ões estruturais reinantes na 0 sR. LOBAO DA SILVEIRA _ apenas um· elemento. meramente- in- me.!lma· ·ata com 394 votos. Esl 
sua econ-omia n.lo exi<;te garantia efe- tormatiYo. Não é assim. O Bolet.im de "gafe'' o cometida talvez. P.ela pre~ 
tiv-' de rentabllid::.de, pelo mer1os no Com toclo 0 prazer. Apuro.ça-o e' elemento decrs· ivo e defi-~ · - o sr Pa 1 F ·•e N- · "" sa. com que o serviço foi efet'U< 
m-eJma escala já o1ere::ida em outras · u 0 e1

/..U r - ao serla nitivo, hoje, na fiScalização dos De- do aproveitandO-se da ausênc 
re.:üões do pafs. E, sendo e..ssa a si~ outra atitude a esperal' do patriotis- legados p.a-rttdâiil"% no cumprimento dos. delegados, aliada à g_r-ossei1 tu::!.ção, o capital g~rado n() Nordesu~. momde VV. EEXxa. E' :vidente CJ,U

1
e ~1omensd de suas atribuições--perante as Juntas adulteração e rasuras .do:f -.total 

P•·0 t"a'alho á•" No"d-t1·"M em1·gr co o . a. na.o necesst -anam e apur·"oJ·•s. ..... ~ u """ ~ .... ·'"'"""'"• a ·de-ata J ·t · · · 1 Jb """'" " zadores de cada. urna, bem corr 
PJ.ra. o Sul, para Minas, Guan. abant, ~... 5 e er orazs para Vlr a r 11- Diz o §· 2.9, da L-ei ·n.9 4.109, dé 20 

na do Scnad d n Cl. f d v a falta- de assinatura dos · V00'
0
0 

~<'odo do Rio e 0 "o F•ulo onde - 0 e un ar rau es. · ~:~ J·.11nho de 1962, que altera o Art . .&:.;:;... IJo.lõ "' • Exa ' um ve dad · h .. · 1 ·t m:: na a.ta final, comprovam, sem n1 n'..imer~as i."ld\V:trias contam, hoje. · e r erro eroi no P ei o 4.9 da Lei n.o 2.5·50: 
b t · paraense, sa""n'ando-se vencedor n•s nhuma dúvida, a fr"aude cometi( cc:n a su s anC-Ial partiei-p-~ção tinEm~ ~L d d t 

c~jra. de conb~c~'03 elementos do ele!ções para SênadOT da &epitblica § 2.Q cm1c1u.:da a ·apuração de e emoos ram mesmo a inabil 
No:-te. ao lado de outro para~nse- digno e cada uma e antes de se pas- dade do juiz para encobrir -a d1 

ilustre que é o meu colee:a de Medi- sar à da subsequente, será expe- pmação e adu:teraçã& efetuada Das p.:)upan;;as form:~.dns no Nor~ - f' · 
d , c~J., Eduaido· C~t!:de Pinheiro. SCí <lida pelo Presidente da Junta, com , e mars, na presente :rec1: :.:s~e. dos ·lucros p.·aduzidos por sua - -"~~'d t d 
a::; co-indústria do r:.~ú~ar, só vinhmn perfeitamente de como V. Exa. e ê~e .a 1·ubtlca- dos escruti!Íadores <ia maçao o ~ a o a Coli<Y""d.ç.í 

outro digno co-est&duano nosso, en- ·turm':l. e d-os 02-Iega.dos e pisca;;s Democ:rática Paraense ao sellac a: .. e.· _agora· ~rmanecendo na legião, 1 ,_ D" Ed d c t+ ..._ , • 
ti t I re:nw:;l·nm os processe-;: mais ,·nctcco,·o- dos Partidos presentes, boletins do •. · war a.5et.e Pmneü·· :p:-a camen e, -aque a pa!"te absorvir1a ~ b · - · 

. P. m· inver;.timentos não pro::tdutivo.s. <le .sos de fraude, de opre:ss:ão e de cor- pleito na: s~çáo respectiva. · a a1xo as.smado como represeJ 
rup.ção, e coru"""uiram .afinal fa-r tarde da Coliga{Go de Partid m1port5ncia exc:usiia p:1-ra o status ~.:. -=- Quer dizer que le•· tom obn·ga 
Prevalecer um mínimo de J·ust•.·ça no a. a - supra _e, na. qualidade de Preside: ~cial d"}S QUê o re"llizam (palacetes t ·r,· a e~ed·c· d "'lei'"" J- t d pleito eleit~a.l para.ensf'. Di!!o .. V. .o a n~ !_ao . e uv •. LL.,, - u;.:;c e a Seção Regional do Parti' residenciais, clubês íaust:r.:oos, etc.). - -., ap·s à ve ·r·ca - d ultad d 'I Ex.·a. nue o anteci'"'ei que J·a· profer1· <~- 0 n 1 Ç<.'l.() 0 res 0 e 'rnbalh!sta Nacional, protes Com. a ObJ'etiva-...fo dos p'lanos da "" " ~ cada ru·na tr 

v- t.r1buna do .Sen.:ado, doi., ..u.~A01 . .,.A., sô- • · ccn. a a votação t::crescida que 1· SUDENE e com a uU:lze.cão dos re- .o u.t.::>t; ..,......, E ·nd · • · t te 1 - bre as frauG.cs occrrid"·s no nos"'"' =·- al a maJs rmpor a11 se orna fOI dada, (talvez no f:.entido de cursos atrib. uídos a êsse; organi ........ o,· o '""' õY<J' .1!1<> Asse bole"·- de pura - o êl 
- =u tado. AprO'"Jeitarei o depoimento de e · '-'l<ll1 a çao P rque e mermo não estragar a. ig!10rnlnio 

panorama haverá de-mudar, para me- v. EXa: para fazê-lo inteo,.rar 0 meu exprimi na realidade, o re.sul1Jftd.o da fraude comet!da), .. " . 
lhor, e nã-Q faltará a indisp..."'JJSável ante de raz;r- 1 votaçã.~. logo apás à apuração. Por-
c!a.sse empre.s.arial.- rre:amada para- ""0• com. que justi iquei, pe- t::mto, não há possibilida~e de fraude. Os .ru{z.es prbcedium a duas _esp 
trin, ular o ~:;envolvimento em pers- ra.nte a -comis ... ~o de Oo.nstit!uicão e E' ~"'- b·'-·ti · ele d fra d f ·' 1 Just1ca desta Cása, 0 requt<rimenfo de ' com ~ u.u:i ns que se ·lavram s· e U es: a rauue vo untál 
t~ectiva. constituicão de wna C'.A)mi~ão de In- as. atas de apuração, dás quais sãos ti- e aJtraude invoJuntâl'ia. ·A _voluntáJ 

o SR.· PRESID~NTE: quérito Parls.mentar. p!'lra h· ao Pará rados os map:as. . era enl favor daqueles que lhes p 
à_maneira do aue sei es'• fazendo a' Portanto, o boletim de â.purnção, de gavam pelos vOtos em branco e a 1 Esta finda a leitura do expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
.. -Lobão da Silveira, prime1ro ·orador 
;mserito. 

C ~ •c~- com • 1~ ~gente é e· e·n• voiun. táría em ben•f•·cr·o dos 'que n amara dos- Senhores Deoutados, a f.:J.n " v~......., ~ "'~ u ~ • .em •O -
-de apu:-ar tg_m?nho desc2labro que eficiente e C2.P3Z de, a qualquer nlo- qu~r.Jam, negociar votos mas eram e 
t~nto desmo-raliza c a.viltà a d•~ccra- mento, acusar as fraudes. VotVIdo.c; com- o objeto:vo de s:e ma 

b u ......,... · terem calados 6iante dê.s.Se· absurl 
o::-:_a ras· eira. Continua o § 2.q dessa imoralidade. o· SR. LOB.~O DA SI:,VEIRA: 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA "Nesse boh!tim cc.ns!gna:--se~ã~ 
(Não foi re-cis.to pelo ortJ.d,ÔrQ - Sr. N()hre S...~a.Qor, sou muito gra.~o ao o número de votantes, os votos 

Presidente. devo de início, declarar_ apar~e de_ V. Exa. e acs conceil.!os que apur.a.das, os votbs nnlQS e em 
que não era meu propósito ocupa:· at emitm a. nosso res~:to. Sou imeno:a- b:"anco, a votação dos canct:dat<Js 
Tribuna. do Sella.tlo ~eral para fo- mente .grato pela. manifestação que e Iegend3S partidárias". 
calizar o· casO das eleiçõ::!s ra.ltzadas V· Exa. )á fêz da. t.rihuna do senado . 
110 Estado do Parã., ll() dia 7 de ou- a. oroJ}6~ato das fraudes eleitorais n{) - Sr. Pre~dente, vê-se que a lei to­
btbro passado. Pará. ~uUo embora n~o tenha tido ma ~ devula. ca-utela. ;,a:a que, nv 

Sou dos que pen~m que as eleições oport~Imd.!l:l~ de ouvi-lo :p,ronunc!ar boletim de apuração, seJam ccnsJg­
sãó episódio:; _na vi.::t.a das PartJdas po- os doiS diStursos dêles tomei conheci- nados -os votos aptp"ados, nulos e em 
Hticos: êles têm o direito de escolher mento através do-s, jornais que circu- bra!lco. 
seus candidats e o povo tem .o. direí• lam eln nqsso Estado. MeUs a:p-a.de- Sao exatamente os vo!As ~ _oran­
to m.aior de selecioná-los através do cllnentos e, t\ambém, os da SetUdor .co cp.~e de.>pert~m ~ mm~r· CUp!daz e 
voto. Oa,:tete Pinheiro, eleit.o pelo Pará, vis- cons~1tuem m.:uor • teniaça.o par~ ca 

Cabe . a.os que vencem cump1·ir 0 te· que, nez:ta hora, ncs· tem acCJm'"'a- candi<btos que dzles se aproveü!a~ 
mandatO que lhes foi outor"'ado· aos nhado, na. atitude digna. e e1en.'1la pa:a. oomprcr a. vontade d~s. essuti­
vencidos. retornar às su-n.s ;,tividades ~ ela! maior dignidade ·às eleições: ?AdO:res e _doo. jt~. vena!s, ofere­
e ag:u-lrdar o~tra. oportunidade. Mas nao so· no. no:::so Est:ld-o, corno em to- ~~endo de mll a. do:LS mil cruzerr~ por 
também lhes mcwnbe a. tarefa. de co- do o Brasil. ' ..._oto em braneo-~ 
mentar, de cri~1car seus adversá.ri~, Ppl'g.ue dev~ fazer Parte da nri.ssa Pr.ossegue 0 § 2.9: 
e apontar o remédio p:1ra, os grau:des atuaçao c:;ns~,ante tal ati":.Ude, a de -
males. Isto é o nmm'il. ~.u3na~ para que o regime democrá- l'Ta.is bo!eíills farão p:o.va. dOs 

No meu Estado, set-e dias após ini- i!leo na-o se avilte. tant-O, como ocJorre t·esulbdos e serão e.qtreg;ues a 
çiadas as apurações, já se vislumbra- atua1m~nte no Brasil. Fizemos uma todos os DelegadOS- ou fiseaís ad-

....-va. quais os c:mdida.tos que se::i.a.m-" re':oluçao 8"!n 1930 para dar. a éste mitid:::s à apuraçio. A recusa da 
eleitos, I.sto porque, em no:;sa.s elei- Pais um regime de eleições moraliza- ex:Ped:~ção ou entrC2a ·d(} boletim 
ções~ há uma. ccn.stante: -aqueles q)le ~~ através· do voto secxe.:O que foi, importa, no crime ca.pUulaaó no 
começam a ve~r desde as primei- e'ildent.emen~e. a. grande conquista .Artigo 135, n.o :n do Côdig& Eleí-
rM urnas, mantêm a situaç.§o até 0 ~aquele rr.ovimento. Mas estante-s sen- toraP'. 
final, salvo rnr:ssi-mas exceções, e as tu:do que, eos ])t)u.:os, o voto- ~ecr~to s , Pr · t - -
excer>M<> - co .......... _ é s•b'.do - na· o vru. pel"deDdo a .sua. final'!.~ade - va..- r. e&io:e.n e, se a lei a~term~n:r. 

,............ •uu ... 1 -< ç que os bolet!ins :façam prova é sinal 
destroem, confirmam a regra. Ol\ P"OT-que politizes irresp.c:l3á-reis e<vidente de que consti~uem prova ca~ 

Ocorre, Sr. Pre-;i.den~e. que sf veri- tP.(at'llil de .anwsquinha! o eleit-or, atk'a- p'l.Z p!!.ra elidir 2~ frauê.- c~ ocor­
f·cou no meu EA,~d.'> uma situ'lç2o V'~s de proca:sos imozais. de corrup.- nu em meu Estado atr'à:~és de deei~ 
verg:r..nhoog; e .. el:cl'!).O;csa de fra.~d~, çao .. E e.ssa oorrupç5-o. se torna. mai,. s~o do vene-ranüo Tr:.:Junal Regional 
so~r~t~-o prat.'icac.a. por ccr~% jmze.s e~candalosa e revo:rt:ante qu~do :pra~ FJ.e:.toral que dete~LJ.ou ã devida 
ele1tora1S:, a. ma_nd-o- de políticos tr;-es- t.cada por aque~ que: deVla.m ze:lar recup.er.s.ÇãQ dos votoS tnud.J.ãos, dos 
crupule<;os, --e nao POf.S9 tu_2'fr a{J un- pe~ morl'lidade: dos ple!tcs e. que JU.. V-Otos retirados doo c?.ndida.tos legiti-
pera.tivo detrazer no conltecinHIO:.O ra:~:a.m ~azer. cumpnr· a Le1, -como mamente -eleitoc · 
9-o Senado ( d9. N~~~ aqueles _-fatos no.ssos dr.s:_nos J~zes. . . . Vou passar a. ier trechos das :razU~ 
êolarosos, SotPente nos, que la viM Em três pontos centra:s se p!·cce;;.. oferecida - pel03 pa,.ti::Ias que- .se em­
~.-emos e sentimos o_ d-:r.:;.ma a,. quase sar~m as fraudes eleifor,:~.is; em pri... -penha~ na lufa - c-ontra a. :rrat.dc 
tragédias das elckõ:s de 7 -de outu- melro lugar, na Mun..icí;llo pg.ra.ense em m~u &fudo .:_ 0 Part-ido- TrruJ-~ 
bro podemos aviliar a.tarefa de que d.~ cam=tá. ~ua~o rebentou o es- Ihista Brasileiro o Partjdo Social ~­
nos incumbiu o povo de nosso Esta- candalo de. çan:etá,. tomamos as de.. mccrático e a.' UniW Dem'"'crâtica 

. do através de manife-sl2.t.;óes eOnstan~ vi~s prov1dencuzs JUD;to ao F$régio ~aeional. ... 
· ~ na imprensa. n0: :r:ádio .e na '.:oelevi- 'I'nbunal Regional Eleitoral ·do me;.t ()fere{!endo. nossa. reação contra a 
sao q,u~r- de cor;ehro.~nãr~os. quer !fe Est!aà.o, que .acolheu a recl,!mação e, fr.e.ude hav.tdá em cametá, Mocajuba 
~versano.s. Os correllgmános nos af:r- ,im~cifata_!nente. mandou- P!O:!eàer à e Limotüto do Ajuru; assim nos ma,.. 
mando solidariedade e os adve;:sários r~tifu:aç_ao . do resulta~o das apura. nife.sta-mos a certa altura. do récurso: 
&z:endo que v.attavam crf.ltra nós, ~P.s a.traves do Boletim de Apl,.U"a- ' 
mas que estavam nn. e&tacada, para çao que, sefundo exigência. da Lei n.9 e) a ·grosseira. fraude -cometida. 
defesa do mandato que, o povo pa- 4.109, de 20 de julho de HHl-2, deter- e não de todo acobertada, d-emons-
trnense nos outorgara. .. m:na. que ne."Ç;huma urna subsequénte trando .a inabm~ade do Sr. Juiz 

Acho.- Sr: Presidente que a fra.Qde se apure antes que da anterior seja Presidente da 14.a. Junta. ApUra-
. exercitada. no Pará, como em qual- -expedido o r-&p!!(ltlvo »o ctim de Apu- dora. Eleitoral. ainda é manifes-
. quer Estado da Fedexaçáo, faz. parW ~o. ~ Boletim de Ap~l'açá,o foi ta na pxóplia ata. flnal (a doo-

(Lê) 

"soliCitando de lo:;ro a. reposlç 
de sua real votação, na ordem 
2. 979 votas no MuniciP.!o de C 
me.tá, 782 no Município de :ru 
cajuba e 372 votos no Munici1 
de Limoeii"o d() Aj uru, e nto ~ 
4.41-6 ~~at-es, '1..041 l'Ot.os e 463 , 
tas-, como consta da ata !ina.t: 

_g) aa argumentancrum, ab: 
Xo é t~ansCiito um quadro de 
gumas alterações havidas nos 
suJ.tad.os., eleitorais, para mna: ·n 
lhor elucid~ção do- c-õmetimeJ 
fraudulento: · . 

Para Senadore~ 

Catnetá: 
Real 

Catet~ Pinhetro ... '2.979 
Clé.o Bernill·co . • . . 1. 7os 
Waldir BOuhid .. , • 1.578 
Lobão da silveira . !L 12-1 
Brancos . . . . · . . 1. 71 z 

3. 
l . 

O Sr. _Alô Guimarães ~ Fc~ite 
Ex a. um· aparte? 

O SR. LOBAO DA SIL'iZ'EcRA 
com p:f'.Zer. 

O Sr. Alô Guimarãe~ - Receba 
Ex a. a minha. solidnnêdade no t 
teste,? que faz perante o senado ~ 
Nação- contra a fraude eleit!ora.I 
Estado do Fa:-á. R.e:tlm.ente, ne. 
últimos dias, o Se11adQ, est~:t:-ec 
tem tomado conhecimento, Prir.1• 
através das_ declarações do uo:;u·1 
eminente _Senadol'" Paulo.- Fender, 
agor-a .das de V. Exã.. do que f c 
conspurcação do dh·eito. legitim:> 
eleito,s no Estado de ·v. Exa. E' 
1en::euts.r que a Justi(a E'_..e!tora'}, a: 
vés daqu.eles que dever!am zel~.:: 1 
honradez do '1:eíto, tenha sido ve1 
deiramente i promotora da m~ 
ca"Çãa, do resultado das eleirõ.es d 
de out.ubró. -niz V. Exa mUito b 
a. continuar ê.sse estadO de "'co: 
amda. ?-Ssistiremos à falência do n• 
Sistema. ~leitoral. Receba Por i.5"SC 
Exa, l'eplto, a minha .solidarieda-df 
crítlica ,que faz, legitima, ao esb· 
de que estavam sendo · vítimas 
Estado do pará, V. E5\.a. e .outro:i J 
tres candldat~ a Deput-ado e a 



nador por aqm~la. unidade d.a. h- ela ~ grande, publi~idade dada. pelos 
deração. jorna~a ao :tato, nao houvesse mais 

O SR. JDBAO DA SILVEIRA - fraudes paTa. espa.ntto nosso, ocorre­
Sr. Pres:dente, ·muito me sensibil!- ram duaa grandes fraudes na capital 

za a solid :trieda de do nobre Senador do meu nt.ado, cometidas uma. por 
Alô Guimz.rães, porque parte de um um juiZ, o Dr. Walter Figueiredo, 
dos mais expre3SiVOB membros des- titular da 1.a Junta Apuradora. 
ta casa, r1~presentante que é do glo- ltste juiz, no .sábado, à tarde, quan­
rioso povo do Estado do :Paraná. Co- do se encontrava em sua Junta, veri­
nhtço as <.titudes de V· Exa., nob;:e ficando o que ocorria, quanto à apu­
senador, e tinhe. certeza de que sena ração, a fim de que os delegados ele 
um d~ qun se colocaTiam a.o l~o dos partido pur,J.essem, de aeôrdo com a 
grandes pa.adlnos da Democracia, em lei, fiscalizar o resultadõ das urnas 
prol do melhor teVigo.rament'J do nos· pelos boletiDB que tinhamos, nos de­
so sistema de Govérno, .sa.lvmdo não clarou que não haviz con~luido o 
só o reg.J.11e, m&.s o Pa::S, da. rmorali· serviço, 0 que ac-o:;:ueceria talvez, na 
iade e·n que o querem merr;ulhar. segunda-feira, porque vJ.n.ha muito 

0 Sr. ll LY Carneiro - Pt..nnite V' trabalho a fazer. Passou o domingo; 
E:xa. u .. "ll a1,z.rtei' segunda-feira, voltei à Junta Apu· 

0 SR. :'"'OBAO DA S!LYZIRA - radora. Terminara a apuração - não 
E'oi.S n..:.o. havia mais funcionários lá, ninguém. 

0 sr. J11 y Carneiro-- Vinhe. acom.. Disseram-me que o Jwz estava doen­
panhando v. E.<a. bem o w~e - a te. Voltei à sua residência terça-!ei­
marcha da apu;ação das ele1ções a ra, pela manhã, e o encontrei. -Disse­
:;tue v. Ea L e outroa ilust~es campa- me que nãQ trabalhou sábado e do­
o.heiros c.:::a,corre:am, nos dh·ersos Es- rningQ e que havia entregue todo o 
tados da. Federação. Confesso. ~ue material. Não deu satisfação al$U· 
~heguei a assustar .. me quando fm m- ma aos delegados de Partido. Estava 
formado d~ como se processavam as tudo fraudado. 
1pura-çóes no Fará. Alguém estava O Sr. SilveJtre Péricles - Permite 
trabalhand > contra V. Ex.a.. para lhe V. Exa. um apaTte? 
Wmar os 10to.s. Mas, eu tinha eerte- O SR. LOBAO DA SILVEIRA -
~a -de que. tendo V. Exa. se condu- Pois não. . 
~ido tão hem nesta Casa, desem:pe· O Sr. Silvestre Péricles - Congra· 
tlllando se11 mandato com tJanta ho- tulo·me com V. Exa. pela sua lidima 
o.estidade, brilho e probidade .... (Mut· vitt>ria, como homem honrado, tra­
to bem> 1üo .seJ·ia. possível, absoluta- bal..hador e patriota, a sUa eleição é 
nente, fôs.;.e esbulhado e derrotado. uma felicidade para o Brasil. Ern 
v Exa sabe c1>m.o particularmente Alagoas houve mais do que fraude -
~c'ompallhei a sua trajetória, desejoso houve corrupção abundante, compra 
ie que 0 n•>bre colega voltasse a atuar e venda de votos. Numa entrevh>ta 
11esta. casa, da qual é tuna das gran· que dei a.. um jornal de Alagoas, -logo 
i!s figura.s, Quero, portanto. dar-lhe após à eleição, declarei: : 
> meu abraço de solidariedade, por "Não tivemos eleições em Alagoas. 
ver sido rer:ondu:~ido pelo povo do Pa.. Tivemos, isto sim, compra e venda de 
rá a esta Casa q·1e tanto admira a sua votos. Por .isso, admito que e:sta elei­
~onduta en nosso Partido - o Par- ção estará riula de pleno direito" o 

;ido Social Democrl\,tleo. - O Senador não previu que sua. 
o SR. )jQBAO DA SU..VEIRA candidatura à deputado federal, tando 

~obre senador Ruy carneiro, estou, ainda: 4 anos de senado, seria ma.l re-
:nais uma Vez, imensamente comovido cebida pelo povo? o o o , 

pela demcnstra.r.ão de solidariedade. Só quando verifiquei que haYia um 
~p.rêço e e;;tima que parte de um re- mercadejamento de votos, e não uma 
:n·esent.anh! ilustre do glorioso Esca~ eleição, é que compreendi irnectiata­
:lo da Par:~.iba, Estado a que o meu mente que não teria ~ufrágios eufielen .. 
~stá ligado por laços afetivos e vida tes para eleger-me, visto que sou um 
;omum, pcrque os paraibanos se in· homem de bem, não podendo con­
~egraram r.a Amazônia como elemen- fundir-me com compra<lores de cons-
~os formadores e civilizadores daque· ciências". · 
a grande ·egião. -:- Eleito, o .senhor renunciaria o 

O Sr. r edro Ludovico - Permite seriado em favor do seu suplente, ou 
.; E·~a. um aparte? renunciaria à. cadeira de deputado em 

O SR. LOBAO DA SILVEIRA - favor da, legenda? ... 
:;om mu:tc prazer. "Ainda ia verificar se o Brasil fica-

O Sr. Pedro l.uctovieo - Estou ou· r1a no Parlamentarismo ou P.reslden­
'indo com muita atenção o que V. cialismo, Depois é que optaria pela 
~a. diz ~1lbre a Justiça Eleitoral no Câma-ra ou senado, com o objetivo de 
;eu Esü!do No meu, felizment'€. tt ficar no lugar de melhor servir a Ala­
rustiç!"' Fif~toral é compnsf, de ho- goas P. ao Brasil. 1' 

nens n•..,.,.,,,., dec'f'ntes e limnos Fa<;>o· 
:st.a dpn''lr'c~n n'io '})OrQUP tenh:os nb-1 ''CRIMI!\~OCRACIA'' 
. ido no•:pn· n mil, votos acim~ do J!lt'tJ Interrogado .sôbre a escolha -do povo 
1nt::l"'nn·sf<l P ·nn.ouenta mil. acm,a 1 no recente pleito, disse o Senador Sil­
lo meu co21oanhe1ro_ de .chapa, m~s 1 vestre que foi absolutamente nula. E 
lOI'OUP os .Juizes õo Trtbunal Elet- acre5centou: 

a mesmos abritam a revorução e verãct 
com o desenvolvimento dela o qu~~ 
lhes vai acontecer." .Agora, como 
sabe Vossa. Excelência, Sargentos, 
homens dignos .. não podem sentar-se 
no Plenário da, Câmara dos Depu­
tados - não :;el se algum foi eleito 
para o Senado, creio que nã.o - en­
quanto que para aqui vhl. um la.lrão 
público, Arnon de Melo, e para a Câ·· 
mara dos Deputados um homicida 
várias vêzes, Oséas cardcso. Sinto­
me perfeitamente bem com u..-n Sar­
gento sentado ao meu lE.do na Câ­
mara ou no Senado. Sei que no E:tér­
cito, se o Sarg(~nto proced~r m:!.l, S2rá 
cxpu:So, mas junto a crimincn cjmo 
os que citei, não poderia .st1pcr fôsse 
isso po:;sivel. 

O SR. LOBAO DA SI\"'!:.IRA -No­
bre senador Silvestre Péricle-s, sou 
multo giato a V. Ex~ pelo seu nparte, 
pela sua solida-:.1edade. V. I~~,a acaba 
de prP.st:lr um grande depoime::lto pe· 
ra.nte o sena·do e à Naçf!o qu~ muito o 
respeitam pela sua grande atm:.ção na 
vida públlca brasileira, pelo seu gran­
de passado de lutas. Mas, abranadan~ 
do o comentá::lo de V. Ex:a. ·como 
a.parte ao meu discurso, devo e.scla~ 
recer também que, quando se votou 
nesta Casa a l!!menda Parlamentf:ris-· 
ta, fiz uma declaração de voto escrita 
que consta do8. nossos A.'.lB.i.s. 

lo Sr. Adalberto Pacheco, secre·· 
tário da Junta (homem que in .. 
c1usive responde processo na re­
part.ição em que trabalha a -
SNAPP) tudo, enfim, lamentàvei .. 
mer.te com o beneplácito, sorriso 
de safadeza contumaz do Senhor 
Juiz Presidente da 1" Junta Elei­
toral. •• 

:e!sse secretário, .cidadão que está 
sendo proce:;;sado por urna repartiçêo 
pública pelo crime de desvio de doN 
cumento, para secretariar a Jt (riU 
ctunento, foi escolhido para sxre~J.­
riar a Junta. (Lê:) 

''Um ·'dos fatos de maior irrr;n"'! .. 
la.rüiê.de dizia respei~o just~lli:L­
te t expedição dÇJS boletins, pO..;> 
mesmo contando com uma cq'.!:.·~ 
pe de diver~as moç~s e rap.:;:u; 
pm·!~ tal serviço, os boletins sDN 
mente eru.m. entregues aos dele ~<.L" 
dos e fiscais de Partido.s, apén 
muita insistência: e quase' .sempre 
com dois ou três 'intervalando o 
dia de apuração diurna, ~te era. 
mais um elemento a configurar r; 
trar.1a que o Sr. Juiz Presidente 
da. H Junta Eleitoral estava arM 
mando para prejudica·r candida~ 
tos e beneficiar a outros, não res. 
peitando a soberana vontade po .. 
pul~r. Desde a relutância do cum~ 

D!!clarei que era preúdencialista. primento do dispo::.'"to no § 19 do 
mas votava: pelo parlamentarismo pa· Art. 27 da Resolução n"' 7.109 do 
fa evitar o derramamento de sangue Tribunal Superior Eleitoral evi-
dos brasileiros.' No entanto, queria denl;iava-se o cometimento frauM 
res.saltat' que a crise não '~ra de .na- dult>nto que e.stava tramando u 
tureza. política e sim de natureza mo- juiz Walter Fizuei;ed(L" 
ral. Os fatos que V. Exn acaba de es- No dia 21 de novembro, 05 jmn::us 
clarecer, _em depoimento, ao Senado, l:om c~ 1 be t , , ' 
são .sufictentes pa-ra assinalar que 0 es rran e.<i, comentavam o 
existe crise moral permanente no Pais. Pl'OCedimento ~enal do Pr~stden:e dn 

. _ 1~ Junta Eleitoral. Pcsavamo.s que 
Estamos ~ o~ngaçao de lutar pa~a 'os escândalos ficassem apenas na 2, 
que o Brasil nao en":ere?e pelo caml· Junta, no que diz respeito às fraudes 
nh? do caos, da mtséna e da anar- da capit~l do Estado. 
qma. . No dh 22 foi veriticado outro es-

Diz[amos nós no recurso que Inter- •.mdalo - o de 8. 767 votos in:existcn­
punhamos à 1" Zona Eleit<tral: (Lê:) teo. 

a) a apw·ação da 1 zona eleito­
ral. Município de Belém, a car­
gr> e responsabilidade da 11!> Junta 
Eleitoral, presidida pela Dr. Wal­
ter, Nunes de FigueiredQ, foi des· 
dobrada em uma parte-urnas de 
1 a 100 - sob respomabilidade 
dessa Juntn e uma o~t1a - ur~ 
nas n''s 101 a 12] - entre$ues pa­
ra o serviço de apuraçíío à Junta 
Eleitoral presidida pelo Dr. Sil· 
via Hall de Moura. A apuração 
procedida pela Junta pr~·,idida 
PPio Dr. Walter· Figue!re4o pro­
cessou-se num clima de dtscon­
fiança, uma. vez que antecedentes 
suspeitas de outros pleitos faziam 
com que o Sr. Presidente não tõ.:;.se 
encarado com a devid~t coníiança 
que juízes honestas (> inte~ros 
inspiram. Ainda diver..-r.s inclden­
tes tiveram lugar ne:o:::sa .;>unta du­
un te o petiodo de apuraçt o co­
mo deélaraçõe.:i de um vo3a!,' dr. 

O Ju~z. além de transfor~tar os 
votos b-rancos em nulos, auni-entou a 
vot:ação das Juntas para 8,767 vo·o~. 
(Le:) 

4~ .. JUNTA COMPUTO O 8 S67 
VO~S INEXIST8~.·]•J:.:':: 

Em Icoaraci, Mosqueiro, Ana. 
n.ndcua e Barcare1a ~.:. .. L,.; .<1 
1~. ~47 eleitorçs, ma.!, u mJ.pa c..::t. 

Junta Apuradora aparece cvm 
24.614 votos - <,tuatr::~ pJrn~Ps 
l:'ecorrem ao Tribunal, ;JI'•HnllO -;e. 
Jam considerados \'áli•1C·S 1..1.::; HU­
letin.s anteriormente :n.-, e:.:.o.> 
pelo juiz Washin~t<>n C3. 1• ·l!JO 
a.os candidatos - Mapa to.."' ht 
co.N..J eccionado c um ,: H~ r· 1.:: te­
cedloncia - rrecho.s da a.p:t.' c::­
t•ção . 

oral de G·liá..oc; realmente sabem cum­
>rir seu df'ver. Tanto assim QUe nem 
1s elPmen~ll" da 0"}()sicão art;cu1r.m 
tualauf'r n~~usacão ·conta êlP.c;. Tenho 
) pra?~:>r df' trazer ao conhecimento 
lo St"n::~dn O\lf' a Justiça pm men E.o:­
~ailo, or.;n~;t:3lmente a Eleit.oral, P 
.ôr'h p'., r1 ,..,q P de-cente. 

"Estamos em presença de Utnit cri:" 
min~racia e não democracia, Posso 
adiantar que já estarr.os pior <1o que 
antes da revolução de 30. A situacão é 
mais grave, estamos numa fase pré· 
revolucionária. Os homens de bem 
dê:>te País, a _sociedade honesta e as 
Fôrças Armadas não cpmentiJ:ão que 
o Bra.s11 se degrade do jeito que se 
desagradou. Se assim não acontecer, 
teremos dias ainda mais amargurados 
para o Brasil. As classes média e 
pobre serão as maiores vitimas e so· 
frerão cada vez mais, a tal ponto que 
chegarmos ao .suicidio nacional ou ao 
desespero coletivo". 

Jorge Faciola, . . . I 
O Juiz, quanc:.o queria fraudar me­

lhor, fazia desaparecer os boletins de 
apuração (Lê:) 

P4:! .. a repl'esentar,:ão ~nt.e:2~ c 'lO 
Pr~idente do TribunJ1 h':!,d ~'• 
a.>:sinada p<·r !'epre~-o~r<. l!' " •. '\ 

Ut:llüo DemocrátJca ?\:t:·.or n1, 
ParUdo Trabaihlstu B."t-::,r .. tu, 
contra o juiz Pres;de~~t- d;, c;<t 
Junt.a Eleitoral, Sr. W?.shn!ton 
de Carvalho, verifica-~e a tXis~ 
têr.cta de uma fraud-e ~~·Hatne e 
foi reve:ada ainda u:n.:t ~;.~pt.(·ie 
d.e !Jre-?leditação am€ 0 ato oe 
~~Laçao perpf'trado pe.o m~mo 
Jl;lZ, que às véspera!'l doe encami­
nhai no TRE a documet.taçá<' r-e~ 
lntiva aa.s trabalhos da 411 .Ttmta 
Eleitoral, consentiu ~m. qJ;f o 
de-pt.tado Cate'Lf' Pinbe~:--o. p--('s1-
dente Regional do PT!\1 e candi~ 
dato ao Senado, aco:npa."'l!Fido 
dos "l:enhores JOSé Vale!ltP RHl""i~ 
ro, :;>residente :egtonal do PTN 

Partid_, Democrático e Partido 
Tr-abalhista Brasileiro eontra. o 
juiz Presldente da 4" Junta Elei~ 
taral, Senhor Wnsbington de Oar· 
valho, \'erifita-se a existência de 
uma fraude gritanta e foi reve­
lad~ ainda uma espécie de pre~ 
meditação ante o .a.to de simula·. 
.ção perpetrado pe1o mesmo Jui:?: 
que lis "Vesperas de eneam!nhaf 

O SP l,f"'IBA"' DA SU.VEIRA -
~o~re Pe-llPr'!or Pedro Ludov:co. estou 
nuito ar>TadPr~dn pelos -esclarec:men­
.as au<> V Eva. acaba de- prestar. sl't­
)!"f' <ts conc::id~>l"acões aue venho te­
:endo. a n"onl\~i·o ·da fraude no meu 
~st~dn n"<>-ein •;alientar que. a+~ Pt1-
P morn<>.,t'J, flf'lo mf>nos. n Trih•n,fll 
~leitoml j4c ITJPll E.st<tdo salmu e dig-­
J~darlp ri"' .lno:t1ca E1Pitoral. Ffo,,v,. 
:urze."' V€'"'' ;.!", TYH!R o Tribunal Eleito­
a L ntP a~n ... !'l te-n:H;e romoortaoo ·O 
ltU"!l <'la n;;:;~i'ío de .1ulrrnr imnarc'al­
tlente o'> causa:; que lhe têm .siõo 
ntreswf'::;. · 

Ma.<:, r'1mn di~ia, mRT ~>sbíV"'":'I"'"' ....... 
eitoo; rh .,...,...rf.o:a tie.o::tq· Vf'"' ·v-.~~r;_ 
n.~a P<>· c' ~"4'1e de Cametá, no PFrfl. 
uir:'lanrlo mE>smo que em consequên-

.. 

Então rescpondi ao reporter que me 
pPrguntava: "Caminhamos para are­
volução? "Ela já está presente. Nun­
ca. se ouviu dizer que a ladroeira eco· 
nômica, que chamam poder econô­
mico, pos.sn prepondf'..rar $Õbre a digni· 
!l.ade de um povo. E terminei. nOOre.s 
Senado:-es, dizendo o s-eguinte à l'e­
portagem: "l!:les, os ce!er~dos d;: .A..!a.~ 
goas, não perderão por espera.r. :Ê:les) 

" ... qu-e não assinal'i.!l (como 
real e efeti'>amente ac::mleceu) os 
mapas totalizadores de le3endas 
e nominais de cada urna sem o 
confronto .com os boletins expe­
didos aos Pa.rtidos, devi ia à .adul· 
teraação feita nos ref~Tldos ma­
pas: incidentes como o desa­
parecim.ento de bole.Uns lcom.o é 
exemplo o da 65" .seçê.o1 que cau­
savam celeumas e discussões com 
fortes actl.Sftções dos c.~ndidatos à 
integridade Intlral do Sr .. Ju.iz Pre­
si<lente, e erúim, uma s€rie de fa­
tos que faziam dessa Jun .a 1~m lo­
cal Ylgiado .Por todos oC·E Paxtidos 
po~íti-eoo, fac:e às oonsLmtes re· 
t:1s:maçõcs sôbr~ seu prm:eder e que 
1\:o!-1 inclusive a imprensa, quase 
dlar:.tunente, a citar i:r::egula.rida­
re~ praticadas princ..ipnlmente pe~ 
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ao TRE a docwnentação l'<!lativa 
a.o.s trabalhos. da 4'-' Junta Eleito­
;ral, consentiu em que o deputado 
Catete Pinheiro, presidente Re ... 
gional do PTN e candidato ao 
Senado, acompanhado dos senho­

·.,._ ram até êstes mesmos conserta.. 4 dos, através àa. conferêacia. pelos 
!> _J boletins fornecidos Pela Junta e 

.. ;;; de propriedade do partido exami­
·z t na dor, e até mesmo foram feitas 
~ i dive1·sas coneções· de pequenas 

.d diferenças através do livro de 
atas, manuseado pelo sl"crctári.o 
da Junta.. R-eferida Jun~a. que. eíS­

,. ··tava sob suspeita de realizadora 

·~ inclusive um segundo Uvro d.e fólbas 
~ atas) fe-jta, d:entro da. medida. lhos. 
I :,.'para eleger determinados candi­
l' 'datos que se têm nota.!;)il:izado, SObre o "-"'unto, noticiaram os l<n:j 

n1;i.s de Belém o segUinte: (Lê:>. , : j nessa eleição, em usar de tod~ os .. _ t processos para· conseguirem man-
res José Valente Ribeiro, presi­
dt:!nte regional do PTN e candida- • 
to ao Sena-do, acompanhado dos 
stnhore:; José Valente Ribeiro, 
presidente regiunal do PTN e 
candidato ao Senado, acompanha­

• de fraude eleitoral, pelo menos 
~, nesse momento, recebjs. a plenB. 

\ confírmaçâo de e.stsr agindo com 
~ hon€8tidade; 

do dos srnhores José Valente Ri­
bt.:il'o e Paulo Itaguai realiza.::sem 
uma. verificação nos mapas cor­
r-espondentes às m•nas _ apul'ada:; '-... 
pela mencionada Junta, 110 que 

-1·o:rani auxiliados pelo próprio Se- \ 
c~·eqírio da Junta, sr. Alfredo > 
Coimb a., sendo constado apenas 
ec·;os de soma de pequena impor- ':> 

t<ln:::ir!.. Ora, fazendo entr.ega no 
dia imediato àquela verifi-cação, 
du-:-.umentos completamente di.fe­
r..:nces quanto a.os resultados dos 
sufrágios, ao TRE, chega-se à ·evi- \. 
dd:ncia de que os mapas adultera­
d.::s jâ estariam pronto3 no dia 20, 
n:HJ p?ssnado a apresentação dos \. 
<itc'Jmentos legais àqueles tepre­
H·l1'ar.tes de Partidos, de mel'a si- '" 
mui:\::;ão visando, ao que se pre­
.sume, evitar que os Partidos to~ 
m:-.s~cm conhecim.ento da fraude, > 
ao dat·em entrada no Tríbunal 
com os d:x:umentos alterados. 

A representação reve!.a :;nais Li.lll 
f.t:o e.,tan·ecedor: vo~arurn nas 
vj:as de Icoaraci e Mo-so-Jeiro e 
nv.'i i\tuniclpics de Ana '1Iilcteua .e 
l3<'.~'2;,\·ena ·15. 717 concerentes o 
q·":c foi apurado nas 34 otnw~. re­
cepio~a.s. Os documeuws apr€­
,<:.r·ntados pelo .Juiz Pl·rs:dente da 
4a J!mta ao TRE anresc~tam wn 
to~\>l de 24.614 eoleitores. e assim. 
w:~:s S.R€7 do que os qui:! de fato 

cc-mpueceram e votaram, 

Por fim constata-s-e. de acôrdd 
com a representação Q\le aettS?U­
do o.<:. Bole-tins de apuração um 
total .de 8.630 votos em hr:?.nco 
e 2.04-6 nulos, foram elevados 
pnrR 10.555 e 7.939 "E'Spectiwt­
mentr:> na documen~açã>J aprc­
Eentada ao TRE." 

TóPICOS 

"; d) já com a gritanr.e inegula­
, ridade do aumento do nú.rnero de 

I -eleitores que a ata final cor..signa 
e que prova sobejamente a f1·a.u 6 

. de cometida, nesse documento fà-
1 cilmente poder.io ser venficaàa:s 
' as rasuras e adulteração procedi­
. das e de um document.o que sem 

dúvida nenhuma (êste pe:o me­
nos não estava em duplicata) era 
legítimo, c01no se con.sb;;a, atra 6 

, vés da.s assinaturas ::~po.sttJ.s no 
seu final p·elos Delegados de pa:r­
tidps, os fraudadores da 4~ Junta 

'Fleitoral aproveitaram-no para 
com suas modificações :,tuerer en­
sejar uma v~lidade Ja votação 
e~púria que apresentam. Além_ do 
mais cai 0 Sr. Dr. washingt:on 
Carvalho na mesma séri~ de fa­

'lha:-; que fize;:am a d;?3f'Ob'3rt.o a 
. fraude de Cametá. FornEceu o 
Sr. Juiz Presidente da 4:J. Junta 
l..leitoral, aO Dr. Lobão da Sil­

viera. uma· certidão dos votos 
Obtidos pelo referido :=:t;.nadol' no 
caminho de sua reele1•;ao para o 

' Senado Federal. E é contra f::st.a 
prova gritante da imoralidade 
mais uma ve-z cometida pela Jus­

tiça Eleitoral, que se lança a vo­
tação fa!sa QUe o Sr. Jui~ C?loca 
nos seus documentos lHnls de 
apuraçP,o. pa~·a uma melhm; ob­
j·etivação da fraude,~ aban~o é 
transcrito nn1 confron~o dos to­
tais tire.dcs ·dos boletins com os 
que aorE"senta o Sr. Presidente 
da 4.~ ·.Junta· Eleitoral: 

FaLo senad01· ·Real 
Senador Real 

Cattete Pinbeiro . 6.4fi2 
Cléo Bernardo • . . 4.163 
\Valdir Bouhid . . 5.437 
Lobão da Silveira 4. 154 
Branccs . . . .. . . . . 8.63{} 
N\Ilos· . . . . . . . . . . . 2. 046 

l"<:!lm 
. 6.452 

3.911 
15.751 

4,153 
10.555 

7.939 "Dada a exigüidade àe e'lp<:lço 
com que luta a imprensa neste.s 
dia.s. apresentaremos apell:'I.S ai- o Juiz para tra~sformar cinco mn 
gnns tópi_cos da Representação e tantos' votos em 15 mil, bastou 
que, p~ssn·elmente. sern julgada acrescentar 0 algarismo um :l esquer­
na se55ao _de hoje do TH..E. A R'e-

1 

da, sendo então. atribuídos aoA can­
prese-ntaçao da. UDN, P'rN. PSD didato, 15.7·51 votos, sem ;J,'Je ele os 
e PTB abrange a votação e· a pu- ttv·~se rec.ebido. 
ração d.a.s seções das vilas de, os votos em branco tam':>ém fo­
Jcoal'aci e ,..Aosqueiro. th Municí- ram falsificado:<:. (Lê): 
Pio de Belém e dos M•mícípíos 

de Ananindeua e Barcarena .. 
a) terminada a apUração das 

urnas a cargo da 4~ J•mtn Apu­
radora, que durante os tra-balhos 
de cont.a>!;em dos votos for.e.eceu 
com a devida regularidad·~ os bo· 
,1etins. cumnrindo a<=sim o dispos­
to no ~ lQ do art. 27, da "R.fmlu­
ção n!? 7 .019, do Colendo Tri'"lu­
nal Superior Eleitoral - aPós a 
dns mapas e atas. so!lcit.;tm'fnte 
:foi êsse trabalho final npresen­
tad" ~os Delegados e f1srai!'; de 
;partidos. nrese-nt-es e credrm.-::ía­
<10-" na J11nt.e.. :para exame e fisca­
li:;o;ação dos resultados nel-e3 apos­
tos. sendo que, ainda '10 transato 
·oi a ?,.() do ço<rE>nte. o Partid:-~ ~ra­
b?lhi!=:t\\ Nacional. ~ttrav<os seu 
•P1'e<~id::>nte. Dr. Edward Cattete 
.Pinheiro, acomoanhado dos Srs. 
Josf. V1lente :Ribeiro e Paulo Ita­
!!UI'li. ê'-'te Mtimo. Deh'·"l'::Jt1o da. 
ro1iqaf'ão- Df'tnocr~t.lca t'araPnse, 

.1unf,.., à 4'- Junta Eleitoral. fêz a 
verific.acão. um a um. de todos os 
ma.uac;_ dA.<:: urnas. Rendo nesse ser­
vi,....., Rtendido.c; pe1o Sr. Juiz Pre­
,c:ldPfltp e sr. .IJ, lfrrflo Cotm"!Jra. 

:;<>l"rp~f!rio d~. Junt.n.. Os erros en­
"'}llt""""~"~. ""' nef'l"11E't'l!l i""'nno~t?ln~ 

ela,, ensejando· erros de soma, fo-

ub) eis porém, que· no dia se­
guinte, 21 de novel!lbro, dá ~n­
trada no Egré~io Tnbunal ~eglO­
nar Eleitoral da documenta~a.o da 
41J. Junta Eleitoral: porém Ct_rro. l'e­
.sultados completamente diferen­
tes daouel-es que ainda Til') dia an~ 
terior t.inham ~ido most,rados aos 
Delegn.dos e candidatos. .:.1s re­
sulta-dos comu1etamente a{lult.e.­
rad-os demonstravam O!ais vergo­
nhosa fraude e sub versa o ds. ''on ~ 
"ta.de popu1ar e mais uma nova 
técnica de ludibrin empreg;ada 
nesta apuração. Permitindo f' 
pi-eliminar exame da r:ocumen­
tacão na Junta e dand-o~f.:e o.c 
pa.rtidos politicos .e ~.;t-!_1didat•JS 
satis('-acão com a. comcwr~ncia d? 
resultBdos dos bOletins e a~ de­
mais documentações. orr;moveu o 
Sr. Juiz Presid-ente da 4• Junta 
Eleitoral a remP~sa de uma do­

cumentação adulterada. ou quiçá 
actred~mente preparada ;>a~:t su~ 
bst.ituir a apresentàda no..~ parti­
dos polítiros. Aliás ~sta (l1tima 
situacão se a:presentR. como mnfs 
real, Visto que o espaço de tempo 
que intervRlou .n exame d0- PTN 
e a remP..ssa r10 Tribunal, não rtei~ 
xa menor d-óvida da existência 
de uma segunda documentação <e 

"" datas que o povo não lhes ou-
1 ..... , torgou: 

MAirS UM ESCANDALO 
ELÉITORAI. ·,. 

\ c) usando do mesmo processo .... Violada Urna Que Estava Soti_ 
! de fraudar, retirando votos 1de ~· ~. Guarda_ da Fôrça Federal \ ~ 
, uns candidatos e acrescentando ~ .t, A manhã de hoje, mais um 
·, em outros, fazendo desaparecer r' 'terdadeiro escândalo eleitoral. 

os brat.cos e nulos, no entanto, ' ~ foi descoberto no •'Forum" atra:in-. 
: ao par da nova técnica de rece- :..1 1 d 
\ iber, no recinto da Junta, "admi- ,! do para. aqul;: e ocal gran e ex, .. 

"' pwtativa. . . ...·[ i :rados'' cumprimentos pelo ho- '- p 

t nesta serviço realizado e desme- ~ como se sabe, a ga. seção elei· 

\ 

recer tais cumprimentos com a -1 toral pertencente à 16fl> zona no 
xeme:ssa da documentação adul- c· município de Afuá. Que funcionou 
terada para. o Tribunal, ainda '! na Dha do Pará, para ser apu-

: veio o Sr. Juiz Presidente da. 41J. ~ ! :rada depe_ndendo do julgamento 
1 Junta Eleitoral apresentar, na ( de um recurso pelo Tribunal Re .. 
1
1 

Capital, mais uma inovação em gional Eleitoral, que objetivava a. 
l fraude; aumentar escandalosa- ~ nulidade da votação. 

!
. mente os números de eleitores, (. Apreciando o ncurso ·em uma. 

como apresenta a ata. final dos das reuniões o TRE, julgou por 
trabalhos com um total de a. 867 bem mandar a ·34~ Junta Apura .. 

I (oito mil oitoe€ntos e .sessenta e l dora, proceder à apuração da .. 
. sete) · ·eleitores inexistentes nos quela seção. Já à manhã de ho· 
; Municípios ~ Distrito apurados; je quando a urna foi retirada do' 

e como se 1nfere, sem um. pre- { local onde sé encontra junta .. · 
1 juizo de votação, no entanto o. mente éom as deinais, guardadas. 

Sr. Presidente da 41} Junta Apu-· como se · .sab'e pelas fôrças -f e .. 
radGra procede de modq a sõ- áerais, foi enCaminhada para o 
mente faltar diplomar o.. Sr. recint-o da Juilta presidida pelo 

, '\Valdir Bouhid, pois lhe arranja Dr. Juiz Edgar Machado de 
u.> .. na fa.!sa votação de mais de Mençlonça.. que com seus nuxi-

. 9.G()O \rotos, enquanto para ense- Iiares' e assistido' por delegados 
jar uma legalidade da Sua do- de partidos, constatou que o em· 
cumentação chega ao cúmulo de bruiho que deveria conter a do-
querer compensar os votas em cumenta-ção da referida seção, 
branco que outro-s juizes agra~ havia sido aberto e esta substi-

. ciá:.am o Sr. Waldir -Bouhid, tuída por jorn~is antigos. 
com ~o au.rnento de seu' número 
na sua at:;~. final e tot&lizador. O fato em si é de natureza• 
A depuraçiío de candidatos con- gravíssima, pois vem comprome-
tinua para deputação federal, en- ter seriamente .as fôrças federal?, 
quanto outros e também sempre pois ~àmente esta·s têtn acesso no 
presentes nas fraudes eleitorais recinto onde são guardadas as 
_ srs. Elias salame e Gilberto urnas. Por oUtro lado apurou 
Azevedo - aparecem respectiva- · nossa reportagem que um dos 
mente com .1.613 e 3.977 votos, jornais que subst.itufram a do-
quando em tôd~ 3puração da 4q. cumentação é de 12 de novem-
Junta não chegaram se quer a bro. ou .Seja umn. data muito 
1 mllhar. E .no plano estadual após <>- término das ap1trações. 
ainda 0 escándalo continua a se Não obstante os Esforços dispen-
oferecer, elegendo-se os Senho- didos por nossa reportagem. na-
Tes H~nry Kayath, Miguel sau.., da conseguimos apurar sôbre as 
.lha e Alcides Sampaio, da ban- :providências que ·serão tomadas, 
cada do PSD, Efraim Bentes e acreditando que is.so venha. dar 
Aslepiades de Morais, do PTB, margem inclu.síve a um inquérito 
e Mário Cardoso, da bancada da militar. 
lJDN. sendo que do último a si- Relato êsses acontecimentos prtra 
tuação real e falsa é a. seguinte: que se possa imaginar o que 'foi a .si-

Mario cardruo _ Ref!J: 78 _ tuação ,no ~eu Estado, pro'voca_n~G 
Falsa: 100 revolta em todas a.s cam~d~s ~ocra1s, 
incluindo-se nos totais acima a que bra.da~a..m por provid_encra.s da 
soma dG.S 2 municípios e 2 dis~ Justiça Elei~o_ral, para repnmir e sa-
b'itos apurados. .nar essas. dificuldades. . 

Depois de outros argumentos 
no sentido de ina.!s esclarecer a 
·existência da fraude a Represen­
tação pede que -sejam "compu.: 
tad,os os reais r~sultados que es­

tão expressos justamente nos bo­
letins'' para "confirmação d.a 
vontade popular, cvitando~se, 
assim que outorgados sejam .man­

·datos àqueles que os consegui­
ram por votação espúrias adqui­
ridas nas Juntas de juízes fra­
cos e venais''. 

Passarei a ler um artigo pubhcado 
pela imprensa do Pará, para mostrat 
a. revólta da opinião pública ante 
essa fraude, artigo êsse e.~c:-ito pele 
Dr. Ald-ebaro Cavaleiro de Maced(] 
Klatau, Prof~sor Catedrático de Di· 
re1to Penal da FJ.culdade do Pará. E 
que foi candidato às eleições para Go·. 
veonador rea.lizada.s no meu Esta-d() 
Diz êle: 

(Lê o seguinte) : 

Mas os escândalos: também conti­
nuaram e agora estarreceram a opi­
nião pública. Terminada a votação 
na. Capital, as urnas foram guarda­
das no Edifício do Tribunal Eleitoral, 
sob a vigilância da Fôrça Federal. 

"Os jornnís de Br-lém rev'<"~hm, 
constantemente, fatos de suma 
gr~-vidade, relacionado~ com o 
proce.~o:::o de npuraçáfJ. Çl'l" ele-i­
cõ:OS últimr-mente rra.liZadas no 
Estado do Parâ. 

.Alguns ,iuízes, presidentes de 
junta.s apuradores, âw ind:c;l.dos 
com~ pa1·ticiplmte~ diretos · em 
frfludes g;:os~elras, h'nd~n \!'S. ll 
falsear a ·rerdade d<!s llrJ:M''· lu­
dibriando a vot~tadc popu!a:·. 

Havia uma urna impugnada depen­
dendo de decisão do Tribuna1 Regia· 
nal Eleitoral, ·que decidiu o recurso 
mandanrlo que a Junta se reunisse a 
apurasse a urna;- com a.s cautelas le~ 
gais. Isso aconteceu· há poucos dias, 
no dia 4 dêste mês. Quando a. urna 
foi abert.n., nela apenas se encontrou 
um maç-o de jot·naís velhos., um dê-
1-es com a data de 19" de novembro, 
ao invés das fôlhas de votação. ., 

I.st.o significa que, depois ..:ia apura· 
ção. penetra:'a.m no local guarda-do 
pera Fôrça Federal, e lá trocaran1 as 

' 

Em comentários de run, ·é M· 
mum ouvir declura.çõe.~ NnlO es· 
tas, ante o noticiário da imp~·en· 
sa ou a.s transrr.issõe.'l de rádio: 
"É uma. vergonha!'',. "Q•.:e df'S· 
graça!", "E o fim!'' 

Na verdade. a . corrupção d< 
Poder Judiciário é o flm do re­
gime democrático. Nada mai: 

... 
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.nonfrcn ;ente do que a 
ma~ü.>l.f,ldo r<;>,-resso. do 
menta do de 1er''. 

ação dr 
cumpri-

Em artigo na '1.Província do Pará", 
l 9 de nm embro dêste ano, intitu­
do "Reaç~ o que já vem t.arde", 
:lolpho de \Oliveira Filho comenta: 

"Sem] re fJmos daqueles que 
lamentam pNfundamente a for­
maç?.o ·Jacifiea do povo paraen­
.se. Che;amos às v&zes, a mani­
fest:::t.r revolta. com a pas-sividade 
P::!la qual a gente paraense re­
cebe certas afronta.s das iní1me­
ras e ·cn~tsnte.<; que lJl?s são 
impin~!doo; por QU(>tn ffiC"'1os tem 
o d~reE) de dr~con<:!dcr:J-!o, se-
quer. 

Já tivemos mesmo o en..~ejo de 
num dê·~ses momentos de revolta 
ante a : nérci[L do paraense, mal­
dizer a sorte de ser paraense, ,de 
gostar :le ser par.aem-e, porem 
de negLr que somos paraemes 
dêsse gênero, porque tanta-S e 
tamanhR:> têm sido as afrontas e as hur'1ilhacões impostas ao pa­
raense 1ue r.ão se conc~be q~e 

·nenhum:t. rea~ão por ma1s p~ci­
fica QUI! seja, não parta desse 
pobre e sofredo-:- povo, que atf.. a 
moment•J só tem tido o direito 
de servir e servir bem a t~dos 
que dêlt~ precisam para soattsfa­
zer seu.<> apetites''. 

Outro arti~o. da "Fôlha do Norte•'. 
tblicad:> snta-feira. dü. 3'} de no­
mbro, d:z ) se~;pinte: 

"PtOYí. de fogo. 
Os privilégios que a Constitui­

çã? con:ere à. magistratura .. in­
cl'J.sive I!Olocando-a numa_ situR­
ção de intocabilidade. n:>~ al­
can::J.m os jufzes que preva~·1cam. 
ou que pelo menos so.rem nnuu­
tacões c.omo as que o Sr. wa­
shino-~on carvalho vem sofrendo. 

"f.:ss·e P1a$iistr.ado deixou nas co­
marcas por onde pndou,. pr1nd.­
p!1iment ~ nas de Maur:a ~ e de 
Ab::etett ba, uma trad!cao • de 
atctbi1ia1 ismo, burrice e Ignor;:tn­
CiB, de que se contam mu.ttos 
episódim. Porém, se~pre o tnre­
mc3 na 1:onta de um JUiz pessoal­
mf'nte honesto. Tal conceito P::l­

rém, acaba. de vir abaixo c~nt as 
imputaç!1es dl:'etas e fopmns q~e 
lh<> são :'eitas, à face de uma Cl­
dade int~ira. lJOr hon1en<; da po­
sição e enverP"adurs .de. r.ate'rp 
Pinheiro e Lobão da f;1lvetra, one 
personalizar~m ~cu<:;~"ilPs p1m­
-gen!e~ c:ne outro 8r-n:H'~o;. r:' s: 
P8''''"~ F'ind<>r, · h~Yl'l \'":':J"'J .. 'Jr·O 
d::t fr1t-.l'"'l (!r1 S"Tl"'-10'' 

\ Prc-z;:n-::il'! do Pará. de t8rC'"l-feira, 
de novembro, n: cohmr' Gof(1s-La­

·nté.vel! de L11is Faria. c1lr: 
''Ju!es Ff.vr:·, notl'vel nolitico 

e ad•:o"':>olo. f:·.~n:::~~. em um dos 
se':<; m~~ tor5\'"'~" Gi~:!tl""~o<:: res· 
.sro'·~· 1 e>l e "n~nhvon:- w:i,.<:'io f 
m:J·-: <.:?"!'lta, Pl"'~ ri'~ír\1 (1~'~ a 
m?.· '-';·:~":'0.. ,,-~ "''J~~. n"o·r~ora 
df' •r''[''; ':'" i'l" •·, M"<!: f''""""''""f!O<:; 
iT: .,,~..,•· · "1 ri~ .... ,., . ..:,.... ti'~ 

"'''M' · ·,.,. il" c,,.. .... o:'J. r~' ,.,,,,..,.,::'o 
a <:'1~. ·'"!:·r;• "r ... ~- .. ' · ·.···t"~ 
é ('"1 .,.., ...... , 1:1"''··· ... ~ "''"'<'~~-
d""'.O'r"' ~····-·"eo_-.-.',f0:-_·l 
m'-1 · ""' ... •c • ,·,·-~ n- ,...,. .. ··. 

F (- -·:·~·r'r !' 2 r"'"''J~~,., 
p~· ..,. o~·: r-·' .... ~ i -.. r~'i7-
m-·;'::-. h"'" r;•." ,J . ..,._.n t··lc:;-
te -:-, .... ,,..,o, c--·_,,•::J') t.r'3-
do:-.·· nr•"'::.·, ... dê' n·'"'c"-: rf'm 
esrn'•nu!o<; e ê"·nw1·>io;--.'"\.·<;, f~>­
rir?m. ma:-ulnn·io n tn;!"> Ql":' ve.o:­
tem e t:·nto d~v;rm honrar e 
dignWcar. 
Triste, vfrgo,t o.so, I~ M~;nt â vel!" 
Folha do Norte. em comentário 

quinta-fein, 29··11; 

O Mapismo em foco 

"Os nomes dos juizes facciosos 
e dos can:iidatos cínicos· e desla­
v[Jdos êlP-Il os nnontaram e rene-
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tiram, àe mane~ra que os teles­
pectadorcs devem ter. como nôs, 
ficado es:arrecidos. Afirmaram us 
entrevista-dos categOricamente a­
existência da bandalheira; c::mta­
l'am os episódios de como sur­
Preenderam cs vendedores e com­
pradores clandestincs de votos, 
em conc!liáoulos de reuniões sus­
peitas e noturnas. A certa. n-Itu­
ra dos relatos, cs dois senadores 
já no.s pareciam mais do:S "ti­
r.a:::;'' exaustos voltando de uma 
diligênci.\;~. difícil -e dando ccnta 
do que :t:!ze:-rtm para identificar 
os criminosos, com todos os seus 
sinais de cara, de rollTJa e até do 
número dos soptcs qUe calçam:• 

Ainda a Fo!ha. do Norte, no t;!}men­
tãrio do dia, 15-11-62: 

A ·mais urgente reforma 

"A fraude, a corrÜpção e per~ 
sonalisroo são males que devem 
ser extirpados quanto antes para 
que não aumente, como vem au­
mentando, o desencanto do povo. 
Ou .o povo tem representação le­
gitima, digna do seu apreço e· da 
sua confiança, ou a ilegítima que 
se organize cairá no descrédito, 
desmoralizando as instituições, 
comprometendo a den:wcracia". 

Num apêlo aos partidos políticos, o 
Dr. Aldebaro Cavaleiro de Macedo 
Klautau, professor catedrático de Di­
reito Pen31 da F'aculdade de Direito 
da Universidade c do Pará, diz o se-
~uinte: '" 

"Do'oro.-samente, é confrangedo­
ra ·a afirmativa, o voto popular 
nunca se venalizou tanto como 

, agora. 
Na opughaçúo pela conquist-a 

de sufrá~:os, os políticos trans­
formaram o mandato em merca­
doria. subordinando-o ao regime 
econômico da oferta e da procura. 
Lançam-se ao mercado com de.c;­
comedida impudência, oferecendo 
preços fgnóbeis, profundament!! 
ofensivos à dignidade da pessoa 
humana. Desde a fase pr.J;Jaga.­
tiva, o comércio exercita-se com 
despudor, infringidos os postula­
dos da próp:-ia lealdade partidá­
ria". 

O Flash, o jornal independen'.e que 
se publica na capital do Estado, 
quando se começou a fazer a depu­
~·ação pela justiça eleitoral, afirma­
~a·. 

"Começou a bandalheira: 
Surgiram o.s primeiros "cotias". 

Bouhid quer passar Lobão para 
traz". 

2 - Com essa medida, tendem 
evitar-quala'ler prcjuiz:. ·da ação 
que estã selldo o.esenvo;vida, ação 
essa que será mais intensa quan­
do da diplomação dos candidatos, 
oportun,idade em que o nome de 
seus integrantes será divulgado; 

3 - A prlncipal meb. da cam­
panha do c::.mité Popu1ar será a 
punição do~ juizes comprovada­
mente partlcipantes c\:.>.. fraude, 
entre êstes os Srs. Walter Nunes 
de Figueiredo, W&·shin~ton Car­
valho e Jair GuimJ>.:'áf•s. o Co­
mité irá pau a te1e1"h3.o denun~ 
ciar os mudadores da verdade 
eleitora, pai-a. a...q emi.s.s_oras e jor­
naL.<;, pedinê.o a punição dêsses 
juizes, qura segundo os politicos, I 
"desonram a magist::-atura. de 
nossa terra"; · l 

~ 4 - Levando em ccmsideração 
a fraude vergonhosa que imperou 
na. capital e no interior do -r.ste.­
do e mesmo considerando que a 
popula-ção está ·l'e\'oltada com o 
que aconteceu, o Con1ité se bate­
rá pela punição dêsses juizes pa­
ra que sirva de exemplo aos 
que atuarem nas próximas elei­
ções. Com ês.se movimento tenta­
rão ainda evitar maior abstenção 
"tanto na: canita.l como no in­

terior", nas eleições para gover­
nador em 1965". 

Já se fala em grande abstenção nf\ 
capital do Estado, tanto ag-ora no ple­
biscito como para as e1elcões em 19fl5. 
Se não fOrem reconhecidos pela Jm·· 
tiça Eleitoral aquêles que o povn e'-e­
geu, êsse povo estfi. dispm.to a não 
mais votar, a deixar ISS urnas ao 
abandono completo. E' o que se a.fi.r~ 
ma nas esquina~. nos bairros, no jn­
~erio'r, pelos estudantes .e'1fim, em tô­
da a part.e. E' a cãmp<1.nha negati­
vista contra o voto. 

Vou ler trecho de uma. coluna: 
Dentro e tora da potittce, :le A. B. 
Morbach, que faz uma obse::-vação ge- 1 

ral: 
"1 - O Juiz Xerfar:·: mostrou, 

na sessão de ontem o quanto jâ 
atingiu a Justiça Eleitora'. os fa .. 
tos denunciados <e pro·ra-dos) co­
mo fraudulentos, cDmetidos por 
Juizes que presidiram a Juntas 
Eleitorais. o magi.:.tradc, que em­
bora já tenha os cabelos um 
tanto prateados, é ainda um ho-­
mem jovem, ao lado ô.o desem .. 
bargador SoHza. Mata, de idade 
avançada, mas guardando ainda 
quela braYUra com que se proje­
tou, desde a moCidade, nas fun-

Cotia é o têrmo local que se empre- ções de Juiz, fez sentir a S'.ta re-
, · t b d volta e confessou a sua ve!·gonh'3 

]a para os· antomovelS con ra r.n ea- ante o que vem aconteiJendo nas 
1os, que são cleixadJs no m~to. como apurações do n.leito úl~i·:no e sua 
:1 cotia vem do mato, os automóvms 
vindos do mato siio chamados cotias: repercussão na opin!5.o pítbli~a 
A.~s~m. chama-se voto cotia ao voto paraense. 
frà.udulento, voto de controbando. E as palm~~.s com que a assjs-

'l'a: a revolta provocada no espiritC' tência, que se quedou o:.:n•ir..do 05 
púlJEco do .mt:u EStado. debates durar. te a <>e~sfro do TR~. 

O Jornal C.:o Dia, de têrça-feir?. recebeu o vc1to e a 11i"~SÕ':> dn 
1-12-62 diz: Côrte eleitort.l, foram C')IDC u.rr, 

"Comité pop-:.1lar vai pedir pu- deP:J.'"\'ravo e uma souc~··i"d:u'l? ao~ 

niç.1o de jui:::.:>s venais"· de tradi~ões que dev:m .ser prc-l que honram a ,Justlça, n "',t;t trrrr 

''Nc~ic:amcs há d!J.S qt:e os serva da:;". 
t;:.::;oa J?Oli!lc~s P~:r-~n-~:3 e::;-_ E• um juiz do 'I'ribnnrl. ~1.:-:ror~T. 
t ...... m VlZil~n.€s Pc..•ft W..<IS c~ Dr. Xerfau QUE~ n:nna cl:-~'> s:o.<''q 
prt.::-~'scs de fraude que unp:;!ruu confessou cst::~.r enverr-o:J.h:-.cio n:.J 
em n..:sso Esl~dc, quando-da~ npu- lrande praticada ·1or JHi:.rs C1 c~n!tal 
raçõ2s de 7 oe ou~ubro. Fa.~ou-se do Esta-do. · • 
inclusive, naqu~b o;.o:"tumdade, 
da formcr.ão de um comité Po­
pular lidêrado por pollticcs de 
todos os pari!dos, prejudlcadf!S 
';pelos procl'ssos da fraude. Ma1s 
algumas novid~des súbre o a:5sun­
to: 

1 - Os incentivadores da for­
mação do Comité Popular estive­
ram reunidoo no fim de semana 
e, em virtUde de ser integrado 
por pessoas participantes de todos 
os setores da vida- pública, re<oo1Ve­
ram não dar divulgação à consti­
tuicão do Comité: 

J...o~o que o Trihuna1 R<-.{iCY'.ai E!ei­
torai começou a rccolh'.'r os rcc:u·so~; 
contra as fraudes, a ~im c'le ~~rf>n· se­
cuperados os votas rom:.nC:.o:;, o Gü­
vernador do Estado, p~lo T/beral de 
23-11, assim se manifc!'ifo"C}: 

"Desejo, anl;es de tuclo_ conrrra­
tular-me com a justiça cl(ütoral. de 
minha terra peTas r~en~es deci­
sões do TribunnJ R<:!~ional Elei­
toral zelando e veln'l.dO oc-Ia vPr­
dade da.s urnas - dec:.aroll-llOS 
esta manhã o GovGrnaônr Aurélio 
dn Ca.emo ona.ndo abordado -oela 

nos-3.1 resportagem a 1-esp~~it.J dos 
Ulümos .atontecimento~ que ~~.n 
tido cur.so· em nossa ~~:ua . .t.. ..... üt-
ziu: essas congratulaçv.:s SrJ L· ...... ll .. 
dem a todo o povo pa1'ae.1.~v que 
tem motivo de orgulhar-se e .::un­
fiar na sua justiç.::t eleitoral :-<ue, 
através do TRE se tem mantido a 
altura da. dignidade de sua mh.:-ao 
relevante em nossa democ.-.l~la. 
cri.stü .. 

Po:sição do Govêrno: Prosseguiu 
o Governador do Estado: 

O meu Govêrno condena a frau .. 
de cleitoml sob qualquer aspecto 
ou nunanca. Nem apo19 meu pes­
soal, nem apoio ofic1al do Govêr· 
no recebeu quem !:.e valeu da trau­
de par.a tentar modificar a von­
tade do povo expressa nas urnJ.s. 
Por isSo recebo com grande :;atis­
façã e entilsi.asmo civlco as l'e• 
centes decisões do T R E que náo 
tem outra finalidade .s.enáo zelar 
:para que :a vontade do povo seja 
respeitada em tôda a sua pleni .. 
tude." 

Sr. Presidente, direi, agora, uo Se­
nado e à Nação, por que 1u1 eleito êe­
nador da República pelo Estado do 
P.ará. E' que tive o cuidaae de cole­
cionar o.s Diários Oficiais do Parâ. oue 
publicavam todos os Boletins de APu­
ração, desde o primeiro ao 15.v, u 41· 
timo, os quais faço que!l.tão que cons­
tem do oeu discurso, na integra. tJa ... 
nhei em tôdas as apurações, ~orr1o .~e 
vê dos quinze boletins publicados pelo 
Tribunal R€gional Eleitoral do H:sta.-~1o, 
a exceçát> do décimo quando começou 
a se. acentuar a fraude .• =to!.loaram-me 
quatro mil votos, baixando de}ltli& a. 
dí1"erença para quinhentos. Hé q1;e no 
decimo ({Uinto boletim eu aican.:.alla. 
cinco mil votos de diferença, sem r .... n­
t(l.r os cinco mil e tanto que me 101 am 
roubados. 

Eis os :aoletins: 

1 1.9 Boletim - Diário Oficial de 
18-10-6~ 

Catete Pinheiro - 2.984. 
Cléo B.~rnardo - 1.9::SO. 
Waldir Bouhid- 1.4~9. 
Lobãp da Silveira- l.tH3. 

2.9 B'Jletim - Diário 0/icin 
de 19-10-6:t 

Qattete Pinheiro - 9.103. 
Cléo Bernurdo- 6.'162, 
Waldir Eouhid - 5. 771. 
Lnbão da Silveira - 6.855. 

3,9 Boletim - Diário O}tcio1 
de 24-10-62 

Cattete Pinheiro - 13 533, 
Cléo Bernardo - 9.083. 
Walilr Bouhid - 1.940. 
Lebão Ca Silveira - 9.413, 

4.9 Boletim - Diãrio Ojic!'.l! 
de 26-10-62 

Cattete Pinheiro - 21.607. 
Cattete Pinheiro - 21.607. 
CléC' B:;rnardo - l5.1G2 . 
·waldir :Souhid - 1.4.740. 
LoBão da SilVeira - 16.461. 

5.<? Doletlm - Diário O/lei'"' .. 
de 31-10·62 

C ~uc~e Pinl:ciro - fl7 .493. 
C ,"o .G~ n.:.1.rOo - 18.!.1·!0. 
,; .ll,•.ir :::oul1id - 19 .t..23. 
Lob~~o dJ. Silveira - 21.913. 

6.9 Bc c~mz - D;ário O].cfo.r. 
de 6·11·62 

Cattete Pinheiro - 33.568. 
CJeo Bc·nMdo - 22.977. 
Wa1jir 1~011hid - 23.743. 
Lobão da Silveira- 25.667. 

7.9 Bo'ctim --Diário Oficial 
de 8-11-62. 

O SR. I,iZIK DE SA: 

(Pela ordem) - sr. Presidente.,_ 
queirv ver:ficação da -•otf.çilo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Va.l-se proceder à verifica.ção de vo• 
taçâo requerida pelo nobre senador 
Mero de Sá. 
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2€SO Sába<lo 8 
= 
Cattcite Pi.nbeiro - 39.932. 
Cleo Bermtrdo - 26.930. 
Wald1r Bouhid - 21J. 744.. 
Lol?áo da Silveira -- 31.448. 

8.9 Boletim - DiW..o -0/I.Cial 
de 9"11-02 

C~ttete Pinhfiro - 4~.2{5 
Cléo Be-rnardo - 31.5'1.8. 
Waldir Bouhid - 35.i;5S. . 
Lobão .da Silveira - 39 .. 163. 

1 9.9 Boletim - Diário Oficial 
,_ de 14-11-62 
Cattete Pinheiro .:._ 53. Q89. 
Cléo Bemt>.ordo - 34.201. 
Waldir Bottbid - 38.025. 
Lob5.o da Silveira - 41. 865. 

10.9 Boletim - Diário Oficia! 
· de 20-11.=62 

Cattete Pinheiro - 63.990. 
c1eo Bernardo - 41.'24'3. 
Waldir Bouhid - 46. U82. 
Lobão da Silveira - 49.27-B. ,./ 

\ 11;9 Boletim - Diário- Oficial 
de 22-11-62 

Cattete Pinheiro - ~4. 755. 
Cléo Bernardo -.48.054. 
Waldir Bouh1d - 54.781. 
Lobão da snvei.rn - 57.828. 

12.9 Boletim - Diário Ojieial 

\ 

DIARIO DO CONGRESSO NAClm!Al (SeçãJ'" Ir) 

PLACAP..D ELEITORAL 
A te às 13 horas 

PA~A SENADOR 

vt,.r.ete P.;.nheir<~ - Suplente rc~ 
dro Carneiro - 84.166 votos.· 

Lobé-o da Silveh-a ..:... Suplente 
Moura_Palha- 67.7t'4 votos. 

Waldir Bouhid - Suplente Ma­
rio Pinctti - 58. S27 votos. 

oo_?J~o ~~~~:1~0 s4.4;1u~1;;~~ Ar~ 
lRest;.~la.dos finais de Bra$U-nça 

- salvr;.t?l':o:'a - óbidos - In.han~ 
gapi - A:..b:rr---63. - Castanhal _;_ 
santa l..:lbel - Abr.etetuba -
Santa Matia. - Muaná - Cacho~ 
eira - Se-ure - N01'a Timboteua 
- Pe.iXe.:Eoi - Capanema ~ -
..ct..TD.-Çá - Chcves - To':llé-Açu 
- .Eantn.rfm Novo - _:Mfl.re.canã 
- Magalhães Bar:::.ta - Salinó-

Eram estas as palavrt..s que tinba 
a. dizer. (Muito bem!). 

O SR. PRESirn:NTE: 
T-em a palavra o nobre Senador 

Banas Carvalho. 

O SR. BAR~OS CARVALHO: 
(Não foi rez::sto peZo orador) 

Sr. Presidente, de.Se~o oferecer à de· 
liberaç5.o do Plenário pt·opositura- que 
ver:a sõbre anistia n. .eleitores. 

u: 
Fro;eto de Decrato LegislatiVO 

n' 25, de Hl32 
.._...,,u .. ~e anist!a a eleitores 11lOUI.sos 

n'Z..:l s,:.n~tE-es pre·.rist.:..s nos arts. 115, 
ns. 1 e 2, à_.:t Lei n"' 1.164, de ·24 de 
julllo Ce 1950 <Códi;o Eleitoral), e--:38, 
~ 19 alíneas o. b, c, e, e e, da. Liü nú­
mero 2.510, d-e 23 ~e julho de 1'955. 

O Cc.:J.:;resso Nz.c:On:tl .decreta: ~ 

polis - oriximiná - Cametá -
A:enqt: er - :emcv!C:.es - Sâ.o Se~ 
bast:.ão - Brt\'0s - Araticú -
PortBl - ·:Hel~aço - Curríllinho 
- Bn'Jre - Itnltuba - Ayeiro - Art. 19 E' conc~da. ruüstia-, -para 
Tuclrrui. - Baião - Lhn~ilo dé touos o.:: e1e:to3_, aos· eleit:::rres incur­
Ajurú - AnanJlt:.zua - Itupl- sos.. nas sanções previstas n~s. arts. 

Uezembro de 1962 

As ações qu•. até aqui, foi poss!ve 
promover. ti've;am .o enoo.minhament 
nece...<:..Sário. M-J.itos outros eleitores fa.l 
toso~. expon':âne~mente ou à_ contin 
g.ência de necessidades de sua \'ida ei 
vil, jlt liberaram suas faltas, atenden 
do ao pagamento d:l.S"'-llultas devidas·, 

Além d:sso, c.er·tcs juizes cobrar 
multas por falta. .. de· alistamento · er 
te..."'tl~ p:óprio e oukos não, e.stabele 
cendo runs situaçio de desi-guãltlad 
entre ml.::nicípios. -às vêzes pertencentE 
ao mesmo- Estado. · 

O apa1'e1ha...TUento jurídico espedali 
zado~ cumprindo seu dev-er, nada. ma· 
de útil, de ora por diante, poderá res 
lizar, em relação a infrações eieitc;nü 
-quan~o o maior número de faltas e d 
e.l,e.Jon.s. pa.:;siv.Gs de serem em:ontn; 
d-es, já. f:eram c:hamadOS à .apuraçâo· 
re..•:r:o~tilid~C.-e. · 

O proJeto em sua causa m.er-ece,'pol 
aprovaç~o··. 

PC7 o:rtro 1-:o :io. o l)epui.ado EdvalC 
Flfireo; cJe;e~e. ~1 fn..vor do seu pn 
jeto tn9 C5, d~ 1951) ,·as se.;uintes 1': 
zões: 

de 23-11-62 ....... l-
;ran'<a- Jac:undá- Cn.pit-ão Poça i di, ns. 1·e 2, da Lai n~" L164, de 24 
- l;arapé-AçU - Our-ém - Pri- de julh{) de 1950 iCúdigo Eleitoral), e 
ma~era - conceiçfo de AfaguaÍa ;;a, ~ 1~\ alíneas a, b; c, à e e, da "Como é notório, irã.nde tem sido 

.a.bstariç:;:) que .se. vem verifioorido ni 
illtimos pleitos. 

Cattete Pinheiro - 81..!!30. 
Cléo Bernardo - 52.104. 
Waldir Bouhid - 61.237. 
_Lobão da SUveira - 61 .. 'i7ô. 

13.9 Betetim - A Provin.cia do Parft 
Cattete Pinheiro ~ 94.5.36. 
C!éo Bernardo - 60.825 •. 
Waldir Bouhid - 70.657. 
Lilbão da Silveira - 72.593. 

14.9 Boletim - A Província do Pafã 
· Cattete Pinheiro - 100.558. 

Cléo Bernardo - 63.988. 
Waldir Bouhid - 75.866. 
Lobão da· Silvclra - 78.382. 

15.9 Boletim -· A Província do Parei 
' Cattete Pi.nbeiro '- 110.839. 

Cléo Bernardo -. 7L028. 
Waldir Bouh!d- S3.898. 
Lobão da SUveira - 88.034. . , 
Sr Presidente, também ·os jornai~r. 

a tffiprensa em geralj publicav-a-m os 
'Boletins de Apura"Ção .atra'rés das in­
formações <!lle obtltllln.. 
! Nesta oportun!.dade lere! os resul· 
tados .PUblicados· pelo Jornal tlo Dia, 
de propriedade do Sr. Armando_ ·.Car­
neiro, meu adversário politica: Gê) 
" "Cattete ,P;Jlheiro - 53.985 

Cléo Bernardo - 34.839 

Waldir Bouh!d - 34.927 
Lobão da.· Silveira ~ 38. 498· 

Também integro ao meu discurso os 
' dois últimos · Placarãs eleitorais à o 

jornal oficial do Partido SoCial De· 
mocrâtico - O Liberal - onde. em 
tôdas e.s apurações, desde~a casa dos 
trinta e cinco mil até os oitenta mil, 
figurei sempre como o segundo mais 

. votado em todo o Estado: 
,. PLACAR!)- E:LÊITORAL 

Até às.l3 horas 
PARA SENA,DOR 

cat.ete Pinheiro - Suplente Pe­
dro Carneiro - "'18. 278 votos. 

Lobão -da Sih..-eira - Suplente 
Moura Palha - 61.9'44 votos. 

Wa1dir .Bouhid ~ suplentl> Mn­
rio Pinotti - 53.31.6 votos. 
r.~w Bernardo .:__ suplente Ar­

naldo Prado - 50.907 votos. 
<Resultados finais de Braganca, Sal­

va terra, Obidos, 'Inhangapi, AIÍhanga, 
Ce.stanhe.l, Santa Izabel, Abaetetuba, 
Santa:-. Maria Ca.choelra Soure, Novâ: 
Timboteua, Peixe-Boi, Capanema, 
Curuçá, Chaves, Tome-Acu. Santarém., 
Novo, M.a.racaná,. Magalhãê.s Barata, 
Salinópolis, Or1xin1iná, Cametá, alen­
quer, Benevictes, .S§.o Sebastião, Breves, 
Araticu, Portei, Melgaço, Cllr'ralinho, 
B.:"lgre, Itaituba, Aveiro, Tucurui, 
Baião, Limoeiro de ·Ajuru, Ananin­
deua, ltupir.anga, J a.tuudá, Mosquelro 
e P:trr:i.ail'= de Santarém, Cacará, 1\ia.­
:ta·bá, Vizeu Bujaru, BarcaTcna, Prima­
vera, São João do Araguaia e Be­
léml, 

-. ~Iosque~ro, e pa.rcl.ais -de San- Lei n\1 2di50, de "25 de julho de 195"5. 
tarém - Acará -!Mn-rnbá ........ Vi~ Al:t. 2v ~ste decret.O entra em vio-or 
Zeu - _ Bujatú. - ~ar-caren~ - t n::::. da La de -sua .pub~cação, revogadas 
São Jor-.o do Ata:;uata e Belsm). ·as Ctifposições em co~trário. 

Ju.stit~cr:.-çdo 
• Há a-inda orado-res inserltos. .O pretente Pr~eto de Decreto Legis-

Nos ·-rermos . .do art. 163. §§ 2? e lativo c::.ncede nni.stia, pa:-a tojos os 
39. do P..eglmento-. Interno, os nobres efeitos, aos e!eitores incl!Í'.sos nas san­
sf.nadores· Paulo F-2J:'lder .e l3:àrros ções prev..sta.s rio Código Eleitora-l -
carvalho_ Clispõe. cada '!1?1·· de lO raL. Lei n 9 J .162, de.195Q, e na Lei que o 
nutos ·para su-s.s eomurucaç6es.. alterou - Lei no 2~ 550. de 195.5_, 

Telil a pa1avra o nobre Senador O.s citados artigos de lei estabele-
,?aulo Fén_?-er. . cem penalida-des parn -o eleitor que dei­

xar de voter sem a.usa justificada ou 
O SR. :PACW F-E~"DER:: não ah:na.-er ao- alista!11ento eleitoral, 
(Não foi revisro pelo orador) - segundo- as exigências legais. 

'Sr. Presidente, farei apenas mna. bre- VáJ:ia.5 são a.s razões q\l-.3 justificam 
ve ccmuoic~ç5.o ao sena-do. la me-.lída 1e:za,I ora pro_posta, entre a.s 

Sr. P.resid?nte,. ocupo .a tribun·l]qua!s cumpre destacar a relativa à re­
para formulal' um apélo ao Sr. f>ri~ forma; institucional decorrente da ma­
melro Minl..s.tro .Hermes .Lima no .sen-. nifestação pleb.i.s'citiria do próxL'TIO dia 
tido de que veja ã possibili:Iade de 6 de janeiro. 
o er.drio público -pagar o :funciona~ 
meu elllPenho em que trabalhamos, De 1'nto, o cha.ma..-n:nto às urnas, 
não só no 1IleU Estado, 0 Pará~ m.9.s para e.scôlh·a do sistema democrático do 
em todos os Estados da Fedemção, GOvêroo. se apresenta. do .pónto 1:1e 
no- sentldo de obtet·mos--eleições lim~ vista. sécio-polítieo, como uma mecl.idi 
paS e llQIJ.estas, para 11ue tenhamos d\:' alto :U1t=-....rêsse nac:ionalt di!erençaa.a, 

lcandidatõs lícitn.ment-e eleitos no con- em subStânc~a. das demais manif~..a­
'gresso Nac-ional, e o Parlamento,. nes ... çõ~s eleitorais, pertinentes à integraÇ;ão 
ta bora. atribulada, continue a ser o de nosso sistema representativo. 

Essa a~~nci-a, per &Ua vez, Cecor, 
inúmeras vêzes -da m.o!'{)si:iad-e do pn 
cesso de alistamento e sôbre €~a inrià 
entretanto. &ançáo que supera a fJ.lt 
São direitos que se rest.abelec.E:'r;a 
coin o s~mules pagamento da ·multa c 
a apresentação das-jUStificativas pr 
vlstru: em lei. Dado o acúmUlo de pr· 
ces~o.s p:mderites .de solução. fica 
eleitor privado de exéreltar aquêles d 
rei tos ou ~de pratica.r atos inndiávei 
· S.e, p-:::r um lado, .aprf'..s-entl-se mor 

sa a sub.::tituiç5.o .dos titulas nos gra 
des centr·as, que dizer nas cidades 
interior eom as .suns por demais l' 

nheci::'l;.s deficiências -de orientação 
de OC"de::U material. 

Tn.i:o ratos 'estão a indicar a neces: 
da_de de se prorrogar o prazo para 
alirt~!:<lPDta, :pr.oporcionando.,.f':e B-n < 
dad~o- no.; ·:ot:.1:11s afeta a presente l 
'10Y•1 ;fl":'n:tullid2.de para. o e:X\:l'cic1o 
dire1t'O de vJto. 

A-s zr.":'"d:.dss ~:re,..·is.t.as. só'.:re cons 
t.uiTe:n 11Ô..""ln<t • resuJ.arlnra. permitir 
a rf'{'"'.JTJerr..efo -de -uma 'Jl:'ll'Cela. ponr 
ré.ve:1 ri'l ·r:'Junhef3 votante. com ref 
Y.{)S d~mtC!l .sêb.re o be..TU-e;tar So=inl cenário das mais alta-s tradi-ções de Tmta.-se, a-....sjm, de evento ·-que va-

dignidade; e a merecer o respeHo ler.!. co;no divisor da opinião brasileira, c-omo c::e wê •. se .Jl5-o bastassem as 1 
da. Nação b~··B-3"ileira. (li!uito- bem! em demanc.a de seu Uesti:1o político. -.;;.e_-; c.d·,r:da-" "Qelas ilustres cole?'!ls 
Muit~ Vernr.· Palmas): . ~::~te mo :O, todos os esfôrços, que .se 

1 
-r.:lm ?ra ~r_o-::- De-uut.'lc:'os. te:-Jsn:c:s_. ai 

Sr. Pres1dente, Senhores Sen2.do- P-~ fazer -er:J. favor de um prcnun- · -'1 1: f'''A Jo.,..,.,h·ar as enorm~s .r.•f:~ulC 
res, -ru;.b a ex_pos!ção me campria fa-! ci::t:r .. ento mr_ciço C:o -el:!i±cra~o •. ~de"·em "~"<: .... l.'r •"'"'~~" 0 =:1e;o "'':''"'""'"~f'''"'1- h· 
zer par_a c-onhecimento do Senodo e 

1 
s~r tent2éo3: ;Jara qc.e_ a. op1n:~o na-: J o;ll~'"'B. P:""'"';r1tho; r->!l;(~a""''-; c-o -c:u 

da. Naç<J.ot.e em atendtmen!o ao_ s me~~·c~onal se afrrme e:::t t:lda :plenitude.. '1ti"ll?~~'1 'd'> c_;;,-el· el~~:o:ral. 
correlegionários e ad.versános do Para. Al" , . . · _ 
que me ·so:icitaTam me maniferu-sse a Ia.5. COLl? _mes;m? O.JJetn;o,da pre- 1 Pow t..,;<:: !!.ot.!v.c:;. e tendo e~\ vi-::!J' 
respeito da irat!de -navlda. no E3tado./~ent_: proposlçZ:0• ~xistem "l'an~s pro-./ ,...,, . .., .. ,,.,.,..o rrue o?.::llrc rr'~'gnd9 n'1;c, 
com ·e!a quero ainda demons.t.rar o. Jeto,:.. em t!'Snnta?Zo na Câmara dos :>'In ""'"'"'~"':~ novo e o lmue3€". r1'õ! "llto. 
llsroo fed.ezal antes do Natal. . D_:;putados, os qums- _de~o.nst:r:_am. atr_z.-1 c::o"'Ft:f~'"'"- ?<::. f'Xi<::::?-ncie.c; ro.,...,.,;., .,..,, .. ,1!1 

:.;.: UIDG. preVidência quase de praxe ve~"~ re.;;pect1va.~ :rn.stiizc-açoe~. ~ n.e-
1 

,.;.,.., n.,. .. ,.... .... , .. t.,<: fh" sPD"'f'P~ ,.,"''!"~: 
e.sta, cue -o !l.llrustériQ da Fazenda ce.::.sidade de ado~eo d~ssa prov1denc:Ja.,,; f'"e P;J~:e~enta::'l:lS o p:-es~:1t2 P1 
adota em a_,nos antfriores. Mas, fui O Deputado .Saturnmo .Brag2., aut_or, ~e: o. 
informn.do de -qae oifunc!onalismo do ProJeto n? 3.153, de. 1Sôl, as.stm 
público ês':.e' m2s irá po.s'iívelmente re~ expressa ~ seu pont:o -.de_ v;sta: "'0 Cü­
CPber ·os seus vencimentos depois do d.teo E'le1toral (Let n? 1.164.. de 24 
Natal. · de julho de 10M), e.m s~u_art. ]~75, nú­

meros 1 e 2, eonsldera mfraçao .e1el- i 
toral; deíur o ele.ltor de se aJi~tar no 1 tem..uo próprio ou de v.ot~U' sem causa 

LEGISl,.'!._ÇAO CITADft 

Lei n9 2. 55(1. DE <;3 DE JULHO 
DE 1S5J . 

Sr. Presidente; serl.a uma medid2. 
justa, riue .cons:rlta.ria. -plenam-ente oS. 
serltimentos crist-ãos da tamllia bra· 
sileira., implicasse ela nos l,llaiores sa­
cô.fícios para o Govêr~o, 
F~o-me as:;;!m intérprete do . fun.. 

ciona.~.tsDlo público, neste . .sentido. 
o ou~D apêlo, que end.erêç<:l desta 

tribuné. é ao Sr~ Ministro do Traba. 
lho a fim de que se dirija. às emprê· 
sas _particu!at·t.~ pedindoAhes a aten~ 
çáo para o esçi,fito -da · L-ei do 1~0 

mês de salário, qll~. tem natur-eza ri­
gorosamente natalintt,. e fe.zendo~lhes 
então sentir a conven~ncla de .serem 
os trabalhadores bfasileií"® pagos des­
ta gratificação ainda a tel~ de uti. 
lizâ-la. nos teste.i_os de ·Ntal. 

- Altera. dis,ositivos do· Cód 
Eleitoral .e dá outras vrmlf.dênci. justiJir-nda. ! 

· · · / O Pr.es!dente da República: · 
A pena e::t!lbeleC:é!.a para essas falta~ 

é de mu:ta pe~uniâ.ria, que det<e variar ; F.:tr-.o ssber que o Cong_J:es.so Na c 
de Cr$ 100,{}0 a Cr$ 1.-ooo,oo. · · i naJ d.=creta e eu__ s:mciono a seguil 

]')eccrrié!as -nove mese.'S do último lei. 
pleito -ele1t.orª.l, parece jt:.$to collcedcr · Art 1o .••••••••••.....•....•• 
:mlstia .aos ·eleitores faltosos. não ape- Art · · .. 
nas pela influência do tempo com 0 . 33. O elertor que den.:ar ~e 
efeito de operar o esquecimento das- in- tar sem cau.sa justifica'da peratüE 
frações penais, mas, ainda, por impe- juiz ~leitora!, até 30 (trinta) cUas a· 
rati-vo de normalizar. os serviços da a reatz.ação' da eleição, incorrerá· 
Justiça -EleitoraJ, porque quem está., multa de CrS 100,00 <cem crnze:ros 
pagando as multaS não são os·infrato-~CrS 1.000,00 (hum mil cruzeirosl. i 
res, mas sim os inter-essados num -maior post.'\ pelo juiz eleitoral e cobrada r 
~listamento e eleitorado. .diante exeeutlvo .. fiscal. 
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§ 19 sem a prOva de que votou na·-, Há, aindh, requer!mento.s de dllipen­
ltima. eleiç:io, pagou a te::.pec~i vp. ruul~ sa de interstício. que Sí!do 1i1~s p~lo 
a. ou de qun se justificou deha~m~nte, Sr. 19 Secretár~o. 
tão poderá o elelOOr: 

a) 1n.;.cn:ve.i"-.se em co~ctc.~') ou pro­
a -para cargo óu função p;l.J~lC"d, in­
estir-~e O'..l empossar-.se nêle ou nela; 
b) r..:ceber o venc:mcnto, rE..'"Il.lW.~ra ... 
~o ou sa-lário do emprt3o O.J função 
r.J.blica, ou os :proventc3 d:l im·tivi­
ade, corre.::pondentes ao r.egunc.io mês 
ub.seqüente a-o da eleição; . 

C) partlc!par de con:orr~n.:ia. pú­
lica OJ. ati.ninl.31rativa da Ln:.ão, dos 
:.Stados, dcs Te~-ritórioa-, do D1.':.trito 
·ecteral ou dos Municípios, oo das res­
ec::::.\·as nu ,al'quia.s; 

d> obter emp.réstimos: uns Calxas 
:conómicas Federais ou .Estaamu.:r, nos 
nstitutos e Caixs.s de PrevídtnCla So­
tai.s. bem como ~m qualquer e.stabele­
Uu:mto de ct·édi":o mantido pelo Go­
êrno, ou de cuj.1 admi::li.5tr...Ição eate 
articipe; 

e) praticu qualquer ato para o qual 
~ exija qui -ação do serviço mlit ta r ou 
o impôsto de renda. 

~ 29 o d.sposto no p:::.rágrz.fo an.te­
>or sôbre emprêé;o ou :runçâo púbhca 
plica.~se ·ta:nbém aos que forem exer­
ldos em autarquias ou .sociedades de 
conomia. mista. 

.............. : ..... . 
R.u (.,.2 J~_nci.ro em 25- de Julho de 

~.:. .... , 1 h' c a Inéependência e 679 da. 
;epu ':J.:.L:a. -· João Café Filho - Pra­
o Kelly. 
Código Ehti.toral - Titulo IV - Dis~ 

osições Penai.s -- Capitulo I - Das 
:ltrações. 
Art. 175. São lnfra.çõe.s penais: 
1 - Deixar o homelll de alistar-se 

ieitor até um a.no depois de haver 
Jmpletado 18 anos de idade. ou a 
mlher, maior de 18, até um ano após 
exe.rcício (ie p:ro!i.ssão lucrativa: 
Pena - multa de Cr$ 100,00 a Cr$ 

. OOJ,OO. 
2 - Deixar de votar sem causa justi­

. cada: 
Pena - 14ulta· <;le Cr$ 100,.00 a ... 

São lidos e aprovados o:; seguin­
tes 

Re~uerimsnto n9 753, ele 1962 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do 

Regimento !interno, requ~iro dispen­
sa de intersticio e pt~via dlstribui.;Z.o 
de. a vulso.s parr. o p:-ojeto de Lei da 
Câmata n9 163, de l~S2, e. fim de que 
figure na ordem do D~a. da sessão se­
guinte, 

Sala das- Sessões, em 7 de dezembro 
de 19"62. - Daniel Krieger. 

Requerimento n9 769, de 1952 
Nos têrmos do art. 211, letra n, do 

Reginiento Interno, reii~iro díspen.sa 
de tr_:_rstício· e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mara. nQ 137, de 1962, a. fim de que 
figure na :Jrdem ·do 012 da se53ão 
seguinte. 

S2:Ia. das Sessões, em 7 de dCÍem-
·bro de 1962. - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE: 

Está finda a hora do extmdiente. 
Pa.ssa-se f'. 

ORDEM DO DIA 
Compa:rec~m mats os Srs. Senado~ 

res; 

Sebn.sti!'w A_;_·c.1:::- - JcaqU:m Pa­
rente - Novae.s Fi~ho - Barros car _ 
valho - Lima Teixsra - Aloysio de 
Carvalho - Jefí"erson de Aguiar -
Noguefra da. Gama - Pilinto Mülter 

Gaspar .Vello.so - Saulo Ramos 
Guida Mondin (9) • 

Pl'ontmciamento do Senado Fe. 
de:ral sôbre o Conselho de Minís­
tros, nos têrrnos do art. 10 da 
Emenda. Constitucional número 
4 (Ato Adicwnal)_ e dos arts. 356. 
B e 356-C 'do Regime Interno. 

Há sôbre a mesa Requerimento cuJa 
leítura será feita pelo Sr. 19 Sec=-e­
tárío. 

E liào o ser;utnte 

r~r~.o~o·g~é tinha a. diz<r. <Mui!o Requerimento n9 770, de 1962 
mo Requeiro adiamento da primeira 
O SR. P!::.ES!D.ENTE: matéria da Ordem do Dia, a fim de 
O Pr ·jeto que acaba de ser lido e ser apreciada na sessão seguinte. 

Jstificadc da tribuna. ·pelo seu autor, I Sala das Sessões, em 7 de dezem. 
nobre senador Barros Ca.cvalho, de-~bro de 1962. -Jefferson de Aguiar. 

ende de ·poiamento·do Plenário: O SR PRESIDENTE· 
Os Sr.s. 3enado=-es qu~ o ap01am. · ' ~ · 

ueiram pe·manecer senta.c'os. <Pau· 1 Em votação o Requerimento. 

" I Vai à Comissão de constituição e- O SR. ALOYSIO DE f'ARVALHfi: 
ustiça. j Sr. Presidente, peço a palavra pela 
O SR. PE.ESIDEl\'TE~ :ordem . 
Sóbre a r.1esa requer!mentos que I · . 

io ser lides pelo Sr. 19 S~cretário. O SR. PRESIDENTE: 
São lidos os ;eguint ,_ 

. , Tem a. palavra, pela ordem., o no-
equerime n!O n9 765, de 1952 bre Senador Aloyso de Carrtlho. 

Nos têrmcs do aJ"t. 3.10. Ietrc b~ do 
egüncr:to [nterr.o, requere;nos ur­
!n~ia. para o Projeto Qp I.:ei da Cà­
!ara n\1 182, de 1962, que orça a Re­
!ita e fixa a De~pesa da p~efeitura 
J Dis'"rito Federal, para o exercício 
n:".nceiro d:: 1S.S3. 
Sala das Hessõe~. em 7 C:e dezembro 
~ !962. - Jefferson i!e Aguiar -
[der da Maioria e me"'ercfcio. 

O SR. ALOYSm Df: CARVAUIO: 

<Não foi revisto pela- oraáor) - Sr 
Presidente, esta matêria é das que, a 
meu ver, não admitem adiamento 
nem para a mesma sessão. 

ft •. llás, aprGvelto a oportunidade 

que cabe ao Se::lado, na forma. do Ato horas que se seguirem, ~e pro~~m·] 
Acücional, etez:a um Prirr..e'...;o ]:Dn~.. . ciarã., em votação nomm:J.l, s:.>o;e 
tro. quep ·por .st.a vez, tlca ns depen.. a ccmposição do Conselho de .:Vtt.. 
dê::t.cia da. apro·;ração da. cr.mara.. n:.stros·•. . 1 

o Regim;mto Interno, n~ modifica- 0 Se:uado não se prpnunc!!l.:! r.1d. 
çilo Tei~ por últiUlO, exccdc.u...se s0- b 
(Ire o Ato "'di~ona.l. Lle, como Re. cettri;;:,-;en;.e ~õ re a c<:ml:o...: o :...J.I 

"* 4 C:;,."l.Se.:.ho de Ministros. O S'-n!:.o :. n 
3iro:mto Interno q">J.e é, n.Io pau.e~·ta c faculdade de se_ opôr à cor..:.~:.: ... , .. <J 
nuncc. trc.nstonnar e.n írut:aza~tro 1 
trr.la. regra. que é faculCJ.tiva por :ro~~ ~"O conselho de Mints~rru. I 

ma de CD.mltít.wção, J;;Orque, o Ato De m•;cto qu!, a meu \'er, só~.L~n· ~ 
1 Adicional, a :E:meno.a Cvru:tttuci-cn;:I !10l" iniciativa. do Plentrio, e n ,;-::I. i 

no 4, é hoJe UDla pa.r.e m.eg.rantc da ex..ojjfcio pela. Mesa, é que a c-.m .; ,. 1 Constituiçã(), 'Iuda- a qt>:e o Ato Ad.i- s.t~ do conselho de Minl.stros P'J•• 
eíona.l~ es~abele-c~r só pod2 se; POl' 1~1 I tie.'"'.ia &~t" apreciada. pelo- Sen~C:.o. ! 
:JOStel'Ior, que nao tenha o c.,:rt ~e;r ~u ~ ... h ass· meu ponto d'" 
a. tramitação do Emend<. const1tuc1o- An-vun o. un, .. 
oal.- Só pode :;er eompizme~t:r.,. ja .. Visotas·r: Mem de s·- E da ban:acta.' 
mru.s alterado subst:mCirJm::a-~,. . · · a I 
Or~ o que o Ser.ado P~l~:?' .:IBzcr é do Partido Libertador. 

rejeitar o COnse:ho de ~J.l~liitlo.:; ~ o· SR. ALOYSIO DE CARVALHO ..• 
dois têrços de votos. ~le n:>.o tem, Ja... da. \b;m-::ada do Partido l.Jbeltact·:rrt, 
mais, que aprovar. Descoi!he~ o pre.. c que antecipei em virtude cto adia-; 
cedente· ocorrido em relUjao ao Gaoi- mento pedido para. a matéria, ad1a•

1 nete constituído .em julho d.1ste ano, mento qae •. além do mai.s não dev:r1a.
1 o chamado Gabmete Brochado p.a :::er acei:o, e nem podena ser se~Jo, 

Roe~. :S possivel qae. J~a ocasia.o, desde que há um prazo fa.tai de ~S 
a. matéria houvesse enu·aa.o e.~n Or• horas para que o Senado se mam •. · 
dem do Dia e não tive: em S!d~ vota.da ,fe:dte. j 
iJOr falta de quorum =egtmenta!. . 
Allá3 quorum no caso 1!3~aO~lcmdo Ainàc que vinge.s!:e o P~~1m.m:o1 
p:!!.Ô ·Ato AãÍcl.onal. cOmo Q prazo ql!er~ deixar manifesto que n:1o . ":J~, 
'atai era. de q:Iarenta e oito horas., taret de !orma nenhuma esta. m.1.L , 
desde que o senado tiv~se fato qual ... ria, Se a. Mesa enten~er ~ c"J~5"r .. , 
quer pronunciamento, aprova~o esta.. tâwla. na .oroem do D1a, mmha ~o .. , 
v a o conselho de Mimstros, ou me... sição se ~a de abstenção de v o ·O ·~1 
j}"T n .0 f's:avz. rejeit::do o c~ru.elh;> (1':1uito ilem). · 

~' - O SR. BARROS CARVALHO 
:.:~1:!~ ... ~.~.-::~·~~.- :;::1 e~~::::.t-'!~-'.:.:;:--~e di::;~in ... sr. p.-e~iden~e. peço a p!l.Iavra, peta .. 
Ç!lo e.h.e- u;n.a l.urlÇtao c.::: :.:p~ov:i~tt:> ~e o:rt:l.em. l 
.Kltra de rejeição. A l'esponsabilidaa!! o SR. PRESID~E: 
política. ·no sis<;ema vigente, ca!Je a Tem ~ palavra. o- nobre senado::-
Câmara dos Deputados. O ~nado Barros carvalhO:. ~ 
não tem qualquer inte_rferêz:cut na O SR. BARROS CARVALHO: 1 
composição do Coruelho de 1\-!lnistros, . . . , 
senão as duas petfettamente fXPC'C3.. t (Pela ordem)' (Nác. jOl rev::uJ pe_o 
sas no Ato Aài:::ional e tão per!eu:..a ... 

1 

orador) - Sr. Presidente, faço m1 .. 
mente expressa.s que o Ato Adlcio:~~I nhns as pa.Javr_a s proferidas pelo _~.:_p .. 
dá ao senado a faculdadn de reJPl ... nadar Aloysio de carvalho, quan:o à 
tar. Quer dizer, composto •J Conse.ho matéria q:1e está na ordem do 1xa. 
de Ministros dentro de quare?ta e , Realm~·~nte poderemos nt'>s re-un -r 
mto horas d~ votação da moçao de,· para vetJ.r os nomes jo Canse> lho Ge 
confiança. o senado poderá man_rfes .... MÜlistrot, mas não é. uma. ação ("'X­
tar-_se reJeitando-a. como? A:travcs .~e 11IJr.rssa, o'lrigatória, de sorte que p.-c .. 
tllÍCiatíva de um Senador, de Corr ·"· !ei'!ria se ~e rir a V, Ex!). a retlr .t• • \ 
.ao ou de bancada. j'lm":s nwna 'Cw ..... atéria :la Ordem do Dia . 
;,ação imperativa, enttar.do .a m:t:..e- Est,.. a minha questão de orctem, S.t" 
ria. ex..o//ic'l.o na Ordt:;m C!o Dl.a. e pat·:t FrBidentl, 
uma manifestação nao autorizada no , 
Ato Adicional,· que só se r€-fer-e à hi- O SR. PRESIDE~TE: 
pótese da rejeiçáo. · Rt.:.ponder.do à questão de or'"l2m 
. Pedi à Mesa o exemplar do. Ato 11evantaà~ pe!o nobre. ~enador. ~1--~~.o 

Adicional, para ler o Art. 10. dt"po. dP- Carvan:o:. a ~restdencra ~n~.o;.mJ. 
sição sõbre a qual não deVEmOS •e1 que a mE-tena .fOI: realmente, ll_lC •• c..t 
hesitação para não abrirrlos prece- 1 na ordem de Dm t anuncrar.<J .!lt:'ffi 
dentes .. ' nenhuma _reclamz.ção de r led_ár,•,. 

Esta mclLl!ao na ordem dO DH\ ::,-e 
O Art. 10 declara o s~;..rin~e: d~t por v"rias ra?Õe;:;: 

•·votada moção de cc1nfinnça, o 
Senado Federal, pe!o vt.•to de d.o:s 
têrços de seus membro.s, pcdeyá., 
dentro de quarenta e oito horas, 
opôr~se à ~omposiçáo do C~n::.e­
lho de Mtmstros. 

Parágrafo úruco. ,o a.:o ~~ Se­
nado Federa.:. poderá ser reJeitado 
pela maioria absoluta da C~ .. !n~ro 
dos Deputados, em !:>U<l pnm~ua 

sessão". · 

Quer dizer, mesmo q:l-€ o S~n-:t'a.~ 
rejeite a maU!rü., esta é <!e\olV'd.t à. 
Câmara dos De~utado.; pz.ra sua de~ 
finitiva a.provaçf.o Esta é a instân. 
cia última. ou melh0r, a Uníca 1-hs .. 
tãncia. 

o Regimento Interno, por uma 
inadvertência !àeitmente co;npre .nsl­

Em pl'imeiro lugru, não p,o:iE>~Üt a. 
A>:esa tm"'~ar-se ao dever de C1.ll!".J:'''. · a. 
di.s:?osiçã(l ~·ezimentfl d_. Art. ~5J. 
letn. b. a que o eob~·e Senador foi{;))· .. 
sio d-:- C:>.r,:a~1< acaba cte fazf'r "e1e .. 
rêrlcia. e que dispõe, "xpre&San:.f-1'1'. ~. 
q:.re aprovada pela camarn dos n~·nu .. 
tr-dos a . .'loção Je c:onf1anr;a ao GJ .. 
binen:-e ée Minístroo;, c s·n&.do, nas 
48 bLras ::pe Y c;egm er-.1. ~e nron~m .. 
ciará ep· votação nomina, sóbrP a. 
pru~~Do do Con~elh de ~.1iridrüc:, 

E::;ta dhpos~çãc "M'á viv r>t·t. no Re .. 
gimento € não poderia a PresidP. ... r , 
sem vlolur êste dispt*itivo, negar-.~e 
., àevpr de, na 1or~ .. a -egimental, fa­
zer vi ... Or!:: • o prazo e!':tn:C•-Jec~do nn 
AI r. 353, 1 qpe jã me referi. 

ve!, sobretudo na época em Cf.l~ il sua Qaan:o ~ .mbstt.rcia jurídica d.lS 
re!orma, para actaptar.se cu s:s~ema, 1!.legações do nobre ~f'~ rlor A.oysia 
foi votada, implica em Q;JS nav1a no dE carvalho, a Presidência esto rls 
s~ado fli_nda muita reserva, re!a!iva. JJ'e"'o aca:·do co sua.c; a.egoções J6 .. 
mente ao sistem::: que ter.a tirt!do do f~icas e eJ,. consonãnc1a ..:om o bom 
Senado atr:lbuiçãu imp0rtantes. direito e dentro d?,s melhores te_g•as. 

e::juerimento n~ 767, de 1Sô2 
Nos têrmos do art. 330, 1d1·a b, do 
egimento ::nterno, requeremos ur~ 
~nci? para o Pro:eto de Le1 da ca.­
.2ra n<;~ 183 de 1962 que dispõe .sôbte 
: tribut~ da competência do Dis­
i to Federal , 
Sala das :: esc;ões, em 7 de d2zcmbro 
~ 1962. - Jejfeison de A{Juiar · 
der da- Ur ioria em exe:rcicio. 

para manifestar, a respeito, o mzu 
pnnto de vista pesso:tl: foi im:peratL 
vamente incluída a matéria na. Or­
dem do Dia da sessão de hoje, !l'ltl.S 
o Ato Adicionai não autoriza isso. o 
que o Ato Adicional diz. no art. 10, 
a que V. Exa. fêz referência, é que 
aprovada a coníiaru;a da Câmara U!lS 
Deputados a um Conselho de M'ims­
tros. o senado po-derá, por doia tê:~ 
ços de votos, rejeitar o Conselho. 
Quer dizer, o Senado não tem nada 
que aprovar o Coru;elho de Ministros, 
nem está. mesmo isto dentro da téc­
niCa do sistema institUidg pelo Ato 
Adicional. 

O Regimento 
dispôs: 

Interno, entretanto, Re>aimf'nte, o Ato Adicional co \fere 
1to senado a faculd?.de de op'll'-se-, 
•:onform" o A. L lG, do AL Adicwnt·I. 

O SR. PRESIDENTE; 
Os requerlmentos que acab:l.m 
r lidos se ·ão votados ao nnal 
rdem do tlia. (Pausa) 

A Câmara dos Deputados é que com~ de pere n aprovação do C~"'1~elho C:e M.-, 
da nistros. Quando a tI nara z·ecus3. 

segutd'arnente, três n·,:,mes, então é l 

"Art. 35G~h: .. compo<:;i.e§o do Of'b~nente de Mini.c; ... 
Aprovadà pela Cúrr.ara dos tros,- e esta dlspcsicão teri .. r ser 

Deputados a moção de confia:nça ~·111"mentada pelo Reé;iment 0 Interno. 
de que trata o art. 9', parã'1Tnfo da cac-a. Foi is.so que pTetendeu ra .. 
únlro da Err.endo. Const.ituclonal i zn o A:-t. ·"'56. Ie~ra b. do Reghnento 
n? 4, o Senado na.:5 quarenta e oito 1 In~l'nO. 
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De htodc que, para exer~er e.ssa I cumprimento de disposição regim.en­
\ f'unçi;.o de se opor à composição do tal jUlgando-a inconstitucional. .A 
C::ns2!ho de Ministros, é que a Mesa. :Mésa. reconhece que teria ê.5êse po­
e:ltend-::u que não poderia harver um .o.ex de negar o cmnprimento a uma 
cutro pr:::c2"so para êsse pronuncia- der de negar o cumprimento a uma 
m:nt:;o se n·~o co:ocar a matéria em disposição regimeii.tal· qu,ando enten­
O:·dt:':.l cio D1a. desse que na verdade ela infl'ingia ex-

Tem razáJ o nobre senador Aloy- pr~ssamenta dispositivos. constitucio­
sio~ de Ca1'yalho, quando alega que nais. Mas a presi<lência não penSa 
esse prvnur~:::iament0 fa.vorável é in- e..:.sim. Acha que o dispÓsitivo do art. 
tein:"lentr inócuo, porquanto o sena .. 1.0 do Ato Adicional está em vigot'. 
do se reune :>.penas para aprovar Passou pela Comissão de COnstituição 
a1uilo que, em relação à composição e Justiça êsse projeto de let, recebeu 

· do Conselho de Ministro:;, significa da Comissão técnica. da. Casa parecEr 
. pr:-:~1u<.c:amento que não tem nenhu .. favorável e em seguida, foi conver~ 
ma repercuss§.f) jurídica, nem mesmo tido em lei inferTIQ do Senado. Dâ 
dr y;>.tificf!-ção, mas apenas. 0 ·efeito <:umPrimento pleno a esse dispositivo 
mo:ral de um pronunciamento sôhr~ do Regimento Interno, porque êle não 
ato da outr·a casa do Congresso, infringe, de mDdo ·expresso, o texto 
achando que houve acêrto da primei.. constitucional. 
ra · Não infringe, porque 6 Ato Adicio~ 

De modo que, pára_ o. exercício des~ n.al, no Art. 10 - que há pouco li -
~e pcder 'conferido ao senado de se declara que ~o Senado, dentro de. !-S 
.opor, nas 48 horas seguintes, ao pro- hora~, po·dera opor~se à COmi»'>!9a-0 
;nunciarr.ento da Câmara sôbre a for~· elo Conselho. E êsse pqder confendo 
mação dn conselho de Ministros, a t'l.O s~nado I?el-0 Ato A<iicí~nal. em seu 
Mesa. n&o teria outro procedimento a.rt. 10, tera de se1· exercido, na for .. 
ser:ão 0 de inc1ufr a matéria na. or~ ma estabelecida no Ar,t. ~5-6 do Regi. 

- dep1 do Dia. Foi o que fêz, para não me~ to, nas 4S ho.r<:s segumtes à a..pr.o­
deix~r o Senatlo renunciar ao poder ·v3:çao da compost.çao do cçmselho pela 
que lhe é conferido pelo Ato Adki.0 nal ?amara do:5. Deputa-dos: De modo que 

. e; sobretudo, em cumprimento da Lei esse dispositiVO do Regimento Interno 
d3: casa, no s~u artigo 356, que deter- t~m de s~r! dentro da ~oa hermenéu­
nuna que asstm se aja nas 48 horas twa, conctha.do com o dLSpo.s~o no Art. 

~ · seguintes. 10 do A to Adicional. 
1 ,.. N-estas f'.ondições, a Presidênc:ia A Presi-dên-cia reconhece que O Se .. 

ruantém su.a deliberação de submeter 1 n?do só tem a. função de se opor e 
ao Jli."'OnunciamentQ do Plenário a ma- na.o de apoiar, de ratificar o que a. 

' t-éria referente à c_omposição do Con- Câma<ra do-.:; Deputadas resolve' com 
se1h:1 de Ministros, achando entreta.n- relação à compositão do conselho. 
to que as ponderações do nobre Be- Mas, estabelecendo o Regimento que 
narlor Aloysio, de carvalho são fun- o pronun-ciamento de oposição se faça 
damcntadas, rezoá veis e rigorosamen- nas 48 horas .'icguint~s ao pronuncia­
te jurídico.s, sobretudo na parte que menta da Câmara, não teria outa-a 
diz resneito à inocuidade do pronun- oportunidade parã facilitar a mMJ.i­
ciamento· favaável do senado. festaçã.o ou o exel'cício d&se poder 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: pelo Senado, senão colocando a ma~ 
téria na Ordem do Dia, no periodo 

(Pc!rr orrJem. -:-- Não toi revisto pe- regiment.al pare. que o S2nado exerça 
lo r:rador) - Sr. Presidente, v. Exa querendo ou use a faculdade de se 
U!lda d~se, r:a sua exposição. sõb'!"e opor àpor à Cmposição do C<?nselho. 
a que.stao de ordem levfnta:cta pelo Po:r essa fo:rína a .Rresidência fn .. 
Sr. Senador BB.rros ca:rvalho, que pf!- siste em colocar a matéria na Ordem 
de que a matéria seja r~tirat:la da 
Ordem cio Dia do Dla e submetê·-la à apr€ciaçã.o do 

Aprovei1o eritão o ensejo para ma- plenário. 
nifesta.r o Jeguinte: considero .de ex- Quanto à questão de ordem levan-

. tremo rigor ll interpretação que v. tada pelo nobre Senador Barroo C:a.r­
- LE1x!,'i acaba de dar ao Regimento' In- valho, solic:i.tando, depois de sua ai"~· 

terno, porque, se quisessemos prolon- gumentaçã.o, que a matéria fôsse re­
~ar o debate. estabelecendo razões de ti-rada da ordem do dia, infelizmen~ 
hermenêutica. ainda noderia a Mesa. te a Presidêncle. nega-se a atendê-la 
achar que. não podendo o Regimento pon:.~.ue, nú.o encaonka razões ponderá­
Interno e3tET !amais em oposição o Ve.IS a acomelhar essa medida de ex­
Uma norma constituc!onal, lhe cabia ceç.io. Atmderá, entretanto ao re~ 
ajustar a disposição do Reg-imento In- querimento formulado .peJo nObre se­
terno à norma constitucional e to- naclor Jefferson de Aguiar Uder da 
mar o "Se pronunciará'' como a ma~ Maioria, em exercício, em qUe S. Ex.a. 
nifestação do Senado dentro de qua- pede ·ss·ja. adiada a ap-reciação dessa 
renta. e ()itO horas, mediante votação matéri:a para a S~são seguinte. 
lwmlnal. 

. O adiamento. na forma do Regi~ 
mento, será submetido à dee:i.s.ão do 
Plenário. 

tação o-casional, infringindo, tota-lmen­
te uma determinação expressa. 

:tfão é pos·sível maior dgor; ~i ao 

po.nto de estabelec~r que essa maté­
ria terá precedêência ..• 

O sr. .tlloysio de Carvalho - Ab­
so1uta. 

O SR. MEM DE SA - ... até sõ­
bre as matérias in~lusive que se acham 
em regime de urgência - Art. 330 
letra "b'' ainda .que com votação ini­
ciada, 

Qu-:r di:~er, esta matéria faz ·pa,:-ar 
tudo. S-endo as~im. pe;rgunto a.. v. 
Exa, se é- possível ·ao Plenário tomar 
conhecimento desse requerimento de 
adiamento, que invalnda todo o rigôL' 
regimental. (Muito bem). , 

O SR. JEFFERSON DE A~UIAR: 

(Pela ordem) (Não fOi revisto pelo 
orador) - Sr: Presidente, o requeri­
ment~. de admmento de votação é 
penmttdo expressamente pelo. Regt­
mente Interno e não ilide, de modo 
algum, a absoluta precedência a que 
se. refere o nobre repre.<5entante do 
Rio Grande do Sul. Por isso que a 
Mesa, organizando a ordem do dia 
C?Ioco~ a matéria com absoluta prio.:' 
ndade, atendendo à determil1n.·ção re~ 
gímental: Qualquer matéria que tenha 
pr~cedência r~gimental poderá ter 
adiada. a Sl!aJ dlScussão ou votação por 
determmaçao do Plenário, órgão so~ 
berano do Senado. -

Est.ou pedindo adiamento da vota~ 
çã~, . mesmo porque, .segundo o Ato 
AdiciOnal, Art. 10, o Senado exerce 
a: faculdade de opor-se ao Conselho 
de Ministros, no prazo ·<ie quaTeilta e 
otto horas, subséqüentes à sua apro­
vação pela Câmara dos Deputados 
Ultra.passa:do ê.s.se prazo, sem qualquei­
oposlção, evidentemente que está con­
validada a. votação da outra Ca.<sa .do 
Congresso Nacional, 

Ora·, os preceitos reginient.als ques~ 
tlonads em outros têrmos, foram lem .. 
brados pelo espírito lúcido e brilhan~ 
te de Mílton Campos, O Senado deve 
co~ign.ar na· Ordem do Dia, a opor .. 
tumdade regimental, com absolUta 
prioridade, acima de qualquer propa­
sfção, mesmo que em tramitação es­
recial, para que, nas quaTenta e oito 
horas, aquêles que se insurgirem con­
tra o conselho de Ministros exerçam 
a faculdacte atribuída a·o s'enat'lo da 
Rt>-pública. 

Ora, constando da ordem do d!a 
essa possibilidade regimental e sern 
oposiçã.o de qua·Ique1· membro dests. 
Casa pelo deçurso do prazo, esta. 1m­
Pe.d1.da a possibilidade· de opruição ao 
lVIImstério constituído pela outra Ca­
sa do Congresso. 

Aqui é que estaria a norma desta­
c~damente regimental: "Se pronun­
mará'• de acôrdo com o Ato Ad.ido­
nal. 

O pronun:iamento do Senado seria 

A faculdade, portanto, do Senado 
nl1.o poderà ser exercitada como uu:i 
dover indeclinâ.vel, mas ·como faculda­
de que poderâ ser utilizada, mas a 
Mesa deve assegura-r aos sensdores o 

O SR. MEI\1 DE SA: exercício dêsse direito regimental 
·(P1Úa ordem) _ Peço a at.enç·a·o de Agiu muito bem a Mesa consignando· 

em prioridade absoluta, a. matér!a: 

O Regimento . assegura a· qualquer 
dos Srs~ Senadores o direita de re­
querer o adiamento de qualquer ma:· 
téria, - esta ou outra qualciuer - e 
parll: a sessão seguinte, ou para qual-
quer sessão subseqüente. · 

o .nobre Sena·aor Jefferson de 
Aguiar requereu adtamento do pro­
nunciamento do Senado, pedindo que 
a matéria figurasse na Ordem do Dia. 
da sessão seguinte. 

A Presidência nã.o tem podêres re­
gimentaiS para,· por si só, determinar 
ou rejeitar in limine êsse pedido . 

Assim, não há como delltar de sub­
meter o requerimento- fOrmulado pel.:> 
no'ore Senador Jefferson de. Aguiar à 
deliberação do Plenário. E' o que vai 
t·azer. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

<Pela ordem) tNão foi revisto pelo 
oraaon - Sr. Pre31deme, segundo 
omri de V. · Ex1!<, o requenmento do 
honra-do Senador Jefferson de Aguiar 
é no sentido do adiamento da matéria 
para a se..."Sã.o segtnnte 

A sessão seguinte serâ segunda~fci­
r~:. depois de 48 110l'as. Então, se o 
.requerimentJ es~á vasa-do nêstes ·têr~ 
mos, êle é r;-rotelatório, pa.ra frustar o 
prazo de 4~ horas que e o prazo cons­
titucivnal. 

Ani.a.nllã não há, sessã.o; domingo, 
tampouco. o· ·conselho de Ministro.!! 
foi a.prov~do pela Câmara d<J.s Depu· 
tado& na. sessão de ontem. A Mesa 
teve pressa de incluir a matéria na 
ses...'-áo ordinária desta tarde. 

Pergunto a V. Ex~!- se é possível esta 
matéria, que tem precedência absolu­
ta pelo .Hegimento de que V. Exce­
lência é.t.ão cioso executor, ser trans· 
ferida, de maneira a. frustar-se c 
prazo de 48 horas que a constituição 
esta-belece para o pronunciamento de 
Senado. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA: 

(Pela ordem) (Nào _foi revisto pele 
orador) - S.r. PI'esidente, afigura· 
se-me que o requerimento rlo nobrE 
senador Jefferson de Aguia~· est~ 
nos devidos têrmos reg~entais# 

O senado, que tem a faculdade dE 
se opor ·à constitUição do conselh.: 
de Ministros, tem a faculdade d1 
apoiar ou não êste requerimento, qu~ 
por si só vale por wna aprovaçã~ 
tácita do Conselho, porquanto ~ab1 
perfeitamente, ao votá-lo, q•!e a ma· 
téria. será colocatla na Ordem do Dil 
quando já está ~xpiraâo 0 praz0 d1 
48 horas. 

O Senado que vote conscientemenb 
êste requer~mento, certo de que êl1 
tem por finalidade evitar oue o Se· 
nado use di:t. faculdade de não se ma· 
nifestar sõbre o voto de confíanç1 
dado pela Câmara dos Deputados a1 
nôvo Conselho de Ministro'S. 

Sr. Presidente, acho que estâ no 
devido.:; têrmos regimentais O reque 
rimento, porque,· "Votando-o favorà· 
velmente, estamos pràticamente .. 

O Sr. Aloysio de carvalho - La 
vando as mãos. 

o pronunc:amento que o Ato Adicio­
nai m:mda aue éle tenha, pronuncia­
mento no sentido de se opor ao Con-

V. Exa. para o disposto no Art. 356, M i - · 
~~tra "c". Uiz êle qUe: as sso nao ilide de modo algUm, O SR. HERffiALDO VI.EIR...-\ -

como nenhuma matéria pode estar . . . manifestando 8 nosSa aprovaçã 
. 'Selho de Ministros. 

Está parecendo, no caso; que a Me­
sa <:té ouer levar o Sénad0 à delibe~ 
raçao de onO.r-se à c.omposic§.o do 
Conselho de Ministros. Se V. Exa 
considera que a jnterpreta-ção de.ve 
ser nesse sentido, e que com êsse pro· 
p~sito é que a Mesa coloca, ex officio, 
a. matérb. na Ordem áo Dia, votarei 
re!ativamente à rejeição do conselho 
de Ministros. Fora disso, não posso 
aprovar, por(lue não devo entrrr no 
âmbito .privativo constitucional da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE: 

· · .O nobre Senad-or AloysiO de Carva­
lho, ins-i~5te em sua quest-ão de ordem. 
e deixa entender q_ue a Pr~.sidência 
desconhecia a faculdade de recusar o 

Art, 356-C - Nos casos de que afastada da Possibilidade de adiamen- à constituição do Conse-lho de Minis 
ttatam os artigos anteriores, a. ma- to por· decisão do Plenátio, <Muito tros. se rejeitarmos 0 requeriment< 
té-ria figura.rá, com preced€ncia bem>· então teremos de ~otar a rn3.téria d 
absoluta sôb-:e tôdas as demais in- o SR. PRESIDENTE: Ordem do Dia, muito bem _coloca-d 
inclusive n.s que se acharem' no pela Mesa, para cumprir . disposiçã 
ngime de urgência do ext. 330 A nova; questão de ordem suscita.d::t regimental, certíssima, porqu~ e-la nã 
letra "b", ainda que com vota~· pelo nobre senador Mem de Sá é de pode-ria furtar-se a. entregar ao PIE 
ção niciada, na Ordem do Dia da simples solução. O art. 356 do Re- nário a oportunidade de c;e manife~ 
prlmeira se.ssão ordinária que se gimento Interno estabelece que a ma- ta r a fa.vor, · 011 cc~tra. 
realizar dentro do praZo estabele- téria referente ao pronuncramento ao 
cido_ nos mestnos artigos, ou em Senado sôbre a co:rnposicão do Conse. Não se diga que o Senado, em .s 
sessao ext~raordinária. qúe 0 Pre- lho de Ministros, deve· figurar com· manifestando a fav<?r. da -constiti~icã 
~id~n~e ~onvocará se êsse prazo. absoluta precedência· quandb 0 sena- do CoD:Selho de Mnustros, mamfe~ 
mcr<hr sobre dias em que 0 se- ·do tcmar conhecimento do ru;sunto. tou-se màcuamente. ' 
nado não funcione. A Pres~dência cumprindo o disposto o sr. A.lD1JSio de Carvalho.- rs.s 

As.s.'im é que, Sr. Presidente en- neste artigo, e assegurando a fa.culda~ eu digo, com a minha resporu;a~il: 
quanto n:io fôr reformulMlo êss~ dis- de que tem o Sena.do. c}_e se pronun'- dade. O &nado está erra-do, exE 
pf'.sith•o, -n.enso . que o Plenárl·o na·o ciar sôbre .a· constitmçao do Canse- cutando, at.é, uma função que li: 

!"" lho, deu prlOtldaãe a ma.t~ria, que é traz r1dícuio. 
pode tomar conhecimento do rEqueri- a primeir~ da Ordem do Dia ·da prc- 0 SR. HERIBALDO -VIEIR-A 
mento de adiamento: s&ia uma vo- "'~>.nte sP."-.'<lnn Niin é rldiclllO. 

-~--
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O Sr. AlÓysio de Carvalho - Quem 
o di2 .sou eu. 

O SR. HERIBALDO VIEIRA 
1l:le 1!ompletou a tramit~ã~ da ma­

~ téria. Quando vem a esta Casa pro­
. jeto de lei aprovado pela Câmara dos 
: Dept tados, e o senado o aprova, não 

age inàcuamente .•. 

o Sr. .4laysio de Ca1"'t$lho - E' 
outn. coisa. 

-~ O SR. HERIBALDO VIEIRA 
. . . n.Penas completou a sua tramita .. 
ção. A constituição diz que O Sena-

• d 0 JtOderá. manifestdr-se ••• 
o Sr. Alaysio de carveJho - Só 

. poctNá manifestar-se, opondo-se 
Va.m Js argumentar com honestidade 
e sinceridade. 

O SR. HERIBALDO VIE!RA 
nanife.'3tar a sua op031Çâo. E' a 

mes1:1a coisa. 

O Sr. Mem de' Sá - Não! E' coisa 
dif·:1·2nte. Q!lando o Senado :.e qui­
sei' ,)por, é que se mnnifesr.a. 

O SR. HElRIBA[..DQ Vl EIRA 
~ão sendo a matéria co!o<;:~3.da na 
Ordem do Dia, para .sf'r vot.'l!l'l. como 
poderá o Senado manife.sbu-se a 
re:::pdto'! 

o sr. lllenz de Sá - Só se houver 
uma moção de oposição. 

O SR. HElRIBALDO V fJLJR-A 
,i\'ã{)! Isto é da R-egimento o sena­
do maniffsta~se- sôbre ma•~?ria cons­
tan•e da Ordem do Dla. 

o Sr. Mem àe Sâ - E' mrttéria 
venc da 

a próxirUa Ordem do Dia, a dar-se 
ésse entendimento fica o Plenário com 
a faculdade de decidir de forma r:on­
trária ao que está expresso no Regi-
mento. · 

Realmente, há urn dbpositivo na Lei 
rnrerna do Senado que permite o re­
querimento de inversão da Ordem do 
Dia, e se deve entender que isso é 
para casos nor.ri1ais. Tendo em v1sta 
porém, a disposição expressa c\o Ar­
tigo 356 do Regimento, afigura-se-me 
que o requerimento é inconcebível. 

O Sr~ Jefferson de Aguiar - Não 
requeri a inversão da Ordem do Dia, 
mas o adiamento da votação. 

O SR. MEM DE SA - Perfeita­
mente. Creio, porém, que há uma ln­
fringência expressa, pdi·que o que o 
Regimento determma no a1·t. 356, le­
tra; c é que esta matéria, depois de 
aprovado o Comelho de Ministros peJa 
Càmara dos Deputados, será a pri­
méira que o senado deve apreciar. F 
mais: o Senado não pode cogitar de 
riia1s nada, deve até interromper a vo­
tação de matéria em regime de ur~ 
g:éncia especial, para conhecer imedia­
tamente do fl$sunto. 

Desejo chamar a atenção para a 
consequência da decisão a ser aqUl 
adotada-: se o Plenário se manife.:.!klr 
a favor ·do adiamento proposto pelo 
Senador Jeffcn;on de Aguiar, que e. 
considerado perteitamente aceitavel, 
então a consequênda será a convoca­
ção de uma sessão extrnordinária. por­
que a hlpóte:.e está prevista no citado 
Art. 35G. 

O S1 Je!Jerson de Agurar --- Então 
v. E:xa. e.\..tà de acôrdo com o meu 
aeq ueri.men to. 

.Q SR. MEM DE~ SA - Diz o Ar­
tioo ~56 c1arumente, que o Senado Je­
tiberara.' oo primeira sessão ordinána 

O Sr. Mem de Sei- ... que o ?re- que ~e seguir ou em se~ão extraordl-
sider te já decidiu. nária que> o Presidente convocará, se 

O SR HERIBALDO VTEIRA 
Só f> matéria vr-r.cida depois de qua­
rf'nL<. e oito hora~. 

o SR. HER.IBALDO VIH!IRA 

A tr a teria não é vencida, "'-PÓS 48 
honu. 1ÚJtes ela é ctiscutidH, e apre­

. ciávtl. E se o Senado· se m~n1festa 
favo:·àvclmente, está encerrado o as­
sunto; e se contràriamente, !-'ntâo de­
volve a matr-ria à Câmara dos Depu­
tadO!:. E' a tramita~ão •co1nUm de 
t.êda proposü;.fi.o lf''{1s!ntiv_a . 

esse prazo inciail" sõbre dias em que 
o Senado não funcione. · 

O Sr. Jefferson de Aquiar - Então 
é po::.sn·el o adiamento. 

O SR. MEM DE SA - Orei? que 
não. A parte t1nal do artigo apllca-.se 
a nipótese de a aprov.tção, pela Cá­
mara dos Deputados, ocorrer _numa 
sexta-teira. Nesse caso, o Prestdent.e 
do senado terá que fazer uma convo-

0 Sr ;floysio de Can)auw -- Lssc caçao extraOt'dinária. E' o que es!a-
n~:o ê matéria le~isla.!"iva. belece 0 Art. 356, de forma expressa. 

o SR HTtRIRA.LDO \TiElR'\ -1 0 s 1 Barros Carvalho- Isso por-
.. ·>nde há o s:stema Bi"!!Tioeral. que o Prazo de. 48 hotas é fatal. 

O St. _ ltl'J.IJ.,:io de Carv'l/110 - Nác O SR. MEM DE ~A - Perfeito. 
é n~ l!f'na le\!lslattvll! Ao ora se houver o admmento, a Mesa 

o SR HEIHBAiDO vrFr.'P -; c.t~ se'nad? ,r·~~á ~o 0~~~i;::;ioa e~:::· 
E' n.ttlérm Je);islatha, ~st.rt Dn Cons•l hnal do a~.l., ~la não de. seja: deixar 
tJ;uit·ão. Como saber se ·"' Senado- fa:t~n?o 0

, ~fcterar a matéria: {Mut­
r2s ~uf'rPm ·ejt'itá ;u! Sr'ntentr· .co- , de ~ze~ co 
lo:--:urclo~a em OrdPtn do 1Xa a f 1m to bem.) 
de ~~r ouvido o Plenário ~ o SR .• JE!i'FERSON DE AGUI~R: 

A mater'a, rep:ro, toi Tl''l;t·f' bem I (Peta 01 aem) - (f.t'áo jm remsto 
c::-.~Luda em Ordr-m do Dia. A pl'in- -pelu oruao1) - Sr. Presidente, desejo 
cíp,r, flq-H'l ·mnre~f<lonano r:om a contraditar o nobre Senador Mem de 
m1r: fP:,ta('ãO do 10'J'"f' SPntJd'.•l' Alov- sa o Senado exerce uma f-aculdade. 
~":o ie C·l·TJ.~;ho rJntPm "'X'l nill'm- o Uctmmcnto, po1 conse_guinte, dten~e 
àu com mais vn~aT e roat.í>t't>l. vert· aos propósitos dos. oposltores. Se nao 
fia·:ri Q'H' i1n•J1'" 'l"ln•t~ .,~ ,, ... ,i•Hte ~ha moção de oposição, o pt:azo _se esvai 
nH sua in'"'!t<«ão E'ID -Jrdt'!m r:lC' Dia e naturalmente. Se a opos1çao for apre­
t:!"~ r-rrr rnll'ta prop!'i"'dPàt '11 ·•11Te- sentada dentro das 48 ~horas, em con· 
.<:cn·,~··8o dn Rr-"imprto ;.<>'" no<1re sequênda do adiamentü a Mes~ pode 
p,~nnr-lor Jr-ffcr:::o1 de -\TH2r, c;;nr convocar uma ses~ão extraordlná~·ta. 
i•n··w'"t~ f'l1 111 qn;f-~·,r~r ~f>fil2 do p:ua que.seja votada a moção de ooa­
P"'"''lr'r <;·',Qrf' a alJrm•aç!'to do GCJ1- sição. 
F?"1f de \F·,i~~ro.!( • o sr. Heribaldo Vieira- Se hâ opo-

!=lf' Sf' der npro\·"'cftn a.o rf'f!'!"'rl- s.içao, rejeita-se o reque~imento e vo­
m?r'o. r-r;t!io a mat:'·'"la r".!.:t<e v'rá à ta-se a moçào em segmda. 
o•·df'm do Dia porQue r>F~'\~~ ultra- O SR. ,JEFFERSON DE AGUIAR-
r:~, : th, Exato. O parág,·afo 2."' do Art. 356, 

t _.,, '1 P]l1 

11lnha opinFo :;:ô 1J:·e n ma 
•!oia.·:>n 

wtra a, aeterroina que, iniciada a VO· 
taçào, não se atingindo a maioria ab­
:omluta, prccessar-se-ão suce~sivas vo­
t-ações ate que se atinja o quorum 
mmuno previsto no Ato Adicional. 

(P''fl o.~aPm) - L)em rp•·isôn âo 

1 

Ora, e evidente que o adiamento 1m­
(; r: 1 ),•l - Sr. Pre~ iclf:'ntl, ,1 rtar-:-,e n porta em ncolhf't as impu_gnações dos 
.e '·-~..o'J"<l~>nto qn.• :1 MP"< J!ber"~lmen- ilustres senadoras AloY.!::io de Carva-
1 ... " •·i r~.-.-.r'o_ ri"' l"lbf'r o reo~·rrimen-, lho e Mem de Sá porque, estando a 
tn r.> "M;,,..,nte Senndnr .JeffPr.'on cl"'. mat('ria na OrdPm tio Dia. coro abso­
A~'!l H. de ndiamf'nto da m:lléria oaru 1 luta priorid:1dt>, como determina o 

= 

Regime:nto e não havendo qualquer 
oposirãu ao Conselho de Mi.aistros 
:!provac.o pela Camexa dos Deputados, 
o adiamento, pelo prazo requerido, pa­
ra a próxima sesst.Ão, e não para a 
sessão de segunda··feira, permite uma 
.5olução conciliatória, compatível com 
o_ Regimento. Havendo, mocãó de opa .. 
SJt;ão, o Presidente conYocará !?ssão 
extraordinária para que o Senado co­
nrença de matéria tão relevante. 
IMuito bem!) 

O SR PRESIHEN'l'l:: 

O err.inente Srnador Mem de Sã 
foPmUJa questâo o.,·dem a respeito da 
pl"imeira matéria da Ordem do Dia ela 
prr;>sente ~e:>~ão. Entende S. Exa. que 
o requerimento apresentado pelo no­
bre Ser.ador Jeffel'Son de Aguiar ::.ig­
nifica a impo~sibLidade material de. 
dentro do pr·azo e..-:tabelecido no artigo 
356 do Regimento Interno, o Senado 
pronunciar-se a respeito da composi­
çào do Conselho de Ministros. 

Realmente quan:o ao mérito do rc. 
querimento de adiamento da materin 
formulado pelo nollre SPnactor .Jeffer­
SOll cte Aguiar·, a Me~a não tem r:om­
petencn. par.'l tratar do as~un~o. ~· o 
Plf'nãrio, em !-Ufr soberaniH, quem vai 
resolver. 

Se o Plr.:tnário relibemr atendendo ao 
que so!i::ita o no\::.re 8Pnador Jefff'r>:on 
de A. ;ui ar - adiar o pronunciamrnto 
do Senado - e Mesa '1ÕO t-erá outra 
altern'l ti v a senão. para torn;~r efici­
ente ésse pronuneiamento d8 C.i.sn.. 
convocar uma se~1'-âo eX'traordin-á;rhr 
par(! que. dentro do pr'370 Pst:;:.bPII"Cido 
no art. 35__5 do Re-gimento, o SPn.1do 
se m3nif&te. 

A~siJn, reiolvo a que~t5o df' ordem 
submetendo a npnciaçiw do Plenário 
o requerimento em quf' o nobrE' Sena­
dor Jefferson de Agu~fl r p~>de c:e\3 
adiado, para a sesl'áo c:pguinte o pro­
nunciamento do Sf'n.:ldo <;ôbrf' a com­
posição do Conselho de Ministros. 

Fica inteirado o Plenário d4~ '}Ue é 
dispol)içáo da Me~a convorar uma ~..es­
são extraordinária ainda pam hoje. a 
fim de que o Senado, em ~ua .c;o!Je­
mnia, possa prommriar-se. ern tPmpo 
regimental, sôbr€' o Con:o;elho Je Ml-. 
nistros aorovado pela Câmara dos 
Deputados. 

Em votação o requerimento fonnu­
!ado pelo nobre senad'ot· Jefferson de 
Aguiar. 

Os Srs. que o aprovam queiram 
pennanEcel' sentad<ls <Pausa) 

O requ~rimento está ·aprovado. 

Queiram levantar~se os srs. Sena­
dores qt.e aprovam o requer1m1mto do 
no,bre Senadol' Jeffer!:>Oll de Aguiar. 
<Pausa) 

Queiram sentar-f-e o.:. sn=. Sen;::.do­
res que aprovaram o requerimento e 
levantar-se os que o rejeitam. (Pau-
sa) J 

Votarf•m a favor 1~ Srs. senadores 
e contra 2. 

Não há quorum. 
Vai-se proceder t. chr: mada. 

Procede-se à chamaL.a 
Respondem à chamada e vetam 

SIM. os seguintes Srs. Senadores: 

Lobão da Silveira Sebastião 
Archer ·- Leonida..s Mello - Mathias 
Olympio - Fausto CE bral - Mene­
zes Pi':nentel - sarros carvalho 
Silvestre Péricles -· Heribaldo Vieira 
- Ovfdlo Teixeira - Ary viatm!l -
Del caro - Jeffen;on de Agular 
Lutterback Nunes -- Frederico Nunes 

- Daniel Krieger. 

Respondem à chamada e votam 
NAO. os seguintes srs. senadores: 

Jarbafl 1\Aaranhão - Alo.rs~ de 
Carvalho - Mem d2 Sá. 

O SR. PRESIDENTE; 

votaram a favor, 16 sr.s. Senado-
1"('5, e contra, 3. 
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Evidentemente, não há quorum pa• 
ra a votação. Fica, portanto, adiada. 
a votação da matéria, e, conseqüen-­
temente, prejudicado o requerhut:mo 
do nobre senador Jeffe1·s .n de Aguiar. 

Discussão, em turno ún!co, do 
Projeto de Lei da Câmara núme· 
ro 92, r'le 1962 (número 2.140-60, 
na casa de origeml, que autori­
za o 1:-'Cder Execut.!:vo a abrir. pe"o 
Min1stérie> da Educação e Cultu-
ra, o crédito especial de ....... , 
Cr$ 10.000.000.00, para aplirado 
na construção do Estâdio Oniver­
sitário ds Federacãn U:t:iver··itá­
ria Paulista de Ê<;portes c em r e~ 
grme de urgência, nos Urr11o.~ do 
artigo 330, letra c, do Remmen!o 
Interno. em vtrtude do Ue,.,uP,.l~ 
mento núme1o 743, de 191i2, ap. o­
vado na ,'P-ssão de 4 do mf3 "TJ!. 
curso) dependendo àe pronw~r.a­
mento das < omif-sôes df' Ccm.-•:­
t<tlição e J"1stica, de Educ-a~f.o e 
Cultura e de Fin1nr>~.c;-

Em dtscussão. fPau~al 
Não havendo quem peça <1 palt vra, 

encerr0 a Jiscmsáo. 

A votaçá~J fica adiad, ptli: 3 prô­
, xima sessão, em virtude da ~-'.r;. de 

quorum regimental. 

Di&cu:os.ão, em primeiro t _J;-no, 
do Proj~tc de LCl do Se11ado ll"l­
mero 25, de 1960, de cu r rn llo 
Senhor Senador Llnta Ie.M.rfl, 
que cna o Conse:ho Supe "lu! de 
Expansâo Comercial _,.do Bl '-~- e 
dá nova organinçã.o aos at•:fi,s 
E<-.critór:os de Prop.aganoa e Ex­
prn.~::.o comel'ciaJ 1em 1eg·11H ae 
u1oencía. nos tê. mo.; du '" 1;70 
330, tet7a c, do Requnent,1 /d'et• 
no, em 11irtuae do t?eoue• ,1/.f'llfO 
núme10 731, de 1S::i2, anrnr r'1:J na 
sessão ordmarza de 29 de uo:·e,:t­
bto), tendo- Parecer n9 r:s. de 
1962, da Comissao ne Fc·r r,o;nm, 
pela audiência do senho1 Mi11;s~ 
tro da Indústria e com~ • rio • d!­
ligf>ncia aprovada na ses~ão dl 4 
do ~~ês em curso>. 

Sôbre a Mesa reqt.erimento o'lc vai 
~er lido pelo Sr. 19 secre•.-á ·io. 

E· lido o -;;eguinte 

Requerimento n9 771, de 19E2 
Nos têrmos do art. 337, leb·z c, do 

Regimento Interno, requerewcs a e~;­
!inçâo da urrência c.,ncedida J.l'"a o 
Projeto de Lei! do Senado númc~ 
ro 25, de 1952. 

Sala drs sessões, em 7 de cie í'tn4 
bro de 1962. - Je/jerson de i_O L.t..r. 

O SR. PRESIDJ.;NTE: 

Não há quo. um. Flca, p:~·Jado, 
adiada a votpç.âo do requerimemu (~ ue 
aca~a de .ser lido para a p~ n .. ma 
o; essa o. 

Votação, em turno único Oo 
Projeto de Le1 da Câmara r.1· 51, 
de 1961 wº 2. 490-&J, na co :-.c. cte 
ongem) qt:e cna o ln.:.L!t to Ue 
Previdência dos CongreSSl'•t l-" {!. 
P. C.) - incluído em Orr~<m oo 
Dia em virtude cte dispeP.'J (,e 
interstício, concediQa a te:r"r:·t .. 
menta do Senhor Sem~cor 1.i!:t a.s 
Olunp1o, tendo Pareceres - J -
sôbre c projeto - da Comt-l..~Q 
Diretora m9 552·61) fa·::}l"U' el. 
com voto em separado do ~e-r.h•Jr 
Sena-dor cunha Me10; - j] 0o .. 
miSSã<J de Legislação Soe H-:! c r •..:• 
mero 55~61) favoravel, ncts :Pr ... 
mos do suostituttvo que ot ··-t<·r. 
- 2 - sõbre o subs.titutlvo: - da 
Comissão de Finançns n"' bfJ!·.Gl 
- favorável, com as suben,~r:r -s 
que oferece, .sob n9 1-CF a 1 :·:?; 
- da Comissão de- ConstiJtncuc _; 
Justiça ng 617~6n favorâ\". 1.0 
substitutivo e à.~ snlJC'menQ8~ 1 ( P 
a 4-CF: - da C0'1li<-~.:io Din·t· ··1 

(ng 739-62) - favor31'f'1. f~•m l"· 
subemendas que oferece. -- 3 
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sObre as. subemendas da Comhr 
são de Finanç~: - da.' Co~ 
de Legislaçã.o Social (n9 85~6.'H 
favorável à de n9 4-CF e contrá.~ 
rto àS de ns. 1-CF a 3-CI"; - da 
Comissão de Cou:;~.itu!ção e Jus• 
tlça (n' 617·61) favorável; - <la 
comlssão Diretora U'l'l 739-62' 
favon\vel à de n9 4-CF e contra.­
t1o ãs de ns. 1-DF' " 3-CF; - 4 
- da sObre as eni-andaS de Ple­
narto (ns. 5, 6 e 7) : ·- da Oo­
mt.s.são de Constitu1çáo e Justtça 
n'~ 736-62) favorável; - da. Co:· 
missão Diretora (n9 739-62), Con­
trário; - 1a Comi.ssfi,.o de Legis­
lação Social (n" 737-62J contrá­
rto; - da Comissão de Fmançaa 
(n'~ 738-62) contrário. 

J SR. PRESIDENTE: 

Esta matél"ia estA. em fa.se de vota.· 
çâo. 

Sôbre a :nesa requerimento que V'al 
.ser l!do. 

~ lido o seguinte: 

Requerimento n9 772, de 1962 
Nos têrms dos arts . 212, letra l, e 

274, letra a, do Regimento InterniJ, 
requeiro adiamento da Votação do 
Projeto de Lei da. CâmaTa n9 51, de 
1961, a fim de que sObre ê1e seja o~ .. 
vida a Comis.são de Legislação so .. 
c!al. · 

Sala: das Sessões, em 7 de aezemQ!p 
de 1963. - Mem. de Sá. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Votação do Reqperlmento fica 
adiada po'r falta de número. · 

Discussão, em tw·no único, dp 
Projeto de Decret.o Legi.slativo n1l­
mero 8, de 1961 (de autoria do 
Senhor Senador Filinto Müller e 
outros Senhores Senadores) que 
concede anistia. aos participantes 
do levante militar conhecido CO· 
mo "sedição de Ara·garças'', tendo 
- Parecer·es sob ns. 719 e 720, de 
1952, das Comissões: - de Con.s~ 
tttuiçâ.o e Justiça, t;elg- arqulva­
rnentfr do projeto; -- de _seguran­
ça Nacional, pela rejeiçã{) do pro! 
Jeto .. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

(Pela ordem. Não fOi revisto pelo 
oraàt>r) - Sr. Presidente, a chama­
da nominal acusou a. presença de 
·apenas dezoito Senhores Senadores. 

.Não ·-parece lnipossível atingir-se o 
quorum- de trinta e dois Srs. s·ena­
dore.:; para uma sessão a noit_e? 

PeçO n. V. Exa.. examine o assun­
to, porque se há ma1.1êria que possa 
ter sua discussão encen-ada e que não 
con.scava. dessa Ordem do Dia, nada 
há que objetar, sôbre a. sessão eX­
traordinária.. se. porém, a .sessão 
extn~ordinária. é apenaa pam aten­
der à- matérla. que está em primeiro 
lugar na Ori;lem do Dia, não vejo co­
me n. Mesa. deva manter a. advertên­
cia. que fêz· aO plenário, que erw no 
pressupoJto do adiamento da votação 
da. matéria. De maneira ·que vamos 
realizar sessão. extra'Ordinária às 21 
horas, com essa mesma otdem do dia; 
e o Senador Jefierron ele Aguiar re­
novará o seu requerimento de adia­
mento da mavérla para. uutra .ses­
são. , Amanhã. acaba-se o prazo. o 
plenario poderá votar ou não votar· 
pode não ter número à noite pa.rã, 
votar. Agora, se há matéria prep.a... 
rada para vir à Or<iem do Dia e cujo 
encerramento de discussão serve à 
sua tramitação mais rápida, não te­
nho nada a opor à sessão extraordi:. 
nária., mas peço -a V. Exa. ponderar 
a hipótese. 

O SR. PRESIDENTE: 

A ·pres!dência mantém a convo!:a­
ção dos Srs. SenadQres para a. ses­
são extraord.inária de hoje, às 21 Jlo .. 
ra.s, pelas razões· que enunciou. 

Qua;t1t.o ao pressuposto de que não 
b.avera número para. a ãpreciação da 
matéria, a. Presidência esclarece ao 
eminente Senador Aloysio de Carva. 
lho gue rea.lmerite dezesseis Sena­
cio=res es~avam presentes ao votar-se 
o requerimento do nobre senador 
Jefferso;t de Aguiar,_ mas no tnfclo 
da sessao havia número .suficiente 
para votar tôde, a Ordem do Dia, por­
quanto a lista de presença acusava o 
compare:::imento de 37 Srs. Sena<lores. 

Nada mais ha~endo que tratar, vou 
en~e...--rar a sessao, designado a seM 
gum~e-O ~R. PRESIDENTE: 

'Em discussâo. (Pausa). 
· Nenllum Sr. Senador desejando f a- ORDEM: DO DIA 

zer uso da ·p·alavra, · encerrarei a A I!onunCiamento do Senado Feda:ral 
d:.scus.s.lo. Está encet-raaa. sobre o Oi?:n.selho de Ministros, nos 

Fica acuada a ~otaçã.o por !alta. de. têrmos do artigo I o· da. Emenda Cons-
quorum. titucto~al número 4 (Ato Adiciona-l) e 

dos artJgos. 358-B e 356-C do Regimen­
DtscuRSã.o, em prlmetro turno to Intento. 

(aprecmção preliminar da constl-
, tucionali:tade), do Projeto de Lei 

dO senado n9 32, de 1962, de au­
toria. {lo Senhor sena-dor Coimbra 
:Bueno, que dispõe sõbre o plano 
Ciê- o.oras federats a ser e~ecutado 
no D1stt·ito Federal a no· Estado 
ó.e Goiás, tendo - Parecer sob 
nY 708, de 1962; da Qomissão de 
Constituição e Justiça, pela te· 
jell;!ão por mconst1tuc1ons1id&:de. 
~ dl.Sc.u.ssão. <.Pausa). 

l"!~mhum Sr. Sena6or desejando fa­
zet us.o · da. palavra, encerrarei .a 
discus.são. Está encerra-da. 

- F1ca. adiada a votação por falta de 
número. 

s!-s. SenS.dores, a Fí-esidêrtcta, tendo 
em vista cn:ncllHu o disposto no art. 
10, dó Ato Adicional, e os .arts. 356~b 
o 356-c. do Regimento rnten1o, e ten­
dO em vista, também, a matéria de 
earáter .urgente que depende' de de~ 
liberação da Ca$a, convoca uw.a ses~ 
são extraordinária. para hoje, às 21 
horas: figuran-do na, Ordem do Di~ a. 
xnatéria que depende de pronuncia­
mento d9 Senado, sóbre composição 
do conselho de Ministros, mais o 
requerimento de urgência e os proje­
tos que !icar.am. pendentes de vota.~ 
ção na presente sessão. 

MATI:RIA EM REGIME. DE 
URGtNCIA 

Vo~a-ção, em...turno único, do Projeto 
de. Lei da Câmnn:. número 92 de 
1S?'J {número 2.14o-6o, na Casá de 
ong€:0).), que autoriza o Poder · Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério da Edu­
cação e Cultura, o crédito especial de 
Cr$ 10 .ooo. 000.00, para aplicação· na 
construção do Estádlo Unlversitárfo da 
Fede:raçfio Univen;if;árl~;t Paulista' de 
Il!s1;orte::; (em regime tte urgência, nOs 
t~rmotl Co artigo- 33(), letra ~'c" do Re­
q_im·erz.le InternQ~ e'm viriude do Retjue­
rimento número '743, q_e 1962, apro­
vado na sessão de 4 do mês em curro), 
tendr> pa-receres favoráveis das Ca­
missões de Constituição e Justiça, de 
Educaç.2o e cultura _e de Finanças. 

Discussão, em· prlmento turno, do 
Proj ~to de Lei do Senado número 25, 
de l!l60, de autoria do Senhor Sena.dor 
Lim:l. Teixe,i.ra, que _cria o Conselho 
·superior de Expansão Comercial do 
Brasil e dá nova orgnni.za.cfio aos atuais 
Esàitórlos de Propaganda e Etpa·n­
são Comercial (em regime de urgência, 
nOs têrmos ão· artigo· 230, letrà 11c", 
do l~eaimento Inter-no, em virtude do 
Requerimento número 731, de 1962, 
.aprovado na sessáo ordinària de 29 de 

novembro), tendo - Parecer n9 718, 
de 1962, da Comtssão de Economia, 
pela audiência do Senhor Ministro da 
Indústria e Comércio (diligência apro­
vada na sessão de 4 do mês em curso) .-

Votação, em turno único, do Pro~ 
jetô de Lei da Câmara número 51, de 
1961 (número 2.490-60, na Ca.sn. de 
origem) qUé cria o Instituto de Previ­
dência dos COngt'essistas (I. P. C,) 
- inclu!do em Ordem do Dia em vir-· 
tude de dispensa de interstfcio, con­
cedida a requerimento do Senho1· Se­
nador lr!atlo.s Olímptb, tendO Parece­
res - 1 - sôbre Projetos - da Co­
missãn Diretora <número 552-61) fa­
vorável, com voto em. separado do Se­
nhor Senador Cunha Melo: - da 
Comissão de-Legisltu;ão Social (número 
553:-61) favorável, nos têrrnos do su­
bstitutivo que oferece. - ~ - sObre o 
substitutivo: - da Comissão de Fi­
nanças número 554-81 favorável, 
com as subemendaa que oferec'), sob 
número 1-CF a 4-CF· - da. Cómissão 
ãe Constituição e J~stica no 617-61) 
favorável, ao substitutivo e às sub­
eme-nda.:; 1:cF a 4-CF: - da Comis .. 
são Diretora (número "139-62) - favo­
rável, com as subemendas que ofere­
ce. - 3 - S6bre as subemendas da 
Comissão de Fina'l'U;as: - da Comis­
são de Le(lis1ação Social (n9 8-5-62) 
favorável à de número 4-CF e con-

• I 
742; de 1962) das Comissões de Cons .. 
tituição e Justiça, de Serviço Público 
Civil. e de Finanças. 

'i 
Votação, em "turno único, do R_eque .. 

rlmento n9 766, de 1962, em que o 
Sr. Senador Jefferson de Aguiar, IJ ... 
der da Maioria. em exercíc.fo, solicita. 
urgência, nos têrm.os do art. 330, letra. 
b, do Regimento Interno, para. o· Pro­
jet{) de Lei ·da Câmara 119,182. de 1~62", 
que orça a Receita e fixa a Despesa 
-do Distrito Federal para o exercicio fi­
nanceiro de 19-53. ,·. 

Votãção, em turno único,. dó Reque­
rimento li." 767, de 1962, em que o Sr. 
Senador Je!ferson de AgUiar~ Líder da 
Maioria. em· Exercício, requer urgên ... 
ela, nos têrmoa do arte. 330, Iétra b, 
do -Regimento Interno,. pa:-a. o Projeto 
de Lei da Câmara n9 183, de 1962, que 
dispõe sôbre os tributos da. compe .. 
tência do Distrito Federal. 1 ... "Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se.- a sessão às 17 Twras e 
15 mtnutos) . 

ATA DA 186~ SESSÃO, DA 4'­
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
4~ LEGISLATURA, EM 7 DE· 
DEZEIYIS-BO DE 1962 

trárlo às de números 1-CF a 3CF; - "' 
da Comissão lle Constituição e Justi- · . (Extraordinária) 
ça (nú'!'ero .617-6!) fayorável; - da l'RESID!i:NCIA DO SR." ARGE!vtiRO 
Comissao Dtretora (numero 739-62) 1 DE 1'10UEIREDO 
favórável à de ntimero 4-CF e con .. 
trário às de números 1-CF- a g .. cp; 
- 4 - da sObre as emenda:~ de Pltmá .. 
rio Cns. 5, 6 e 7) ; - da Comls­
·são de Constituição e Justiça (n9 73·ff, 
de 1962 favorável: - da Comissão Di .. 
retora (número 739·62), contrário: -
da Comissão de Legislação Social <nú­
:mero 737d.l2 contrário; - da. Comfsslio 
de Finanças (número '738~62) coutrá~ 
rio. · 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lecreto Legislativo número 8, 
de 1961 (de autoria do Senhor Sena­
dor Filinto Muller e outras- Senllores 
Senadores) que concede anistia aos 
participantes do levante militar co­
nhecido como !sedição de Ãragarças ", 
tendo -·Pareceres sob ns. 719 e 720. 
de 1962, das OomlssÕes: - de Consti­
tui(}ão e Justiça, peta arquivamento do 
projeto: - de Segurança Nacional 
pela rejeição ~o projeto. ' 

Votação, em primeiro turno (11pre .. 
ciacáo prclim{nar· da constitucionali .. 
dade), do Projeto de Lei do Senado 
número 32 de 19G2, de autoria do Se­
nhor Senador Coimbra Bueno, que 
dispõe sôbre o plano de obras feêerais 
a ser executado no Dlstri to Federal e 
no Est.a-do de Goiás, tendo - Parecer 
sob número 705, de 1962, da Comis­
são _de ConJtituiçâo e ;Justiça, pela re~ 
jelça.o por. inconstituciona.Jidaõe. 

-Discus.s5o, em ttirno único, do Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 137, de 1962 
(nQ 3. 5~4-B-61, na. casa de orl.,.em) 
que concede 1Eenção de licença _p"tévia 
e de im_pôsto de jmportaeão e outros 
tributos e taxas para. dCJllat!vos con­
signados à Conferência. de Bispos: do 
Brasil (lr.ciuítlo e1n Ordem da Dia em 
'll'irtude de dis1Jenscf de interstício, co-n-· 
cedida na sessão anteriof, a requeri­
mento do Sr. S~nadot Dclniel Krie­
ger), tewlo pa.recerl javoráv.el s.ob nú­
mero 74"3, da Comissão de Finanças. 

Discussão, e:n turno único, do. Pro­
jeto de Lei,_da. Câmara- nQ 163, de 1962 
(Jl9 4.676 ... A-62 na. Casa de origem) 
que aplica aos cargos e funções do 
Quadro do Pessoal dos órgãos da Jus ... 
tlça do Trabalho da 3'1 ·Região clispo­
sições das Leis n9 3. 780, de 12 de· ju­
lho de 1%0. e 3. B26. de 23 de novem­
bro de 1950, e dá outras providências 
(Incluído em Ordem do Dia em vir­
tude de dispensa de interstício, conce­

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de ptesença acusa o com­
parecimento de 12 Srs; Senadores. 
Não hã, portanto, número para aber..; 
tura da sessão-. A Mesa aguardará, 
nos têrmos do art. 158, § 39, do Re­
~ento .... Interno, que se complete o 
'quorum'' necessário. 

As 21 horas ·acham.;se presentes os 
Srs. Senadores: 

Za.charias de ASsUmpcão · - -Lobão 
da Silveira - Leônida.s Mello - Faus .. 
to Cabral - :Menezes Pimentel - Âr­
gemiro de Figueiredo Lourival 
Fontes - Aloysio de Carvalho - Del 
Caro - At·y Vianna - Lutterbach 
Nunes - Gaspar Velloso - Irineu 
Bornhausen - Mem _de Sá - 12. 

As 21 horas· e 15 minutos compa­
recem mais os Srs. senadores:. 

Sebastião Archer - Leônidaa Mel­
lo - Mathlas Olympio _ - Jarbas 
Maranhão .:_ Silvestre Péricles - He .. 
ribaldo Vieira - -ovid!o Teixeira -
Jefférson de Aguiar - Frederico Nu 
ne.s - Daniel Krieger. 

.() S:t. PRESIDENTE: 

Haven-do número. legal, declaro· aber­
ta ?- se~o. Vai ser lida a at~. 

O Sr. 29 Secret.ário procede & 
leitura da at.a da sessão anterior, 
que é sem debate aprovada. 

o Sr. 19 Secretário 1ê o seguinte 

EXPEDIENTE 

· Parccares ns. 745 e 
de 1962 

N' 745. DE 1962 

746, 

na cÔmi.~sãb de Relações Extt'!­
rim:es, sôb1·e o Projeto de Lei da 
.Câm:ua: fi? 259, de 1957, (n9 998· 
c de 1957, na· out:r,:a. casa do cón­
gréSSo), que acrescenta parágrafo 
ao artigo 12 do Decreto-lei .nú• , 
mero 9.902, de 26 de abrll de 1946, 
qüe dispõe sôbre o pessoal do MI­
nistério das Relações Exteriores 
c dá outras providências. 

Relator: Sr. Herlbaldo Vieira. 
dida na sessão anterior a requerimen- Pelo presente projeto, o artigo 12 
to do Sr. Senador Daniel Krien;er>, do Decreto-lei n° 9.SC.2. de 26 de 
tendo parec~res. favoráveis (n.s. '110 .a abril de 1946 (que dispõe sôbre o~pes-
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Ir soal d> Ministério das -Relações Exte~ 
riores _e àá outras provldêncJaM é 

\acrescido do seguinte parágrafo: 

Relações Exteriores e dá outras 
providências. 

Relator: Sr. Silvestre Péricles. 
"Art. 12 .......................... . De iniciativa. do Poder Executivo, 

·• • · · · · · · ·' · · · · · · · · · · · · · · · · · · ~ · · · • • • · '· o presente projeto acrescenta pará-
§ 3~ Excepcionalmente, a· critério !grafo ao art. 12 do Decreto-lei nú­

do Gt-vérnc, poderá ser confe!.'ido a mero &.2Q2, de 2tl de abrll de 1946 
diplorr ata das classes o ou N, apo- que dispõe sôbre o Pessoal do Minis.: 
sentfldos, o exercício de função grati- tério das Rela1;ôes Exteriores e dá ou­
ticada na Secretaria de Estado, re.s- trns providénciJ:J. 
peitado o limite e..dabelecido no arti­
rro 191, item li, da. Comtituição Fe­
den.l" 

O preceito in:;erto no parJ;"!rafo que 
~e pretenje aditar ll:J art. 12 d-o De­
creto-lei nQ 9.::.tl2. de 1~46, v.U:a a per~ 

II ·- A prcpc:dçC:o, d~ inlr·:atlva mitlr que dl.olo:ila;vg das Cl.l.'::.:.es O 
d-o Pockr E:·ecuuvo, ve!o <lO Con1res- ou N, apo.<c.ltatlo:;, r.o, ~Dm s~r desiJ­
w aco11:_1~.nJcda de E;r::o.:.Ição ci.<:!' Mo- n"dos para en.rc.er funç-les graUfica­
tivol elo 1.1mi·,tro tla·, R:::lr:.C'i:"? Exte- t!w; na. S(>cletafia de Es:ado das Re-
riurc.:;, jl'..:.~Dc.J.n0.o a m:Uili..t. l.açõe:1 E:de,·:o~a:; rL·-Peltado o lhn:te 

Ir! _ 11 ,,,·ov•"", n•. c 11 ., • .., d e<Jt..«:iJelec_l.~o no :.:rt. 191, itern ~I. da 
··uv •• · ~ trLL- . OS CúnsU!UJçao fcdP:al. Tal medida é 

D:-:;n.:t: .do::,. nas t;.e,·mo" dn ~u•,_~htu- bu.st~ficada, pelo Pd ... '1' E:.xecutlvo pe­
ti~·o, o.::r~c;do _p~.a su~ Cu'l1!-:·;.:ry de lo fa.to de que n &pJ;entâdorfa éom~ 
Dl~.o:,tr>c:n., veJO o proJeto _a'J Scnadp, · pulo;ória do dtp:cmata s~ efetiva. em 
onae, ,;or for~a do Renuenmento nu- condfçõzs diferen.cs do.s estalelecidas 
mero .. ~, d~ 1959, teve s~tado o seu para os servidores p:lbliccs em geral, 
anjamento, até que aqUI che~asc;e o conroante o d;('T){)sto no art 12 § 1º 
Projet~l de _Lei de Reforma do Ifa- :e 29, do Dec.relO-lel nº 9.202: de,Úl46. 
maratl, e1~tao em curso n<tquela Ca- ' 
sa do Congresso. \ oe· fato neste particular, as:;i.ste ra-

IV -- Aqu-êle ;projeto veio ao Se- zão ao Pod_er Executivo. vez que, se~ 
nado, aqui foi discutido e votado, gundo o dtsposto nJ cir..ad~ mand~­
tendJ se convertido na. Lei n9 3.917, menta legal,- a aposentadoria do di~ 
de 14· de julho de lOOÍ (que Reorga- plomata se d3., com-p-J.lsôr\arnente, 
niza o Ministério da.s Relações Ex-te- nos .seguintes limites de idade: Clas­
riores), e durante os debates aue sô- se N - 65 anos; Classe M_ - ti2 anos; 
bre o assun.to se travaram, ninguém C}a.s.se L - 60 ano.s; e Classe K -
Be ].em brou de aproveitar as médidns 5a ano.s · 

o c_o~ub~tantladas na presente propo- 1 ·ocorre, todavia, que . a proposição_ 
Blçao. ' f<Ji objeto de mensagem do Prnjer 

Aquela lei, por sinal, teve origem Executivo, no ano de 1950, ~casião ~z:o 
em projeto de iniciativa do Executl- que, de cert~ modo ~odei·.ta _justift­
vo, qu~, assim, do mesmo modo que car-se a n~edtda sugenda, a ~tsta da 
o Legl:;lativo, não cogitou de aprovei- estrutura JUrfd!c~ que s1:4~ordmava o 
tamen ;o de diplomatas aposentados, regime das. funr;oes gratlflcadas. 
na for na e condições ora oleit.eadas. 1 com 0 advento da Lei n9 3. 780 de 

V - A citada Lei n9 3. 917 de 14 12 de julho de 1960, porém, as fun­
.de jUlr.o de 1961, impossibilita.' a nos- ções gratificadas pas.saram a obede­
.so ver que se leve avaute a ldéla con- ·cer a outro critério de or~anização, 
tida 11·) projeto. figurando, agors, como parcet:::~: ace.s-

sória do vencimento, variando o ~en 
quantum. pois, em função do valor 
do cargo efetiyo do servidor para ela 
designado. 

2. o t.utor, em sua justi!icação, 
afirma que a referida matemidade 
•·vem ree.ll.zando uma- obra as~isten­
cial que não pode, sob nenhum as­
pecto, ser sube:;Umada; a.ntro, é de 

'i ressaltar- se a soma in'calculá\el de 
benefic.iof. que vem !S:ze;1do â popu­
lação daquela cidade, sobrctt:do às 

l
~uas clas~es menos f_;.vono::!da:.·•. · 

3. Nornalmente, de acô:do com o 
e .tabelecido na- L~i n? IH, ele 19'35, 

: en.be ao Pod('r Zx::-cut1ro cen.:.l'~.l. 

I 
meo!ante decret-O, t.al_,,; P;J !~&(;-· C"Jntc 
d"ê utiliGade pú)llcn. Si..':· l' nu~J:-; 
tetnpos, lntrctnnlo, o }:._- ,el' 1..· :~ l· 
u·.o tern aprovado JeJg t"!>p~:-;, ~ r.:..:.:.e 
Scnt:do, rrm~re !JfCC.I' \.r~,:- c c'. ':- '1-
teJ!'$ indi:p:-,s:v~l~, L :o { 'Jrt.~:~ U~ 
c:m:: a <;Ce:ect::~.de te;.1h:'. t. ~: , :. V-a ti~· 
juriL~cn, c.~leja em fll:~o::·',ll' .1.'hto, 
.<:.ervindo .:lesmtercmk·u '"tl.'il , 1-1. ~~) 
tividade", e qut:" os C•w:-:1 ('9 ·:.:a Di­
retori:I. n.io .'>rjJ.m l'f:'IH'.lll:O::'tk.". Os 
do~.\mcntJs anexos ao. p:eJr. c p·o­
jeto provrm. de man.:!í~a c. ;J..:L ql.e a 
"Ma~erniC:ade do Po,o·• de P.~!..:m en­
.con~ra· ~e dentt o da.-, c.>:-:.di•- JC\ c:ü .. 
gjda.s. 

4. Em face do t>"tpot-f:l n'lda t;~­
tlndo do ponto c:e vbta i;u:l<ico t 
ccnstitucional qu~ po.~: a .<i·:· r argüido 
contra o projeto, opinu.:r.o~ pe!:t sua 
aprova;;ã?· 

sala das Comiz;F.Õe~·. 14 de nr>vent·. 
bro de 1932. - L01lrital Forte$, Prl::· 
sidtnte. -- Jefter.mn de A.Qu:ar Re-
lator. ~ Heribald-o Vieira João· 
Villa.~boas - Ary V;anna. ~~.Jene-
~es Píme1.lel. 

N9 748, Dl~ 1962 
Da Comis::.ão de Saúde Pública 

,c:ób.IJ o Projeto de ?..ei do St~nado 
n"' 50, de 1962. que declara de 
utilidade pUblzca a ".\-1atern-!d.ade 
do Pcvo ", de B,!lém, Estado do 
Pará . 

Relator - Sr. A1õ Guimarães. 
· O Projeto de Lei cto Ser.ado n9 50, 
de 1962, de Autoria do Sr, Senador 
Martlns Júnior, declara de utilidade 
pública a ;'Maternidade do Povo·•, de 
Belém, Estado do Pru·á, in.stituíçéo de 
beneficência, destinaC:a a pre,ta!· as­
sistência obstétrica à povoação PO· 
br da Cidade de Be:.ém. 

E' que, fn1to de longos estudos dos 
órgãos especializados do Itamarati, 
aquela lei consubst.ancla as medidas 
collBidErado.s necessárias ao mais per­
feitG f lnclouamento. dos diversos -de­
partamentos e serviços que integ-ram 
o Ministério, Jnclusive no tocante ao 
pessoa i não parecendo aconse1l-}á vel 
alterá- a rnmnletado apems um ano 
de sna entn.da em vigor. 

Ef~tivame:tte, a matéria estii re~ 
-guiada, <l.e modo satisfatório. no Cu­
pftulo .:I - Seções I, li e III _ ar­
tig-os 3" a 31, daquele diploma legal. 

.Assim, em se !.ratando de aposen­
tado - o qual percebe provento, ou 
seja: vencimento + gratificações e 
outro.<;; acrf>scimos ~ 'mposslw•l seris 
1. adoção da mrrlida constante rio pro­
;"'to. oor mteiramente d~'"~ajuEtado à.S P projeto, slém de justificar a me­
ostipuiuçõe~ legais vigentes. I dida, eslá instruído com a documen-

. . tação exigida pela Lei n9 91, de 1935, 
P~r outr~ lajo,, _em nosso d1retto provando a personalidade jurídica da 

a.dmmistratlvo posittvo, a função ~a- entid<J.de, a gratuidade dos serviços 
tifi_cada corres~onde a w.n acré.scm~o prestRdos pelos membros da sua Di~ 
v;o labore f.aCiendz isto _é: . r~tr\bm~ retorla, o seu efetlvo funcionamento 
r:a~ pelo aumel"!to .de atrtbUJçoes 4- de- ~ ;;. finalidade de servir det1nteressa~ Estabetec~-se, no dito Capítulo, 

que o Mimstério da.s Relaçõe$ Exte­
riOI·es ~otnpôe-se de três órgãos bá­
sicos -·_secretaria de Estado, Missões 
Dip!omí•fcn~ e Reparr.ições Consula­
res - divijidas-....em diversos antros 
subórg~ o~, sendo Que a e-:.ccll1a de 
pe.<::soal O!!ra dirigir todos êss~." de­
part'lm ~ntos e serviços foi di~f'lplina­
da dP 11fl neira Rmpla e "f'I!Ura, obe~ 
decido<= os crit~rios indJrfldos pela 
exp::orl~llC'la e P('ltl traOir;ão. ' 

VI - Fac~ ao exoôr;to. r'on~;ídera­
mo.s in mnventente o pr~>sE>nte proie­
to, ptlo que opinamos p-1r sua rejei-
çfio. · 

Saln da<: Comissõ~s em 2.1 dP ou­
tHbro de 196''. - Vivaldo J,ima. Pre- 1 
sidente - 1/ertba(do Vieira, Relator jl 
- Alm•11io G!e Can•alhn ~ ll1e11P'":P'I 
Pime11fl1 - Gaspar Velaso - Atrâ- 1 

nío l.aors. 

J:'\C> 746, DE 1962 

D1 Cornl.ssão de Serviç:> públi~ 
co (::ivll, sObre o projeto de Lei 
da Câmarn n~ 259, de !057 rnú­
nter 1 993-C, de 1957, nn cnmura), 
qtll' acrescenta parágrafo o o nrt .. 
12 <lQ- Decreto· lei nº 9 .2'02 de 26 
de nbril de 1946. c:~ue dispõe sô~ 
bre o pessoal do MinistéJ·io das 

feridas _'olo funcwna!io efetivo. e.;; ':in~ damente à coletividade. 
do, a..<:stm, t~l instltuto intimamente 
vinculado ao exerclcio efetivo de car~ 
go públtco, s!tuat'ão esta que não se 
ajusta à condição de inativo. 

Por tais motivos, e tendo em conta, 
·ambém, a manife.Gta~ão contrária da 
c o m i .s s â o de Relacõe.~ Exteriores, 
10-ino pela rejeirão do pro.ieto. 

Snla das Comissões, em 6 de de­
~pmbro de J9B2. - A 1oysio de Carva­
'ho. PI'C.."ident-e - Silvestre Pér-lr•les 
Relal0r - Jarbas 11-laranhúo -.Faus­
to Cabral. 

Pareceres ns. 747 e 748, 
de 1962 

Da Çomz':;são de Constituição e 
.l-ustica, sóbre O Projeto de Lei 
do _SênaàQ ?lq 50, de 1C62, que de­
clara de utilidad3 pUblica a "Ma­
ternidade do Povo", de Belém. 
rapitaz do Estado do Pará. 

Re1ntor - St·. Jeffet'$on de A;ular. 
O Projeto de Lei n9 50, de 1962, 

de o.utorln do nobre Senador Martins 
. r.inior, decrnrn de utilido.de pllblicn 
a "MlltPrnldnde <lo Povo'', sediada 
f<l11 Belém, Capital do Estado do 
Pnrá. 

A Comissão de Saúde Pública, em 
face do exposto e tendo ~m vis~ a 
. ~? finalidade da eliUdad.,;o, é de pa~ 
rrcer que o projeto deva ser apro~ 
-vado, 

Sala das Comi&.ões, 7 de dezem­
bro de 196:3. - Alô Gulmarfie.'>, Pre­
sidente. ~ Saulo Ramos, Re!ator. -
Fernandes Távora. 

O SR. PllESIDEN"XE; 

O Sr. Senador Jatbas Maranhão 
enviou à Mesa discurso a fim de Eer 
publicado, na .forma do dl-;pcsto no 
:.trt. 201. § 29, do Realmente Inte:7no 

S. Ex~.t será atendido. 
A cducuçrw constitui um sério pro-­

blema do gstado moC:erno. que não 
pode fugir à. missão C:e di!undi~I:l fi 
ppoularizá· lu. 

As nações que se encontrnm à 
frente da civilizaç~o contempol•ànea, 
revelam lim desvélo o devotamento 
sinceros pelo cultivo do saber clen­
tffico, mo~ót!co e artístico, preg­
cuo:lm~.se com n formação moral da 
,iuvennlde, seu ctesenvolvime11to f!s.tco 
amparam a nmpliação da sva téc~ 
niea e com el(l procmnm r:t all~1· o 
contrôle n1a;s firme ela soo':.edade. 

A de:cobe1·ta c: utilização da en-er­
gia atômica, o al'âllço da física. cós• 
mica, os métodos· de <l.e.senvoJVimento 
das c~tncias biológicas e sociais, a. 
conquista do espaço 'interplanetário. 
tud.o Wo é uma conseqüência do :;.1 ~ 
ber cientifico & técnico organizado, 
qLe se expande nu campo da.s um­
..-et·sidades e la"ooratór:os. 

t.s univer:::idades são os g1'rnc' .... 
c.:-ntros de h ,.unani7ação e trannni.:.-
3t~ do sabe1; o ::-:.eu amparo é deve-r 
·JÓ. <co ,:o 1..:, ;.tio. G bct.1 ve.:-ci!lCIE. que 
:.11 ..!dr· .. -:~~.:o, P.Jr e;t.::.1t:<O, .iá 
~-~~t~ :lri1J .1~;_ l' ... ~.c:si·.~., .... · .­
.:: ;·l', ('U1 (..'jU llt..;!d:o" h~.:i,L> •. tJ - J. 
~.:·:: ....... ·L:oh:~J~l~ .. ..:: ... · ·~J oe L•.::.,. ~-:.< 
..... .fe - r ~ .• C! •• ._. .1 r.tn• .••• 1 ;_ .•. 
:v_~~c:· · cL·-·c LC': .• ..t.ü r: o p: ... 
br.nlk:i:-o. c.:..m a .t:.·-.:·oal L<J !~-
c;;- ~ 3 Ts )!.·:, B:.1i>i..ü, b.1~ :;J 
e._:::~:•o Ah:~ ••• cu_-a urJ·-•::. 
•J .. C<t r;p,rC.II!U !1--C,Ol m~.' t 
o r...:r... -r.hn;o tu:balll •. ~~a do .::", 
._o;-. A~um;:>rd.non .._\It .., . .Lh.:cs, "- · .'· 
CO 1~1· .. :H:) lll !1!U!o ('~ E.G' ·•'.~. t. . t 
e:;~:~. r: •COta revi~ c a·t.,.,i:·lL.:: ·r~ -:t 
pre;-;a~ ... o tic<:. J..;l.!,, .) .. 1:1~.:-s f' L.:~ 
w~; de rep~L ··~t:..o .~a.,:, n;:ctC.HIJ, 

P;:::n.::nJUCO t::m -~;'Jjt:> 6~: ·_._, 
ciLnt._.;·,.::. ., .... ;:-m:.:, ll;<:.,urJ~dm{~ 11. 
eo.', jOrnG.li.::it&!i, hl'_:: .. h1~~.ro:o::, Jc 1,: 
de _r.;nc.me 1JacL .. l...:J, vcr.i<...'> <l, r , . ~ 
proJe~gndv- a;cm de n·.;:!..·as t. t..· 1 ~ 
1'81:. para o•~ulho aa no:,;•a cu.t -~. ·' 

l\ão c aqui a c..c.a.•.iao de d~-~·cl i: 
pJ(.Olema.:. e mEtOdJs e.,.c:->:..-tre~. m .; 
.;plnar ap~na.s p~la r.!pida aJLt.~~ t­

zação e educação do povo, como Jl~ --­
trumento de ascencão sociat c p. <!·· 

paro na Juta pela vida. 

No nordeste, a proporçãü de nn::l­
fatetos equiVale 7ti'," de .sua p ... r;.ll..t­
ção, e êste inctíce mostra a stt la'' ... , 
real dB.s populações nordastina.s ~m 
Pernambuco, o índice de anaHabzto..s 
QJOntava a 75',i:J em 194:0, dec:resernu<J 
para 72,5% em 1950, o Estado 
ocrpando apenn.s o décimo qu11to 
•ligar no Era~il qur.nto ao grau de 
alfabetizat;ão. 

Em 1957, o núme1·o de habitant.?:; 
do Estado atingiu a .soma de., ..... . 
4.010.813, com uma população t~co­
lal' ~e 501.360, de sete a doze aDl•S 
de Idad~. havendo apen~ 112.52• 
alunos matriculados nas 1.099 un1: 
dades estaduais {;m funcio-namento 
sen::lo _de 2.870 o pessoa1 docente e11{ 
!'eg•~nc_Ja. de clastes. Segundo dzdl.;.; 
fornec1dos pelo I B. G. E,, as esc'-'.-..... 
parric:tlares possuiam 57 .3'72, a~ f'Ft­

~ola.s municipais, 122.460; em con­
JUn;o, uma matricula de 282 353 sJU­
nos . em tôdas as escolas eStadw.u ~. 
mmuctp~is e P!U"ticulares. Como ..1. 
populaçao escolar de PernamiJu,~o -é 
501.360, e rá apenas- 292.353 ai-J:101 
matriculados eitiste um deftcit pro. 
vável de 209. 007 crianças que niltJ 
recebem educação . 

Um!l eficiente política educnc:o.Jal 
planeJada deve visar imediatmnentl.! 
o E umel!to de unidades escolaus. 
PQré-m na o ,Peve apenas ficar_ ni" o· 
é n~ssáriO- facilitar a instrução,__, ~e~ 
cyndária, criar institutos de ed Jea­
çao e: ~stabelecimento de ensino ;,e~ 
cundáno, IJ,O ~greste, na zona da 
~ata e n~ sertão, desenvolver o en­
sJ_no, técmco-profis.sional, as esca:;;·s 
técn .. cas de trabalho, as escolas a,.··t­
C?las, conceder bôlsas de estudes âcs 
f~lh05' ~as f~mílias pobres, reagir conw 
L4 a mércHl, e indiferentismo ele­
var o grau de alfabetização das' n:as~ 
sas e as~gurar a Pernambuco p-Jd­
ção de liderança intelectual. 

1!: Jlecessál:i~ incrementar·.se a cria­
ção de glnasto.s .e colégJas inclusive 
mediante. convt!mo.s com a campa­
nt~ Nactonal de Educandários ora~ 
tmto.s, nos principais bain~ da ca­
pital, descentraHzar•.do dêsse modo. 0 
ensino e facilitando o' acesso - tá ·n 
lm~ortaJ?te numa c~dade cte tão pr~·· 
cârtos sistemas çle traMPOl'te - aos 
centros educacionnjf>. 

~verá cuidar· se tnmbém da fun­
daç:w de educalldários nas cida.:Jc3 
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'tio interior do Estado mediante 
vf~.i.l:os cem M suas prefeituras 
n~c.p:;:is. · 

· Cu.ri".pre evitt.r que os jovens po­
br~s do ~;~rtâo, do agreste e ,da zona 
ci-1. ma~~. sejam obrigados a mudar 
(.; · t-mblen~e, a-o atingirem idade ade­
qu~da ao ingresso em estabelecimento 
o e e:qsina méd.io, quando o mais indi­
c: do é pro::!urar· se, o mais pcssível 
l'IZ::'.!' o homem ao seu habitat. ' 

·- bizcnCo ftindá de Pernambuco o 
c c· .:!glo E.;.tadua!, o velho e tradi~iO·· 
nr .t Ginásio Pernambuco, está a re·· 
c~:ttn:<.-r trs.~.~.nnnto especial; a eleva­
ç~.J de ma1s um pavimento ela se­
clLE1' c~sa de ensino, antiga e sem. 
p:~ n:no·mcta aspiração d-os seus mes· 
tr2s, 

F~ o novo Instituto doe Educação 
pc.~<oi.J.;~:.:ndo às jovens pl;ofessôras 
t:;_•:_;::,cio m2.ir, favorável à sua pre-
1--"'"·-~-o. 

Oü.t':a providência importante é a 
da meJhu. •a de condições do profes· 
~o.·:;r.lo p.rlmâria e secundário, cuia 
p.:mduáver · influência ·.na vida de 
l'.ll1a coletividad.e inspirou a Bismarck 
a a~irmativa ..àe que . .sem Sedan ven­
c..;u o mestre escola alemãó". 

. Pr.sparação técnica e remuneraçã'J 
JU;.;tn,_ assegurar a carreira de proleS·· 
so1·, sz.a fatores que os Governos pre­
CISam t:er pre:.::ente para a existência 
de um professorado eficiente. As se· 
n1::mas Pedagógicas, de tão bons fru~ 
tos para o conhecimentO'" dos assun­
tos_ relacio_nados. com a in.stmção, de· 
vcrao ser mcentiVadas. 

O Slf, ALOYSIO DE CARVALHO: 

Sr. Presidente, peço a. pa1avra. peJa 
ordem. . ..... _ .. 

O SR. PRESIDEI'>TE: 

Tem a palavra, pela ordem. () no­
bre Senador Aloysio de Carvalho 

ú SE. ALOYSIO DE CARVALHO: 
(Pela ordem." Sem revisão do QTa­

dds) - Sr. Presidente, parece que 
o requerimento do nobre Senador 
Jeffe..cson de Aguiar está prejudica­
do. Aliás, já ·estaria prejudtçadc para 
esta sessão, dependendo de renova­
ção expresEa de S. Ex". 

Assim, V. Ex!!- deve anunciar, n;~­
te momento, que, não havendo nú­
mero para a· votação, o req_uerimen­
to do Sr. Senador Jeffer.:;on de 
Aguiar estã. Pl'ejudicado. 

O SR. PRESIDENTE: . 
O requE-rimento está, realmf'nte pre· 

judicado e isto foi anunciado n.1. úJ· 
tima sessão. 

Par~ ªar ~urnprime:p.to tnte~al ao 
que dLSpoe o art. 336, letra c, foi cr.tn­
vccada esta sessão extraordinária. 
Não há, porém, núnl"ero para votação. 

Em face dessa situação e nü p~n~ 
samento de fazer '"cump'tir o disposto 
no a.rt. 35-6, letra b e c, do Regirr_en­
to, a Presidência convoca ós Senho­
res SenP.dores pa_ra outra ses.são ex­
traordinária amanhã, às 21 horas e 
30 minutos. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: 

<PeLa ordem. Sem r~visão do ma­
dor> - Sr. Presidente sugiro a Vo:::sa 

. Complementando o sistema educa- Ex.9- que convoque os Senadore3 que 
c~o~1al, deverão os serviços a.ssisteu- está~ ausentes d~ Brasília para a 
Cl8.Js. e os das . instituições com êles ! ses.sao de an;tanha, encare,:e.-ndo o 
1:efacwnadas, onentar suas· atividades seu comparecimento. 
a entro de normas racionalizadas para Pareceu-me que V. Ex!!- não tendo 
o, qu.e não presc.indir!\ da colabÓraçà.:. marcat!o a sess~o _ extra?rdln~lia p~ra 
tecmca do Serviço Social. amanha de manha ou a ta.r.10, e sm. 

para a noite, o fêz exatamente pa1 a 
·fiue houvesse t-empo de che;~atem a 
Brasília os Senadores au.st~ntes, in­
clusive os que seguiram hoje ua.rFJ 
São Paulo. 

O menor .abandonado merecerá am· 
pa_ro especmi, de preferência sob a 
o.r~o:ntação da assistência hétero-fa­
nll]lar. 

· Como fator educacional é de le­
. var-.::;e na devida' COJlta os desportos, 
considerando-se a necessida<:Ie da 
c_onstrução de G iná.sios para a prá­
tiCa dos desportos amidoristas. 

No.ss~s Unn~er::;idades continuam as 
tr:_ad~çoes !lJ.ais _legítimas da inteli­
gencla- do pais e constituem centro.s 
de irradiação de cultura a riválizar 
com os de mais alto nível no gê-
nero. ' 

.1!:. todavia, ~o plano do ensino mé· 
dio, . secundáno, pedagógico, técnico~ 
P:;"C?fi~s~onal e art-ezanal, e de ensino 
prm1.a.:10 que urge atuação enérgica 
e eficiente do Govêrno. 

Uma a~ministração que planeje o 
desen':'olv1mento econômico há de ter 
o. maior empenho pelo ensino téc­
mco e profissional. 

A~ grandes massas populares ne­
c~ssltam de instruir~se "'e educar-se 
para a compreensão e exercício da 
democracia. 

O SR. PRESIDENTE: 

E~tá fi? da a leitura do exp-edient.Q.. 
Nao ha horadores inscribs 
Pa.ssa-se à 

ORDEM IlO D!A 

:J=lronunciamentQ do Sen:\do Fe­
deral sôb"re o Co:n.selho de Mi­
ni,stros, nos têrmos do artigo 10 
da Emenda Constitucional n9 4 
(Ato Adicional) e dos artigos 
356-B e 35-6-C do Regimento lu-
terno. · 

J SR. PRESIDENTE: 

Sôbre- a matéria que está em traw 
mitação urgente nesta Casa, h()uve 
requerimento de autoria do nobre 
SenadOr Je.fferS<>n de Aguiar, Hão na 
sessão anterior e que deixou de ser 
votado por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Presidência. convocou cs srs. SP-­
nadores para uma sessão extraordi­
nária, amanhã, às 2i horas e 30 mi­
nutos, ju.stamenle para tom'3.: as J;ro­
vidência.s sugeridas pelo nobre Se­
nador Aloysio de Carvalho, 

Votação, em turno único. do 
Projeto de Lei da Câmara n9 92, 
-de 1962 (nq 2 .140430, na; casa de 
origem), que autoriza o Poder 
Exer.utivo a abrir, pelo Milli.sté­
rio da Educaçãõ e Cultara, o cré· 
dito especial de Cr$ 10.000.000,00, 
para aplicação na construção do 
Estádio Universitário da Fe­
deração Universitária Paulista de 
Esportes (em· regime de urgência, 
nos têrmos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno, em virtu­
de do Requerimento n9 743, de 
1962, a.provado na sessão de 4 do 
mês em. curso), tendo Pareceres 
favorá?eis das Comissões de Cons­
tituíçlo e Justiç&o e Edwo....ação e 
Cultur!l. e de Finanç_;a.::. 

Fica. adiada a votação, por ~lta de 
quorum. 

D~cus.são, . em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 25, de 1960, Oe autoria; do 
Senhor Senador Lima Teixeira, 
que cria o Conselho Superior d.e 
Expansão Come-rcial do Brasil e 
dá. nova organização aos atm.:is 
Escritórios de propaga._nda e Ex­
pansão comercial tem regime de 

·urgência, nos têrmos do art. 330, 
letra c, do Regin:cnto Interno, em 
vir.tude do Requer~fuento n9 731, 
de 1962, ruprovado na ~es.são or­
dinãri·a de 2() de novembro). teu­

. do - Parecer n9 718, de 1962, da 
Comi.ssão de Economia. pela au­
diência do Senhor Ministro da In· 
dústria, e Comércio (diligência 

&:provada IH\1 &é.s.são de 4: do mês 
em curso). 

Fi-ca adiada a votação, ;gor falk de 
quorum. 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da. Câ.maTa n9 51, 
de 1961 (n9 2. 400-60, na casa de 
Qrigem) que cria o Instituto de 
Previdência dos Congre$Sistas (I. 

~ :P. C.) ~ incluído em OrQ.em do 
. iDia em virtude de dispetlsa de 

lnterstlcio, concedida a requeri~· 
mento do Senhor Senador Matif.S 
Olímpio, tendo Pareceres - 1 -
sôbre o Projetos - da Comissão 
Diretora (n? 552·-61) favorã.vel~ 
com voto em separado do Senhor 
Senador Cunha Melo; - da co­
missão de Legfulação Social {nú­
mero 553-61) fa·vorâvel, · nos têr­
mos do substitutivo que oferece 
- 2 - sôbre o substitutivo: - da 
Comi..ssáo de Finanças n9 554-61 

•1· - favorável, com as subemendas 
•·• 

1 ·que oferece, sob ns. 1-CF a 4-CF; 
- da Comis.são de constituição e 
Justiça n'? 617·6D favorável ao 
substitutivo e à$ subemendas l·CF 
a 4-CF; - da: comU;são Diretora. 
n~> 739-62) - fa·vorável, com as 
.subemendas que oferece - 3 .:... 
Sôbre as suoemeüdas da. Comis­
são de Fin"l.J.1Ças: -· da Comissão 
de Legislação Social <n9 85-62) 
'favorável à de n~' 4-CF e contrá­
rio às de ns. 1~CF a· 3-CF; - da 
Comissão de constituição e Justi­
Ça (n'? 617-61) favorável; ..- .da 
Comissão· Diretora (n9 739-62) 
favorável à de n? 4~CF e contrá­
rio às de ns. 1-CF a 3-CF; - 4 
- da sõbre as emendas de Plená­
rio ·<ns. 5, 6, e 7); - da Comis-. 
são de Constituição e JUstiça (nú­
mero 736"-62) favorável; - da co­
missão Dil'etora (n'"l 739·62), con-

trário; - da Com:i.::sã.o de Legisla .• 
ção Sor.ial (n9 737-62) contrário; 
- da comissão de Finanças (núw 
mero 738-62) cont.rârio. 

Fica adiada a votação, por falta· de 
\quorum. 

Votação, em ·turno único, do 
PrOjeto de Decreto Legü;lativo nú- · 
mero 8, de 19tH (de autoria d() 
Senhor Senador Filinto Müller e 
outros Senhores Senadore.s) que 

,concede r.:nistia aos participantes 
do levante militar conhecido co­
ruo 1'sedição de Araiarças", ten­
do - Pareceres sob ns. 719 e 72'0, 
de 1962, das Comissões: - de 
Constituição e Justiça, pelo ar­
quivamento do projet<J; - de Se­
gurança Nacional, pel{l rejeição 
do rrojeto. 

Fica adiada a. votação por falta d~ 
número. 

votação, em primeito turno 
(apreciRção preliminar da consti­
tucionalidade), do Projeto de Lei 
do Senado n9 32, de 1962, de auto­
ria do Senhor Senador Coimbra 
Bueno, que dispõe sôbre o plano 
de ohr.as federais a ser executado 
no Distrito Federal e no E:stado 
de Goiás, tendo - Parecer sob 
n" 708, de 196'2, da comissão de 
Constituição e Justiça, pela re­
jeição por inconstitucionalidade. 

Fica adiada. a votação, por falta: de 
quorum. 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n9 137, 
de 1952 (n9 3.544-B-61, na casa 
de origem) que ccmcede il:enção 
de licença: prévia e de impôsto de 
importação e outroS tributos e taw 
xa.s para donativos co:n.signados à 
Conferência. de Bispos do BrasH 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstJcio 
concedida na: .se.ssão anterior, a 
requerimento do Si. Senador 
::Daniel Krieger), tendo Parecer 
fa.vorável sob n9 743, da Comissão 
de Fin.ãnças. · 

Em d!scus.são O Projeto. ·(Pau.saf.,j 
Nenhum dos Srs. Senadores dese; 

j&ndo fazer uso <iw p~Ia.vra., declarO, 
encerrada. a ~cussão. ij 

Fiea adiada a votação p<>r falta d~ 
nt1mero. ~~ 

:biscussão, em tufno únloo, dQ,l 
Projeto de Lei dw Câmara. n9 163,j 
de 1962 (n9 4.676-62, na. Casa de·~ 
origem) que aplica. aos cargqs ~~ 
fnnções do Quadro do Pessoal dos' 
órgãos da. Justiça do Trabalho, d~! 

· 3il- Região, dis~osições das Leis 
ns. 3. 780, de 12 de jUlho de 1960,1 
e 3.826, de 23 de novembro de, 

: · ll.9o60, e dá outras providências 
(incluido em Ordem do Dia em.~ 
rvirtude de dispensa. de interstíclo~j 
conceó.ida nà sessão anterior a re .• 
queriment.o do Sr. Sena:dor Danielj 
KriegerJ, tendo Pareceres favorã, .. \ 
yeis · cns: 740 a 742, de 1962) das 
Comissões: de constituição e Jus .. 
tiça; dt: serviço Púb~ico Civil e. 
de Finanças, ' ~ 

AO projeto foram apresentadas 
EmendM que serão lidas pelo Sr. 19 
Secretário. 

' S"ão Hrtos as seguintes 

EMENDA N9 l 

MoatJtcalit-'a ao art. 79 "O Os cargos' 
isolados de provime;nto efetivo, be~n 
como os iníciaís de carreiras de auxl'"' 
liar judiciário e de servente, do qua­
dro do pessoal da secreta~a do T1.·a- • 
balhQ, da 3a Região: ~erao prc:v;.dys 
mediante concurso pubhco de p~ovas, 
·organizado. pelo Tribunal" • 

EMENDA N' 2 

Aditiva ao parágrafo 5q "Fica ga­
rantido aos Oficiais Judiciários o ni­
vel PJ-1 - atribuído aos chefes. da, 
secretaria lotados no mesmo Tnbu-:1 
nal que 'antes da 'reforma introdu- 1 

zid~ por declsões administrativas ou 1 
judiciais, pos.miam diploma. da c~r.ei-; 
ra em virtude de concurso publico 
prestado através do Departa.rnento. I 
Administrativo do Serviço Público, ali 
devict?lmente registrado, estendendo os 
seus efeitos a partir tla data em que. 
se verificou o rompimento ... 

:ETh.>IENDA NO 3 

Onde couber: "h) Modificação do 
simbolo - A fim de manter coerência 
com o padrão da ll) :Região, estabele­

cido pela. Lei no· 4.047-61, deve ser 
corrigida para símoblo PJ-5, o refe­
rente ao cargo efetivo de Médico -
que consta da Tabela I, no Projeto 
número 4.676-62, a fls. 5.461, com o 
simbolo PJ-3." , 

JUSTIFICATIVh 

Situação anômala - exorbitância 
de poderes 

No parágrafo 19 do al't. 49 do ante­
projetG do TRT - 3~ Região - re­
proauzw.o em idênticas c:>nmções -:­
no Projeto n9 4.676~62,-· da Câmara. 
dos Deputados, pede o Presidente do 
Tribunal ReglomU, a ratificação das 
resoluções d.o TRT - 3~ Região, to­
madas administrativamente - já que 
para tanto não chegam as suas atri­
buições, especHicame~te restritas e. 
questões trabalhistas, conforme pres­
creve taxativamente o art. 123 da 
Constituição Brasileira: 

I 

~·compete à Justiça do Tra,"la­
lho conciliar e julgar os dissídios 
individuais e coletivos entre em­
pregados e empregadores, e ãs 
dema1.s controvérsias oriundas de 
Telações do trabalho regidos por 
legislação especial". <e:rifos não 
são do ortgln.an • 
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Poi:; lJem. com tais decisões adml· mente exi;e nossa Magna Carta, em 1 tôdas as junr;ões rn·atijicada:~ e de I do Er..tatuto das FunClionãrios Pú· 
nistrativas, 'fêz 0 Tribunal Regional ~eu aL·t. 186, concurso público - não cargos isolados, em comissão,. !Z:'lnver· blicos Civis da Un~ão. 
do Trabalho, da 3~ Hegião, ·verdadei- merecera.•u a devida. cor..sideraçãa: pelo tidos em simbolos, ~1em concur~·o pú- · Tais concursos_ n~o devem . .s~r e!e-
r. 1

•113ursão e mesmo autêntica inva- mesmo Tnbunal, tão prôdigo em dis- blico, mc.:s apenas mediante <1imples. tt<ados P'C!a _propna R~part1çao e~ 
tribuir os stmbolos. nomeação por parte do Presidente do qr;e os propnos· JUízes sao os .ex:.m1• 

são em terreno essencialmente norma~ Conforme se poderá verificar, desde TR1' e finalmente a situação_ "atu.al" n:;.do.res, m_?.s outorgada esta m::mn.~-! 
tivo, .legislt,ndo em causa própria, em o inlcio da c.riação do quadro do do quadro. do _TRT-3, Rcgrüo, com be.J?Cia, senao aq p_ASP-? qu.~ s:r:a., 
maté1Út., acentue-se, de exclusiva com~ pesosal da Justiça do Trabalho, quer os respectzvos Slmbclos. o Ideal, como orgao. es.p~clf;cu. "'·'}~'"', 
petén~ia dJ Legislativo, ao transfor- . através da ')!'imitiva Lei n!? 409 de 25 a) Recrassijicacão dos calgOs de tado de qualquer mfluenCúl.. sm .. : ... , 
mar :;imples funções grat.Uicadas e de sctembrÔ de 1918 e posterio{·mente mzntal pelo menos que a sua .;:e:.J• 
cargo·; em comissão, ambos, em cargos da Lei n'? l.&;~ de 8 de setembro de c-=I.rrelra zação se faça.por Banca_ E.xarn;nado· 
isolados de provimento efetivo, aqui~ 1953 a carnh.a de Oficial Judicjãri De acôrdo com 05 critérios adm:- ··a estranha a Repartiç~o e para a. 
nhoando-os a seguir com os mais al- teve' .sempre 0 seu nivel equiparad~ nistrativo5 _segu!dos pelo DA3P, as !qual se convidel!J obnga...ànl~~l~te 
tos s:mbo-los administrativos: PJ~O e aos dos chefes de Secretaria Eruili- reestruturaçot's t::m que se taze:: o:Je- membros de entidades de ç,gs~cs 
PJ-1. brio que foi vio:entamellte illjustcà- de.cendo a. s.itun.,·ào exist.;n'-e e o di~ proenun.entes, . como a . O~üe~r. c•:;s 

A.ss.m, procederam,. dentre outras. velmente rompido pela::: ditadas en !"elto adq .. and-o ~e:o ·tm:.onamento Aclvo,g~c.os, d1ngente-s de org;a~>.: ~s .. 
com ~·s funções gratificadas: adminis- tença àml . t'. 5 - na classe e na carreira. tu::lantls de n::~ssas Un vcrs~Lll·t·s, 
trativas, judic1ãrins e com as d& Se- MeJid~ c~~1

5~1 a/~,oa,:S. · f'- ,. Quando P,B. fL:s::.o rt2_c:n':~e.", 03 í'lll· Professores das :t1esma~ U: 'Jm·.;- ... 
cretáiio dn Presidente e com a de di- aos ocup'ante ~ ve, m euz, PD~çue cionários que or"upam situ<~roâ·} Hu~ des e representantes de cla•s~·' ::m 
retor do Tribuna.!, que eram. então, até aaora na~a 6 os .;~rgos3 Isol;ctos, perior têm direito a percebe:< a· d:fe- que se situa~ o Tribur.al :f_t.''tJr ,: 
ocupadas r.or funcionários da letra pistolâ , l't'c e CXlgia, s .... nao orte rença que jâ mantinham com re;n- F:sas medtdas, se ado~ad'tS v.~· lm 
"K" pa··a lm.ixo. que recebiam a mais Para

0 a~~1 
; 1°· . d · . ção aos q1:e lhes seguem <:rn ord2m res3uardar o d.ecôro do p~ó;:~~· •. _! ! r: .. 

a ~ati:íica<•ão de função. fusão e a ·~ ·ar_ ai~ a ~aJS a con~ inferior E' c<Jtn quem foram equip~- bunal, a magmtude e mal,~:>t-.all~' •1:s 
d d . . di ,,1, , _I ver~ao e va. úres, a re- rado.s. viltudrs da Magistratura e e'lr;:;ar q;;e 

Nu·.n ver .a etro passe de magia, - ~ _ utmaça.o. ferta: atra~es das de.. Sem êste critério moralizado·~ ha- periOdicamente, por ocasião da;; rca• 
tas ft nções foram convertidas - não C1Sa

1
es ad~Itmst~atrvas na~ ~evou em verá fatalmente revoltantes injnsti- lizaçôes das provas para pr,•e-::.chJ• 

'Pelo Conp:resso Nacional, único que foounnc•,·onaa·r,so'suaçao preexlStcnte dos ças e autênticas inversões d" ·alo- menta dos cargos zpor ora sb-nwüe 
tem ·Jrerrcgativa constitucional para na epoca em que se ~ i · · d · ) a p -
criar ~argos na Administração Federal. prOcedeu ' res e o dese.stimulo funcional a {!Ue os: lllC!O . e car~etra .' na 3· ,errao, 
mas 11im, pelo dito Tri.Ounal, através Adotou· ela crlt'ri . se aludiu no item 5, <Iêste Relatório. seJa o Tribunal Regwnal, alvo de 
das :·eferida.c; Decisões Administratl~ ples de encai~ar 0 e f~n~l?I0. ~ su~- E' típico o que se deu com o su~ críticas acerbas. sob o. asp~cto rHHal 
va-s, r~salte-sr. em cargos isolad(ls. de tais e tais letras ems símbo\6~ad ostane pracitado ocupante do ápice 1a car- do concurso que, infelizmmt~. t"i-:~ 
(nrovhnento efetivo (para 05 atuais to a tanto 0 - reira de oficial judiciário em todo é a v·erdade, nua e c _rua. tem ~.Jd.., 1 ·~ 
.:- Ante' io · te à · 1 - d f o Tribunal Re"'ional do Tra">a.iho - ao;ora a mera funçao de dar cunho 
ocunantcs). dotando-os com os pol~ cionãri~s r~nsímbol~c uJsao os._, ~n- mediante conc~rso do DASP -· va<p teç:al a nomeacão de inte··mv;, ;•-n 
pndos fim tolos PJ-0 e PJ-1. distintas duaa carrct'r P. - .~?'J.Stlam mencionar a le1ra "0", de uma !:o-rEI 1e:.-~l pa~entes dos nomeantes o,l .,,.ns 
Incu1.mticic1ade das tabelas do Pro~ diciãr' .1. j das1 .. .(.,?.f1...1al ju- para outm viu-S<> Í"''Jalado com fun~ nmH::-os, Já ocunantP."' da<; ·nr''ll''l~ t;o~ 

A C
10arr0e· auxd11"'1. u 1 °1~-d101 ·.ã . 1 cionár1os '.:::f'm os"' concur3os ctue o ~leões, os quais são !nf:l.i~·e:m-:-n~e jeto n9 4.676~62 1ra e o teta JU CI no a · ~ . ap."ovados 

to da letra I ao teto "O" e de aux;liat m-esmo J?OSsm. · · · 
As tabelss constantes do Proje judiciário da letra "F'~ a "H'' . E'. POI?, p~ra res~uardo d.:c(JP!ra; dJ Emenda a ser acre~c<>nlctr:la uo 

n? 4. J76-62, em face de ter a Men- ' • prmcfpws tao salUtAre.s consagradm Projeto 4 676-62 
.sacem do TRT - 3~ Região, omitido O nível "0'' e a classe "N", da no Estatt:to, imprescindível Que a 
a sitt acão real vigorante no quadro carreira de oficial judiciál·io. eram reestrutlll'ação se faca denfro d:H1JP .. 
do seu Pe.sfoal, ressentem-se do vício ocup:;:.do.s por apenas um el-emento, les molde.5. Que se:a paga ao fun­
da fa:.Sidade. po~ smal, os únicos que, de fato, pas .. cionário, uma gratificação, em for-

A exempl0 do que se iez : o P. o-. 
jf.to da :;,t Regrão, com set1e no t! o 
Glande do Sul, deve-.~e ::..:r·:.-_.: o 
PrJjeto 4.676-62 c!e Llffi,l e<l.t :' ~. 
:;C.b a iorma de art1go. ,sc;•tuc.c.. u~ 
.imite de idade os tun~.IJ!lalJ(,-·· . .i 
.!·,egrantes d0s QU'iiaru::. Q1 •u·· ,.J. 
do 1'rnbalho, para efe1~o 'H' p ·.- .~ 
çko de concur.!>o pa:a a cv··r~;r 1 v e 
juiz de trabalho, cujos e1e.tos 'f'Vf'• 
rt.ü abran3·er os _,eonrursos Ja :cJ.1: .. 
zados e não· prescritos. 

Eis que ali se pleiteiam, para os s~ram concurso para esta carreira, ma de diferença a que terá dreitc 
funcicnários do Tribunal, da 311- R~- feito pelo DASP, as demais cla-sses enquanto persistir a situaçio de êc­
gião, ·r2ntagens inferiores às que real~ foram preenchidos com a promoção sigualdadc·. 
mnete já desfrutam. São tabelas eia- de escriturários. 

P is b t b) Outras inconqruênc!as -lo projl·to boradas pam encobrir irregularidades o em, o ocupo.n e do ápice da 
cometldas pelo Presidente do TRT e carreira de oficial judi'Ciário, vale 4 .4.676~62 
que a ;ora, mediante o sub-reptfcio repetir, "0", !uneionãr!o da Justi· 
ardil da ra t.ificacão pelo Congresso ça do Trabalho mais antigo, que nela 
Nacional, pretende legalizar. ingressou mediante con<Jur.so do 

Citam-se, nesta. ordem, as funções DASP, quando de sua insta!açiio em 
gratificadas e os cargos em comissão, Minas, em maio de 1941, tendo além 
onde 3e encontra 0 seguinte: disto mais de trinta anos de serviço 

Na ·;a'beia n9 1 (pág. 5.451) do Pro- público federal, bacharel em direito, 
jeto tt9 4.676-62, (D.C.N. de 13 de possuidor de concursos de .fuiz de 
setemhro de 1962) sob a rubrica "Che- Direito e Juiz de Trabalho, do pró­
fes d€· seção", encimado do título prio Tribunal, com boa classific~çãa 
•'Cargos em comissão'", é pedida n ficou após a mencionadg, :reestru-

turação, em pé de igualdade, com os 
clas.sifica~ç~o PJ-5, quando os .atuais demais funcionários, a partir da Ie .. 
funp~o~árws, . atravé~ das .. m~lsmadas tra F e G, na maioria, com exce-ção 
d;e~1sm s admmis.trativa.s, Ja sao elas: -da letr~ ~~~··, ingressados no Tribu~ 
sif1cad?s em. cargos isolados de pro nal mediante os já famosos concur­
vimen .o ef€t1Vo PJ~l. sos feitos pelos própr'ios juizes. pa .. 

IguElmente e êste . é ~éa!ldaloso, rentes e protgtores, tendo ainda mais 
por s~, tra.t~r de funcronána filha do êles pouco tempo de serviço rc_lati­
atual .. residente do TRT, a qua.l nun- vamente. 
ca exe .'ceu, de fato, o cargo que nomi~ 
na1metlte ocupa e que a êle teve Desaparecimento da hierarquia fi· 
ncc.::.so, sem concurso, com apenas tr~~ nanceira e do e:;tímulo funcional 
meses de serviço; mOQa, além do mais 
solteira, tendo mais ou menos vinte 
anos de id·:tde, com preparo apenas 
gina.<iFl. RP.fere-se ao cargo dr Ar­
quivist'l. anteriormente, em comi<:<;ão, 
letra ::c e que em virtude das ditas 
declsó·'s aciministratlva'l, foi conver~ 
tido r·n C".J go ii:ol..,do de provlrnr>llto 
efetJvo s~m concurso. com o~ V-"'nci­
mento•· d.,. PJ-1 <CrtJ pq 200,00). 

.. Na '::a belo II lpá~ 5 451). do Pro~ 
je.,o n~ 4.67>62, o rPferido ca.:·~o de 
Arq'..l.ivisht fi'rUTR a'):JP1W<:: com o sim­
bolo,PJ-6 (Cr~ 6L60non. 

Desapareceu ante as aberrsções in .. 
traduzidas pela reestruturação pro­
vida das Eccisõ~ . Administrativas, 
por completo, a hierarquia financei­
ra, característica dos cargos de car• 
reira, prevista no Estatuto dos· Fun .. 
cionários Públicos Civis da União, 
em seus arti~cs d3 n? 6 a 10. retírRn­
do, por outro lado, co-np:et~mente 
o estímulo f'!Jndon21, co~rpistado em 
duas provas p·~'Jli~"'"· n<:'ln r'1ncurso, 
cem bem s:f)eVo:;s~ Excelência. 

Sur;est5es ~iverms 

Do ncsmo modo o."' r-r·,:r,;_<: dp. JP"~ Em face do e~:p::sto, che~a-se à 
tiça Çt:e fcram conwrHrloo; nC'lfls fa~ 'Conclusão que, para o Congre:os~ Na­
mos'!.S decisões administr?tiv"" em cional inteirn.r~se s-aficien~Fmf'nte da' 
PJ-4 ICrS 70.000,C;'}) sr.o na Tabela situação esdrúxula, de a•Jtêntica. in· 
n, ela >.Sificados em PJ~8 <Cr$ versá-a de valol'Cs, a que chesou o 
53.030,00) Tribunal Regional do Trabalho. da 

· S9o Região, através das desordenadas 
Finalmente para os Serventes que decisões administrativas, supramen~ 

atualmmte .~~tão em ·virtude das cionadas e possa conceder a ratif!­
mesma; decJ.soes ocupando os símbo~ caçã0 pedida, necessário se torna a 
los PJ ·8, é pedido na Tabela. II, o requisiçã-o pelo congresso ao r-eferido 
sfmbolo PJ~13. órgão Regional, do envio de minu-­
Cargos de Carreira - Reestruturação cioso quadro· demonstrativo da post-

Os cll'go.c; de carreira - que no ção real dos funcionários do TRT, 
Serviço Pú)olico, com raras excessões, antes das ditas decisões e bem assim 
d.o os únicos oa.ra. os auais. taxativa· nas mesmas condicões. a rela.cão ·de 

Há chocantes eontrndiçõfs entre ·~s 
artigos 7 l~ 17 do Projeto n9 4.676-62. 
Enquanto estab-elece, o primei;o CO:r":.O 
norma geral, a livre nomeação rela­
tivamente aos cargos isolados, sem 
fazer disUnção nece·ssária ?ntre os 
de comissão e os de provi!nento Pfe­
tlvo, r-efere-se o último (179) sàmf'l"~ 
te aos em comissão que adquirem 
êste C ará ter. 

A emenda, ora p! opa~ ta, visa r. rc• 
tirar qualquer possillilidade dt: uner­
pn:tação restritiva de ::lir~1tL cv:n 
relação ao-s servidores já ·:~tqr[n es 
do~; quadros da Justiça I:Gba • .-;:·la 
e que, óbviam-ent.e, devem e.1rr:1 !<'.1'~ 
se em condlções vantajosas para p:;>s~ 
tar colaboração à repart:çat· em qt.<e 
vem prestando seus servi';l)s 

A salutar exigência de ccncurs.J 
para os cargos isolados, da Jnstiça 
dô Trabalho, provém da Primeim Re~ 
gião que torna além disto, ob-..·i~ató~ 
ria a prestação de provas e de t!t·1~ 
los para os cargos mais graduado.': 
do Tribunal do Trab-alho: direto~· de 
secretaria e demais cargos esp~?ciali­
zados. 

Essas e'rcelente.s inovaçõPs - que 
·deve, por justiça., ser estendidas à 
Terceira He;ir.o q11e se f(JUiparou 
para todo.:l os deitOí; à Pri111eh a -
terão o condão de evitar 1ue tais 
cargos seje.m como são, princip'llmen­
te na Terceira Re3':ão, acualmente 
preenchldos por funcionérios s~m os 
mínimos rsqu!.::itos, CJm rar-J 'i exres~ 
sõ-es, para tf:o altas lnvestlduras e 
que deve em virt::Ge do m::-sm'J ele 
sua naturE>zn montPr con!p.to ('Om 
matéria e5;J?cializrda d' áitc!t") f"tl 
"Pr?l e 'lD'> r11r's (l 'Pr(l::7 F.lolico 
::ttribui os l.1 t. ,os .<;f:nt::>lo-; rJe '\":'TI­
cimentos, como eEás pr01Õ3 as dPw 
cisões adtninist;:at'"':'!'l. comcntad"S 
neste Relató1·:o, -::or n:::~:.e de umn v~z. 

c) Exigéncia do ccnwrso - õan-:as 
examinadoras fsf,·anTws 

A ausên-:ia de cor~cursos públicos 
no provimento dos cargos ·tdminL tra­
tivos, peca contra comezinhos t:;rin· 
cfpios da demorracla mod-erna, úni­
cos capaze.s de lhe da:r cunho de au­
tenticidade de igualdade de todos pe· 
rante a lei, observada.s determ:ên!?-das 
condições, ·~onstantes do f.rontespfcio 
dos "Dos direitos e das gar~tntias ln .. 
dividuais", parágrafo '19 e repetido 
pelo 184 ele nossa Constft.ui~.!'ío A 
mencionado ipsis literis pelo artigo 10 

e) Jlfodijicações ao artifio Ti 'JOia. 
aCaptá-lo à Lei ng 4.04'1-dl 11'"' r·o 
à as demais regiões equip~tl t: :. ; a 

lll- Região 

E!' natural e lô6ico .que e., !:i, . .:> o 
.fRT-3~ Região equiparacio é 1 • ~­
giã·J, siga~lhe no modêlo 11." d . • J .. 
siçôes moralizadoras que in:tc. ·.1\I 
no seu quadro, arravés da Lr" .'11 . ~ .. 
ro 4.047 - de 21 de dez~·mt·o de 
1961, publicada no Diário 0/nJt, ·te 
lS ::ie janeiro de 1962 e que p~~ ~ · · :) 
es.:;:m deve ser redigi~o o a1·~i-:: 'P;. 

"Os cargos !solados CP p.:( \!• 
menta efetivo, rem com, .. Ol P'lin 
ciais de carreiras de a·.~,,:,-~ ·­
dicid.rio e de serven~e, ão q·1· , o 
do pessoal da. secretarla e 1 J 

órgãos da Justl~a do T": L '1 •1 1, 
da 3ll- Re;ião, se:-··o :Jr~r/J ·.or-• 
dhnte concurso p•Jb:ico ele n:C·• 
vas, orga.liz~jo pe:o r:,.·:;·;.'' 

j) Acrescentar um paráqra/o !'t 
mesmo artiqo 7í' 

N.l realização das provas o T ·!'Jt'•• 
nal dei'erá valer~se sempre que r- "f­
sfve: da cola~oração do DASP e ~''l 
impo~sibilidadf', efetuar o cone". ;.o.> 
através de banca examina1iora e:.;tra .. 
nha aos interêsses da reparti• f o-, 
sendo para ela obrigatõriamen!>.? c Jn• 
vocados; representantes da Ordem dos 
Advogados, dirigentes das entid!ldes 
estudantis, Professores de 'J.ossas 'Onf .. 
vers!dades, relacionados co'll a ma­
téria em prova e bem assim repre­
sentantes dos sindicatos Ce cla~set~ 
situados na Região. 
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g) · . • Uodi/íca.ção do símbblc que o Sr. senador Jefierson de'29 de nm:embrol, ten:.Io- P~ecer 1 PR0.1E.""l'O DE LEI DO S~IADO 
!._ot_tiar, Líder ~la _:.~a_ioria em exer-

1
' número ,718, d,e !9.82,,._<1a, Com.i.Ssao_ .e· ~v 32, DS 193_~ r A fim de manter coerên.::a cJnt o ~ d d s h padrão da lq. .Região, e.sta~eheci.év CIClO, requer urg<!llCia, nos têrm~ E~CJ?-~:a~a, pe!a au :en~.a o e~. _?1: V.:.~ç:o, e:n primeiro turr..o (apre-

])Ela Lei nll 4.047-61 deve ser corri- do art. 330, letra "b'', do_ Regi- Mm_iS~r"o. d ... a Indust::-ra e . .,~-.,!!tW~c·:> :c:ut!o pre!imtnar da constitÍtcion-=tli-. 
';<rido para símbolo PJ-5, à referem-f' m~nto Int._e::-no,· para o P!'OJe~ de (diltr;~~- ~la ... p:~vada na ::.ess~o <L 4' da!ieJ, do Projeto de Lei do Senado. 
·âo cargo efetivo de Medico - q'-.le I,el da camara n: 183, de ~~52, do me::. err cu .. L). nüm:;.ro 32 de 19S2 de au7oriã. do se-. 
'consta da 'Tabela L no Projeto 4.676- que di~p~ sôbl'e .0f _lrit:.~tos dli Ma!.~.ria cffi trami•aç1c norm. nhc:r sen.:::.r1or Cci~bra Bueno, · que 
62, a fls. 5.461, com q s~:.>u:o PJ-3. co.mpetencta do Dlc,.~nto Federal. C'.:..:)::~ ::õbre o piano de o~ra,s federrus 

, Ju.stifica-se a. me~tda porque, oor.- A vcts.ção fica aài:tCa p::tra 8 pró- PRO.JLTO DE LEI DA CA.\lA -·· a s:,:·.~xP;-utado ~p n;sb·ito Federal e 
;forme se podera veri1icar i~ {·unfron- xima. sessão par fnlb de quorum. ~ 5VDE 1.961 , nu J:·_l•tdo de Go~as, tend::>- Pa~eC:?r 
to da primitiva _Lei n!! 4'09, âe ::!5 de E'lt-á esgotada a m.ltêri::t d.,. O;:dem '· - · . . ..... ,..,. ~u!J nmr~~-:> 7qa, d-~ 1.9E?, -da Com·,~ao 
·5etembro de Jf:!3, que criou v Quatro d.o Dia.. . . 

1 

t Vc~aç .. o.;, e_.n t~~no un.'='o_, ~o ~ro.-~, d_~ {:-:J:lS{.tJ:Lteao e Jy..'>tlç~ •. pel.a reJel,.. 
da Ju.stiça d:> Tr.1-balho,. e pu~ i'l'iJr·l _ . . . ~ d~ L~·--~a ~t.~;;tnr8. numc.o ..,f, .~ .. l~o çor mc::õl.Stltuc:ltmalld.ade. 
mente-a Lei nQ 1.919, de a d~ {:>;::c:n- j Na a ha orad.Jre~ al'lc:llc.;;. . 1 .. 61 tnu ........ o .......... o, n~ Casa de on- 1 "I""! _ , 

b d 1""3 m"r.te"e semnr~"" .., ._ 1 N1.da 'llals haven-do t!"e •r<!l:ll'. eu- _gu:nJ Q'.tê ~-··r o In.~tit:.~t-c de ·_•rev·-~ PnD..:Ero DE LEI DA CA~\1.ARA 
rc1ra de Ofl.:tal Jud.1ciátio n.J •'.Vf':! ce"ro a Sê.Ss<\o desig"'anoo O!l.H\ a -ex- cncm. c..u;; C.cne:j_"essd....c.:;; 1.1. P.C.) ~ ~ •• ... ....,_ ,....; 10 e ;,L , ". • 1 ~ ....... ..l. ~ • I d. x~ 1.3"' ,...~ v··-2 
dos ca.rg"S ISO'a.dos d.e ptü~·~n.""!h~ I tr~c--dwar;a de amal1h'l à o; 2:1 1tor3., uc J•,Co c.m O,cte;:t 0 D~a e:n ~.rt!l-1 Vot:lç".-o em turno ún~co do Pro·-
_eofetivo 0~ em' c:..tm:ssão. \'a'e ~'•"~: ' e 30 mmut~s, a se,snm~ ~: 'd,e ~e d•.:.pc;~~a ã; .. :nter.st:cw, ~once-

1 
jel..o "de L~I aa Cãmara n-o 137, de 1962 

:a0 nn·el elos clle!"es je secrl:' ::~r.... ri.t a d'J. a, 1 •
1 

•• r.t-:, ~ 0 a a Senh_r ~ s:- (-t'(-<l 3 5~4-B-61, 11a casa de ougem) 
Rs·:p5o, ,u:v.e:ad0s aos da Capltal. ORD-E:r'I DO n..-.\ nad?r :!_In h tas .. P yrr.p.o. tendo P .... r-~- qu~ concede isen;:ão de !i~ça previa. 

Foi portanto inconstitucionaJ a de- ce.e~"'· c.·· 1 ;-: "0~re 0 P!~lef_0 -;:-., ,~a· e d-e i!npô.-s.to de importa~:o e outros 
cisão ad:nil1:.Strativa ou jud:r-.ó.r:-. 't:lf S":'<;.io .de 8 de D~H···~·~ ·o Jc 1962 Co~ • .1s:··0 .t::.rc~~a . <nW1~Eir. ~J .. - .. ' ! triuu~os e taxr.s pa1·a donativos con-
rompeu o nivel l~al. que r.'p: e;:~nw favomvel ccrn '\O to. en &epat-a~o do si:;:nadcs à confzrl:ncia. de B:.Spos do 
a.. \o'Óll':.:lde do lzg:.Slador d!l. épo:a. E:dr.aordinâii1, às :::1 haras c 3J Sct:h_~;-Senador ~!:~J. !;-e~c.; - ~c lirRS.~l t:r..C..:ut.:o em Orriem dO Dia em 

Co'no .su sabe sõmente agora aU·a.- mínu·os con:lll~?:; ,.,de Legw~ ..... çr.o ._,oc_al (nu- .vi.-tucle de dis;xmsa de int-:?rsiicio, 
i.'és d-o Pr-aj.?to n'9 4.676. de, 19ô2, está Matt:ria Prf::<'- í·~1.l melo -~J~~;Jl) ts:-or ... vel, nos têrm.:::: do co:~c:~:ca na SCI.Si,!o anterlor, a reque-
se c.:<T,.ltr.ndo de concurso para cs car- subst.::,~tn_~ que oien:ce. """:' 2_- sobx:e t·imen:0 do- Sr. Sen!!rtor· iXm~el Krie-
.gos iE')}ados na Justiça do Trabalho. FROXlli\CIAUE!it'IO DC• s.·~ADO 0 s~~stll~~~-~0 · --~a Comzssao de_ F~- gc,r, tesão Ptuecer favo:-;ivel so~ nu .. 

o que pl·epo:ldercu até f'~"="t11 datn. 20BRE O CO~t:=LHQ DE naJ • ..- s, "· ?,.e~.v 5_?':..-Sl - favo-:-avel, mr-:o 743. da Cüffiiss!o- de l?inauças. 
foi a escolha à bas~ de :onf,an.:fl e M!NIST -~'JS C?m. as 'l3:l~~,men~a·s- ~ue oferece, S?l'l RE.QlJ:>ffi.I~ÜJ!:I.."TO I-.0' ·,33, .0'2 1SS2 
outras fa~otes ;<;;obejamente 4o co.1he- Prcnuncie.me;:1lo do Scn.:-.do Federal n~Ullt:!o 1 ~ .... 1<! :"- 4.:-CF, - -~a Co_nas- vor:ç.ão, em turno único du Reque-
ciment.o do Congresso Nacwnal. ~ óO:<! 0 C<m.se:ho ê.e l\Hnis:.tos, nos sgo ·fB_ Const.!utçao e Jusl!çq. n~t:ne- rimcnto tlç 7~J. de 1962, em 'Q.U€ o St. 

Ju~tifica·se ainda a medida pro- ttrmos do art:.go 10 da Fmenda cons· ~ 6 ~b60 fs.,.orável ~o substttu.tivo e Se:mdoL Jef!e_rson de Aguiar, Lider 
posta porque_ a ÇarreiJ:a de Of!':!'ll titucional número 4 c.Ho 4.dicional) su ~-~n?as ~·C.F, a ·~·CF'.- da Maioria em exercício, solicita ur • 
.AdministratiVo, post-eriormente oon- Matéria em Regiwe de urgência. da Co.-n-f.sfo D:i'elora <n~ero 739 gêncta, nos t-êrmos do. art. 330, letra. 
vertida em Ofic'?al Judiciário é de -a: to e dos arti~os 358~B e asü-C t 1 Regi· da Co!nlSSLl.O Dtre~:::a. (numero 739 "b", do Regimento Interno. para o 
nivel intelectual, pelas maté!"la.r.; nêo;e menta Inferno. de l9SZ) - favoravel. com 8.§ ::;ub- Projet-o de Lei da Câmara n\1 182, de 
exi~idas prin'Cipalmente quando r~1.1-- -~~endas que ofet:,ece. - 3 . --: Só- 19S2-, que orça a Reeeita e fixa a Des-
lizada pelo DASP - que é a cQndi~ · .e tl!i s~bemenaas d~ _ ÇOmtSSao ~e pesa. do Distrito Federal para o cxer-
ção que se exige para a elevaç:lo do PROJETo DE LEI DA CA).'!ARA F~nças .. - d~ ComtSsao de Legl.s- ctcio financeiro de 19S3 
.símbolo ·ara proposto _ PJ·l. NV 92, DE~19·62 laçao Socz.a._l (numero 85-62) f_a~orã- , 

0 
• 

.. O funcionário beneficiado ~Jevf'l-a votação, em turno únlcO, do Projê .. vel à_ de numero 4-CF e. contrano às REQUJER~TO ·N· .76.7, DE 196~ 
comprovar pelo compet-ente atestado to de Lei da Câmara número 92, de de. n!!mero !-CF. a. 3:CF • - . da C<?- Vota.çao, em turno um-co, do Re­
ex:Pedido'por aquêle Orgáo Q1le a sua 1W2 (nUmero 2.140~~- na casa de mtssao de Co:!-sttturçao e Justlça (n_u- querqnento n9 767, cte·t962, em que o 
posse na carreira se deu em vidude oi'igem), que .autoriza o Poder EXe- mero .617-61 .:.a:oráve!; .. - da Comr.s- Sr. senador Jeff.ersõn de Aguiar, Li­
daquele requisito·. · · · cutivo a abri.r, pelo MlnÍStér-io da. sdo !Jiretor;.' (numero 7.,9•6-2) ~avorá- der da. Maioria em exercício, requer 

Sala das Sesc;ões. em 7 de dez~robro Educw;ão e Cultura, o crédito especial ve_l a de numero 4~CF e !'Ontrario às urkência. nos têrmo.s do_art. 330, letra· 
de 1962 - Gttido MOndin. da Cr$ 10.1JOO.OOO,O~.~pa-ra apllcação numet:os 1-CF a 3NCF; - .. 4 - _da sô- "b", do Regimento_ Interno, para ·O 

· · · na construção do Estádio Universit.á- bre as emendas de Plená.rw <numeros Projeto de Lei da ·cã.nlara_ no 183, de 
O SR. PRESIDENTE: rkl da. Federação univel'sitá.ria Pau· 5• 6 ~ 7); - da C'p-mi'Ssão de Consti- 1962, que dispõe sõbre os tributos da · 
Em -discussão o .. prOjeto com as lista de Esportes (em regime de ur- tu.ição e Justiça. (n9 736~62 favorável; competência.1 dO' Distrito Federal. 

d (p ) g""tcla., ·nos "'rmos "o arti.IJ' 0 330, ze- - da COmissão Diretora <número 739 emen as.. -au."a v-• - .w;: \-0 de 1~2), •ontrár1'o·, - da· COmiS' são Está • · ad -
t d R gt'nento I•tet e ~,1- ;;~u "' . eneerr a ~a sessao. 

~ d · l a .r a c, 0 e .... • • m ..,u- de Legislação· _s-ocial (número 787 -62) -Nao haven o quem peça a pa avr ·, ttal"'- do Requerimento nUmero 743, ele '-á 1 d <Levanta.:;se 4 sessão -às 21 hOÍ'ttl" declaro ençerrada a discussão. 1952, aprovado na sessão de do mês conu r o; - da Conz.issão e Legis- e 40 minutos) 
o proJeto volta às comissões .de em curso) tendo pareceres favoráveis lação Social {11Úiilero 737-62) contl'á- ..., . 

constituicão e Justiça, de serv1ço das comissões de constituição e Jus- ri-o; - da Comissão de Finanças (nú-1..:.~-------'---------
Público élvil e de Finanças. tiça de Educação e Cultura e de Pi- mero 738 ' 62) contrário. . stCRETABIA DO SENADO 

Votação, em turno único, do nanÇas. PROJETO DE DECRETO LEGISLA- • FEDERAL 
Ri2querimento nº 766, de 1962• em PROJEI'O DE LEI DO SENADO ~ TIVO NV 8, DE 1001 .. 
que o Sr. Senador Jefferson de N9 23, DE 1960 
Aguiar. Li der da Maioria em· 
exercício, solicita. urgênCia, nos 
termos "tlo art. 330, letra "b", do 
Reg_imento Interno, para o Pro­
jetó de Lei da Câmara n9 182, de 
1962, que orc;r a Receita e fixa a 
Despesa, do Distrito Federal para 
o exercicio financeiro de 1963. 

Votação. em tumo único, do Proje- ·Atos da Comissão Diretora 

A Votação fica 2diada para a pró­
xima sessão por fal~a de quonm. 

Vctz.Gão, em turno único, do 
RcQuedmcnt9 n9 767,· de 1962, em 

Oiscussão, em prhneiro turno, do to de Decreto Legislativo número 8. A Comissão Diretora., em reuniãt. 
Projeto de Lei do Seu~o nú.mero 25, 

1
d.e 1981, (de autoria do Senhor Sena- de 5 de dezembro. resolveu nomea1 

de :960, de autoria do Senhor sena- ·dor Filinto Müller e outros Senhores La.zaro Ferreghetti Para o cargo d• 
dor Lima Teixeira, que cria. o Conse- Senadores) que concede anistia aos Auxiliar de, Portada., PL-10 na vaga 
lho superi9r de ExPansão comercial participantes do levante militar co- aberta. com a pro'moção de Vilsoll-" 
dC' Brasil e· dá nov2' organização aos nhecido como "'sedição de Aragar- Taufick Chemale; e. Ama-deu Perei.rJ 
atuais Escritório.3 de Propa.ganda "' ças", tendo - Pareceres sob· núme- da Cruz para o .de Motorista Auxiliar. 
Exp·:tnsão coznercl:?'l (em. regime de ros 719 e 720, de 1962, das comi.ss?es: PL-10, na vaga decorrente da promo. 
urgl!ncia, nos térmos dr- artigo 330, ls- - de constituição .e Justiça, pelo ar- ção de Nelson- GOnçalve.s R.ibeiro. 
tr c, do r.,egimento rnterno,.em vir- quivamento do prOjeto: - de 8egu-. secretaria do ·SenacJ.o Federal, em Q. 
fttdt: do Requerimento nú1n,erc 731, de rança NacionaL oela. rejeicão d.o nro~ de dezembro .de ..1.962. ,... Eva-miro 
1932, aprovado r i sessão ordil'A.[ia de Jeto Menc)es ·Vianna~ Dtretor~Gerll;l. 

r 

. ' 

-· 


